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RESUMO 

 

Este estudo discute o aprimoramento da forma como o Supremo Tribunal Federal 
(STF) comunica suas decisões nos casos submetidos à sistemática da 
repercussão geral (RG). A pesquisa visa analisar se o formato atual de publicação 
dos acórdãos atende aos objetivos da Constituição e da legislação processual, 
considerando as preocupações manifestadas por jurisdicionados, acadêmicos e 
ministros do STF. 
O formato tradicional de publicação de acórdãos, em que os votos dos ministros 
são apresentados em série, tem levantado preocupações sobre a reconstrução 
racional e unificada da argumentação do tribunal. Essa dificuldade decorre, em 
parte, da forma seriatim de apresentação dos votos dos ministros, que permite a 
explicitação de interpretações individuais, mas dificulta a extração da 
fundamentação adotada para a tomada de decisão. O problema é agravado pela 
percepção de que a colegialidade no STF é mitigada pelo que se cunhou de “onze 
ilhas” e “ministrocracia”, bem como por outros fatores como a demora na 
publicação das decisões, composição dos documentos, tamanho dos acórdãos e 
estilo do texto.  
O trabalho busca estabelecer a função do STF com base na Constituição, 
legislação processual e interpretação do próprio tribunal. São apresentados 
modelos de Corte e a relação entre a forma de tomar decisões e o papel 
institucional do tribunal, enfatizando-se as mudanças promovidas pela Emenda 
Constitucional (EC) 45/2004 e a evolução da interpretação do STF sobre a 
repercussão geral. 
A pesquisa desenvolve os fundamentos para uma nova proposta de formatação 
dos acórdãos de mérito nos casos de repercussão geral. São analisados 
exemplos de decisões colegiadas adotadas por Cortes de vértice estrangeiras, 
como os modelos seriatim, per curiam e majoritário. Também são abordadas 
questões relacionadas à contagem de votos e à publicação de votos concorrentes 
e dissidentes. 
Por fim, é proposta uma nova formatação dos acórdãos nos recursos submetidos 
à repercussão geral. São examinados aspectos normativos e práticos, 
considerando ajustes necessários na legislação e no regimento interno do STF, 
bem como aspectos práticos relacionados às sessões de julgamento físicas e 
virtuais e à confecção do documento. 
Espera-se que esta pesquisa contribua para a solução do problema identificado, 
fornecendo uma formatação de acórdãos mais clara e fundamentada, alinhada 
aos pressupostos estabelecidos pela orientação vigente no STF. O 
aprimoramento na forma de comunicação das decisões de repercussão geral é de 
grande importância para a legitimidade e a atuação da Corte, especialmente em 
um contexto em que tais decisões têm impacto no sistema jurídico e nos 
indivíduos/jurisdicionados. 
 
Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal; repercussão geral; seriatim, per 
curiam; opinião da corte. 
  



 

 

ABSTRACT 
 

This study discusses the improvement of the way the Brazilian Federal Supreme 
Court communicates its decisions in cases submitted to the general repercussion 
system. The research aims to analyze whether the current format of publication of 
judgments meets the objectives of the Constitution and procedural legislation, 
considering the concerns expressed by jurisdictions, academics and STF 
ministers. 
The traditional format of publication of judgments, in which the votes of the Justices 
are presented in series, has raised concerns about the rational and unified 
reconstruction of the court's argumentation. This difficulty stems, in part, from the 
seriatim form of presentation of the votes of the ministers, which allows the 
explanation of individual interpretations, but makes it difficult to extract the 
reasoning adopted for decision making. The problem is aggravated by the 
perception that collegiality in the STF is mitigated by what has been coined "eleven 
islands" and "ministrocracy", as well as by other factors such as the delay in the 
publication of decisions, composition of documents, size of judgments and style of 
text.  
The paper seeks to establish the role of the STF based on the Constitution, 
procedural legislation and the court's own interpretation. It presents models of the 
Court and the relationship between the way of making decisions and the 
institutional role of the court, emphasizing the changes promoted by Constitutional 
Amendment 45/2004 and the evolution of the STF's interpretation of the general 
repercussion. 
The research develops the foundations for a new proposal for the formatting of 
judgments on the merits in cases of general repercussion. Examples of collegiate 
decisions adopted by foreign apex courts are analyzed, such as the seriatim, per 
curiam and majority models. Issues related to the counting of votes and the 
publication of concurring and dissenting votes are also addressed. 
Finally, a new formatting of judgments in appeals submitted to general 
repercussion is proposed. Normative and practical aspects are examined, 
considering necessary adjustments to the legislation and the STF's internal 
regulations, as well as practical aspects related to physical and virtual trial sessions 
and the preparation of the document. 
It is hoped that this research will contribute to the solution of the identified problem, 
providing a clearer and more reasoned formatting of judgments, aligned with the 
assumptions established by the current guidance of the STF. The improvement in 
the form of communication of general repercussion decisions is of great 
importance for the legitimacy and performance of the Court, especially in a context 
where such decisions have an impact on the legal system and on 
individuals/litigants. 
 
Key words: Brazilian Supreme Court; general repercussion; seriatim; per curiam; 
opinion of the court.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho tem um objetivo prático: partindo da compreensão atualmente 

vigente no Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da função do tribunal e da força 

que é atribuída à sistemática da repercussão geral (RG), busca-se debater o 

aprimoramento de como a Corte comunica suas decisões. Noutros termos, esta tese 

pretende discutir o atual modelo de publicação dos acórdãos do STF nos casos 

submetidos à repercussão geral e averiguar se esse formato atende aos objetivos da 

Constituição e da legislação processual. Para tanto, a abordagem que pretendo 

desenvolver será demonstrada da seguinte forma. 

No capítulo 1, é feita a apresentação do problema. Como se demonstrará, 

já há muito que os jurisdicionados, a academia e, inclusive, alguns ministros do STF 

demonstram preocupação quanto à impossibilidade de se reconstruir a argumentação 

do tribunal de maneira racional e unificada. Esse problema, naturalmente, não decorre 

única e exclusivamente do modelo de publicação de acórdãos tradicionalmente 

adotado no Brasil, em que o relatório e os votos dos ministros são apresentados em 

série. Até porque essa forma de disponibilização de decisões é adotada em outros 

países, inclusive em sistemas jurídicos que têm o precedente judicial como tradição, 

como o britânico.  

Todavia, o formato seriatim permite que cada ministro explicite sua 

interpretação acerca da questão controvertida, ocasionando, por vezes, a dificuldade 

de extração da fundamentação adotada para uma determinada decisão. 

Essa situação é reforçada pelo cenário que se identifica especificamente 

no STF: a percepção de que a colegialidade no tribunal é mitigada pelo que se 

diagnosticou como as “onze ilhas”, postura que é reforçada pelo que se cunhou de 

“ministrocracia” (ou seja, o exercício, pelos ministros de forma isolada, de 

competências colegiadas). 

A essas duas situações, somam-se algumas críticas comumente feitas ao 

acórdão do STF: a demora na publicação das decisões, a composição dos 

documentos, as ementas, o tamanho dos acórdãos e o estilo material do texto. 

Estabelecido o problema, no capítulo 2 se desenvolvem os pressupostos a 

partir dos quais o trabalho será gerido. Neste ponto, busca-se assentar a função do 

Supremo Tribunal Federal a partir do texto constitucional, da legislação processual e, 

especialmente, da intepretação do próprio tribunal acerca de sua competência. 



 

 

15 

 

Ao longo desse capítulo, portanto, serão apresentados modelos de Corte e 

a relação entre a forma de tomar a decisão e o papel institucional do Tribunal, para, 

na sequência, debater como o estabelecimento do writ of certiorari foi fundamental 

para remodelar a Suprema Corte norte-americana, assim como a repercussão geral 

modificou as competências do Supremo Tribunal Federal. 

Especificamente, o capítulo traça as alterações constitucionais promovidas 

pela Emenda Constitucional 45/2004 e as mudanças na legislação processual a partir 

de então, com especial ênfase na evolução da interpretação do Supremo acerca do 

instituto da repercussão geral. Quanto a esse último ponto, serão tratadas a proposta 

de reinterpretação do art. 52, X, da Constituição, a expansão da modulação de efeitos 

em decisões proferidas em sede de controle difuso e a recente posição do STF acerca 

da quebra automática da coisa julgada de relações de trato tributário continuado pela 

decisão submetida à sistemática de repercussão geral. 

Uma vez alicerçados os pressupostos, o capítulo 3 cuida dos fundamentos 

para uma nova proposta de formatação de acórdãos de mérito de repercussão geral. 

Inicialmente, define-se a colegialidade como diretriz, já que é este o elemento 

caracterizador do acórdão. Adiante, são apresentados, como exemplos, tipos de 

decisões colegiadas adotados em Cortes de vértice estrangeiras. As experiências 

britânica, francesa e norte-americana são narradas para demonstrar as características 

dos modelos seriatim, per curiam e majoritário (opinião da corte), respectivamente. 

Ainda como fundamentos para uma nova proposta, discutem-se as formas 

de contagem de votos para a definição do julgamento – se “caso a caso” ou “questão 

a questão”, o que afetará, como consequência, a decisão tomada colegiadamente, 

bem como as vantagens e desvantagens de se publicar ou não votos concorrentes e 

dissidentes. 

Por fim, como consequência das análises anteriores, o capítulo 4 tem o 

objetivo de apresentar uma nova proposta de formatação de acórdãos nos recursos 

submetidos à sistemática de repercussão geral. De início, é apresentada a proposta 

para que se adote o modelo de opinião da corte – ou majoritário. Na sequência, é feito 

um exame da legislação e do regimento interno do STF (RISTF), a fim de que sejam 

verificados os eventuais ajustes normativos necessários. E, posteriormente, são 

enfrentados aspectos práticos para o estabelecimento de uma opinião da corte, seja 

em plenário físico, seja em sessões virtuais, bem como para a confecção do 

documento após a proclamação do resultado de julgamento. 
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Ao final, pretendo ter examinado como a formatação do acórdão de mérito 

da repercussão geral deve ser repensada para que, a partir dos pressupostos 

estabelecidos pela orientação vigente no STF, forneça solução ao problema de como 

identificar mais claramente a fundamentação adotada pelo tribunal. 

É, portanto, nesse sentido, a contribuição que o presente trabalho pretende 

dar para o enfrentamento do problema identificado. O aprimoramento de como o STF 

disponibiliza suas decisões de repercussão geral, particularmente em tempos em que 

o entendimento firmado se irradia para todo o sistema jurídico, mas, principalmente, 

afeta o indivíduo, é importante e necessário para a legitimação da atuação da Corte. 
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1. A APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA: O ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

 

1.1. Como identificar o que o Supremo Tribunal Federal decidiu? 

 

Desde que o STF iniciou o registro de temas de repercussão geral em 2007 

até julho de 2021, já foram publicados 427 acórdãos de mérito de repercussão geral.1 

Desse total, em 350 acórdãos, aproximadamente 82%, havia mais de um voto no 

mesmo sentido do entendimento que prevaleceu no julgamento. Mesmo em relação 

aos 152 casos que foram julgados à unanimidade pelo Plenário, em 117 deles (ou 

cerca de 77%) houve mais de um voto para fundamentar o sentido vencedor. 

A análise acima, unicamente quantitativa, não significa que tais votos – no 

mesmo sentido – foram amparados em fundamentos diversos. De toda forma, o dado 

é relevante para demonstrar que a compreensão de tais julgamentos (e, sobretudo, 

do entendimento prevalecente) envolve a leitura do voto de mais de um ministro.2 

Por vezes, porém, os fundamentos são diferentes, tornando difícil, ou 

impossível, extrair o fundamento determinante da decisão. 

O exemplo do que ocorreu no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

599.316 é interessante. Nesse recurso, que compreende o Tema 244 da repercussão 

geral, a discussão consistiu em definir se era constitucional a previsão contida no 

artigo 31 da Lei 10.865/2004. Este dispositivo previa que seria vedado aos 

contribuintes, a partir de agosto de 2004, o desconto de créditos de PIS/COFINS não 

cumulativos relativos à depreciação ou amortização de bens do ativo imobilizado 

adquiridos até 30 de abril de 2004. 

 
1 Para o propósito dessa análise, não foram considerados os temas com reafirmação de jurisprudência, 
tendo em vista que esses casos não envolveram propriamente a discussão de mérito, mas objetivaram, 
unicamente, a atribuição dos efeitos de repercussão geral a entendimentos já consolidados no STF. 
2 SILVA destaca que “no Tribunal Constitucional alemão, desde que os votos individuais (divergentes ou 
concorrentes) passaram a ser permitidos, em 1971, foram 154 decisões com votos individuais, em um 
universo de 2137 das decisões publicadas no repositório oficial, ou seja, apenas 7,2% das decisões 
têm algum voto individual”. O autor cita também o exemplo da Suprema Corte norte-americana: “No 
caso da Suprema Corte dos Estados Unidos, uma corte notória por sua divisão ideológica, os votos 
divergentes também são frequentes e as decisões unânimes, menos comuns (cf., por exemplo, 
EPSTEIN; LANDES; POSNER, 2012, p. 701: de 1946 a 2009, apenas 30% das decisões foram 
unânimes). Ainda assim, as divergências e concorrências são menos individualizadas do que no STF. 
Em outras palavras, uma decisão por 5 a 4 na Suprema Corte dos Estados Unidos pode ter apenas 
dois votos, o da maioria e o da minoria, enquanto que uma decisão por 6 a 5, no STF, tenderá a ter 11 
votos individuais” (SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no 
Supremo Tribunal Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, p. 206). 
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O mérito do recurso foi incluído na pauta de julgamento virtual3 com início 

em 19/06/2020 e com encerramento em 27/06/2020. E, concluído o julgamento, o 

Tribunal, por maioria de votos, negou provimento ao recurso extraordinário da União 

Federal e fixou a seguinte tese: “Surge inconstitucional, por ofensa aos princípios da 

não cumulatividade e da isonomia, o artigo 31, cabeça, da Lei nº 10.865/2004, no que 

vedou o creditamento da contribuição para o PIS e da COFINS, relativamente ao ativo 

imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004”. 

Contudo, uma análise mais detalhada dos votos disponibilizados no 

Plenário Virtual indica conclusão diversa da lançada. É que a tese fixada contradiz o 

que foi manifestado na maioria dos votos apresentados no sistema. 

O ministro Marco Aurélio, relator, negando provimento ao recurso, apontou, 

em seu voto, que a norma em análise violava os princípios da não cumulatividade e 

da isonomia. Relativamente ao primeiro princípio, afirmou que a Constituição garante 

a não cumulatividade do PIS/COFINS sem limitações, compensando-se na saída o 

montante devido e recolhido na entrada. No que se refere à isonomia, o ministro 

entendeu que o dispositivo trata, diferentemente, sem fundamento lógico para a 

distinção, contribuintes que adquiriram bens para o ativo imobilizado em meses 

consecutivos (abril e maio de 2004).  

Esta posição foi seguida, sem a apresentação de voto escrito, pelos 

ministros Cármen Lúcia, Rosa Weber e Roberto Barroso. 

Em seguida, o ministro Alexandre de Moraes apresentou voto divergente 

para dar provimento ao recurso extraordinário da União. Assentou que a não 

cumulatividade do PIS e da COFINS não decorre de imposição constitucional, mas 

sim de conformação da lei, de modo que a limitação estipulada pelo artigo 31 da Lei 

10.865/2004 encontra-se dentro do campo de liberalidade do legislador. Afirmou, 

ainda, que, como consequência, não haveria violação ao direito adquirido, à 

 
3 Com a pandemia de Covid-19, o STF adequou o seu funcionamento e suas práticas para garantir a 
ininterrupção da prestação jurisdicional. Por meio da Emenda Regimental 53/2020 e da Resolução STF 
672/2020, ambas do fim de março de 2020, os formatos das sessões de julgamento foram atualizados. 
No primeiro ato, foi autorizado que todos os processos de competência do Tribunal fossem julgados 
em ambiente eletrônico a critério do Relator (o chamado Plenário Virtual). Até então, poderiam ser 
analisados eletronicamente apenas a existência ou não de repercussão geral e os julgamentos de 
agravos internos, embargos de declaração, medidas cautelares em ações de controle concentrado, 
referendos de medidas cautelares e tutelas provisórias e recursos e ações cuja matéria discutida 
tivesse jurisprudência dominante no STF. Com a nova regra, julgamentos de repercussão geral e do 
mérito de ações de controle concentrado passaram a poder ocorrer por meio do sistema virtual. Pela 
segunda norma, o Tribunal permitiu que as sessões de julgamento presenciais fossem realizadas por 
videoconferência. 
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irretroatividade ou à segurança jurídica. Não houve manifestação expressa em seu 

voto sobre a alegada violação ao princípio da isonomia. 

Acompanharam a divergência, sem a apresentação de voto escrito, os 

ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello.  

Até aqui, houve a apresentação de dois votos escritos e a manifestação de 

sete ministros: o do relator, acompanhado por mais três ministros; o do ministro 

Alexandre de Moraes (divergente), acompanhado por mais dois julgadores. Um placar 

parcial de quatro votos a três pela inconstitucionalidade por violação à não 

cumulatividade e à isonomia. 

Parte-se, então, para os demais votos escritos apresentados. O ministro 

Edson Fachin, assim como o relator, negou provimento ao recurso extraordinário da 

União. Todavia, explicitou, em seu voto, que não haveria inconstitucionalidade por 

violação à não cumulatividade ou à isonomia. A inconstitucionalidade decorreria da 

violação à irretroatividade, à proteção da confiança e à segurança jurídica.  

Igualmente, o ministro Ricardo Lewandowski se manifestou no sentido de 

que, embora a Constituição preveja a não cumulatividade do PIS e da COFINS, não 

fixou os critérios a serem observados, deixando a cargo do legislador ordinário o 

estabelecimento do regime de tributação. Isto é, não haveria inconstitucionalidade por 

violação à não cumulatividade. Por outro lado, manifestou pela violação aos princípios 

do direito adquirido e da irretroatividade tributária.4 

Por sua vez, o ministro Dias Toffoli apresentou voto escrito para divergir do 

relator e, em parte, do ministro Alexandre de Moraes. Asseverou a inexistência de 

violação à não cumulatividade, à irretroatividade, à segurança jurídica, à não surpresa 

e à isonomia. Quanto ao voto do ministro Moraes, a divergência consistiu unicamente 

no alcance da decisão. Enquanto o ministro Alexandre de Moraes dava provimento ao 

recurso para denegar a segurança, o ministro Toffoli lhe dava provimento apenas para 

assentar a constitucionalidade do dispositivo questionado. 

Finalmente, o ministro Luiz Fux, em seu voto escrito, seguiu o caminho da 

divergência, apontando a inexistência de violação à não cumulatividade, à segurança 

jurídica e à irretroatividade. 

 
4 Embora os ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski tenham discordado do relator em relação 
aos fundamentos adotados para negar provimento ao recurso extraordinário, ambos se manifestaram 
no sistema do Plenário Virtual por acompanhá-lo, sem fazer menção a ressalva. Importante mencionar 
também que o voto do ministro Lewandowski não foi juntado ao acórdão (o do ministro Toffoli foi juntado 
de forma duplicada). 
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Ao final do julgamento, por seis votos a cinco,5 foi negado provimento ao 

recurso extraordinário da União. Porém, na análise dos votos, apenas quatro ministros 

se manifestaram pela violação à não cumulatividade e à isonomia (quais sejam, os 

ministros Marco Aurélio, Cármen Lúcia, Rosa Weber e Roberto Barroso). De todo 

modo, ao fim, em razão da sistemática de votos no Plenário Virtual,6 prevaleceu a tese 

proposta pelo relator, que, como visto, declarou “inconstitucional, por ofensa aos 

princípios da não cumulatividade e da isonomia, o artigo 31, cabeça, da Lei nº 

10.865/2004...”. 

Apesar da apresentação de embargos de declaração, o Plenário os 

rejeitou, sob o fundamento de que, conforme consignado na ata de julgamento e de 

acordo com o lançamento de votos em campo específico na sistemática do Plenário 

Virtual, o voto do ministro Marco Aurélio teria sido acompanhado sem ressalva por 

outros cinco ministros. 

Este é o sumário dos votos, a partir da conclusão pela inconstitucionalidade 

ou não do dispositivo legal examinado e pela norma constitucional tida por violada: 

 

 
5 Os seis votos pela negativa de provimento foram: Marco Aurélio, Cármen Lúcia, Rosa Weber, Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Ricardo Lewandowski. Os cinco votos pelo provimento foram: Alexandre de 
Moraes, Gilmar Mendes, Celso de Mello, Dias Toffoli e Luiz Fux. 
6 Pela sistemática do Plenário Virtual, o julgamento funciona, resumidamente, da seguinte forma: (i) os 
processos são incluídos em pauta diretamente pelo relator (isto é, independe do presidente do Tribunal, 
que define a pauta para as sessões presenciais); (ii) os julgamentos se iniciam, como regra, numa 
sexta-feira, ocasião em que o relator disponibiliza o seu relatório e o seu voto; e (iii) os demais ministros 
possuem até seis dias úteis para se manifestar. Além disso, qualquer dos magistrados pode pedir o 
destaque do processo para julgamento presencial. 
Ainda de acordo as regras aplicáveis, os Ministros possuem as seguintes opções de voto no sistema: 
(a) acompanho o relator; (b) acompanho o relator com ressalva de entendimento; (c) divirjo do relator; 
ou (d) acompanho a divergência. Em quaisquer dos casos, podem apresentar voto escrito, devendo 
fazê-lo, obrigatoriamente, quando acompanharem o relator com ressaltas ou apresentarem 
divergência. 
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Ou seja, considerando o entendimento de cada ministro, a maioria, de fato, 

manifestou-se pela inconstitucionalidade. Porém, se levado em consideração o 

fundamento da inconstitucionalidade, não se formou maioria pela violação a nenhuma 

norma constitucional: apenas 4 ministros entenderam pela ofensa à não 

cumulatividade e à isonomia e apenas 2 ministros expressaram o desrespeito ao 

direito adquirido, à irretroatividade e à segurança jurídica. 

Dessa forma, não se pode extrair, de forma concludente, a interpretação 

do tribunal sobre o alcance e os limites das normas constitucionais examinadas. 

A tese de repercussão geral fixada também gera incerteza, pois conflita 

com o entendimento já exposto pelo STF em outros julgamentos contemporâneos, a 

exemplo dos ocorridos na análise do RE 607.642 (Tema 337/RG), do RE 570.122 

(Tema 34/RG), nos quais se expressou que o constituinte conferiu ao legislador 

ordinário margem para a definição do regime e das técnicas da incidência não 

cumulativa do PIS e da COFINS, inexistindo delimitação constitucional. Inclusive, 

posteriormente a esse julgamento, o STF reafirmou, em repercussão geral específica 

(RE 841.979, Tema 756/RG), o entendimento diametralmente oposto, no sentido que 

“o legislador ordinário possui autonomia para disciplinar a não cumulatividade a que 

se refere o art. 195, § 12, da Constituição, respeitados os demais preceitos 

constitucionais, como a matriz constitucional das contribuições ao PIS e COFINS e os 

princípios da razoabilidade, da isonomia, da livre concorrência e da proteção à 

confiança”. 

Não 

cumulatividade
Isonomia

Direito adquirido / 

irretroatividade / 

segurança jurídica

MA S S S -

CL S S S -

RW S S S -

RB S S S -

AM N N - N

GM N N - N

CM N N - N

EF S N N S

RL S N N S

DT N N N N

LF N N - N

Resultado 6 x 5 4 x 7 4 x 3 2 x 5

Normas constitucionais violadas

Inconstitucional?Ministros
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De fato, conforme o exemplo anterior, a forma de exposição dos votos no 

Brasil gera situações em que não é possível extrair as razões de decidir do órgão 

colegiado. Tomem-se, também, os três exemplos citados por RODRIGUEZ em pesquisa 

sobre como julgam as cortes7: o do Recurso de Revista 5200-40.2003.5.22.0003, 

julgado pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), o da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 354, analisada pelo STF, e o do Recurso Especial (REsp) 

598.281, examinado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).  

O primeiro recurso, o de número 5200-40.2003.5.22.0003, julgado pelo 

TST, questionava a quebra de isonomia entre homens e mulheres contida em norma 

coletiva que regulou os critérios de concessão de auxílio-creche. O acórdão, de seis 

páginas, contém apenas o relatório, o voto do relator, ministro Ives Gandra Martins 

Filho, e a informação de que os demais ministros acompanharam o voto do relator. 

Seu voto afasta a alegada quebra de isonomia e defende a existência de diferenciação 

legítima decorrente do “desgaste maior da mulher trabalhadora”. Para dar corpo ao 

seu entendimento, o relator cita a filósofa Edith Stein para justificar uma suposta 

diferenciação da vocação do homem e da mulher. 

Relativamente a esse acórdão, dois pontos se destacam. Um, não há 

discussões sistematizadas sobre os fundamentos adotados pelo voto do relator. Dois, 

a unanimidade tem relação com o resultado da decisão, e não com a argumentação 

utilizada para alcançá-la. Prova disso é que, de acordo com RODRIGUEZ, a 

fundamentação adotada pelo relator – e seguida à unanimidade pelos demais 

ministros da Turma – vai na contramão da maioria dos julgados trabalhistas a respeito 

das questões de gênero.8 

O segundo processo analisado (ADI 354), do STF, discutia a 

constitucionalidade da Lei 8.037/1990, que previa alterações na forma de contagem 

de votos nas eleições, considerando erros cometidos pelos eleitores no 

preenchimento da cédula de votação. O questionamento não era propriamente o 

conteúdo da lei, mas o seu art. 2º, que previa a entrada em vigor imediata das 

modificações, o que, segundo o proponente da ação, violava o art. 16 da Constituição 

 
7 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013. 
8 Conforme anotado por RODRIGUEZ, a conclusão de que as decisões judiciais têm caminhado no 
sentido de desnaturalização da categoria da mulher foi um dos resultados da pesquisa “Igualdade de 
Direitos entre Homens e Mulheres”, financiada pelo Ministério da Justiça no programa Pensando o 
Direito. (Ibid., p. 76). 
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de 1988, de acordo com o qual “a lei que alterar o processo eleitoral só entrará em 

vigor um ano após sua promulgação”.  

A controvérsia no STF pode ser delineada nos seguintes pontos. Primeiro, 

as mudanças na contagem de votos integram o processo eleitoral? Para essa 

pergunta, duas foram as linhas de entendimento: para alguns ministros, o processo 

eleitoral é entendido em sentido amplo e, dessa forma, as mudanças na contagem de 

votos integram o processo eleitoral; para outros, o processo eleitoral deve ser 

entendido em sentido estrito, diferenciando-se o processo eleitoral e o direito eleitoral 

material. Segundo, qual o momento de vigência da lei? Para essa resposta, pela 

lógica, a primeira resposta levaria à segunda (ou seja, se as mudanças são parte do 

processo eleitoral, a lei somente poderia entrar em vigor um ano após sua 

promulgação). Mas essa lógica não foi seguida por todos os ministros. 

Neste caso, é interessante notar que a questão, antes de chegar ao STF, 

foi analisada no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que, na sua composição, continha 

quatro ministros do STF.9 Esses quatro ministros, portanto, acabaram por votar duas 

vezes sobre a discussão.  

Alguns comentários sobre os votos são válidos. Inicialmente, é interessante 

notar que os ministros que votaram no TSE (Octavio Gallotti, Paulo Brossard, Célio 

Borja e Sydney Sanches) mantiveram o seu entendimento. Os ministros Célio Borja e 

Sydney Sanches, inclusive, limitaram-se a afirmar que analisaram a questão quando 

do julgamento do TSE, sem trazer qualquer consideração sobre se as regras de 

contagem de votos integram ou não o processo eleitoral. 

Além disso, 4 dos 11 ministros fazem referência a doutrina ou 

jurisprudência (Octavio Gallotti, Celso de Mello, Sepúlveda Pertence e Moreira Alves). 

No entanto, quanto ao uso da doutrina e da jurisprudência, o que chama atenção é 

que os ministros Celso de Mello e Moreira Alves, apesar de fazerem referência a 

trechos idênticos dos mesmos doutrinadores (Fávila Ribeiro e José Afonso da Silva), 

 
9 Embora o art. 119, I, ‘a’, da Constituição de 1988 estipule a presença de três ministros do STF na 
composição do STF, a presença de quatro ministros do Supremo naquela composição era 
circunstancial. Em 1990, o ministro Sydney Sanches era presidente do tribunal eleitoral, o ministro 
Octavio Galotti era vice-presidente e o ministro Célio Borja era juiz efetivo. O ministro Paulo Brossard, 
por sua vez, foi ministro substituto entre 1989 e 1991. 
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chegam a conclusões divergentes. Isso demonstra a falta de contextualização da 

doutrina utilizada.10 

Por fim, deve ser destacado o voto do ministro Octavio Gallotti que, embora 

tenha adotado o entendimento amplo sobre o conceito de processo eleitoral (e 

considerado que a contagem de votos integra tal conceito), afastou a 

inconstitucionalidade, por já ter assim decidido no TSE e por entender que as 

alterações não seriam prejudiciais aos partidos políticos e aos eleitores. 

Em conclusão, apesar de seis ministros terem entendido que as regras de 

contagem de votos integrariam o conceito de processo eleitoral (o que, inicialmente, 

atrairia a violação ao art. 16 da Constituição), prevaleceu o entendimento de que a 

vigência imediata da Lei 8.037/1990 não seria inconstitucional, também por seis votos 

a cinco. Não se pode extrair, no entanto, um único fundamento da decisão proferida. 

O terceiro processo analisado foi o REsp 598.281. A discussão do processo 

girava em torno do dano moral ambiental. A controvérsia posta ao STJ envolvia dois 

pontos: primeiro, saber se a figura do “dano moral coletivo” seria admissível no direito 

brasileiro; segundo, saber se, no caso concreto, ocorreu esta modalidade de dano.  

Da mesma forma, algumas questões chamam a atenção no acórdão 

proferido pelo STJ. Conforme observado por RODRIGUEZ, das 48 páginas do acórdão, 

7 são dedicadas a apresentar dados do processo ou do voto; das 41 páginas 

restantes, 22 se referem exclusivamente a transcrição de textos de doutrina; das 19 

páginas restantes (em que os ministros escrevem texto próprio), 8 são dedicadas a 

resumir o julgamento até ali, de forma que apenas 11 páginas são considerações 

feitas pelos julgadores.11 

Em relação à primeira questão – admissão do dano moral coletivo no direito 

brasileiro –, três dos cinco ministros (Luiz Fux, Denise Arruda e José Delgado) 

concluíram pela sua possibilidade em tese. Os três julgadores fundamentaram seu 

entendimento no sentido de que é possível compensar dores comunitárias, isto é, o 

sofrimento de um grupo de pessoas. O ministro Fux adicionou outros dois 

fundamentos para a admissão do dano moral coletivo: a necessidade de prevenir 

danos futuros e de punir aqueles que degradaram o meio ambiente. Por outro lado, 

 
10 Não se está a dizer que o Magistrado deva ou não utilizar doutrina em sua decisão. O que se afirma 
é que, se fizer uso de referências doutrinárias, o Juiz deve contextualizar sua utilização com o caso 
concreto em julgamento. Não basta a mera citação desconectada da controvérsia examinada. 
11 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013, p. 85. 



 

 

25 

 

os ministros Teori Zavaski e Francisco Falcão afastaram a possibilidade de concessão 

de dano moral coletivo, considerando que o dano moral é ínsito a uma dor individual 

(e não coletiva). 

Contudo, o resultado do julgamento foi o de, no caso concreto, não 

conceder o dano moral coletivo. É que a ministra Denise Arruda, embora tenha 

reconhecido a possibilidade, em tese, do dano moral coletivo no direito brasileiro, não 

foi convencida da existência do dano no caso dos autos. 

A ementa do acórdão, no entanto, não refletiu a opinião majoritária dos 

ministros, pois fez constar que a figura do dano moral está necessariamente ligada à 

noção de dor, de sofrimento psíquico, de caráter individual. Este, como visto, foi o 

entendimento adotado pela divergência aberta pelos ministros Zavaski e Falcão, que 

ficou vencida. A ementa não fez prevalecer, assim, os argumentos levados em 

consideração pela maioria dos ministros. 

Tome-se, ainda, como exemplo mais uma situação, relativa ao julgamento 

dos embargos de declaração na ADI 2.591/DF, que analisava a constitucionalidade 

da inclusão das instituições financeiras no conceito de fornecedor para os fins de 

sujeição ao Código de Defesa do Consumidor (CDC). A discussão dos embargos de 

declaração se referia à existência de contradição entre a parte dispositiva da ementa 

e os votos proferidos (o voto condutor e os demais que compuseram o acórdão). É 

que, embora a certidão de julgamento informasse a improcedência total da ADI, a 

ementa fazia menção à ideia de interpretação do CDC em conformidade com a 

Constituição.  

O debate surgiu – e os embargos de declaração foram acolhidos – porque 

a ementa não refletiu o que foi decidido pelo consenso da maioria. A ementa do 

acórdão que julgou os embargos de declaração fez constar expressamente: 

“Embargos de declaração providos para reduzir o teor da ementa referente ao 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.591, que passa a ter o 

seguinte conteúdo, dela excluídos enunciados em relação aos quais não há consenso: 

(...)”. 

Para finalizar, e com o mero objetivo de ilustração, vale a transcrição de 

aparte feito pelo ministro Ricardo Lewandowski, presidente da Corte na ocasião, após 

a prolação de todos os votos, demonstrando a complexidade da proclamação do 

resultado da ADI 5.028: “Não sei, então, qual a opinião que prevaleceu”. No caso, 

diante da existência de três posições distintas manifestadas ao longo do julgamento, 
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o próprio presidente do tribunal encontrou dificuldades para identificar o entendimento 

prevalecente. 

Colocados os exemplos acima, pode-se perceber que a formalização do 

resultado de um julgamento colegiado é tarefa difícil e delicada. 

De fato, pesquisas que analisaram a qualidade argumentativa dos 

julgamentos e a racionalidade na atuação dos julgadores12 demonstram preocupação 

quanto à impossibilidade de se reconstruir a argumentação de um tribunal de maneira 

racional e unificada. 

No já citado trabalho “Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito 

brasileiro”, RODRIGUEZ, após apresentar os exemplos mencionados acima, ressalta a 

maior preocupação com o resultado do julgamento do que com a reconstrução 

argumentativa de seus fundamentos.13 Dessa maneira, sustenta que, para 

fundamentar uma decisão, busca-se, na maior parte das vezes, expor uma opinião 

pessoal, pela mera agregação e apuração de votos, sem o registro de uma 

argumentação racional sistematizante.14 RODRIGUEZ indica que os acórdãos são o 

registro cronológico textual dos debates ocorridos e não um texto coerente, redigido 

de forma ordenada e que tenha como objetivo articular os argumentos de forma 

clara.15 

Como solução para o maior controle dos tribunais no âmbito da esfera 

pública, RODRIGUEZ sugere a explicitação das razões de decidir e a implementação do 

dever de que os tribunais elaborassem um voto único vencedor.16 

Por sua vez, na pesquisa empreendida por pesquisadores da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG), intitulada “A força normativa do direito judicial: uma 

análise da aplicação prática do precedente no direito brasileiro e dos seus desafios 

para a legitimação da autoridade do Poder Judiciário”, o modelo de adjudicação 

colegiada, em que cada ministro elabora seu próprio voto de forma independente, foi 

 
12 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013; BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de [et al.]. A força normativa do direito judicial: 
uma análise da aplicação prática do precedente no direito brasileiro e dos seus desafios para a 
legitimação da autoridade do Poder Judiciário. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015; SILVA, 
Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo Tribunal Federal. 
Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015. 
13 RODRIGUEZ, op. cit., p 8. 
14 Ibid., p. 62. 
15 Ibid., p. 51/52. 
16 Ibid., p. 64. 
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indicado como um ponto de atenção para a identificação das razões de decidir ao final 

do julgamento.17  

Percebeu-se, da pesquisa empírica realizada, que, embora fosse 

facilmente verificável a contagem dos votos pela constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade da norma (resultado do julgamento), a determinação da regra 

judicial não o era, diante da possibilidade de que, mesmo em uma votação unânime, 

cada ministro apresente razões completamente diversas como fundamento.18 

Interessante notar, ainda, que a pesquisa identificou, em relatos ouvidos 

nas visitas presenciais nos tribunais, que alguns juízes de instâncias inferiores 

encontraram dificuldades de determinar a ratio decidendi vencedora, além de 

exporem preocupação com a ausência de autoridade jurídica para rediscutir e recriar 

uma nova interpretação sobre o precedente.19 

Também como conclusão, o estudo sugeriu que outros modelos de decisão 

da corte que se pautam por uma busca de maior deliberação e uma tentativa de 

decisões mais concisas, como o modelo per curiam, seriam de maior praticidade e 

aplicabilidade para precedentes judiciais.20 

Uma terceira pesquisa que relata esse fato e expõe preocupação sobre o 

formato dos acórdãos do STF foi realizada por SILVA a partir de entrevistas com 

ministros e ex-ministros da corte, a fim de compreender a visão dos próprios 

julgadores acerca do processo deliberativo do tribunal. O projeto foi apresentado em 

três artigos, intitulados “De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no 

Supremo Tribunal Federal”, “‘Um voto qualquer’? O papel do ministro relator na 

deliberação no Supremo Tribunal Federal” e “Pauta, público, princípios e precedentes: 

condicionantes e consequências da prática deliberativa do STF”. 

Em “De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo 

Tribunal Federal”, SILVA destaca que, no STF, praticamente todas as decisões nos 

casos mais polêmicos têm votos divergentes, mesmo quando a decisão final é 

unânime e em que a divergência é argumentativa.21 Nas suas palavras, “talvez não 

 
17 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de [et al.]. A força normativa do direito judicial: uma análise da 
aplicação prática do precedente no direito brasileiro e dos seus desafios para a legitimação da 
autoridade do Poder Judiciário. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015, p. 86 
18 Ibid., p 86. 
19 Ibid., p. 86. 
20 Ibid., p. 86. 
21 SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo Tribunal 
Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, p. 206. 
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haja (e se houver, são poucos) tribunais com tantos votos divergentes e concorrentes 

quanto o Supremo Tribunal Federal”.22 Porém, admite que esse fato é pouco 

questionado e costuma ser encarado como um produto natural da tradição e da forma 

de decisão adotada no STF.23 

Realmente, as entrevistas evidenciam que os ministros não veem essa 

realidade como um problema. Por exemplo, em “’Um voto qualquer’? O papel do 

ministro relator na deliberação no Supremo Tribunal Federal”, todos os ministros 

entrevistados concordam com a prática de alterar a relatoria de um processo quando 

o relator é vencido no seu posicionamento.24 Indagados sobre o procedimento de 

alguns tribunais constitucionais em que o relator tem o dever de escrever a minuta do 

acórdão mesmo quando vencido, pois sua escrita é institucional e não pessoal, os 

julgadores a criticaram e afirmaram se tratar de “violência intelectual”. Questionados 

se essa visão seria um indício de que a opinião pessoal estaria acima da opinião da 

instituição, os ministros não entenderam assim. SILVA aponta que alguns 

compreenderam que “a opinião da instituição não precisa necessariamente ser algo 

monolítico”, enquanto outros manifestaram que não existiria algo como uma “opinião 

da instituição”. Na primeira linha de argumentação, um dos ministros entrevistados 

disse que “a soma de mais da metade dos membros faz com que isso seja a 

instituição”.25 Na segunda linha de raciocínio, um dos ministros asseverou que os 

tribunais “não decidem como instituição, eles decidem com os argumentos dos seus 

ministros, é uma soma de opiniões; o Supremo não vota como instituição”.26 

Por outro lado, em “Pauta, público, princípios e precedentes: 

condicionantes e consequências da prática deliberativa do STF”, alguns ministros 

destacaram a extensão das decisões e a variedade argumentativa como ponto de 

atenção. Um dos ministros realçou que “um dos problemas dos casos mais difíceis é 

a dificuldade de saber exatamente o que foi decidido e acho que, para superar este 

problema, a ementa – que, na minha experiência, é o que é a maior parte das pessoas 

 
22 SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo Tribunal 
Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, p. 206. 
23 Ibid., p. 206. 
24 SILVA, Virgílio Afonso da. “Um voto qualquer”? O papel do ministro relator na deliberação no 
Supremo Tribunal Federal. Revista Estudos Institucionais. Vol. 1, nº 1, 2015, p. 197. 
25 Ibid., p. 197. 
26 Ibid., p. 197. 
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leem – deve traduzir a tese jurídica vencedora e deve ser aprovada a posteriori”.27 

Outro ministro pareceu não ver problemas na extensão dos votos, mas receita que, 

no seu entendimento, “o ideal seria que se fizesse realmente um acórdão sintetizando 

os pontos de vista. A opinião da corte”28. 

Vê-se, assim, que pesquisas externam preocupação com a sistematização 

e a apresentação do decidido pelos tribunais, com especial ênfase no STF, e apontam 

a dificuldade de racionalização da fundamentação adotada. Se, de um lado, não há 

maiores problemas na identificação do resultado do julgamento, não se pode chegar 

à mesma conclusão quanto aos motivos que levaram àquela compreensão. 

Essa inquietação também já foi exposta em manifestações oficiais de 

ministros do STF. No julgamento da Reclamação 4.335, debatia-se acerca da força 

expansiva dos julgados do Supremo quando o ministro Roberto Barroso fez as 

seguintes ponderações: 

 

Portanto, na medida em que nós estejamos valorizando os precedentes, 
teremos que tratar com maior importância os nossos próprios precedentes. E 
isso se insere neste saneamento que nós todos reconhecemos que 
precisamos fazer para julgar menos e melhor e, evidentemente, com mais 
constância. 
De modo que acho que os Ministros Teori, Gilmar e eu temos uma posição 
relativamente consensual - e, a meu ver, Vossa Excelência também - no 
sentido de que é importante essa expansão dos precedentes. E, embora os 
precedentes só vinculem verticalmente para baixo, na linha da doutrina da 
stare decisis, eles, em alguma medida moral deviam vincular 
horizontalmente, ou seja, o próprio tribunal preservar, na medida do possível, 
a sua jurisprudência. 
Só para fazer um último comentário mais doutrinário, na medida em que nós 
venhamos a expandir esse papel dos precedentes - para usar o verbo 
utilizado pelo Ministro Teori -, teremos que produzir decisões em que a tese 
jurídica afirmada seja mais nítida - o que, no Direito anglo-saxão, se chama 
holding. Muitas vezes - a meu ver, esse é o papel da ementa, e tenho 
procurado discutir isso -, era preciso que ficasse mais claro, prima facie, qual 
foi a tese jurídica afirmada pelo Supremo. E, muitas vezes, isso não é muito 
fácil. 

 

A reflexão foi reforçada pelo ministro Ricardo Lewandowski: 

 

É que a técnica de decisão adotada pelo Supremo Tribunal Federal leva 
justamente a essa "confusão". Porque temos, na verdade, onze votos 
individuais, e, nas Cortes constitucionais e na Suprema Corte norte-
americana, existe um único voto que traduza a tese central, que foi aprovada 
pela Corte, e, eventualmente, junte-se a ela o voto dissidente. Apenas isso. 

 
27 SILVA, Virgílio Afonso da. Pauta, público, princípios e precedentes: condicionantes e consequências 
da prática deliberativa do STF. Suprema: revista de estudos constitucionais, Brasília, v. 1, n. 1, p. 22-
56, jan./jun. 2021, p. 32. 
28 Ibid., p. 32. 
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O ministro Roberto Barroso, então, complementou seu raciocínio: 

 

De acordo. 
Daí, a minha proposta de que, em algum lugar do futuro, nós tenhamos uma 
fórmula pela qual a ementa do voto seja aprovada pela maioria que sufragou 
aquele entendimento. (...) 

 

Igualmente, o ministro Gilmar Mendes já externou considerações sobre o 

formato da publicação do acórdão e a sistematização das razões no âmbito do STF, 

por ocasião da proposta de súmula vinculante 57: 

 

Essa é uma dificuldade. Por mais que se possa dizer que o fundamento 
determinante, a ratio decidendi deve vincular, temos essa dificuldade. 
Efetivamente, o que é fundamento determinante? Especialmente diante de 
nossa técnica de julgamento de votos autônomos. Temos essa dificuldade. 
Com esse esforço que estamos fazendo de identificar a tese, às vezes, até 
maçante e desafiador, afinal, temos um resultado, algo sobre o que o próprio 
Tribunal se debruçou. Portanto, só gostaria de deixar esta mensagem. 

 

De fato, se a legislação processual brasileira, sobretudo por meio dos 

artigos 926 e 927 do CPC, quer enfatizar o entendimento adotado pelos tribunais 

como forma de garantir uma jurisprudência uniforme, estável, íntegra e coerente, é 

preciso que estejam claras as razões de decidir do órgão colegiado tomador da 

decisão. 

É necessário, por essa razão, enfrentar o problema de como dar maior 

efetividade ao sistema criado pelos mencionados dispositivos e, nesse sentido, 

conferir mais racionalidade ao sistema processual e mais segurança jurídica ao 

jurisdicionado. Noutros termos, para que se insira no modelo processual brasileiro um 

sistema de fortalecimento das razões das decisões dos tribunais, é importante 

sistematizar o modo como os acórdãos serão formalizados. 

Para KORNHAUSER e SAGER, as teorias tradicionais do direito são 

incompletas, pois focam no processo pelo qual um juiz singular decide os casos.29 

 
29 KORNHAUSER, Lewis. A.; SAGER, Lawrence G. Unpacking the court. The Yale Law Journal, v. 96, 
n. 1, 1986, p. 82. PEREIRA reitera essa percepção em crítica pontuada em sua tese de doutorado: “O 
julgamento coletivo em tribunais não parte de um protocolo essencialmente colegiado e direcionado 
para a formação de uma opinião da Corte; ao contrário, a opinião é soma de decisões individuais que, 
muitas vezes, não se comunicam. E isso é um sério problema para um sistema voltado para a 
construção de precedentes e para a racionalidade das decisões judiciais. A justificação de uma decisão 
coletiva não comporta o mesmo modelo das decisões monocráticas e individuais, que sempre foram o 

 



 

 

31 

 

Segundo os autores, a decisão no mundo real é completamente diferente, pois os 

tribunais de segunda instância e os tribunais superiores se organizam de forma 

colegiada. O julgamento é, nesses termos, essencialmente um processo de grupo – 

e não individual e solitário. 

KORNHAUSER observa que o ato de julgar colegiadamente segue protocolos 

e objetivos distintos do ato de julgar individualmente, sobretudo pelo fato de que as 

decisões coletivas são tipicamente decisões institucionais.30 E, nesse sentido, o autor 

defende que é necessário estruturar a instituição de forma a maximizar sua 

performance quanto aos objetivos institucionais, o que significa otimizar o modelo de 

atuação à luz do seu elemento central: a colegialidade.31 

De fato, trazendo os olhos para a legislação brasileira, de acordo com o 

artigo 204 do CPC, acórdão é “o julgamento colegiado proferido pelos tribunais”. No 

CPC de 1973, o artigo 163 designava o acórdão como “o julgamento proferido pelos 

tribunais”. A nova redação integrou justamente o elemento caracterizador do acórdão: 

a colegialidade. Não há acórdão sem que a decisão tenha sido tomada pelo órgão 

colegiado. 

Realizados os procedimentos preparatórios ao julgamento e tomada a 

decisão pelo colegiado, chega-se a um resultado. É o momento, então, da elaboração 

da decisão escrita que contenha o teor do entendimento assentado, capaz de espelhar 

o conteúdo do decidido colegiadamente. 

Não há, por outro lado, norma que defina exatamente o formato como o 

acórdão deve ser formalizado. Os únicos elementos obrigatórios do acórdão, segundo 

a lei processual civil, são o relatório, a ementa, o voto vencedor e, se houver, o voto 

vencido, como estipulado nos artigos 931, 943, § 1º, e 941, § 3º, todos do CPC. 

Tradicionalmente no Brasil, o acórdão é estruturado pela disponibilização 

sequencial dos votos proferidos pelos julgadores. Se apenas o relator fornece o seu 

voto, o acórdão consistirá em ementa, relatório e o seu voto. Se houver mais de um 

voto escrito proferido, o acórdão será estruturado pela ementa, pelo relatório e pela 

sequência dos votos. 

 
objeto das grandes teorias da argumentação jurídica” (PEREIRA, Paula Pessoa. Supermaioria como 
regra de decisão na jurisdição constitucional do Supremo Tribunal Federal. 2017. 228 f., Tese 
(Doutorado) — Programa de Pós Graduação em Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 
2017, p. 108). 
30 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 40. 
31 Ibid., p. 41/42. 
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Há, entretanto, outras formas conhecidas de formalização das decisões 

colegiadas nos sistemas jurídicos estrangeiros. E, nesse sentido, há que se questionar 

se o modelo atualmente adotado no Brasil é o mais adequado à luz do regramento 

processual civil vigente. 

Esse problema se torna ainda mais evidente quando se foca na sistemática 

de repercussão geral. Com efeito, os julgamentos ocorridos com base nesse rito têm 

como objetivo assentar, a partir da análise de um só processo, a tese jurídica firmada 

pela Suprema Corte. Esse entendimento será replicado – pois de observância 

obrigatória pelos juízes e tribunais – em todo o Poder Judiciário. Daí a importância de 

que o decidido – assim como os fundamentos – sejam bem compreendidos. 

De fato, segundo WELLS, o acórdão é mais do que um veículo para 

expressar uma decisão; é um instrumento para alcançar objetivos sistêmicos: fornecer 

orientação a advogados e tribunais inferiores, persuadir os leitores da correção da 

decisão, restringir ações arbitrárias por parte dos juízes e legitimar sua atuação.32 

Eis a razão pela qual, para que se insira no modelo processual brasileiro 

um sistema de fortalecimento das razões das decisões dos tribunais, é preciso 

sistematizar o modo como os acórdãos serão formalizados. 

 
1.2. As “onze ilhas” e a “ministrocracia” 

 

O julgamento colegiado contém três fases: pré-decisional, decisional e pós-

decisional.33 Apesar dessa separação didática, essas etapas, naturalmente, podem 

se mesclar e interagem entre si. De todo modo, a apresentação em estágios 

separados facilita a compreensão das atividades principais compreendidas 

respectivamente em cada qual. 

A fase pré-decisional engloba os atos por meio dos quais as partes e 

terceiros (os chamados interlocutores) interagem com o tribunal.34 Nesta fase, a tarefa 

característica é a “contestação pública”, que vai do momento em que as partes e 

 
32 WELLS, Michael. French and american judicial opinions. Yale Journal of Internacional Law, v.19, 
1994, p. 82. 
33 MENDES. Conrado Hübner. Constitutional courts and deliberative democracy. Oxford: Oxford 
University Press, 2013, p. 105. 
34 MENDES, Conrado Hubner. O projeto de uma corte deliberativa. In: VOJVODIC, Adriana; PINTO, 
Henrique Motta; PAGANI, Rodrigo. (Org.). Jurisdição Constitucional no Brasil. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2012, p. 59. 
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terceiros têm o direito de se relacionar com a corte até o momento em que os juízes 

se reúnem para a tomada de decisão.35  

Essa fase objetiva, assim, permitir que os julgadores sejam devidamente 

munidos das informações necessárias ao exame da controvérsia. Na lição de MENDES: 

“coletar, tanto quanto possível, argumentos dos interlocutores; desafiar publicamente 

esses argumentos, de modo que os interlocutores tenham oportunidade de refiná-los 

ou depurá-los; e, acima de tudo, mostrar abertura aos atores que podem ter algo a 

acrescentar ao estoque de argumentos de cada caso”.36 

A segunda fase é a decisional, aquela que, diferentemente da fase anterior, 

não comporta a participação das partes e de terceiros, mas corresponde ao momento 

de diálogo entre os juízes do órgão colegiado.37 Nessa fase, a tarefa principal consiste 

na “interação colegiada”, considerada o critério para avaliar o processo intramuros 

que ocorre entre os julgadores.38 É, por assim dizer, o centro da noção de 

deliberação.39 

Nessa fase, portanto, os juízes devem buscar interagir com os 

entendimentos inicialmente colocados em discussão, de forma a estimular o debate. 

Embora o consenso deva ser a finalidade a ser alcançada, como meio de se obter em 

maior grau os predicados da segurança jurídica e da previsibilidade enquanto decisão 

da corte, os juízes têm em mente a possibilidade de divergência fundamentada.40 

Assim, é nesse sentido que, para MENDES, a interação colegiada possui 

três facetas: “o esforço de levar em conta todas as posições que a corte foi capaz de 

coletar; a busca da melhor resposta jurídica; a busca do consenso, ou, caso não esteja 

ao seu alcance, do mínimo dissenso”.41 

Por fim, a terceira fase é a pós-decisional. Corresponde à redação da 

decisão colegiada tomada na fase anterior e aos debates, fora dos autos, que a 

sucedem. Essa fase tem como atividade principal a elaboração da decisão escrita.42 

 
35 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 80. 
36 MENDES, Conrado Hubner. O projeto de uma corte deliberativa. In: VOJVODIC, Adriana; PINTO, 
Henrique Motta; PAGANI, Rodrigo. (Org.). Jurisdição Constitucional no Brasil. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2012, p. 62. 
37 VALADARES, op. cit., p. 81. 
38 MENDES, op. cit., p. 62. 
39 VALADARES, op. cit., p. 81. 
40 Ibid., p. 82. 
41 MENDES, op. cit., p. 63. 
42 Ibid., p. 63. 
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O objetivo, nessa fase, é comunicar, de forma bem argumentada e a refletir 

os percursos das discussões havidas nas fases anteriores, não apenas às partes 

envolvidas no processo, mas também ao público em geral. O interesse das partes – 

imediato – advém, naturalmente, do fato de que aquela decisão produzirá efeitos na 

sua esfera privada. Assim, a parte pode se convencer das razões da corte, mas pode, 

caso queira, insurgir-se contra ela. Para tal, deverá possuir a exata noção do que foi 

considerado para a tomada de decisão. Mas as decisões dos tribunais, hoje, 

extrapolam o interesse particular das partes envolvidas.43 Essas decisões podem 

consistir em verdadeiros precedentes para casos futuros. Nesse sentido, a decisão 

escrita, de um lado, poupa a deliberação sobre os mesmos argumentos em 

controvérsias semelhantes e, de outro, mantém aberta a possibilidade de novas 

rodadas deliberativas no futuro.44 

Embora o processo decisório do STF possa ser assim delineado em tese, 

na prática, é recorrente a crítica de que a colegialidade no tribunal é mitigada pelo que 

se diagnosticou como as “onze ilhas”.45  

KLAFKE aponta que, originalmente, a expressão “onze ilhas” não tinha o 

sentido que hoje lhe é atribuído relativamente à falta de deliberação entre os membros 

do colegiado.46 Segundo o autor, a expressão foi empregada pela primeira vez em 

notícia de 2007 em comentário feito por um ministro não identificado: “as pessoas 

acham que isso aqui é um grupo de amigos. Mas, na realidade, somos 11 ilhas. Não 

somos amigos. Não nos frequentamos socialmente. Apenas nos encontramos no 

tribunal nos dias de sessão”.  

Também de acordo com o autor, o ministro Sepúlveda Pertence se valeu 

bastante da metáfora das onze ilhas, como na seguinte passagem: “cheguei a dizer – 

o ministro Jobim gosta muito de repetir esta frase minha – que éramos onze ilhas 

 
43 No STF, como se disse, em mais de uma oportunidade (tome-se como exemplo a ADI 2.418 e a 
Reclamação 4.335), destacam as hipóteses de objetivação (ou abstrativização) e a força expansiva 
das decisões da Corte no exercício de sua jurisdição constitucional também no controle de 
constitucionalidade difuso, especialmente considerando as alterações constitucionais a partir da 
Emenda Constitucional 45/2004, como a criação do instituto da repercussão geral. 
44 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 84. 
45 MENDES, Conrado Hübner. Onze ilhas. Folha de São Paulo, São Paulo, Caderno Opinião, 
01/02/2010. 
46 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a prática, 
as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – Faculdade 
de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 42/43. 



 

 

35 

 

incomunicáveis, um arquipélago de onze ilhas incomunicáveis. Realmente, na maior 

parte dos dezoito anos que passei, as relações pessoais eram extremamente raras”.  

O ministro Cezar Peluso também se manifestara neste sentido: “Para 

resumir: o ministro Sepúlveda Pertence, vocês chegaram a entrevistá-lo já? Ele falou 

nisso? Se ele não falou, vou dizer uma frase que ele disse, ele disse assim: ‘O STF é 

composto por 11 ilhas`. Eu brinquei com ele e falei: ‘E nem chega a ser um 

arquipélago’. Cada um é fechado em si mesmo. Eu não conheço amizade entre 

ministros do Supremo”. Ou seja, a metáfora foi inicialmente desenvolvida como 

referência à ausência de relações pessoais entre os ministros. 

Atualmente, contudo, a expressão “onze ilhas” não se refere à amizade 

entre os ministros, mas ao fato de que o Supremo, empiricamente, não atua como 

uma corte unitária, com uma voz institucional. Ao contrário: o tribunal se manifesta por 

meio dos indivíduos, que, na maioria das vezes, não se comunicam entre si. 

A expressão “onze ilhas”, difundida por MENDES, sugere, como apontado 

em seu artigo publicado no jornal Folha de São Paulo,47 o “diálogo de surdos”, diante 

da desconfiança na própria capacidade de argumentar dos ministros e da falta de 

disposição do tribunal para ouvir. MENDES critica o “emaranhado de opiniões 

individuais, que não fazem, aparentemente, esforço para convergir” e questiona a 

ausência de razões compartilhadas.48 Igualmente, SILVA, tratando do STF, reprova a 

“corte extremamente não cooperativa e individualista”49. 

Nesse sentido, segundo KLAFKE, a crítica das “onze ilhas” compreende um 

ataque ao modo como os ministros percebem o ente coletivo e se apresentam 

enquanto coletividade. Seria, de acordo com o autor, a caracterização da ausência de 

uma postura ética de compromisso pela troca de argumentos e abertura para a 

 
47 MENDES, Conrado Hübner. Onze ilhas. Folha de São Paulo, São Paulo, Caderno Opinião, 
01/02/2010. 
48 Há quem rebata a difusão da ideia de que o Supremo atuaria como “onze ilhas”. Em pesquisa que 
se debruçou sobre ADIs julgadas no período de 2012 a 2017, SILVA concluiu que “a característica mais 
marcante do atual período da jurisdição constitucional brasileira é o baixo grau de dissenso entre os 
ministros”, o que “não se encaixa bem na hipótese das ‘onze ilhas’”. (SILVA, Jeferson Mariano. 
Mapeando o Supremo. Novos Estudos Cebrap, v. 37, n. 1, 2018, p. 50). O exame realizado, contudo, 
não permite refutar a percepção notada por SILVA de que a fragmentação no âmbito do STF ocorre, 
naturalmente, naqueles casos mais polêmicos, situações em que a força do entendimento do relator é 
reduzida e em que há maior recorrência de divergências manifestadas (SILVA, Virgílio Afonso da. “Um 
voto qualquer”? O papel do ministro relator na deliberação no Supremo Tribunal Federal. Revista 
Estudos Institucionais. Vol. 1, nº 1, 2015, p. 184; SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os 
divergentes: os votos vencidos no Supremo Tribunal Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, 
p. 206). 
49 SILVA, Virgílio Afonso da. Deciding without deliberating. International Journal of Constitutional Law, 
v. 11, 2013, p. 578. 
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construção coletiva das razões, pela possibilidade de mudanças de posicionamento e 

pela consideração de diferentes pontos de vista.50 

Essa postura é reforçada pelo que se cunhou de “ministrocracia”,51 notada 

como uma evolução do termo “supremocracia” desenhado por VIEIRA.52 A 

“supremocracia” tem, para o autor, dois sentidos. Numa primeira interpretação, a 

expressão se refere à autoridade do Supremo em relação às demais instâncias do 

judiciário; especialmente, à recente autoridade adquirida pelo STF de governar 

judicialmente o Poder Judiciário brasileiro, a partir da edição de súmulas vinculantes 

e de decisões sob a sistemática de repercussão geral.53 Numa segunda acepção, 

“supremocracia” diz respeito à expansão da autoridade do Supremo em detrimento 

dos demais poderes. A partir da Constituição de 1988, a Corte se deslocou para o 

centro do arranjo político nacional. A ampliação dos instrumentos ofertados para a 

jurisdição constitucional dá ao Supremo o poder ora de validar e legitimar uma decisão 

dos órgão representativos, ora de substituir as escolhas majoritárias.54 

A expansão desse poder, no entanto, tem se destacado por outro fator: o 

exercício, pelos ministros de forma isolada, de competências colegiadas.  

Como destacado por ARGUELHES e RIBEIRO, tipicamente, assume-se o 

pressuposto de que o exercício do poder judicial do STF será o resultado de uma ação 

do tribunal, formada por algum tipo de mecanismo de agregação que transformará as 

posições individuais na posição da instituição (ou, no mínimo, da maioria dos seus 

membros).55  

Entretanto, essa premissa não reflete os diversos arranjos possíveis na 

prática. O poder judicial pode, por variados recursos formais e informais, ser exercido 

de forma individual pelos ministros, sem a mediação do colegiado. ARGUELHES e 

RIBEIRO apontam, ao menos, três meios pelos quais os ministros atuam 

individualmente com poder suficiente para afetar as controvérsias existentes.56 

 
50 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a prática, 
as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – Faculdade 
de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 45/46. 
51 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. Ministrocracia: o Supremo Tribunal 
individual e o processo democrático brasileiro. Novos Estudos Cebrap, v. 37, n. 1, 2018. 
52 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista Direito GV, v. 4., n. 2, 2008.  
53 Ibid., p. 444. 
54 Ibid., p. 445. 
55 ARGUELHES; RIBEIRO, op. cit., p. 19. 
56 Ibid., p. 129. 
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A primeira delas seria uma via informal de influência: a antecipação de 

posições na imprensa. É verdade que a Lei Orgânica da Magistratura (Lei 

Complementar 35/1979) veda ao magistrado a manifestação, por qualquer meio de 

comunicação, de opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, 

ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério. Mas 

a realidade é diferente. Com frequência, os ministros do STF se posicionam na 

imprensa sobre questões sob julgamento. 

O ministro Marco Aurélio, por exemplo, teceu diversos comentários sobre 

o posicionamento que o ministro Dias Toffoli deveria assumir no julgamento da Ação 

Penal (AP) 470 (o caso Mensalão). Nessas oportunidades, o ministro Marco Aurélio 

sugeriu que seu colega deveria manifestar sua suspeição,57 sob pena de constranger 

a corte. O ministro, inclusive, reconheceu que a questão poderia ser objeto de 

deliberação pelo tribunal, mas, mesmo assim, afirmou sua preferência em 

entrevistas.58 

Também no julgamento do caso Mensalão, outra controvérsia que refletiu 

na imprensa disse respeito ao cabimento ou não de embargos infringentes. A sessão 

sobre essa deliberação foi suspensa por falta de tempo quando o placar estava 5 x 5 

e seria retomada somente na semana seguinte para a apresentação do voto do 

ministro Celso de Mello. O ministro Marco Aurélio, além de se posicionar em entrevista 

sobre como o decano deveria votar, publicou artigo de opinião no jornal O Globo no 

dia da retomada do julgamento. Embora o ministro já tivesse votado (e seu 

posicionamento fosse, portanto, conhecido do próprio processo), sua manifestação 

extra autos se revelou um constrangimento para o seu colega59 

As declarações dos ministros em outro caso revelam o poder de influência 

sobre os atores políticos. Tramitava no Congresso Nacional a Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) 33/2011, que pretendia promover significativas alterações nas 

competências e no processo decisório do STF: (a) as declarações de 

inconstitucionalidade exigiriam quórum de 4/5, e não mais maioria absoluta; (b) as 

súmulas vinculantes só passariam a ser propriamente vinculantes após aprovação 

 
57 A suspeição especulada adviria do fato de que Dias Toffoli havia sido assessor jurídico da Casa Civil 
durante a gestão do então Ministro José Dirceu, um dos réus na AP 470, bem como pelo fato de que a 
sua namorada havia representado alguns réus nesse mesmo processo. 
58 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. O Supremo individual: mecanismos de 
atuação direta dos ministros sobre o processo político. Direito, Estado e Sociedade, n. 46, 2015, p. 
130/131. 
59 Ibid., p. 131. 
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expressa ou tácita pelo Congresso Nacional; (c) as decisões do STF declarando a 

inconstitucionalidade de emendas à Constituição por violação de cláusulas pétreas 

poderiam ser submetidas a aprovação popular, mediante consulta provocada pelo 

Congresso. 

A par da forte reação contrária ao mérito da tese, alguns ministros 

chegaram a afirmar, inclusive, que votariam pela sua inconstitucionalidade, caso 

promulgada e questionada no tribunal. O ministro Gilmar Mendes afirmou em 

entrevista ao jornal Correio Braziliense que “não há nenhuma dúvida, [a proposta] é 

inconstitucional do começo ao fim, de Deus ao último constituinte que assinou a 

Constituição”. O ministro Marco Aurélio acenou que a PEC violaria a cláusula pétrea 

da separação de poderes e que, assim, seria inconstitucional.60 A PEC 33/2011 não 

foi adiante e, embora não se possa afirmar que isso se deveu exclusivamente à 

manifestação dos ministros, não se pode tampouco descartar a influência dos 

julgadores sobre os atores políticos.61 

A segunda prática individual dos ministros com impacto na atuação da 

Corte é o controle individual da agenda. O poder da agenda da Corte é exercível por 

qualquer ministro do tribunal.  

Em primeiro lugar, a agenda depende do relator. Cabe a ele, como 

procedimento preparatório para a sessão, elaborar seu voto e devolver os autos, com 

relatório, para a secretaria, liberando-o para pautamento. Nas entrevistas realizadas 

por SILVA, um dos ministros disse que “o relator administra a tese que ele tem sob 

julgamento com o tempo”, dando como exemplo o fato de o ministro Marco Aurélio 

não ter levado a julgamento a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 54, que examinou a constitucionalidade da tipificação da interrupção da 

gravidez de feto anencéfalo em dispositivos do Código Penal, antes da aposentadoria 

do ministro Eros Grau. Outro ministro, também quanto a este ponto, destacou o “poder 

grande de supressão da discussão” que o relator possui ao poder resolver o momento 

de levar o processo a julgamento.62 

 
60 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. O Supremo individual: mecanismos de 
atuação direta dos ministros sobre o processo político. Direito, Estado e Sociedade, n. 46, 2015, p. 
133/134. 
61 Ibid., p. 134; ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. Ministrocracia: o Supremo 
Tribunal individual e o processo democrático brasileiro. Novos Estudos Cebrap, v. 37, n. 1, 2018, p. 22. 
62 SILVA, Virgílio Afonso da. “Um voto qualquer”? O papel do ministro relator na deliberação no 
Supremo Tribunal Federal. Revista Estudos Institucionais. Vol. 1, nº 1, 2015, p. 189/190. 
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Em segundo lugar, esse poder também está nas mãos do Presidente da 

Corte. Cabe a ele a definição do que será incluído ou não na pauta de julgamento do 

órgão competente.63 MOREIRA, há muito destacou sobre o ponto que: 

 

À presidência do órgão cabe, antes de mais nada, a responsabilidade pela 
pauta da sessão. (...) Aí já se configura uma primeira ocasião de influir: 
salientou-se acima a relevância da ordem dos julgamentos para os 
respectivos desfechos. É dado ao presidente, em certa medida, incluir tal ou 
qual feito na pauta de determinada sessão, ou, ao contrário, excluí-lo dela; 
ora, segundo também se assinalou, muito depende de julgar-se a causa neste 
ou naquele dia.64 

 

Cite-se o exemplo sobre a possibilidade do início de cumprimento da pena 

de prisão após o julgamento de processo criminal em segunda instância, mas antes 

do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. O Plenário do STF já havia 

se manifestado por duas vezes pela possibilidade da prisão,65 mas pendiam duas 

Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) – de números 43 e 44 – que 

haviam sido liberadas pelo relator desde dezembro de 2017 e somente foram 

pautadas para julgamento em outubro de 2019 (isto é, quase dois anos depois), 

ocasião em que o Plenário reverteu o entendimento então prevalecente. Muitos 

criticaram a demora da Presidente Cármen Lúcia na inclusão dos processos na 

pauta.66 Nesse ínterim, muitos condenados em segunda instância cumpriram pena 

(com o aval da jurisprudência então assentada em Habeas Corpus (HC) julgados pelo 

Plenário), embora o STF tenha alterado, posteriormente, a sua interpretação sobre a 

questão, resultando na soltura de diversos presos. 

É digno de registro que, especificamente em relação ao STF, o Presidente 

perdeu, em parte, o controle da pauta a partir da liberação da inclusão de todos os 

 
63 BARREIRO, Guilherme Scodeler de Souza; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Última palavra e 
diálogos constitucionais: caminhos e descaminhos na jurisdição constitucional brasileira. Revista de 
Informação Legislativa: RIL, Brasília, v. 58, n. 231, jul./set. 2021, p. 187. 
64 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Notas sobre alguns fatores extrajurídicos no julgamento colegiado. 
Temas de direito processual: sexta série. São Paulo: Saraiva, 1997, p. 162. 
65 STRECK, Lenio Luiz. A colegialidade e o julgamento do HC preventivo 152.752. In: TORON, Alberto 
Zacharias et al. Decisões controversas do STF: direito constitucional em casos. Rio de Janeiro: 
Forense, 2020. 
66 “Marco Aurélio pressiona Cármen Lúcia a pautar ações sobre 2ª instância”. Poder 360, 05 de abril de 
2018. Disponível em: <https://www.poder360.com.br/justica/marco-aurelio-pressiona-carmen-lucia-a-
pautar-acoes-sobre-2a-instancia/>. Acesso em 29 de março de 2023. “STF vive queda de braço para 
votar ações que podem livrar Lula da cadeia”. El País, 06 de abril de 2018. Disponível em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/04/06/politica/1522966647_821554.html>. Acesso em 29 de 
março de 2023. "PT e PCdoB acusam Cármen de omissão ao não pautar execução antecipada”. 
Conjur, 28 de junho de 2018. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2018-jun-28/pt-pcdob-
acusam-carmen-omissao-nao-pautar-prisao-antecipada>. Acesso em 29 de março de 2023.  

https://www.poder360.com.br/justica/marco-aurelio-pressiona-carmen-lucia-a-pautar-acoes-sobre-2a-instancia/
https://www.poder360.com.br/justica/marco-aurelio-pressiona-carmen-lucia-a-pautar-acoes-sobre-2a-instancia/
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/04/06/politica/1522966647_821554.html
https://www.conjur.com.br/2018-jun-28/pt-pcdob-acusam-carmen-omissao-nao-pautar-prisao-antecipada
https://www.conjur.com.br/2018-jun-28/pt-pcdob-acusam-carmen-omissao-nao-pautar-prisao-antecipada
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tipos de processos nas pautas virtuais. Com efeito, no caso das sessões virtuais, o 

próprio relator inclui, ele mesmo, diretamente, o processo em pauta, conforme o art. 

1º da Resolução STF 642/2019. Dispensou-se, dessa forma, a atuação do Presidente 

para a inclusão em pauta virtual.67 

Em terceiro lugar, ao lado do relator e do Presidente, qualquer ministro tem 

o poder de suspender o julgamento em curso com pedido de vista. O pedido de vista, 

naturalmente, pode significar a intenção do ministro de examinar melhor a 

controvérsia e refletir para formar sua convicção.68  

Mas, ao mesmo tempo, pode simbolizar a estratégia de, unilateralmente, 

afetar a agenda da Corte. Esse poder significaria um veto individual à manifestação 

da Corte sobre um tema em determinado momento.69  

O pedido de vista possui regulação no CPC e no Regimento Interno do 

STF. Pelo art. 940 da lei, “o relator ou outro juiz que não se considerar habilitado a 

proferir imediatamente seu voto poderá solicitar vista pelo prazo máximo de 10 (dez) 

dias, após o qual o recurso será reincluído em pauta para julgamento na sessão 

seguinte à data da devolução”. O § 1º do dispositivo ainda prescreve que, “se os autos 

não forem devolvidos tempestivamente ou se não for solicitada pelo juiz prorrogação 

de prazo de no máximo mais 10 (dez) dias, o presidente do órgão fracionário os 

requisitará para julgamento do recurso na sessão ordinária subsequente, com 

publicação da pauta em que for incluído”. 

Especificamente, o RISTF estabelecia, em seu art. 134, que “o ministro que 

pedir vista dos autos deverá apresentá-los, para prosseguimento da votação, no prazo 

de trinta dias, contado da data de publicação da ata de julgamento”. Porém, na prática, 

esses prazos não eram respeitados. E justamente para tentar reverter essa situação, 

o regimento foi emendado em dezembro de 2022 para dar nova redação ao dispositivo 

mencionado. O prazo foi elastecido para 90 dias, mas se estabeleceu, em 

 
67 Em diversos processos de sua relatoria já liberados para pautamento pelo Presidente, o ministro 
Marco Aurélio proferiu despacho de idêntico teor: “1. A crise é aguda. Sem qualquer previsão de o 
Tribunal voltar às sessões presenciais, há de viabilizar-se, em ambiente colegiado, a jurisdição. 2. 
Aciono, em caráter excepcional, o sistema virtual e passo a liberar, considerado o fator tempo, os 
processos”, como, por exemplo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão 55, que discute 
a alegada omissão do Congresso Nacional por não aprovar lei complementar para instituir o imposto 
sobre grandes fortunas, consoante previsão do art. 153, inciso VII, da Constituição. 
68 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. O Supremo individual: mecanismos de 
atuação direta dos ministros sobre o processo político. Direito, Estado e Sociedade, n. 46, 2015, p. 136. 
69 Ibid., p. 136. 
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contrapartida, que, “vencido o prazo previsto no caput, os autos estarão 

automaticamente liberados para a continuação do julgamento”. 

Os exemplos de atraso na devolução das vistas antes da emenda 

regimental são vários. Um caso que inundou a mídia foi o julgamento da ADI 4.650, 

em que um pedido de vista formulado pelo ministro Gilmar Mendes suspendeu o 

julgamento quando a maioria do tribunal já havia firmado o entendimento pela parcial 

procedência da ação.  

Nesse feito, discutia-se a constitucionalidade de dispositivos das Leis 

9.096/1995 e 9.504/1997 que regulamentavam o financiamento eleitoral e de partidos 

políticos. Especificamente, questionava-se a possibilidade de o legislador autorizar 

pessoas jurídicas a realizem doações em campanha eleitoral. O julgamento foi 

iniciado em dezembro de 2013 e, naquela sessão, quatro ministros se manifestaram 

pela inconstitucionalidade do financiamento de campanhas eleitorais por pessoas 

jurídicas. O ministro Teori Zavaski pediu vista dos autos e o julgamento foi retomado 

em abril de 2014. Nessa ocasião, Zavaski abriu divergência para considerar a previsão 

constitucional, mas a linha pela inconstitucionalidade angariou mais dois votos. Ou 

seja, nesse momento, apesar das nuances das posições dos ministros, formou-se 

maioria pela invalidade da norma debatida. 

Porém, o julgamento foi suspenso por pedido de vista do ministro Gilmar 

Mendes. O processo somente foi liberado para reinclusão em pauta em setembro de 

2015 (isto é, mais de um ano e meio depois).70 Apesar da pressão de diversos setores 

da sociedade para que o julgamento fosse retomado,71 o ministro deixou claro o 

propósito estratégico do pedido de vista: em ocasiões públicas, Gilmar Mendes 

 
70 ARGUELHES e HARTMANN indicam que o prazo de devolução de quase um ano e meio não configura 
um pedido de vistas necessariamente longo quando comparado com o tempo médio. Contudo, o caso 
é particularmente relevante em razão das justificativas públicas do ministro, que evidenciou o propósito 
estratégico da conduta (ARGUELHES, Diego Werneck; HARTMANN, Ivar A. Timing control without 
docket control: how individual justices shape the Brazilian Supreme Court’s agenda. Journal of Law and 
Courts, v. 5, 2017, p. 130). 
71 “Entidades pedem que Gilmar Mendes apresse análise de financiamento de campanha”. Portal R7, 
01/04/2015. Disponível em: <https://noticias.r7.com/brasil/entidades-pedem-que-gilmar-mendes-
apresse-analise-de-financiamento-de-campanha-01042015>. Acesso em 30 de março de 2023. “Vai 
ter bolo! Pedido de vista de Gilmar Mendes completa um ano”. Revista Fórum, 02/04/2015. Disponível 
em: <https://revistaforum.com.br/politica/2015/4/2/vai-ter-bolo-pedido-de-vista-de-gilmar-mendes-
completa-um-ano-12062.html>. Acesso em 30 de março de 2023. 

https://noticias.r7.com/brasil/entidades-pedem-que-gilmar-mendes-apresse-analise-de-financiamento-de-campanha-01042015
https://noticias.r7.com/brasil/entidades-pedem-que-gilmar-mendes-apresse-analise-de-financiamento-de-campanha-01042015
https://revistaforum.com.br/politica/2015/4/2/vai-ter-bolo-pedido-de-vista-de-gilmar-mendes-completa-um-ano-12062.html
https://revistaforum.com.br/politica/2015/4/2/vai-ter-bolo-pedido-de-vista-de-gilmar-mendes-completa-um-ano-12062.html
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afirmou que tinha a intenção de aguardar uma definição do Congresso Nacional sobre 

a reforma política para, só depois disso, votar na ADI.72 

De fato, segundo dados do Relatório Supremo em Números: “O Supremo 

e o tempo”, o prazo regimental não é comumente respeitado. No período entre 1988 

e 2010 e considerando somente as ações de controle concentrado julgadas pelo 

Plenário, foram formulados 2.987 pedidos de vista em 2.214 processos diferentes (ou 

seja, há processos com múltiplos pedidos, seja do mesmo ministro, seja de ministros 

diferentes). Do total, 2.863 pedidos já haviam sido devolvidos: 2.215 fora do prazo 

regimental e somente 648 dentro do período concedido. O prazo médio de devolução 

foi de 346 dias (bem distante dos 30 dias previstos no Regimento Interno). Ainda do 

total, 124 pedidos de vista ainda aguardavam liberação pelo vistor: 117 deles já tinham 

ultrapassado os 30 dias e apenas 7 ainda estavam nesse ínterim. Os que pendiam de 

devolução estavam, em média, 1.095 dias com o juiz vistor.73 Em janeiro de 2022, o 

STF possuía 469 julgamentos suspensos por pedidos de vista pendentes.74 

Mais recentemente, o ministro Gilmar Mendes protagonizou outra atitude 

curiosa sobre o timing de um julgamento. Dessa vez, não se tratou de um pedido de 

vista, mas de um pedido de destaque do julgamento virtual, para que o feito seja 

incluído em sessão presencial e a votação reiniciada. O detalhe é que, ao menos em 

dois processos (RE 835.818 e RE 1.276.977), Gilmar Mendes formulou o pedido de 

destaque quando todos os ministros já haviam registrado os seus votos e, portanto, 

quando já formada maioria apertada (6 x 5 em ambos os julgamentos), embora a 

sessão virtual ainda não tivesse se encerrado.75 

 
72 “Gilmar Mendes diz que cabe ao Congresso decidir sobre financiamento de campanha”. Estadão, 
17/03/2015. Disponível em: <https://www.estadao.com.br/politica/gilmar-mendes-diz-que-cabe-ao-
congresso-decidir-sobre-financiamento-de-campanha/>. Acesso em 30/03/2023. “Gilmar Mendes diz 
que só vota financiamento privado após reforma política”. Estado de Minas, 24/04/2015. Disponível em: 
<https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2015/04/24/interna_politica,640766/gilmar-mendes-diz-
que-so-vota-financiamento-privado-apos-reforma-polit.shtml>. Acesso em 30/03/2023. 
73 FALCÃO, Joaquim; HARTMANN, Ivar Aberto Martins; CHAVES, Vitor Pinto. III Relatório Supremo 
em números: o supremo e o tempo. Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, 
2014, p. 92/93. 
74 “STF tem 469 ações paradas por pedidos de vista pendentes”. Jornal Metrópolis, 10/01/2022. 
Disponível em: <https://www.metropoles.com/brasil/stf-tem-469-acoes-paradas-por-pedidos-de-vista-
pendentes>. Acesso em 30/03/2023. 
75 Deve-se lembrar que, nos termos da Resolução STF 642, de 2019, que regulamenta o julgamento 
de processos nas sessões virtuais, a sessão se inicia na sexta-feira, com a disponibilização no 
ambiente virtual da ementa, relatório e voto pelo relator, e os demais ministros possuem até seis dias 
para se manifestar. Os votos podem ser alterados até o horário de encerramento da sessão e, por esse 
motivo, o julgamento não é encerrado pelo fato de todos os julgadores já terem se posicionado no 
ambiente virtual. 

https://www.estadao.com.br/politica/gilmar-mendes-diz-que-cabe-ao-congresso-decidir-sobre-financiamento-de-campanha/
https://www.estadao.com.br/politica/gilmar-mendes-diz-que-cabe-ao-congresso-decidir-sobre-financiamento-de-campanha/
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2015/04/24/interna_politica,640766/gilmar-mendes-diz-que-so-vota-financiamento-privado-apos-reforma-polit.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2015/04/24/interna_politica,640766/gilmar-mendes-diz-que-so-vota-financiamento-privado-apos-reforma-polit.shtml
https://www.metropoles.com/brasil/stf-tem-469-acoes-paradas-por-pedidos-de-vista-pendentes
https://www.metropoles.com/brasil/stf-tem-469-acoes-paradas-por-pedidos-de-vista-pendentes
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A atitude causou certa insegurança naquele momento, tendo em vista que 

o ministro Marco Aurélio havia participado dos dois julgamentos (era, inclusive, o 

relator em um deles) e já havia se aposentado quando os destaques foram 

formulados. No cenário até então vigente, os votos por ele proferidos seriam 

descartados, viabilizando que o seu sucessor, ministro André Mendonça, registrasse 

sua posição. Tal situação poderia ensejar a alteração do entendimento vencedor na 

Corte. 

Vale mencionar que o ministro Marco Aurélio, antes de deixar a Corte, 

remeteu ofício ao então Presidente do STF, ministro Luiz Fux, justamente para 

requerer a consideração dos seus votos proferidos em julgamentos virtuais naqueles 

processos que foram objeto de destaque. O próprio ministro relacionou 23 processos 

nessa situação. Luiz Fux, porém, negou o pedido, determinando, assim, que os 

julgamentos fossem reiniciados, com o consequente descarte dos votos já 

manifestados (inclusive aqueles pronunciados por ministros já aposentados).  

Apesar do indeferimento pelo então Presidente da Corte, o ministro 

Alexandre de Moraes suscitou questão de ordem na ADI 5.399 para que o Plenário 

fixasse o entendimento da validade de voto proferido por ministro posteriormente 

aposentado, ou outro motivo de cessação do exercício do cargo, mesmo em caso de 

destaque. Essa foi a interpretação da maioria, vencido apenas o ministro André 

Mendonça, que compreendia pelo completo reinício do julgamento. 

Não se pode afirmar, naturalmente, que, ao pedir os destaques, o ministro 

Gilmar Mendes pretendia fazer com que o voto do ministro Marco Aurélio fosse 

descartado. Mas tampouco se pode desconsiderar que o ministro agiu 

estrategicamente, ao menos para permitir a rediscussão da matéria em plenário 

presencial, possibilitando a alteração de votos de outros julgadores e, como 

consequência, do entendimento final do tribunal. 

A terceira prática individual de ministros que reflete na condução dos casos 

concretos é da prolação de decisões monocráticas que, por vezes, não são 

submetidas a confirmação pelo Plenário antes de exaurir os seus efeitos ou de alterar 

decisivamente a situação controvertida.76 Os exemplos são variados: o ministro 

Gilmar Mendes suspendeu a nomeação de Lula como ministro da Casa Civil da ex-

 
76 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. Ministrocracia: o Supremo Tribunal 
individual e o processo democrático brasileiro. Novos Estudos Cebrap, v. 37, n. 1, 2018, p. 23. 
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presidente Dilma Rousseff (Mandados de Segurança 34.070 e 34.071);77 o ministro 

Luiz Fux suspendeu e determinou o reinício da tramitação do pacote de “10 medidas 

contra a corrupção” na Câmara dos Deputados (Mandado de Segurança 34.530);78 o 

ministro Marco Aurélio ordenou à mesa da Câmara que desse prosseguimento a um 

pedido de impeachment contra o ex-presidente Michel Temer (Mandado de 

Segurança 34.087);79 o ministro Joaquim Barbosa suspendeu os efeitos da Emenda 

Constitucional 73/2013, que cria os Tribunais Regionais Federais da 6ª, 7ª, 8ª e 9ª 

Regiões (ADI 5.017).80 

O relator possui, de fato, poderes de atuar individualmente. O art. 932 do 

CPC lhe confere poderes para apreciar pedido de tutela provisória nos recursos e nos 

processos de competência originária do tribunal, não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, bem como dar ou negar provimento ao recurso 

para que a decisão esteja de acordo com súmula do STF, do STJ ou do próprio 

tribunal, com acórdão proferido pelo STF ou pelo STJ em julgamento de recursos 

repetitivos e com entendimento firmado em incidente de resolução de demandas 

repetitivas ou de assunção de competência.  

 
77 Os Mandados de Segurança foram julgados prejudicados em razão da publicação da exoneração de 
Lula como ministro da Casa Civil. É relevante apontar que, pelo art. 204 do Regimento Interno do STF, 
a liminar concedida pelo relator em Mandado de Segurança vigorará pelo prazo de noventa dias, 
contado de sua efetivação e prorrogável por mais trinta dias, se o acúmulo de serviço o justificar. Isto 
é, não há previsão específica de que a liminar em mandado de segurança seja referendada pelo 
Plenário. No entanto, o art. 21 do Regimento dispõe, de forma geral, que as medidas cautelares 
necessárias à proteção de direito suscetível de grave dano de incerta reparação, ou ainda destinadas 
a garantir a eficácia da ulterior decisão da causa podem ser determinadas pelo relator, ad referendum 
do Plenário. 
78 O Mandado de Segurança foi extinto por falta superveniente do interesse de agir, em razão de ofícios 
encaminhados pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, informando o 
cumprimento da ordem liminar e o atendimento da pretensão do impetrante. 
79 Neste caso, embora o relator tenha liberado o processo para julgamento em Plenário, não houve sua 
inclusão em pauta. A decisão monocrática proferida por Marco Aurélio que julgou prejudicada a ação 
explicita sua crítica à condução do feito: 
“2. Em 30 de março de 2016, o mandado de segurança foi formalizado. A liminar, implementada no dia 
5 de abril daquele ano, deixou de ser observada. O impetrante, em 28 de novembro de 2016, reiterou 
o pedido de medida de urgência. Os atos judiciais não surtiram efeito. A liberação para julgamento 
ocorreu no dia 18 de maio de 2016. A Presidente anterior, ministra Cármen Lúcia, não designou data 
para apreciação, nem o atual, ministro Dias Toffoli. Sinal dos tempos estranhos vivenciados. 
Sinalização de que tarda o implemento de nova modalidade de inclusão do processo em pauta, 
deixando a Presidência do Tribunal de ter o “poder absoluto” que hoje possui. 
O objeto da impetração mostrou-se único – constituição da comissão especial relativa ao impedimento 
do então Vice-Presidente da República, Michel Temer. Guindado à Presidência, ocorreu o término do 
mandato. Eis quadro a revelar o Brasil do faz de conta.” 
80 A liminar proferida em julho de 2013 jamais foi submetida ao referendo pelo Plenário e produz os 
seus efeitos até hoje. Nesse intervalo de tempo, foi criado, pela Lei 14.226/2021, o Tribunal Regional 
Federal da 6ª Região, com sede em Belo Horizonte e jurisdição no Estado de Minas Gerais.  
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No Regimento Interno do STF, o art. 21 relaciona as atribuições do relator, 

entre as quais consta a determinação, em caso de urgência e ad referendum do 

Plenário ou da Turma, das medidas cautelares necessárias à proteção de direito 

suscetível de grave dano de incerta reparação, ou ainda destinadas a garantir a 

eficácia de ulterior decisão da causa, bem ainda negar seguimento a pedido ou 

recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou contrário à jurisprudência 

dominante ou à súmula do tribunal ou prover recurso extraordinário, desde logo, em 

caso de manifesta divergência com súmula do tribunal. 

As decisões monocráticas, de fato, representam, há algum tempo, a maior 

parte das decisões do STF. De acordo com o Relatório Supremo em Números “Quem 

decide no Supremo?”,81 tomando como base o período de 1988 e 2018, as decisões 

monocráticas compõem 72,4% dos casos examinados do STF.82 Nesses processos, 

após a decisão individual, não houve deliberação colegiada, seja para analisar a 

posição do relator, seja para julgar o mérito da ação/recurso. 

Esse percentual impressiona se comparado com as decisões colegiadas 

formadas em sessão presencial e com atenção individualizada dos ministros, as quais 

ocorrem em apenas 1% dos casos julgados pelo Supremo.83 Essa situação é distinta 

 
81 PEREIRA, Thomaz; ARGUELHES, Diego Werneck; ALMEIDA, Guilherme da Franca Couto. VIII 
Relatório Supremo em números: quem decide no Supremo?: tipos de decisão colegiada no tribunal. 
Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2020, p. 37. 
82 Excluem-se desse percentual as decisões monocráticas que devolveram o processo ao tribunal de 
origem pelo regime da repercussão. 
83 O percentual deve ter em conta que, no período em análise (até 2018), não era possível julgar o 
mérito de ações em sessão virtual (com exceção dos casos de reafirmação de jurisprudência). De fato, 
os julgamentos virtuais foram implementados no Supremo Tribunal Federal ainda em 2007. Por meio 
da Emenda Regimental 21/2007, o Tribunal passou a autorizar que o Relator submeta, por meio 
eletrônico – o chamado Plenário Virtual –, aos demais ministros, a sua manifestação sobre a existência 
ou não de repercussão geral. Os demais ministros devem se manifestar sobre o tema, também por 
meio eletrônico, no prazo de 20 dias (este prazo foi reduzido para 6 dias úteis, na forma da Emenda 
Regimental 58, de 2022). 
A partir de 2010, a Emenda Regimental 42 deu um passo adiante para permitir que o julgamento de 
mérito das questões com repercussão geral também possa ser realizado por meio eletrônico, nos casos 
de reafirmação de jurisprudência dominante da Corte. 
Em 2016, por meio da Emenda Regimental 51 e da Resolução 587, foi autorizado que, a critério do 
Relator, o julgamento de agravos internos e embargos de declaração seja realizado em ambiente 
eletrônico. Nasceu, nesse momento, a Sessão Virtual. Nesse cenário, a referida resolução previa que 
a sessão se iniciaria às sextas-feiras, data em que o Relator deveria inserir a ementa, o relatório e o 
voto. Os demais ministros teriam até sete dias corridos para manifestação. 
Já em 2019, a Emenda Regimental 52 estendeu a possibilidade de julgamento eletrônico – até então 
somente prevista para agravos internos e embargos de declaração – para outras hipóteses: medidas 
cautelares em ações de controle concentrado, referendo de medidas cautelares e de tutelas provisórias, 
recursos extraordinários e agravos, inclusive com repercussão geral reconhecida, cuja matéria 
discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF, e demais classes processuais cuja matéria 
discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF.  
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daquelas em que as decisões colegiadas são tomadas em julgamentos que se deram 

em sessões virtuais ou por lote e que perfazem 16,15% dos julgados.84 

Porém, na prática, por vezes essa incumbência é utilizada de forma 

estratégica ou não convencional. O deferimento de medida cautelar de forma 

monocrática em ADI ou ADC para suspender os efeitos de lei aprovada pelo 

Congresso, embora seja prática corriqueira no Supremo,85 é procedimento 

questionado.86 O exemplo da ADI 5.017, mencionado acima, é significativo: por 

decisão de um único ministro, jamais referendada pelo Plenário, foram suspensos os 

efeitos de uma Emenda Constitucional aprovada pelo Congresso Nacional. Houve, 

inclusive, a concessão de cautelar em ação em que, expressamente, não foi 

formulado pedido nesse sentido – na ADI 5.908, o ministro Alexandre de Moraes 

fundamentou sua decisão no poder geral de cautela.87 

Além da possibilidade de que um ministro, sozinho, suspenda a eficácia de 

norma aprovada pelo Poder Legislativo, a concessão de liminares monocráticas 

ostenta uma segunda característica de abuso: a tentativa de imposição de um 

entendimento pessoal a despeito da posição do Plenário por meio da produção de 

efeitos imediatos da liminar.88 Um caso emblemático foi protagonizado pelo ministro 

Marco Aurélio na discussão sobre a constitucionalidade da prisão de condenados em 

segunda instância, mas antes do trânsito em julgado. 

 
Somente em 2020, a partir da Emenda 53, foi autorizado que todos os processos de competência do 
Tribunal sejam julgados em ambiente eletrônico a critério do relator (a chamada sessão virtual). Com a 
nova regra, julgamentos de mérito de repercussão geral e de ações de controle concentrado, mesmo 
em se tratando de matérias sem jurisprudência dominante no âmbito do STF, passaram a poder ocorrer 
por meio do sistema virtual. 
84 PEREIRA, Thomaz; ARGUELHES, Diego Werneck; ALMEIDA, Guilherme da Franca Couto. VIII 
Relatório Supremo em números: quem decide no Supremo?: tipos de decisão colegiada no tribunal. 
Rio de Janeiro: FGV Direito Rio, 2020, p. 37. 
85 Segundo o Relatório Supremo em Números: “O Supremo e o tempo”, entre 1988 e 2013, foram 
concedidas 1.610 liminares em ADI e 11 em ADC (FALCÃO, Joaquim; HARTMANN, Ivar Aberto 
Martins; CHAVES, Vitor Pinto. III Relatório Supremo em números: o supremo e o tempo. Escola de 
Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, 2014, p. 32). 
86 GODOY, Miguel Gualano de. O Supremo contra o processo constitucional: decisões monocráticas, 
transação da constitucionalidade e o silêncio do plenário. Revista Direito e Praxis, v. 12, n. 2, 2021; 
VALE, André Rufino do. A inconstitucionalidade das decisões cautelares monocráticas no controle 
abstrato de constitucionalidade. In: TORON, Alberto Zacharias et al. Decisões controversas do STF: 
direito constitucional em casos. Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
87 GODOY, Miguel Gualano de. O Supremo contra o processo constitucional: decisões monocráticas, 
transação da constitucionalidade e o silêncio do plenário. Revista Direito e Praxis, v. 12, n. 2, 2021, p. 
1041. 
88 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. O Supremo individual: mecanismos de 
atuação direta dos ministros sobre o processo político. Direito, Estado e Sociedade, n. 46, 2015, p. 138. 
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O ministro Marco Aurélio era o relator de três ADCs – 43, 44 e 54 – que 

buscavam confirmar a constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, 

o qual previa, na redação vigente à época da propositura das ações, que “ninguém 

poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da 

autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença condenatória 

transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de 

prisão temporária ou prisão preventiva”. 

O ajuizamento dessas ADCs ocorreu num contexto em que o STF alterou 

o seu posicionamento, por meio de julgamentos de Habeas Corpus, sobre a 

possibilidade ou não de prisão de condenados em segunda instância antes do trânsito 

em julgado. Antes, o tribunal vedava essa possibilidade, considerando-a 

inconstitucional. Num segundo momento, porém, passou a validar as prisões. 

A liminar pleiteada nas ADCs 43 e 44 foi rejeitada pelo Plenário em outubro 

de 2016. Embora o relator tenha liberado as ações para julgamento do mérito em 

dezembro de 2017, a Presidente do STF não incluía os feitos na pauta do Plenário. 

Em abril de 2018, a posição pela validade da prisão foi reafirmada pela maioria do 

pleno do STF no julgamento do HC 152.752.  

Foi nesse cenário que o ministro Marco Aurélio, no dia 19 de dezembro de 

2018, às 14 horas – isto é, um dia antes de iniciar o recesso, que, no STF, somente 

se encerra em 31 de janeiro do próximo ano –, por meio de decisão monocrática, 

concedeu a liminar requerida na ADC 54, “para, reconhecendo a harmonia, com a 

Constituição Federal, do art. 283 do Código de Processo Penal, determinar a 

suspensão de execução de pena cuja decisão a encerrá-la ainda não haja transitado 

em julgado, bem assim a libertação daqueles que tenham sido presos, ante exame da 

apelação, reservando-se o recolhimento aos casos verdadeiramente enquadráveis no 

artigo 312 do mencionado diploma processual”. 

Dito de outro modo, o ministro, individualmente, valeu-se da atribuição do 

relator de analisar o pedido de medida cautelar para superar o posicionamento do 

Plenário quanto ao indeferimento do pedido liminar nas ADIs 43 e 44, bem como a 

posição vencedora por maioria no HC 152.752, e impor seu entendimento pessoal. 

Tudo isso no apagar das luzes do ano judiciário. 

A decisão foi fundamentada, com críticas explícitas, em diversos fatos que 

podem ser imputados de forma individual a ministros da Corte. Como primeiro ponto, 

o relator destacou que havia liberado o exame da medida cautelar para o Plenário em 
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19 de abril de 2018 e que somente em 18 de dezembro foi designada a sessão de 10 

de abril do ano seguinte. Ainda essa questão, o ministro indicou que as ADCs 43 e 

44, que discutiam idêntico tema, já estavam liberadas para pautamento desde 

dezembro de 2017, mas aguardavam a inclusão em sessão do Plenário. Tratou-se de 

censura à atuação da Presidente Cármen Lúcia. 

Como segunda razão, o ministro evidenciou sua interpretação sobre a 

verdadeira visão majoritária do colegiado no julgamento do HC 152.752. Segundo sua 

leitura, considerada a evolução no entendimento do ministro Gilmar Mendes (que 

passou a compreender pela inconstitucionalidade da prisão antes do trânsito em 

julgado) e da ressalva da posição pessoal quanto ao tema realizada pela ministra 

Rosa Weber, o Supremo reformaria a posição manifestada anteriormente e 

compreenderia pela possibilidade da prisão apenas após o trânsito em julgado. 

A decisão monocrática do ministro Marco Aurélio não durou. No mesmo dia 

19 de dezembro de 2018, às 19h39m, o Presidente do STF, ministro Dias Toffoli, 

deferiu a suspensão da liminar requerida pelo Ministério Público Federal (SL 1.188), 

“para suspender os efeitos da decisão proferida nesta data, nos autos da ADC nº 54, 

até que o colegiado maior aprecie a matéria de forma definitiva, já pautada para o dia 

10 de abril do próximo ano judiciário, consoante calendário de julgamento publicado 

no DJe de 19/12/2018”. A decisão adotou, como razão de decidir, que “a decisão já 

tomada pela maioria dos membros da Corte [nas ADCs 43 e 44] deve ser prestigiada 

pela Presidência”. 

E foi em vista das recorrentes críticas quanto ao uso do poder do relator 

que o STF editou a Emenda Regimental 58, de 2022, para submeter, desde logo, a 

decisão monocrática ao referendo do colegiado. De acordo com a nova regra, a 

medida cautelar concedida pelo relator produzirá efeitos imediatos e será 

automaticamente inserida na pauta da sessão virtual subsequente para julgamento do 

referendo pelo colegiado competente. O relator poderá optar por apresentar o feito em 

mesa na primeira sessão presencial subsequente à concessão da decisão, sem 

prejuízo de sua manutenção na sessão virtual, se não for analisado. E, em caso de 

excepcional urgência, o relator poderá solicitar ao Presidente a convocação de sessão 

virtual extraordinária, com prazo mínimo de 24 horas, para referendo da cautelar 

concedida. 

As três formas de atuação individual dos ministros narradas acima 

demonstram como o comportamento individual pode ultrapassar procedimentos 
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internos e superar a colegialidade, dando efeitos praticamente equivalentes à atuação 

institucional do órgão.89 

É, portanto, nesse cenário de fragmentação coletiva – o que se cunhou de 

“onze ilhas” – e do exercício imoderado dos poderes individuais – o que se denominou 

de “ministrocracia” – que se busca reforçar a colegialidade. 

 

1.3. Outras críticas a algumas características do acórdão do Supremo Tribunal 

Federal 

 

Além da dificuldade de reconstrução racional do entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, demonstrada no tópico 1.1, e da identificação da fragmentação 

coletiva e da força individual dos ministros da Corte, apresentada no tópico 1.2, há 

ainda outras críticas a algumas características do acórdão do tribunal. KLAFKE sintetiza 

cinco disfunções que comumente são apontadas: a demora na publicação das 

decisões, a composição dos documentos, as ementas, o tamanho dos acórdãos e o 

estilo material do texto.90 

Relativamente à demora na publicação dos acórdãos no Diário Oficial, o 

Relatório Supremo em Números: “O Supremo e o tempo”, que tomou o período base 

de 1988 a 2013, indicou que o prazo médio para publicação, contado da sessão de 

julgamento, é de 167 dias.91 Ao longo do tempo, o prazo médio de publicação 

reduziu.92  

Contudo, a prática ainda não atende o que determina a regulamentação. O 

art. 943, § 2º, do CPC, prescreve que, lavrado o acórdão, sua ementa será publicada 

no órgão oficial no intervalo de 10 dias. O art. 944, por sua vez, determina que, não 

 
89 ARGUELHES, Diego Werneck; RIBEIRO, Leandro Molhano. O Supremo individual: mecanismos de 
atuação direta dos ministros sobre o processo político. Direito, Estado e Sociedade, n. 46, 2015, p. 146. 
90 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a prática, 
as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – Faculdade 
de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 55. 
91 O relatório faz importante referência ao fato de que o tempo médio de publicação depende da classe 
processual. Classes processuais como cartas rogatórias, agravos de instrumento e recursos 
extraordinários tenderam a um tempo mais curto; por outro lado, a publicação de acórdãos em revisões 
criminais, ações declaratórias de constitucionalidade e ações diretas de inconstitucionalidade tomaram 
mais tempo. Segundo o relatório, “decisões que geralmente afetam todo o direito brasileiro, como 
aquelas em ADI e ADPF, levam e média cerca de um ano para serem formalmente publicadas”. De 
acordo com o estudo, há ainda outros fatores envolvidos, como o assunto e o relator do acórdão 
(FALCÃO, Joaquim; HARTMANN, Ivar Aberto Martins; CHAVES, Vitor Pinto. III Relatório Supremo em 
números: o supremo e o tempo. Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, 2014, 
p. 72). 
92 KLAFKE, op. cit., p. 55. 
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publicado o acórdão em 30 dias, contados da data da sessão de julgamento, as notas 

taquigráficas o substituirão, para todos os fins legais, independentemente de revisão. 

Nessa hipótese, o presidente do tribunal lavrará, de imediato, as conclusões e a 

ementa e mandará publicar o acórdão.93 

O Regimento Interno do STF, a seu turno, prescreve que a publicação do 

acórdão deverá ocorrer no prazo de 60 dias, a partir da proclamação do resultado do 

julgamento. A Emenda Regimental 54, de 2020, introduziu medidas para dar mais 

agilidade ao processo. A publicação ocorrerá automaticamente dentro do prazo 

indicado, salvo manifestação expressa de ministro em sentido contrário, sendo que a 

ementa consistirá no dispositivo do voto vencedor. Caso o relatório, os votos escritos 

e a revisão de apartes de julgamento não tenham sido liberados pelos respectivos 

julgadores, a secretaria judicial fará constar do texto transcrito do julgamento a 

ressalva de que ele não foi revisto pelo respectivo ministro. 

É importante registrar, por outro lado, que, embora a demora na publicação 

do acórdão seja, de fato, um inconveniente, ela não impede o cumprimento da decisão 

submetida à sistemática de repercussão geral ou as consequências processuais dela 

advindas. De fato, a jurisprudência do STF assentou já há algum tempo que a 

existência de precedente firmado pelo Plenário da Corte autoriza o julgamento 

imediato de causas que versem sobre o mesmo tema, independentemente da 

publicação ou do trânsito em julgado do paradigma.94 

 
93 É de se mencionar que, embora haja a previsão nesse sentido, não se verifica, na prática, a sua 
adoção. O RE 574.706 (Tema 69 de repercussão geral) é exemplo disso. O julgamento do mérito da 
repercussão geral foi concluído em 15 de março de 2017. Passados os prazos do art. 944 do CPC (30 
dias), bem como da redação vigente do art. 95 do RISTF, o acórdão ainda não havia sido publicado. 
Vários foram os pedidos para que as notas taquigráficas fossem transcritas para substituir o acórdão, 
mas os requerimentos jamais foram analisados. O acórdão foi publicado apenas em 02 de outubro de 
2017, quase 7 meses depois. 
94 Embargos de declaração no agravo de instrumento. Conversão dos embargos declaratórios em 
agravo regimental. Trabalhista. Pressupostos recursais. Legislação infraconstitucional. Repercussão 
geral. Ausência. Precedente Plenário. Aplicação imediata. Possibilidade. Precedentes. 1. Embargos de 
declaração recebidos como agravo regimental. 2. Ausência de repercussão geral do tema relativo aos 
requisitos de admissibilidade de recursos de competência de Cortes diversas. 3. A existência de 
precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que 
versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do 
paradigma. 4. Agravo regimental não provido. (AI 752804 ED, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Primeira 
Turma, julgado em 02/12/2010, DJe-053 DIVULG 21-03-2011 PUBLIC 22-03-2011 EMENT VOL-
02486-02 PP-00302) 
Mais recentemente: Agravo regimental na reclamação. 2. Direito Processual Civil e do Trabalho. 3. 
ADPF 324 e tema 725. Licitude da terceirização da atividade-fim. Ato reclamado em sintonia com o 
entendimento do STF. 4. Desnecessidade de aguardar-se a publicação da decisão ou o trânsito em 
julgado do paradigma. As decisões proferidas por esta Corte são de observância imediata. 
Precedentes. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Negado 
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Por outro lado, quanto aos efeitos das ações de controle concentrado, 

embora o art. 28 da Lei 9.868/1999 estipule que a parte dispositiva do acórdão seja 

publicada no Diário Oficial dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da 

decisão, o STF já manifestou o entendimento de que a eficácia dessas decisões 

ocorre a partir da publicação da ata de seu julgamento (o que, geralmente, se dá antes 

da publicação do acórdão).95 

A segunda crítica diz respeito à composição do documento. KOATZ 

questiona a prática de se inserir, entre os votos do acórdão, a transcrição dos debates. 

Segundo o autor, “muitas vezes, as necessidades de produzir decisões coerentes que 

possam ser seguidas no futuro, exige uma sistematicidade que, na maior parte das 

vezes, é impossível durante os debates orais entre onze julgadores diferentes”.96 

RODRIGUEZ vai na mesma linha e tece críticas sobre o fato de que “os julgados contêm 

a transcrição direta dos debates registrados ao vivo e na ordem em que ocorreram, 

sem texto final que organize a argumentação”.97 

A dificuldade de compreensão gerada pela transcrição dos debates é 

reforçada pela possibilidade conferida pelo Regimento Interno do STF de que o 

ministro cancele o seu aparte, de modo a excluí-lo do texto publicado.98 O 

 
provimento ao agravo regimental. (Rcl 47774 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/08/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-173 DIVULG 30-08-2021 PUBLIC 31-08-
2021). 
95 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADI 2.332-2/DF. EFICÁCIA. 
PUBLICAÇÃO DA ATA DE JULGAMENTO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS DE 
6% (SEIS POR CENTO) AO ANO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. I – A 
eficácia das decisões proferidas em controle concentrado de constitucionalidade ocorre a partir da 
publicação da ata de seu julgamento. Precedentes. II – Na desapropriação incidem juros 
compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para remuneração do proprietário do bem. Precedentes. 
III – Embargos de declaração acolhidos para dar parcial provimento ao recurso extraordinário. (ARE 
1031810 AgR-ED-ED, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
05/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250  DIVULG 12-11-2019  PUBLIC 18-11-2019). 
96 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no STF: discutindo a relação. 2015. 
442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 401. 
97 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013, p 67/68. 
98 RISTF: “Art. 133. Cada Ministro poderá falar duas vezes sobre o assunto em discussão e mais uma 
vez, se for o caso, para explicar a modificação do voto. Nenhum falará sem autorização do Presidente, 
nem interromperá a quem estiver usando a palavra, salvo para apartes, quando solicitados e 
concedidos. 
Parágrafo único. Os apartes constarão do acórdão, salvo se cancelados pelo Ministro aparteante, caso 
em que será anotado o cancelamento.”. 
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cancelamento é reputado como válido pela jurisprudência do STF, não gerando 

qualquer nulidade ou vício no acórdão.99 

A terceira crítica que é comum se refere à ementa do acórdão. Apesar de 

a ementa ser uma parte obrigatória do acórdão, conforme o art. 943, § 1º, do CPC, 

não há qualquer normatização sobre o que deve conter ali. Toma-se, apenas, a 

premissa de que o trecho deve sintetizar a decisão tomada pelo órgão colegiado. 

Em pesquisa realizada pela FGV Direito SP dedicada ao estudo do 

processo de argumentação e deliberação dos ministros do STF no julgamento de 

recursos extraordinários, foi perguntado à Secretaria Geral da Presidência do STF 

“quais critérios são utilizados para a construção da ementa, se algum manual ou 

técnica é adotada ou se varia de ministro para ministro”. A resposta foi: “em atenção 

à sua mensagem, informamos que os critérios e a técnica são definidos pelos próprios 

ministros”.100 

É dizer: ao menos no STF, não há diretrizes ou normas, ainda que 

informais, sobre a elaboração de ementas, cabendo a cada relator definir o que 

considera importante para ali constar. 

É bastante frequente que a argumentação jurídica seja baseada na mera 

transcrição das ementas.101 Até porque, vale dizer, as ferramentas de pesquisa dos 

tribunais, em geral, limitam a busca à ementa do acórdão. Essa realidade, porém, 

além de se basear no argumento de autoridade, pois não se aprofunda nos detalhes 

fáticos e na fundamentação jurídica da decisão, está também sujeita a equívocos ou 

confusões na redação da ementa.  

 
99 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 
POLÍTICA DE AÇÕES AFIRMATIVAS. INGRESSO NO ENSINO SUPERIOR. NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS. CANCELAMENTO. ART. 133 DO RISTF. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO QUANTO À LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL. INOVAÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. I – 
As notas taquigráficas referentes a votos e apartes podem ser canceladas sem que gere vício (art. 133 
do RISTF; AP 470/EDj sétimos e décimos terceiros, Dje 10.10.13), sendo aferível do pronunciamento 
do colegiado a voz institucional do Tribunal na formação do acórdão. II – Inexistência de omissão 
quanto à legislação internacional enunciada nos embargos, por não ter sido suscitada no recurso 
extraordinário. III – Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão. IV – Embargos de declaração 
rejeitados. (RE 597285 ED, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2019, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-127 DIVULG 11-06-2019 PUBLIC 12-06-2019) 
100 FERREIRA, Carolina Cutrupi; LOPES, Marina Jacob; LANGENEGGER, Natalia. Ementas como 
reflexo do acórdão?. In: DIMOULIS, Dimitri; CUNHA, Luciana Gross; RAMOS, Luciana de Oliveira 
(org.). O Supremo Tribunal Federal para além das ações diretas de inconstitucionalidade. São Paulo: 
Direito GV, 2014, p. 66. 
101 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013, p. 93; KLAFKE, Guilherme Forma. Os acórdãos do STF como documentos de 
pesquisa e suas características distintivas. FGV Direito SP Research Paper Series No. 132, 2015, p. 
3/4. 
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Já se citou anteriormente o caso da ADI 2.591, em que os embargos de 

declaração foram acolhidos para adequação da ementa original, já que ela não havia 

refletido o que decidido pelo consenso da maioria.102 Há, ainda, outros exemplos em 

que a ementa se dissocia do que decidido pelo colegiado. Na pesquisa realizada pela 

FGV SP, são indicadas, exemplificativamente, inconsistências entre as discussões e 

a ementa nos seguintes julgados: RE 486.413, RE 578.695, RE 511.961, RE 583.955, 

RE 562.980, RE 344.994 e RE 569.056.103 Segundo as autoras do estudo, nesses 

julgados, a ementa faz prevalecer parte do conteúdo do voto do relator, 

desconsiderando posições debatidas durante o julgamento ou a existência de votos 

vencidos.104 Isto é, não é incomum que ela traga fundamentos e decisões que não 

foram acolhidos – ou mesmo que foram rejeitados – pela maioria do colegiado. 

Tudo isso parece ser consequência do fato de que a ementa é redigida pelo 

relator, não sendo submetida à discussão prévia do colegiado para aprovação. Sobre 

a questão, merece ser rememorado o aparte feito pelo ministro Roberto Barroso no 

julgamento da Reclamação 4.335, quando sugeriu que, “na medida em que nós 

venhamos a expandir esse papel dos precedentes (...), teremos que produzir decisões 

em que a tese jurídica afirmada seja mais nítida (...). Muitas vezes - a meu ver, esse 

é o papel da ementa, e tenho procurado discutir isso -, era preciso que ficasse mais 

claro, prima facie, qual foi a tese jurídica afirmada pelo Supremo”. E o ministro 

complementou: “Daí, a minha proposta de que, em algum lugar do futuro, nós 

tenhamos uma fórmula pela qual a ementa do voto seja aprovada pela maioria que 

sufragou aquele entendimento”. 

Nas entrevistas feitas por SILVA com ministros e ex-ministros do STF, as 

críticas às ementas foram lembradas. Um dos ministros afirmou: “(...) tem um 

problema grave que é a ementa. Se pegar uma ementa do Celso de Mello, é um 

 
102 A ementa do acórdão que julgou os embargos de declaração fez constar expressamente: “Embargos 
de declaração providos para reduzir o teor da ementa referente ao julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 2.591, que passa a ter o seguinte conteúdo, dela excluídos enunciados em 
relação aos quais não há consenso: (...)”. 
103 FERREIRA, Carolina Cutrupi; LOPES, Marina Jacob; LANGENEGGER, Natalia. Ementas como 
reflexo do acórdão?. In: DIMOULIS, Dimitri; CUNHA, Luciana Gross; RAMOS, Luciana de Oliveira 
(org.). O Supremo Tribunal Federal para além das ações diretas de inconstitucionalidade. São Paulo: 
Direito GV, 2014, p. 71/87. 
104 O apontamento da existência de voto vencido não é elemento essencial da ementa, devendo constar 
no resultado do julgamento se a decisão foi tomada à unanimidade ou por maioria de votos. 
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acórdão novo, aquele troço comprido”.105 Outro ministro defendeu a aprovação a 

posteriori da ementa do acórdão, a fim de que haja clareza sobre o decidido pelo 

colegiado: 

 

Eu sou a favor [...] de que, ao final da votação, o relator para o acórdão 
produza uma ementa na qual fique explicitado qual foi a tese jurídica do 
acórdão, [...] e esta ementa deve ser aprovada pela maioria que se formou. 
[...] Eu acho que um dos problemas dos casos mais difíceis é a dificuldade de 
saber exatamente o que foi decidido e acho que, para superar este problema, 
a ementa – que, na minha experiência, é o que é a maior parte das pessoas 
leem – deve traduzir a tese jurídica vencedora e deve ser aprovada a 
posteriori.106 

 

Nos julgamentos de repercussão geral, o Supremo já tem deliberado, ao 

final da votação, sobre a tese firmada pelo colegiado. O texto é discutido e aprovado 

pela maioria dos ministros. Porém, a tese de repercussão geral ou a ementa não 

possuem regulamentação e, como consequência, continuam sem um padrão de forma 

ou de conteúdo. 

A quarta crítica se refere ao tamanho dos acórdãos proferidos no STF. Há 

exemplos que chamam a atenção: o acórdão da AP 470 (Caso Mensalão) possui 

8.405 páginas; o da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26 

(criminalização da homofobia) contém 566 páginas; o da ADC 54 (execução da pena 

antes do trânsito em julgado) tem 486 páginas; o da ADPF 54 (aborto de anencéfalos) 

é composto por 433 páginas. 

Esse característica – longos acórdãos – foi ainda reforçada a partir da 

publicidade das sessões de julgamento pela TV Justiça. Em estudo sobre o tema, 

FONTE promoveu uma apuração quantitativa dos impactos da TV Justiça sobre os 

julgamentos do Supremo.107 Para tanto, dividiu a atuação da Corte Suprema em dois 

períodos: de 1990 a 2002, que corresponde ao período pós-Constituição de 1988 e 

pré TV Justiça, e de 2003 a 2011, equivalente ao intervalo posterior às atividades da 

TV Justiça até a análise empreendida.  

Um dos indicadores examinados foi justamente a extensão dos acórdãos 

proferidos em ADIs e a conclusão do autor foi a de que, na era pós-TV Justiça, os 

 
105 SILVA, Virgílio Afonso da. Pauta, público, princípios e precedentes: condicionantes e consequências 
da prática deliberativa do STF. Suprema: revista de estudos constitucionais, Brasília, v. 1, n. 1, p. 22-
56, jan./jun. 2021, p. 32. 
106 Ibid., p. 32. 
107 FONTE, Felipe de Melo. Jurisdição constitucional e participação popular: o Supremo Tribunal 
Federal na era da TV Justiça. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 119/132. 
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acórdãos cresceram cerca de 58% de tamanho. Antes, eles tinham em média 18,16 

páginas e, após, passaram a ter, em média, 28,82 páginas. FONTE não afirma, 

categoricamente, que a TV Justiça tenha sido a única causa, mas sugere que ela 

tenha modificado a dinâmica dos julgamentos no Plenário, com uma inquestionável 

tendência à adoção de votos mais longos.108 

Não se questiona a relevância e a complexidade das matérias discutidas, 

que envolvem inúmeros argumentos e nuances, nem se pretende limitar o número 

possível de páginas de um acórdão. Mas é certo que o tamanho das decisões tem 

causado dificuldades ou ocasionado dubiedades na interpretação daquilo que a Corte 

efetivamente decidiu.109  

De acordo com SILVA, a publicação de acórdãos muito longos causa 

consequências à interpretação daquilo que o tribunal resolveu: 

 

(...) insistir em publicar todas essas opiniões extremamente extensas tem 
vários efeitos colaterais. As mais importantes são: (i) as decisões do Supremo 
Tribunal Federal estão se tornando cada vez mais confusas e difíceis de 
entender; e, como consequência, (ii) nem a sociedade civil, nem a 
comunidade jurídica, nem o parlamento, nem o governo recebem uma 
indicação clara do tribunal sobre como agir ou como interpretar a Constituição 
em outros casos. Quando o tribunal declara uma lei inconstitucional, é 
especialmente difícil identificar os fundamentos de sua decisão, uma vez que 
diferentes ministros podem apresentar razões diferentes.110 

 

De fato, a extensão dos votos foi um dos temas abordados por ministros e 

ex-ministros do STF nas entrevistas realizadas SILVA. Como observado pelo autor, 

quase todos os julgadores encaram a tendência a produzir acórdãos muito longos 

como um elemento que atrapalha a consistência decisória do tribunal. Para um dos 

ministros, “há um mau hábito de achar que escrever muito significa ser mais 

 
108 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p .174. 
109 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no STF: discutindo a relação. 
2015. 442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 398; KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no 
atual modelo de acórdãos do STF: a prática, as razões para sua manutenção e caminhos para 
aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2019, p. 59. 
110 SILVA, Virgílio Afonso da. Deciding without deliberating. International Journal of Constitutional Law, 
v. 11, 2013, p. 579. No original: “(…) insisting upon publishing all these extremely lengthy opinions has 
several side effects. The most important ones are: (i) the decisions of the Brazilian Supreme Court are 
becoming more and more confusing and difficult to understand; and, as a consequence, (ii) neither the 
civil society, nor the legal community, nor the parliament, nor the government receive a clear indication 
from the court on how to act or how to interpret the Constitution in further cases. When the court strikes 
down a statute as unconstitutional, it is especially difficult to identify the grounds of it decision, since 
different justices may adduce different reasons”. 



 

 

56 

 

consistente”; outro acredita que “as deliberações deveriam ser mais sucintas, a 

votação mais sucinta, as publicações mais sucintas”; para um deles, a maior crítica 

que faz aos colegas “tinha a ver com o método de trabalho, com excesso de tinta no 

papel e excesso de palavras ao microfone” e que “há ministros que escrevem 85 

páginas para dizer o que eu digo em 4 páginas, há ministros que falam 60 minutos 

para dizer o que pode ser dito tranquilamente em 6 minutos”; por fim, um ministro 

destacou não ter “dúvida nenhuma de que não há matéria (que justifique) essas 

decisões de seiscentas páginas, quinhentas páginas”.111 

Apenas um entrevistado indicou existir alguma vantagem em votos mais 

longos, afirmando que, “embora o ideal seria que se fizesse realmente um acórdão 

sintetizando os pontos de vista”, “a opinião da corte”, “a vantagem de fazer votos 

longos é que às vezes se chega a um resultado por caminho diferente, então ali estão 

expostos todos os caminhos”.112 

Por fim, a quinta crítica à prática de escrita de acórdão do STF se refere ao 

estilo do texto publicado. MENDES sustenta que o tribunal possui estilo “prolixo e 

arrevesado” e que os acórdãos “constituem peças clássicas de bacharelismo 

beletrista”.113 VOJVODIC, MACHADO e CARDOSO apontam que a leitura minuciosa de 

casos difíceis no STF deixa evidenciar a falta de clareza, de coerência e a dificuldade 

de se encontrar a linha argumentativa da decisão, o que configura obstáculo ao 

exercício do controle democrático das decisões da Corte.114 

RODRIGUEZ indica que a racionalidade judicial no Brasil, especialmente nos 

casos controversos, é marcada pela utilização de argumentos de autoridade, 

evidenciando o que o autor denominou de justiça opinativa.115 E, nesse sentido, a 

estrutura textual é sempre muito parecida: elabora-se uma tese a partir de um 

fundamento qualquer (legislação, doutrinador, caso julgado) e, em seguida, são 

invocadas autoridades para corroborá-la.116 Mas RODIGUEZ indica que, na prática, 

 
111 SILVA, Virgílio Afonso da. Pauta, público, princípios e precedentes: condicionantes e consequências 
da prática deliberativa do STF. Suprema: revista de estudos constitucionais, Brasília, v. 1, n. 1, p. 22-
56, jan./jun. 2021, p. 32. 
112 Ibid., p. 32. 
113 MENDES, Conrado Hübner. Onze ilhas. Folha de São Paulo, São Paulo, Caderno Opinião, 
01/02/2010. 
114 VOJVODIC, Adriana de Moraes; MACHADO, Ana Mara França; CARDOSO, Evorah Lusci Costa. 
Escrevendo um romance, primeiro capítulo: precedentes e processo decisório no STF. Revista Direito 
GV, v. 5, n. 1, 2009, p. 25. 
115 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013, p. 51. 
116 Ibid., p. 68. 



 

 

57 

 

pouco se preocupa com a coerência entre as justificativas relacionadas. A intenção é 

demonstrar que a posição adotada é a única correta, com base nas autoridades 

relevantes sobre o assunto.117 Por isso, o autor sustenta que as razões de decidir “são 

incoerentes e ficam truncadas nos votos individuais”.118 

A fundamentação excessivamente baseada em argumentos de autoridade 

encontra vícios consistentes na transcrição descontextualizada de decisões 

anteriores, de doutrina e de elementos estrangeiros.  

VOJVODIC, MACHADO e CARDOSO indicam que é comum que os ministros 

citem decisões anteriores “de maneira aleatória, sem confirmação do conteúdo da 

decisão (ratio decidendi) –, ou de maneira estratégica –, apenas aquelas que 

favoreçam a linha argumentativa do ministro”. 119 

RODRIGUEZ aduz que as cortes brasileiras citam, com muita frequência, 

doutrinadores e teóricos do direito sem reconstruí-los em uma linha de argumentação 

racional, isto é, sem explicar o porquê de aquele autor e aquele trecho transcrito serem 

relevantes para a solução final.120 

VALE aponta como problema a citação de doutrina e de jurisprudência 

estrangeiras sob o fundamento de que tal situação pode suscitar uma questão relativa 

à coerência do raciocínio desenvolvido pelo órgão colegiado, inclusive e 

principalmente pelo fato de que o texto final poderá ser composto por um amálgama 

de múltiplas razões que podem estar baseadas em distintas fontes de países 

diferentes e que inclusive podem ser contraditórias entre si. 121 

Tudo isso a caracterizar o voto proferido com um caráter advocatício, 

parcial, com o único objetivo de convencer do acerto da posição apresentada, sem 

diálogo com posições contrárias.122 

 
117 RODRIGUEZ, José Rodrigo. Como decidem as cortes? Para uma crítica do direito brasileiro. Rio de 
Janeiro: FGV, 2013, p. 68/69. 
118 Ibid., p. 95. 
119 VOJVODIC, Adriana de Moraes; MACHADO, Ana Mara França; CARDOSO, Evorah Lusci Costa. 
Escrevendo um romance, primeiro capítulo: precedentes e processo decisório no STF. Revista Direito 
GV, v. 5, n. 1, 2009, p. 27. 
120 RODRIGUEZ, op. cit., p. 69. 
121 VALE, André Rufino do. Argumentação constitucional: um estudo sobre a deliberação nos tribunais 
constitucionais. 2015. Tese (Doutorado em Direito) — Universidade de Brasília, Universidad de 
Alicante, Brasília, 2015, p. 133. 
122 SILVA, Virgílio Afonso da. Deciding without deliberating. International Journal of Constitutional Law, 
v. 11, 2013, p. 576/577. 



 

 

58 

 

Nas entrevistas realizadas por SILVA, um dos ministros, embora crítico ao 

modelo atual de deliberação e dos acórdão dos STF, mostrou-se confiante quanto a 

uma mudança de postura no futuro: 

 

Nós vamos ter que fazer votos mais curtos e vamos cada vez mais substituir 
a leitura pela oralidade dos votos. Como nós sabemos que um grande público 
nos acompanha, e como sabemos também que você chama muito mais a 
atenção dos outros ministros quando você oraliza o voto, e não quando lê, 
então no futuro nós vamos ter votos muito mais oralizados do que lidos, e 
muito mais curtos do que longos. [...] Vai chegar um momento em que o 
Judiciário fará da síntese, da brevidade, um pilar do seu funcionamento. 
Assim como nós já estamos fugindo do “juridiquês” e usando uma linguagem 
mais palatável para o grande público. É uma fonte de legitimidade. A 
linguagem palatável e acessível é uma fonte de legitimidade.123 

 

Diante de todas essas considerações, inclusive reafirmadas por ministros 

do STF, percebe-se a abertura para que a forma tradicional de formatação de 

acórdãos no tribunal seja discutida. E, com a evolução de como se compreende a 

função do tribunal – o que se detalhará no capítulo adiante –, essa questão, realmente, 

merece atenção. 

  

 
123 SILVA, Virgílio Afonso da. Pauta, público, princípios e precedentes: condicionantes e consequências 
da prática deliberativa do STF. Suprema: revista de estudos constitucionais, Brasília, v. 1, n. 1, p. 22-
56, jan./jun. 2021, p. 33. 
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2. O ESTABELECIMENTO DE PRESSUPOSTOS: A FUNÇÃO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

 

2.1. A função das Cortes a partir dos modelos propostos por KOZEL e 

POJANOWSKI 

 

Tomando a Suprema Corte norte-americana como norte, KOZEL e 

POJANOWSKI propõem quatro modelos de Cortes e estabelecem uma relação entre a 

forma de tomar a decisão e o papel institucional do Tribunal.  

Embora o trabalho tenha como pano de fundo a corte norte-americana e 

como premissa a sua conexão com a tradição do common law, suas considerações 

são válidas para o propósito deste estudo. 

De fato, a prolatada diferença radical entre as tradições do common law e 

do civil law não encontra sustentação nos dias atuais. A dicotomia entre um direito 

inteiramente codificado e um direito inteiramente jurisprudencial/consuetudinário 

vigeu num período de hegemonia do Positivismo Jurídico, em que se considerava o 

direito como um objeto estático a ser analisado.124 Afinal, nas palavras de 

BUSTAMANTE,  

 

não seria crível supor que no Direito continental o juiz apenas interpretasse 
regras gerais e abstratas previstas pelo legislador e que no common law o 
juiz apenas aplicasse, estendesse ou modificasse regras jurídicas 
jurisprudenciais. (...) Em maior ou menor grau, o juiz adota ambas as 
atividades, em qualquer sistema jurídico.125 

 

Naturalmente, não se assume, aqui, uma completa equivalência entre as 

duas tradições jurídicas. Parte-se, porém, da premissa de que o common law e o civil 

law se aproximaram em certa medida e que há pontos em comum entre eles.  

Especificamente, adota-se a compreensão defendida por MACCORMICK de 

que, do ponto de vista do processo de raciocínio jurídico, não há diferenças 

consideráveis entre essas tradições.126 Segundo o autor, “quando falamos em ‘aplicar 

o Direito a um problema’, estamos na realidade falando do que é ao mesmo tempo o 

 
124 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 95. 
125 Ibid., p. 106. 
126 MACCORMICK, Neil. The motivation of judgments in the common law. In: PERELMAN, Chaim; 
FORIERS, Paul (orgs). La motivation des décisions de justice. Bruxelas: Byulant, 1978, p. 170. 
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mais importante e o mais simples modo de argumentação jurídica: o argumento por 

subsunção”.127 

E, nesse sentido, para MACCORMICK, toda decisão, tenha sido ela tomada 

no common law ou no civil law, deve ser justificada por enunciados universais, o que 

se adota como pressuposto teórico. Dito de outro modo, “para fatos particulares – ou 

motivos particulares – serem considerados razões justificativas, eles devem ser 

subsumíveis em um princípio de ação enunciado em termos universais...”128, de modo 

que essa decisão esteja fundamentada em regramento jurídico que não seja nem ad 

hoc nem ad hominem.129 

Isto é, MACCORMICK compreende que qualquer decisão deve ser justificada 

por enunciados universais e, portanto, que não há justificação sem universalização.130 

Nas suas palavras: 

 

Para justificarmos [um ato, uma norma etc.] devemos reconduzir a decisão, 
defesa ou pretensão de alguém à asserção segundo a qual ‘porque os fatos 
F1, F2, ... Fn estão presentes, o julgamento j deve ser pronunciado’. Mas 
esse ‘porque...’ exige um comprometimento com a universalizabilidade.131  

 

Utilizando as palavras de BUSTAMANTE: 

 

Qualquer que seja o sistema jurídico em questão, a referência a uma regra 
universal para solucionar um problema jurídico particular é elemento 
indispensável da justificação jurídica, ainda que a enunciação em termos 
universais não esgote todos os problemas que podemos encontrar na 
fundamentação da decisão particular.132 

 

 
127 MACCORMICK, Neil. The motivation of judgments in the common law. In: PERELMAN, Chaim; 
FORIERS, Paul (orgs). La motivation des décisions de justice. Bruxelas: Byulant, 1978, p. 172. No 
original: “For when we talk about ‘applying that law to a problem’, we are in fact talking about what is at 
once the most important and the most simple mode of legal argument, argument by subsumption”. 
128 MACCORMICK, Neil. Rhetoric and the rule of law – a theory of legal reasoning. Oxford: Oxford 
University Press, 2005, p. 98/99. 
129 Ibid., p. 148. Nessa linha de raciocínio, PEREIRA destaca que “a exigência que recai sobre os juízes, 
então, está na necessidade de uma justificação racional que exponha sua pretensão de resolução da 
disputa privada por meio de uma razão universalizável, que seja capaz de se replicar nos demais casos 
semelhantes” (PEREIRA, Paula Pessoa. O Superior Tribunal de Justiça como corte de definição de 
direitos. Uma justificativa a partir do universalismo. 2013. 179 f., Dissertação (Mestrado) — Programa 
de Pós Graduação em Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2013, p. 51). 
130 MACCORMICK, op. cit., p. 98/99. 
131 MACCORMICK, Neil. Why cases have rationes and what these are. In: GOLDSTEIN, Laurence 
(org.). Precedent in law. Oxford, Claredon, 1987, p. 162. 
132 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 111. 
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O que se quer dizer com isso é que, sendo o raciocínio jurídico para a 

tomada de decisão semelhante nas duas tradições jurídicas, sempre baseado na 

fundamentação a partir de regras universalizáveis, os modelos de Corte propostos por 

KOZEL e POJANOWSKI são também válidos para a tradição brasileira. 

São eles: (i) a “Rulemaker Court”; (ii) a “Adjudication Court”; (iii) a “Reluctant 

Court”; e (iv) a “Experimental Court”.133 

Os dois primeiros modelos pressupõem que a Suprema Corte contribui 

para o desenvolvimento do direito constitucional ao fundamentar as suas decisões; 

isto é, que a Corte exerce o seu papel de estabelecer a interpretação das normas 

jurídicas e fornecer orientação à comunidade jurídica e à sociedade em geral.134 E, 

nessa função, haveria, segundo os autos, dois modos de atuação. 

A chamada Rulemaker Court, ao decidir um caso, articula e define regras 

amplamente aplicáveis, juntamente com uma descrição abrangente e detalhada das 

razões de decidir, para que sejam adotadas em casos subsequentes.135 Ou seja, além 

de decidir o caso concreto, a Corte anuncia regras gerais que são manifestamente 

destinadas a orientar a resolução de disputas futuras que ainda não foram submetidas 

a ela.136 

Segundo KOZEL e POJANOSKI, essa forma de decidir seria um meio bastante 

efetivo de fornecer orientação às cortes inferiores quando as decisões contêm 

fundamentação rica e detalhada. O efeito, segundo os autores, seria o aumento da 

clareza com que a lei é compreendida e a garantia de que os cidadãos possam 

compreender e reagir às regras estabelecidas pelo Tribunal.137 

Além de orientar as cortes inferiores, o estabelecimento de regras gerais 

pelos Tribunais pode promover a uniformidade do direito,138 já que, de antemão, as 

cortes inferiores já conhecem o entendimento firmado pela Suprema Corte. 

Como contraponto, os autores apontam a importância de que a Rulemaker 

Court decida apenas após buscar o máximo de informações possível e após 

consistente deliberação entre os membros do colegiado. Por essa razão, considera-

se importante que, além de selecionar casos que representem amplamente a 

 
133 KOZEL, Randy J.; POJANOWSKI, Jeffrey. Discretionary dockets. Constitutional Commentary, v. 31, 
2016, p. 224. 
134 Ibid., p. 224. 
135 Ibid., p. 227. 
136 Ibid., p. 232. 
137 Ibid., p. 241. 
138 Ibid., p. 241. 



 

 

62 

 

controvérsia, sua atuação ocorra após a maturação da discussão nas cortes inferiores 

e admita a abertura a participação de terceiros (como a admissão de amicus curiae e 

a realização de audiências públicas), a fim de que estejam claras as implicações que 

as decisões da Corte possam gerar.139 

Os autores citam o famoso caso Roe v. Wade como um exemplo de 

situação em que a Suprema Corte atuou como tribunal legislador.140 Neste 

julgamento, o Tribunal reconheceu o direito constitucional ao aborto não terapêutico 

em determinadas circunstâncias e foi além para anunciar um limite temporal de um 

trimestre para orientar casos futuros de aborto. A regra estabelecida neste caso foi, 

num segundo julgamento, aperfeiçoada. Mantendo a fundamentação jurídica adotada 

em Roe v. Wade, a Suprema Corte, em Planned Parenthood v. Casey, substituiu o 

corte trimestral por um teste de viabilidade do feto. Ou seja, definiu que a interrupção 

poderia ser feita sem restrições até o momento em que o feto possa sobrevier fora do 

útero.141 

Ou seja, nos mencionados julgados, o Tribunal estabeleceu, por ele 

próprio, critérios a serem observados de forma geral. A decisão tomada e os seus 

fundamentos serviam de orientação não apenas para os legisladores estaduais, mas 

também para sociedade. 

A segunda forma de atuação da Corte seria a Adjudication Court. Nesse 

modelo de tomada de decisão, o Tribunal, ao decidir os casos, não busca estabelecer 

regras gerais que possam ser aplicadas a situações não abrangidas no processo sob 

julgamento.142 Ao contrário: nessa hipótese, a Corte analisa os fatos do caso concreto 

e os decide fundamentadamente. A sua decisão abrangerá as razões apenas para 

aqueles fatos.  

Os autores exemplificam que essa abordagem encontra raízes profundas 

na doutrina clássica do direito consuetudinário143 e oferece orientação à comunidade 

 
139 KOZEL, Randy J.; POJANOWSKI, Jeffrey. Discretionary dockets. Constitutional Commentary, v. 31, 
2016, p. 242. 
140 Ibid., p. 233. 
141 Sobre essa discussão, vale lembrar que a Suprema Corte revogou os precedentes mencionados em 
junho de 2022 ao julgar o caso Dobbs v. Jackson Women’s Health Organization. O novo precedente 
não proíbe a prática do aborto, mas afasta o fundamento central dos julgados anteriores de que a 
Constituição garantiria esse direito e reconhece que cabe a cada um dos Estados definir os seus 
contornos e os seus limites. 
142 KOZEL, POJANOWSKI, op. cit., p. 223. 
143 BUSTAMANTE menciona que essa forma de pensar ainda encontra apoio na antiga House of Lords. 
O seguinte pronunciamento do Lord Robert Groff, que serviu a Appellate Committee of the House of 
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jurídica e à sociedade por meio do refinamento do raciocínio judicial através de vários 

casos julgados.144 Dito de outro modo, o Tribunal deixa sua impressão ao longo do 

tempo, resolvendo uma série de controvérsias e acrescentando, a cada julgamento, 

uma contribuição para o desenvolvimento do direito.145 

Nessa perspectiva, a Adjudication Court centra sua atuação na resolução 

do caso concreto e, estando a controvérsia definida, o Tribunal encerra seu 

julgamento.146 

Essa abordagem, diferentemente do que ocorre no Rulemaker Court, tolera 

a persistência da incerteza e da ausência de uniformidade por um período de tempo, 

à medida que as controvérsias vão sendo resolvidas e a interpretação da lei vai sendo 

mais bem estabelecida e definida. Esse é um custo que a Adjudication Court admite 

em prol de decidir casos concretos no contexto de litígios específicos e fatos 

limitados.147 

Os dois últimos modelos de Cortes tratadas por KOZEL e POJANOWSKI 

partem de premissa distinta: a de que a Suprema Corte não tem o papel de oferecer 

orientação na definição do direito constitucional. 

A Reluctant Court, assim como a Rulemaker Court, decide poucos casos, 

mas, diferentemente desse modelo, o faz de forma bastante restrita,148 deixando de 

estabelecer claramente regras mais amplas e gerais. Sua atuação pressupõe uma 

visão contida do papel do Judiciário, sendo cauteloso e hesitante em suas decisões.149 

É dizer, a Corte é relutante porque acredita que, dentro de uma democracia, 

o direito constitucional deve ser desenvolvimento por meio de mecanismos fora do 

 
Lords entre 1986 e 1998, merece transcrição: “Os juristas do common law tendem a proceder por 
analogia, movendo-se gradualmente de caso em caso [from case to case]. Nós tendemos a evitar 
generalizações amplas, abstratas, preferindo formulações limitadas, temporárias, de sorte que os 
princípios [que justificam as decisões] emergem gradualmente de casos concretos, à medida que estes 
são decididos. Noutros termos, nós tendemos a raciocinar de baixo para cima [upwards], a partir dos 
fatos do caso diante de nós, enquanto nossos colegas continentais tendem a raciocinar de cima para 
baixo [downwards] a partir de princípios abstratos incorporados por um código. O resultado é que nós 
tendemos a entender cada caso como tendo um efeito relativamente limitado, isto é, como uma base 
para operações futuras, na medida em que o Direito se desenvolve ‘de caso em caso’ [from case to 
case]” (BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação 
de regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 105). 
144 KOZEL, Randy J.; POJANOWSKI, Jeffrey. Discretionary dockets. Constitutional Commentary, v. 31, 
2016, p. 228. 
145 Ibid., p. 223. 
146 Ibid., p. 232. 
147 Ibid., p. 241. 
148 Ibid., p. 223. 
149 Ibid., p. 223. 
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Judiciário.150 E, nesse sentido, o tribunal é ciente dos limites de sua autoridade para 

resolver debates políticos/constitucionais. Sua preocupação é com questões outras 

além do desenvolvimento do direito constitucional.151 

Na visão de KOZEL e POJANOWSKI, esse modelo falha em fornecer a 

necessária clareza e certeza em relação ao conteúdo das normas constitucionais.152 

Por fim, a Experimental Court, assim como a Adjudicating Court, tem a 

pretensão de resolver muitos casos, mas, diferentemente desta última, ao tomar as 

decisões, aprofunda nas razões que a levaram a decidir desse modo, tal como a 

Rulemaker Court.153  

Para KOZEL e POJANOWSKI, o resultado provável da atuação desse modelo 

seria a proliferação de decisões desencontradas e de curta visão. Esse modelo 

exigiria frequentes correções de curso e a busca pelo equilíbrio imporia um alto custo 

ao sistema jurídico.154 

Os autores concluem que a Suprema Corte norte-americana atua nos 

quatro modelos acima. Por vezes, age como um ávido regulador, direcionando a 

interpretação constitucional. Noutras ocasiões, atua com restrição, interessando-se 

pela questão especificamente colocada para julgamento e desenvolvendo a 

interpretação de maneira restrita, metódica e permanente ao longo dos anos. Há 

momentos em que a Corte é relutante, limitando o seu próprio papel e rejeitando a 

análise de controvérsias constitucionais pretensamente relevantes. E, por fim, o 

tribunal pode agir de forma experimental, expandindo fortemente seu estoque de 

processos e decidindo uma série de casos de forma ampla e abrangente.155 

Esses modelos, portanto, podem coexistir e a adoção de um ou outro pode 

depender do papel institucional a ser assumido pela Corte no contexto vigente. 

E o que se pretende demonstrar adiante é que o papel de uma Corte sofre 

influências a partir de fatores institucionais e/ou das preferências da composição da 

Corte, que podem estimular determinada forma de atuação, e assim, de decisão. Por 

essa razão, nos próximos tópicos, será demonstrado como os institutos do writ of 

 
150 KOZEL, Randy J.; POJANOWSKI, Jeffrey. Discretionary dockets. Constitutional Commentary, v. 31, 
2016., p. 249. 
151 Ibid., p. 250. 
152 Ibid., p. 247. 
153 Ibid., p. 250. 
154 Ibid., p. 251. 
155 Ibid., p. 251. 
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certiorari e da repercussão geral remodelaram a Suprema Corte norte-americana e o 

Supremo Tribunal Federal, respectivamente. 

 

2.2. O writ of certiorari e a remodelação da Suprema Corte norte-americana 

 

Atualmente, a definição do estoque de processos da Suprema Corte norte-

americana parte, em quase a sua totalidade, de uma decisão discricionária do 

tribunal.156  

No entanto, essa regra nem sempre foi assim. Até 1891, os litigantes 

tinham direito de recorrer e de terem o seu recurso analisado pela Suprema Corte.157 

Com o Circuit Courts of Appeals Act de 1891, em resposta à sobrecarga da Corte, o 

Congresso alterou as regras de acesso àquele tribunal. De um lado, criou um novo 

braço da justiça federal – os Circuit Courts of Appeal – para assumir, em parte, a 

análise de recursos que até então eram direcionados à Suprema Corte. Além disso, 

tornou definitivas as decisões das cortes de apelação em determinadas matérias, 

permitindo a reanálise pela Suprema Corte somente a partir do writ of certiorari.158 

Em 1914, em 1916 e em 1925, sempre sob o fundamento de sobrecarga 

de processos, novas limitações foram acrescidas ao acesso à corte, aumentando a 

discricionaridade na agenda do tribunal.159 As reformas de 1925, promovidas por meio 

do Judge’s Bill, foram as mais significativas na pretensão de aumentar a 

discricionaridade da Corte sobre o que julgar. Encabeçadas pelo ex-Presidente e 

então Chief Justice Willian Taft,160 as propostas tiveram como objetivo reformar o 

Judiciário e remodelar o papel e a concepção da Corte,161 dando-lhe poderes para 

definir a sua agenda e para afastar recursos com pouca importância.162 

 
156 NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important cases. Columbia Law Review, v. 122, n. 4, 2022, p. 
924. 
157 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
706. 
158 HARTNETT, Edward A. Questioning certiorari: some reflections seventy-five years after the Judges`s 
Bill. Columbia Law Review, v. 100, n. 7, 2000, p. 165; EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery 
docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 711; NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important 
cases. Columbia Law Review, v. 122, n. 4, 2022, p. 936. 
159 HARTNETT, op. cit., p. 1657/1658; EPPS; ORTMAN, op. cit., p. 711; NARECHANIA, op. cit., p. 936. 
160 HARTNETT, op. cit., p. 1644. 
161 EPPS; ORTMAN, op. cit., p. 712. 
162 HARTNETT, op. cit., p. 1704/1705. 
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Até 1988, a Corte ainda tinha que analisar, obrigatoriamente, os recursos 

que questionassem decisões de cortes federais que invalidavam leis estaduais ou 

federais com fundamento constitucional.163  

Essa previsão foi, enfim, revisada pelo Congresso no Judiciary Act de 1988, 

garantindo à Corte basicamente total controle sobre o seu estoque de processos. Isto 

é, nos últimos trinta e cinco anos, com a introdução de restrições ao acesso do 

jurisdicionado, a Corte tem o poder de decidir a sua própria agenda por meio do writ 

of certiorari.  

De acordo com EPPS e ORTMAN, atualmente, em apenas duas situações a 

corte é obrigada a examinar o recurso do litigante: (i) uma pequena parte de decisões 

de cortes distritais colegiadas, como, por exemplo, casos em que a corte determina a 

libertação de prisioneiros como consequência das condições da prisão e em casos 

submetidos ao Civil Rights Act de 1964 em que o Procurador-Geral certifica a 

importância pública geral; e (ii) decisões proferidas por juízes singulares em matéria 

de antitruste em que a corte distrital determina diretamente a revisão pela Suprema 

Corte. Ainda segundo os autores, esses processos representam uma pequena 

parcela das sustentações orais ouvidas pela Corte, sendo que esses recursos são 

decididos, geralmente, por meio de afirmações sumárias (técnica por meio da qual a 

Corte apenas declara a validade da decisão tomada pela corte inferior). 

Portanto, a maior parte das questões analisadas pela Suprema Corte norte-

americana advém da concessão do writ of certiorari. Ainda assim, os números de 

casos analisados são bastante baixos quando comparados com os dados do STF: a 

Corte recebe em média de 7.000 a 8.000 petições de writ of certiorari por ano e 

concede a revisão em menos de 90 casos.164 

Em termos práticos, uma vez decidido o caso por uma Corte de Apelação, 

por uma Suprema Corte estadual ou por qualquer outra corte de última instância, a 

parte vencida pode apresentar uma petição para o writ of certiorari (conhecida como 

cert petition) direcionada à Suprema Corte. A parte contrária poderá protocolar uma 

manifestação em oposição ao writ, basicamente com as razões para que a Corte 

rejeite o caso. Alternativamente, a parte contrária poderá renunciar ao seu direito de 

 
163 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
706; NARECHANIA, NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important cases. Columbia Law Review, v. 
122, n. 4, 2022, p. 936. 
164EPPS; ORTMAN, op. cit., p. 713. 
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fazê-lo e aguardar uma eventual solicitação do tribunal para apresentá-la (o chamado 

“call for response” – “CRF”). Caso haja manifestação da parte contrária, o recorrente 

tem direito a aviar uma tréplica.165 

O certiorari será concedido se pelo menos quatro dos nove Justices assim 

entenderem. A previsão é tida como uma política contra majoritária,166 pois significa 

dizer que, ainda que a maioria formada por cinco Justices da Corte se manifeste 

contrariamente à revisão, o caso será julgado.  

Dado o alto número de cert petitions, a Corte criou procedimentos internos 

de simplificação para o seu exame. Até 1972, cada gabinete examinava as petições. 

Mas a partir daquele ano, por sugestão do Justice Lewis Powell, a Corte implementou, 

informalmente, um “grupo de certiorari” (“cert pool”) para racionalizar o processo de 

seleção de casos.167 Na origem, apenas cinco dos nove Justices participavam do cert 

pool.168 Atualmente, sete dos nove Justices participam (apenas os Justices Samuel 

Alito e Neil Gorsuch não optam pelo mecanismo).169 

Nesse sistema, as cert petitions são distribuídas aleatoriamente aos 

gabinetes dos Justices participantes e um assistente é designado para minutar um 

memorando com a recomendação sobre a concessão ou não do certiorari. Esse 

memorando é distribuído aos demais Justices e seus gabinetes.170 

As cert petitions são, então, incluídas nas sessões privadas (que ocorrem, 

geralmente, às quintas ou sextas-feiras) para deliberação sobre a concessão ou não 

do certiorari. 

Mas quais são os critérios para a concessão ou não do certiorari? A técnica 

está prevista na Regra 10 da Suprema Corte, que possui a seguinte redação: 

 

 

 
165 THOMPSON, David C.; WACHTELL, Melanie F. An empirical analysis of Supreme Court certiorari 
petition procedures: the call for response and the call for the views of the Solicitor General. George 
Mason Law Review, v. 16, n. 2, 2009, p. 241/242. 
166 LEIMAN, Joan Maisel. The rule of four. Columbia Law Review, v. 57, n. 7, 1957, p. 989. 
167 PALMER, Barbara. The “Bermuda Triangle?”: the cert pool and its influence over the Supreme 
Court’s agenda. Constitutional Commentary, v. 18, n. 1, 2001, p. 107. 
168 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
714 PALMER, Barbara. The “Bermuda Triangle?”: the cert pool and its influence over the Supreme 
Court’s agenda. Constitutional Commentary, v. 18, n. 1, 2001, p. 109. 
169 BISKUPIC Joan. Ketanji Brown Jackson’s first few months at the fractured Supreme Court. CNN. 
Disponível em: <https://edition.cnn.com/2022/09/30/politics/ketanji-brown-jackson-supreme-
court/index.html>. Acesso em 09 de março de 2023. 
170 PALMER, Barbara. The “Bermuda Triangle?”: the cert pool and its influence over the Supreme 
Court’s agenda. Constitutional Commentary, v. 18, n. 1, 2001, p. 105; EPPS, Daniel; ORTMAN, William. 
The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 713/714. 

https://edition.cnn.com/2022/09/30/politics/ketanji-brown-jackson-supreme-court/index.html
https://edition.cnn.com/2022/09/30/politics/ketanji-brown-jackson-supreme-court/index.html
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A decisão sobre o writ of certiorari não é uma matéria de direito, mas de 
discricionariedade judicial. Uma petição de writ of certiorari será admitida se 
houver fortes razões. As seguintes disposições, embora não controlem ou 
limitem completamente a discricionariedade da Corte, indicam a 
característica das razões que a Corte considera: 
(a) uma Corte de Apelação dos Estados Unidos proferiu uma decisão em 
conflito com a decisão de outra Corte de Apelação sobre a mesma importante 
matéria; decidiu uma importante questão federal de uma forma que conflita 
com a decisão de uma corte estadual de última instância, ou se afastou do 
curso aceito e comum do procedimento judicial, ou ratificou um tal 
afastamento por uma corte inferior, ao ser chamada para o exercício do poder 
de revisão da Corte; 
(b) uma corte estadual de última instância tenha decidido uma importante 
questão federal de uma forma que conflita com a decisão de outra corte 
estadual de última instância ou de uma Corte de Apelação dos Estados 
Unidos; 
(c) uma corte estadual ou uma Corte de Apelação dos Estados Unidos tenha 
decidido uma importante questão de direito federal que não tenha sido, mas 
deveria ser, resolvida por esta Corte, ou tenha decidido uma importante 
questão de direito federal de uma maneira conflitante com decisões 
relevantes desta Corte; 
Uma petição de writ of certiorari raramente é aceita quando o erro alegado 
consiste em uma apreciação fática errônea ou na má aplicação de uma regra 
de direito propriamente estabelecida.171 

 

A Regra 10 deixa clara a discricionariedade da Corte em conceder ou não 

o writ of certiorari. Mas estabelece parâmetros exemplificativos sobre situações que 

contêm importância suficiente para recomendar a manifestação da Suprema Corte. 

A começar pelo que não seria admissível pelo writ of certiorari, a regra 

aponta o erro sobre questões fáticas ou a aplicação equivocada de uma regra jurídica 

devidamente declarada. 

Isto é, a corte não tem a pretensão de correção de erros cometidos por 

instâncias inferiores, sejam eles decorrentes de aspectos fáticos ou jurídicos.172 EPPS 

 
171 No original: “Review on a writ of certiorari is not a matter of right, but of judicial discretion. A petition 
for a writ of certiorari will be granted only for compelling reasons. The following, although neither 
controlling nor fully measuring the Court’s discretion, indicate the character of the reasons the Court 
considers: 
(a) a United States court of appeals has entered a decision in conflict with the decision of another United 
States court of appeals on the same important matter; has decided an important federal question in a 
way that conflicts with a decision by a state court of last resort; or has so far departed from the accepted 
and usual course of judicial proceedings, or sanctioned such a departure by a lower court, as to call for 
an exercise of this Court’s supervisory power;  
(b) a state court of last resort has decided an important federal question in a way that conflicts with the 
decision of another state court of last resort or of a United States court of appeals;  
(c) a state court or a United States court of appeals has decided an important question of federal law 
that has not been, but should be, settled by this Court, or has decided an important federal question in 
a way that conflicts with relevant decisions of this Court.  
A petition for a writ of certiorari is rarely granted when the asserted error consists of erroneous factual 
findings or the misapplication of a properly stated rule of law.” 
172 SHAPIRO, Carolyn. The limits of the Olympian Court: common law judging versus error correction in 
the Supreme Court. Washington and Lee Law Review, v. 63, n. 1, 2006, p. 272. 
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e ORTMAN destacam trecho de um voto individual do Justice Samuel Alito, em que é 

mencionada sua concordância com a decisão da Corte de rejeitar o certiorari apesar 

de fortemente discordar da decisão tomada pelo tribunal de apelação, sob o 

fundamento de que “nós não somos uma corte de correção de erro”.173 

Para SHAPIRO, a Suprema Corte norte-americana sempre buscou deixar 

claro que a sua preocupação primária jamais foi corrigir erros cometidos por instâncias 

inferiores. A autora afirma que as tentativas de aumentar o poder de definição da 

agenda por meio do certiorari, concretizadas ao longo do tempo, advêm da intenção 

de definir o seu papel: a Corte não atuaria como uma última instância para litigantes 

insatisfeitos com o resultado do julgamento pelas cortes de apelação, mas se 

caracterizaria como o fórum para resolução de questões de interesse mais amplo. Em 

suas palavras, a Suprema Corte: 

 

não se apresenta como uma fonte de justiça para litigantes individuais ou o 
fórum para corrigir aberrações na aplicação da lei, mas sim como provedora 
da estrutura e orientação necessárias para que os tribunais inferiores corrijam 
ou evitem erros. Necessariamente, então, a Corte deve às vezes renunciar a 
se envolver em casos em que, embora o resultado possa estar errado, o caso 
não apresenta questões de maior preocupação.174 

 

O writ of certiorari, portanto, tem papel essencial na definição do papel da 

Suprema Corte norte-americana, pois, ao lhe garantir discricionariedade no que será 

julgado, dá-lhe o poder de definir o que é considerado importante do ponto de vista do 

direito. 

Voltando ao que seria importante suficiente para a concessão do certiorari, 

a previsão enfatiza, como primeiro cenário, a divergência entre cortes inferiores. 

Segundo EPPS e ORTMAN, um estudo sobre o estoque da Suprema Corte entre 2003 

e 2005 chegou à conclusão de que 70% dos casos admitidos envolvia o conflito de 

posições entre tribunais. Outro estudo mencionado pelos autores observou que, no 

ano de 1982, 70% das petições de certiorari que alegaram uma divergência 

 
173 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
716. Martin v. Blessing, 134 S. Ct. 402, 405 (2013) (Alito, J., respecting denial of certiorari). 
174 SHAPIRO, Carolyn. The limits of the Olympian Court: common law judging versus error correction in 
the Supreme Court. Washington and Lee Law Review, v. 63, n. 1, 2006, p. 279. No original: “The 
Supreme Court, in contrast, has cast itself not as a source of justice for individual litigants or the forum 
to correct aberrations in the application of law, but rather as providing the structure and guidance 
necessary for the lower courts to correct or avoid errors. Necessarily, then, the Court must sometimes 
forego involving itself in cases where, although the result may be wrong, the case presents no issues of 
larger concern”. 
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plenamente verificável foram concedidas, enquanto a proporção normal de admissões 

era de 7,6%.175 

NARECHANIA aponta a abertura da regra para admissão daquelas matérias 

que a Suprema Corte compreenda como importantes.176 Trata-se, como se percebe, 

de uma abertura de caráter indeterminado para o tribunal, ainda mais pelo fato de que 

a concessão ou não do certiorari não deve ser, necessariamente, justificada ou 

fundamentada.177  

EPPS e ORTMAN tentam exemplificar o reconhecimento da importância a 

partir de critérios objetivos.178 Eles citam que o pedido de certiorari formulado pelo 

Procurador-Geral pressupõe envolver importância nacional e tem sido admitido em 

aproximadamente 50% dos casos (enquanto apenas 3% dos advogados privados têm 

seus pedidos aceitos). A presença e a quantidade de amici curiae são outros fatores 

que fazem presumir a importância da questão debatida e a repercussão da decisão 

para além das partes envolvidas no processo. A pesquisa citada por eles sobre o ano 

de 1982 demonstrou que as petições de certiorari com ao menos um amicus curiae 

foram admitidas em 36% dos casos. 

Da mesma forma, THOMPSON e WACHTELL buscam relacionar a concessão 

do writ of certiorari com o andamento do processo na Corte. O estudo estatístico 

empreendido pelos autores levou em consideração dois aspectos procedimentais: o 

já mencionado “call for response” (CFR), quando a parte contrária renuncia ao seu 

direito de se manifestar sobre a cert petition e a Corte a intima a fazê-lo; e o chamado 

“call for the views of the Solicitor General” (CVSG), quando o tribunal intima o 

Procurador-Geral a apresentar parecer sobre a cert petition. 

As conclusões a que chegaram os autores são significativas. 

Relativamente ao “call for response” (CFR), em 80,5% das cert petitions, a parte 

contrária renuncia ao seu direito de manifestar; em média, a Suprema Corte expede 

 
175 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
715. 
176 NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important cases. Columbia Law Review, v. 122, n. 4, 2022, p. 
938. 
177 HARTNETT, Edward A. Questioning certiorari: some reflections seventy-five years after the Judges`s 
Bill. Columbia Law Review, v. 100, n. 7, 2000, p. 1724. 
178 EPPS; ORTMAN, op. cit., p. 715. 
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200 CFR por ano; e esse procedimento aumenta em nove vezes a chance de 

concessão do writ of certiorari (de 0,9% para 8,6%).179  

Já quanto ao “call for the views of the Solicitor General” (CVSG), a Corte o 

expede em aproximadamente 11 cert petitions por ano; esse procedimento aumenta 

em 37 vezes as chances de concessão do writ of certiorari (de 0,9% para 34%); e a 

Corte segue a orientação sugerida pelo Procurador-Geral sobre a concessão ou não 

do certiorari em 79,6% dos casos.180 

Contudo, tais situações não dizem respeito à matéria examinada em si, 

mas indicam apenas a suposição da relevância a partir de critérios objetivos e 

procedimentais.  

O trabalho empreendido por NARECHANIA buscou identificar, nos acórdãos 

da Suprema Corte, as razões para a concessão do certiorari. Embora a análise não 

deva ser necessariamente fundamentada, o autor percebeu que parte das opinions 

da Corte justificava a sua admissão e, portanto, pretendeu examinar quais eram as 

palavras que mais se repetiam nos parágrafos que tratavam da concessão do writ.181 

NARECHANIA afirma, inicialmente, que a sua pesquisa não traz um resultado 

definitivo sobre o que é importante para a Suprema Corte; sustenta, por outro lado, 

que sua metodologia permite obter inferências sobre essa questão.  

Como primeira conclusão, o autor destaca a correlação entre as matérias 

tidas por importante com eventos exógenos ao judiciário. Cenários como a Grande 

Depressão de 1929 e campanhas militares moldaram o que era admitido para 

discussão na Corte.182  

 
179 THOMPSON, David C.; WACHTELL, Melanie F. An empirical analysis of Supreme Court certiorari 
petition procedures: the call for response and the call for the views of the Solicitor General. George 
Mason Law Review, v. 16, n. 2, 2009, p. 244. 
180 Ibid, p. 245. 
181 NARECHANIA menciona a existência de um padrão nos acórdãos da Corte desde a presidência de 
Wilian Taft: “As noted, many of the Court’s opinions since the Taft Court follow a roughly similar cadence: 
Near the beginning of each opinion, the Court often includes a summary of the case’s procedural history 
that frequently—though, as noted, not al- ways—concludes with the Court’s decision to grant certiorari. 
This ‘help- ful practice of explaining, in the ultimate opinion on the merits, the reasons which had moved 
it to grant the writ’ clarifies ‘the canons which guide the Court’s exercise of [its docket-setting] discretion.’” 
(NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important cases. Columbia Law Review, v. 122, n. 4, 2022, p. 
945/946). Tradução livre: “Conforme observado, muitas das opiniões da Corte desde a Presidência Taft 
seguem uma cadência mais ou menos semelhante: próximo ao início de cada opinião, a Corte 
geralmente inclui um resumo da história processual do caso que frequentemente – embora, como 
observado, nem sempre – conclui com a decisão do Tribunal de conceder certiorari. Essa ‘prática útil 
de explicar, na opinião final sobre o mérito, as razões que a levaram a conceder o writ’ esclarece ‘os 
cânones que orientam o exercício da discricionariedade da Corte’”. 
182 Ibid., p. 969. 
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Como segunda conclusão, é realçado que as prioridades do tribunal 

acompanham a evolução da sociedade e das políticas empreendidas pelos demais 

poderes. Ele cita o exemplo de que matérias relacionadas a emprego e trabalho 

tiveram um aumento significativo de admissões quando editadas novas leis que 

regulamentaram o tema (National Labor Relations Act e Fair Labor Standards Act).183  

A terceira conclusão é a de que, em certos casos, as prioridades da corte 

não são relacionadas a nenhum outro fator. O autor cita o exemplo de que, na 

presidência de Earl Warren (1953-1969), o termo “confession” foi recorrentemente 

utilizado para justificar a concessão do certiorari em casos criminais, enquanto, na 

presidência de John Roberts (desde 2005), aumentaram as referências a amicus 

curiae e a superação de precedentes (“overrule”).184 Esses casos são considerados 

como a utilização pura e simples da discricionariedade conferida pela Regra 10, além 

de evidenciar preferências pessoais dos Justices, pois as mudanças de prioridades 

coincidem também com a alteração da composição da Corte.185 

Feita a exposição para a compreensão do que é e do alcance do writ of 

certiorari, um ponto central deve ser retomado: o papel de remodelação da Corte 

empreendida pela discricionaridade na escolha dos casos a serem julgados.  

Como já dito e observado por EPPS e ORTMAN, as reformas encabeçadas 

por Willian Taft em 1925, em especial, tiveram como objetivo reformar o Judiciário e 

remodelar o papel e a concepção da Suprema Corte norte-americana.186  

Nesse mesmo sentido, SHAPIRO aponta que as alterações legislativas 

concretizaram a intenção de dar à Corte o papel de uniformização da interpretação da 

Constituição por meio do estabelecimento de precedentes que orientariam as cortes 

inferiores; noutros termos, as reformas afastaram a Corte da mera função de revisar 

ou corrigir erros cometidos pelos tribunais de apelação.187 

HARTNETT, por sua vez, observa que o writ of certiorari encorajou os juízes 

da Suprema Corte a se considerarem menos como decisores de casos e mais como 

 
183 NARECHANIA, Tejas. N. Certiorari in important cases. Columbia Law Review, v. 122, n. 4, 2022, p. 
972. 
184 Ibid., p. 963. 
185 Ibid., p. 969. 
186 EPPS, Daniel; ORTMAN, William. The lottery docket. Michigan Law Review, v. 116, n. 5, 2018, p. 
712. 
187 SHAPIRO, Carolyn. The limits of the Olympian Court: common law judging versus error correction in 
the Supreme Court. Washington and Lee Law Review, v. 63, n. 1, 2006, p. 275. 
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árbitros finais de questões controversas. E, assim, o autor entende que o certiorari 

moldou profundamente o próprio direito constitucional norte-americano.188 

O ponto é que a Suprema Corte tem se recusado veementemente a editar 

regras que possam restringir o seu poder discricionário e os critérios da Regra 10 são 

propositalmente obscuros.189 Para PROVINE, essa discricionariedade quase irrestrita é 

justamente parte da base de sua força institucional, pois permite que o Tribunal evite 

ou adie disputas politicamente prejudiciais e ajuda a melhorar a sua imagem como um 

fórum disponível.190 

A apontada reformulação da função da Suprema Corte norte-americana, 

por meio do aumento da discricionariedade na definição do que será julgado, não 

passou imune a críticas. 

HARTNETT indica a existência de tensão entre o certiorari e a clássica 

justificativa para o controle judicial de constitucionalidade. O autor trabalha a ideia – 

já apresentada por BICKEL191 – de que, ao decidir os casos Marbury v. Madison e 

Cohens v. Virginia, a Suprema Corte havia definido a impossibilidade de declinar de 

sua jurisdição.  

No primeiro caso (Marbury v. Madison), Chief Justice John Marshall afirmou 

que é “competência e dever do Poder Judiciário dizer o que a lei é” e justificou sua 

frase: “aqueles que aplicam a regra a casos particulares devem necessariamente 

expor e interpretar essa regra. Se duas leis conflitam entre si, os tribunais devem 

decidir sobre a aplicação de cada uma”.192 

Em Cohens v. Virginia, a exposição foi mais clara e direta sobre o papel da 

corte constitucional: 

 

É bem verdade que este Tribunal não terá jurisdição se não devesse: mas é 
igualmente verdade que deve ter jurisdição se assim for. O judiciário não 
pode, como o legislativo pode, evitar uma medida porque ela se aproxima dos 
limites da constituição. Não podemos passar por isso porque é duvidoso. 

 
188 HARTNETT, Edward A. Questioning certiorari: some reflections seventy-five years after the Judges`s 
Bill. Columbia Law Review, v. 100, n. 7, 2000, p. 1730/1731. 
189 Ibid., p. 1732. 
190 PROVINE, Doris Marie. Case selection in the United States Supreme Court. Chicago: University of 
Chicago Press, 1980, p. 72. 
191 BICKEL, Alexander. The Supreme Court 1960 term - Foreword: the passive virtues. Harvard Law 
Review, v. 75, 1961, p. 46. 
192 Marbury v. Madison, 5 U.S. (1 Cranch) 137, 177 (1803). HARTNETT, Edward A. Questioning 
certiorari: some reflections seventy-five years after the Judges`s Bill. Columbia Law Review, v. 100, n. 
7, 2000, p. 1714. No original: “It is provivince and duty of the judicial department to say what the law is” 
e “Those who apply the rule to particular cases, must of necessity expound and interpret that rule. If two 
laws conflict with each other, the courts must decide on the operation of each". 
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Com quaisquer dúvidas, quaisquer que sejam as dificuldades, um caso pode 
ser atendido, devemos decidir, se for trazido a nós. Não temos mais direito 
de recusar o exercício da jurisdição que é dado, do que usurpar o que não é 
dado. Um ou outro seria traição à constituição. Podem ocorrer perguntas que 
gostaríamos de evitar; mas não podemos evitá-las. Tudo o que podemos 
fazer é exercer nosso melhor julgamento e cumprir conscienciosamente 
nosso dever.193 

 

Nesse sentido, HARTNETT suscita a completa redução dessa interpretação 

pela prática do certiorari. Para o autor, uma Corte que pode simplesmente se recusar 

a analisar um caso não possui credibilidade para dizer que exerce sua jurisdição de 

forma ampla. Noutras palavras, o autor indica que, a partir do certiorari, os juízes não 

têm mais o dever de decidir os casos, mas possuem a escolha de fazê-lo (e em que 

medida o fazer).194 

HARRISON, a seu turno, critica a interpretação de que a função da Corte foi 

alterada. O autor não admite o argumento de que o poder primário da Suprema Corte 

é dar a correta interpretação da Constituição, relegando o poder de decidir os casos 

para segundo plano.195 No seu entender, é justamente o poder de decidir os casos 

que garante ao Tribunal o poder de interpretar por último a Constituição. Em suas 

palavras:  

 

O argumento de que a Constituição atribui o poder interpretativo aos tribunais 
está errado. A Constituição atribui aos tribunais o poder de decidir casos, o 
poder de proferir decisões, daí o dever de obedecer às decisões judiciais. O 
poder de interpretar a Constituição, no entanto, vem do poder de decidir 
casos. Sugerir que o poder de interpretar é primário e o poder de decisão do 

 
193 Cohens v. Virginia, 19 U.S. (6 Wheat.) 264, 404 (1821). HARTNETT, Edward A. Questioning 
certiorari: some reflections seventy-five years after the Judges`s Bill. Columbia Law Review, v. 100, n. 
7, 2000, p. 1714/1715. No original: “It is most true that this Court will not take jurisdiction if it should not: 
but it is equally true, that it must take jurisdiction if it should. The judiciary cannot, as the legislature may, 
avoid a measure because it approaches the confines of the constitution. We cannot pass it by because 
it is doubtful. With whatever doubts, with whatever difficulties, a case may be attended, we must decide 
it, if it be brought before us. We have no more right to decline the exercise of jurisdiction which is given, 
than to usurp that which is not given. The one or the other would be treason to the constitution. Questions 
may occur which we would gladly avoid; but we cannot avoid them. All we can do is, to exercise our 
best judgment, and conscientiously to perform our duty”. 
194 Ibid. p. 1717. 
195 Sobre a questão, PEREIRA sugere que a justificação das decisões judiciais se revela em duas 
dimensões: “A primeira, nas situações dos casos difíceis, em que há mais de uma interpretação válida 
para a resolução do caso, que exige do juiz uma forte argumentação para justificar sua escolha, 
repercute no plano da recorribilidade das decisões. (...) A segunda dimensão repercute na criação e 
fomento da confiança dos cidadãos nas decisões judiciais, eis que decisões adequadamente 
justificadas, que argumentem boas razões, proporciona maior credibilidade na atuação dos juízes, que, 
ao se comprometerem com um modelo de justificação imparcial, previsível e igualitário, demonstram a 
responsabilidade assumida perante o Estado de Direito” (PEREIRA, Paula Pessoa. O Superior Tribunal 
de Justiça como corte de definição de direitos. Uma justificativa a partir do universalismo. 2013. 179 f., 
Dissertação (Mestrado) — Programa de Pós Graduação em Direito, Universidade Federal do Paraná, 
Curitiba, 2013, p. 52). 
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caso é secundário, é interpretar mal a Constituição e confundir causa e 
efeito.196  

 

Em qualquer caso, o poder de definir a sua agenda por meio do writ of 

certiorari garantiu à Corte a função de orientar os tribunais inferiores e de estabelecer 

e unificar a interpretação da Constituição, ainda que esse papel seja exercido por meio 

da tomada de decisão em alguns casos concretos. 

 

2.3. A repercussão geral e a remodelação do Supremo Tribunal Federal 

 

Ao longo do tempo, o Supremo Tribunal Federal passou por reformulações 

que afetaram o seu papel enquanto Corte. Várias foram as alterações de competência 

do tribunal – para ampliá-la ou reduzi-la – ou de aspectos institucionais – como o 

número de ministros –, a fim de conceber a sua função. E, nesse sentido, nas palavras 

de BALEEIRO, “a história do Supremo confunde-se um pouco com a própria história do 

Brasil republicano”197. 

De fato, até a Proclamação da República, a Corte equivalente ao atual 

Supremo Tribunal Federal, chamada Supremo Tribunal de Justiça e formada por 

dezessete ministros, tinha competência limitada: sua atuação se restringia ao 

conhecimento de recursos de revista e ao julgamento de conflitos de jurisdição e de 

ações penais contra ocupantes de cargos públicos específicos. Embora pudesse 

tomar decisões com eficácia erga omnes em matéria de direito civil, comercial e penal, 

o tribunal jamais fez uso dessa competência.198 

Com a Proclamação da República, a Constituição de 1891 introduziu uma 

nova concepção do Poder Judiciário199 e marcou o surgimento do Supremo Tribunal 

 
196 HARRISON, John. Role of the legislative and executive branches in interpreting the Constitution. 
Cornell Law Review, v. 73, n. 2, 1988, p. 372/373. No original: “The argument that the Constitution 
allocates the interpretative power to the courts is wrong. The Constitution allocates to the courts the 
case deciding power, the power to issue judgments, that is where the duty to obey judgments comes 
from. The power to interpret the Constitution, however, comes from the case-deciding power. To suggest 
that the power to interpret is primary and the case deciding power secondary, is to misinterpret the 
Constitution and to confuse cause and effect”. 
197 BALEEIRO, Aliomar. O Supremo Tribunal Federal, esse outro desconhecido. Rio de Janeiro: 
Forense, 1968, p. 115. 
198 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na 
Alemanha. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 33. 
199 Ibid., p. 33. 
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Federal como poder.200 Por influência da doutrina constitucional norte-americana, 

outorgou-se ao Supremo Tribunal Federal, então composto por quinze ministros, a 

função de guardião da Constituição e da ordem federativa, atribuindo-lhe a 

competência para aferir a constitucionalidade da aplicação do direito a partir da 

análise de recurso em processos subjetivos.201 

A Revolução de 1930 e o Governo Provisório ensejaram alterações no 

Supremo: houve a redução do número de ministros para onze, além de ter sido 

decretada a aposentadoria compulsória de seis deles.202  

A Constituição de 1934, por sua vez, introduziu novidades no controle de 

constitucionalidade. Em primeiro lugar, previu a “representação interventiva”, 

destinada ao controle de constitucionalidade da intervenção federal e que foi a origem 

das ações de controle concentrado.203 Em segundo lugar, outorgou ao Senado 

Federal o poder de suspender a aplicação da Lei declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal (já que, no controle incidental, essa declaração não possuía 

eficácia erga omnes).204 

Contudo, os avanços ocorridos até então foram freados pela Constituição 

de 1937. Além de não tratar da suspensão, pelo Senado, da aplicação de lei declarada 

inconstitucional pelo Supremo, foi estabelecida norma inversa: previu-se a 

possibilidade de suspensão, por meio de ato do Parlamento, de decisão do Supremo 

Tribunal Federal que declarasse a inconstitucionalidade de ato normativo.205 O 

Parlamento era provocado “a juízo do Presidente da República” caso este entendesse 

que a lei tida por inconstitucional era “necessária ao bem-estar do povo, à promoção 

ou defesa de interesse nacional de alta monta” (art. 96, parágrafo único). Confirmada 

 
200 CORRÊA, Oscar Dias. O Supremo Tribunal Federal, corte constitucional do Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1987, p. 3; VELLOSO, Carlos Mário. O Supremo Tribunal Federal, Corte Constitucional: uma 
proposta que visa a tornar efetiva a sua missão precípua de guarda da Constituição. Revista de 
Informação Legislativa, v. 30, n. 120, out./dez. 1993, p. 6. 
201 CORRÊA, op. cit., p. 3; MENDES, op. cit., p. 33; VELLOSO, op. cit., p. 6/7; CRUZ, Álvaro Ricardo 
de Souza. Jurisdição constitucional democrática. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 275. 
202 MENDES, op. cit., p. 34; MELLO, Celso de. Notas sobre o Supremo Tribunal (Império e República). 
4ª ed. Brasília: Supremo Tribunal Federal, 2014, p. 10. 
203 MACIEL, Adhemar Ferreira. Observações sobre o controle da constitucionalidade das leis no Brasil. 
Revista de Informação Legislativa, v. 35, n. 140, out./dez. 1998, p. 271; MENDES, op. cit., p. 58; CRUZ, 
op. cit., p. 283/284. 
204 MENDES, op. cit., p. 34. 
205 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na 
Alemanha. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 35; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Jurisdição 
constitucional democrática. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 284. 
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a validade da lei por dois terços dos votos em cada uma das Câmaras, a decisão do 

Tribunal era tornada sem efeito. 

A Constituição de 1946 retomou os progressos de 1934.206 Estipulou, 

novamente, a possibilidade de que o Senado Federal suspendesse a eficácia da 

norma declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, além de dar novos 

contornos à representação interventiva, autorizando o Procurador-Geral da República 

a instaurar processos para aferição da constitucionalidade de leis estaduais.207 

Durante a Ditadura Militar, uma ampla reforma do Judiciário foi realizada. 

A Emenda Constitucional 16, de 1965, introduziu o controle abstrato de normas 

perante o Supremo Tribunal Federal,208 cabendo ao Procurador-Geral da República a 

legitimidade para propositura da representação de inconstitucionalidade de lei ou ato 

de natureza normativa federais ou estaduais. 

Segundo a exposição de motivos da emenda,209 a reforma do Judiciário 

objetivava “debelar, senão pelo menos minorar, as causas principais da chamada 

crise das pautas de julgamento, caracterizada pelo acúmulo de processos a exigir 

decisão dos tribunais superiores...”210. 

De um lado, buscou-se transferir parte da competência do STF para os 

Tribunais Federal de Recursos (TFR). De outro, pretendeu-se reforçar o papel, “de 

configuração histórica, como árbitro da Constituição”211, por meio de dois novos 

institutos: a representação de inconstitucionalidade de lei federal e a prejudicial de 

inconstitucionalidade. 

Pela representação de inconstitucionalidade de lei federal, o Procurador-

Geral da República – único legitimado a propô-la – poderia suscitar a validade da lei 

em tese e, segundo a exposição de motivos, o instituto “tem o mérito de facultar desde 

 
206 CORRÊA, Oscar Dias. O Supremo Tribunal Federal, corte constitucional do Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1987, p. 15; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Jurisdição constitucional democrática. Belo 
Horizonte: Del Rey, 2004, p. 287. 
207 MENDES, op. cit., p. 35. 
208 CORRÊA, op. cit., p. 16. 
209 BRASIL. Mensagem n. 19, de 1965 (C.N). Diário Oficial do Congresso Nacional, Poder Legislativo, 
Brasília/DF, 05 de novembro de 1965, Seção I, p. 9295/9298. Disponível em: < 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=>. Acesso em: 15 de março de 
2023. 
210 Ibid., p. 9296. Disponível em: < 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=>. Acesso em: 15 de março de 
2023. 
211 Ibid. p. 9296. Disponível em: < 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=>. Acesso em: 15 de março de 
2023. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=
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a definição da ‘controvérsia constitucional sobre leis novas, com economia para as 

partes, formando precedente que orientará o julgamento dos processos 

congêneres”.212 

Embora a proposta de emenda à Constituição previsse a eficácia erga 

omnes da decisão definitiva do STF que declarasse a inconstitucionalidade de lei, o 

dispositivo não foi aprovado durante o processo legislativo. E, nesse sentido, para que 

fosse suspensa a eficácia da lei inconstitucional, competia ao Senado Federal, mesmo 

no controle abstrato, editar resolução com esse fim.213 

Ou seja, a decisão do Supremo Tribunal Federal continuava a produzir 

efeitos limitados, dependendo do Senado para que a eficácia da lei fosse suspensa e 

sua execução fosse obstada erga omnes. 

A prejudicial de inconstitucionalidade, por sua vez, seria suscitada pelo 

próprio Supremo Tribunal Federal ou pelo Procurador-Geral da República em 

qualquer processo em curso perante outro juízo, caracterizando, de acordo com a 

exposição de motivos, como “modalidade de ‘avocatória’, utilizável em qualquer 

causa, de qualquer instância” e que “importaria em substituir aos juízes das mais 

diversas categorias a faculdade, que lhes pertence, no grau de sua jurisdição, de 

apreciar a conformidade de lei ou de ato com as cláusulas constitucionais”.214 Esse 

instituto, porém, não foi incorporado na Constituição de 1967/1969. 

Por sua vez, o Ato Institucional 2, também de 1965, aumentou o número de 

ministros de onze para dezesseis e dividiu o tribunal em três turmas, com o alegado 

propósito de agilizar os julgamentos na Corte;215 em 1969, três ministros foram 

compulsoriamente aposentados e outros dois renunciaram como protesto contra as 

 
212 BRASIL. Mensagem n. 19, de 1965 (C.N). Diário Oficial do Congresso Nacional, Poder Legislativo, 
Brasília/DF, 05 de novembro de 1965, Seção I, p. 9297. Disponível em: < 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=>. Acesso em: 15 de março de 
2023. 
213 SLAIBI FILHO, Nagib. Breve história do controle de constitucionalidade. Revista da EMERJ, v. 5, n. 
20, 2002, p. 301. 
214 BRASIL, op. cit., p. 9297. Disponível em: < 
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=>. Acesso em: 15 de março de 
2023. 
215 CORRÊA, Oscar Dias. O Supremo Tribunal Federal, corte constitucional do Brasil. Rio de Janeiro: 
Forense, 1987, p. 15; MELLO, Celso de. Notas sobre o Supremo Tribunal (Império e República). 4ª ed. 
Brasília: Supremo Tribunal Federal, 2014, p. 10. 

http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD05NOV1965.pdf#page=
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cassações e, pelo Ato Institucional 6, a composição da Corte foi novamente reduzida 

para onze ministros.216 

As recorrentes mudanças na estrutura da Corte nesse período diminuíram 

o seu peso político. CÂMARA destaca que o objetivo do aumento do número de 

ministros era dotar o Presidente da República da possibilidade de indicar cinco nomes 

“seguros” para que as decisões atendessem aos interesses do Poder Executivo 

federal. A autora faz um paralelo com a estratégia de Franklin Delano Roosevelt – 

conhecida como court-packing – para, por meio de novas indicações, neutralizar 

derrotas sofridas na Suprema Corte norte-americana, que havia invalidado diversos 

atos da política econômica do New Deal.217 

Novas (e relevantes) alterações foram promovidas pela Emenda 

Constitucional 7, de 1977: por este ato, foi encampada a decisão proferida pelo STF 

na Representação 933, proferida em 1975, e autorizada a concessão, pelo Plenário, 

de medida cautelar nas representações oferecidas pelo Procurador-Geral da 

República. O deferimento da cautelar permitia que o próprio Supremo Tribunal Federal 

suspendesse a eficácia da lei questionada, sem a necessidade de ato do Senado. 

No exame da Representação 933, o Supremo Tribunal Federal concedeu 

medida cautelar, como poder geral de cautela, para suspender os efeitos da 

Resolução 1/1975 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por vislumbrar 

que, acaso não suspensa a execução dos dispositivos, estaria comprometida a 

garantia da plena eficácia da decisão que viesse a acolher a representação de 

inconstitucionalidade.  

Por maioria, os ministros reconheceram caber ao Senado Federal a 

atribuição de eficácia erga omnes às decisões definitivas do STF, mas admitiram a 

possibilidade de que o STF viesse, por meio da concessão de cautelar (poder 

garantido ao relator no Regimento Interno do STF), a suspender liminarmente os 

efeitos dos dispositivos questionados como poder acautelador que é inerente ao 

próprio exercício da função judicante.  

 
216 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na 
Alemanha. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 36; MELLO, op. cit., p. 10; CRUZ, Álvaro Ricardo de 
Souza. Jurisdição constitucional democrática. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 298. 
217 CÂMARA, Heloisa Fernandes. STF na ditadura militar brasileira: um tribunal adaptável?. 2017. Tese 
(Doutorado) – Curso de Pós-Graduação em Direito, Setor de Ciências Jurídicas, Universidade Federal 
do Paraná, 2017, p. 132). 
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Na oportunidade, o ministro Thompson Flores, relator, assim fundamentou 

seu voto, deixando transparecer a relevância da decisão na definição da interpretação 

da Constituição e do papel do próprio Supremo Tribunal Federal:  

 

Como vê V. Exa., o caso é especialíssimo. Cabe a nós lançar as bases da 
construção jurídico-constitucional, quiçá uma das mais altas funções do 
Supremo Tribunal Federal. Impende fazê-lo, aliando a Constituição ao 
Regimento Interno. Constituição que a cada passo cabe ser revelada, e o 
Regimento Interno, ditado por sua determinação, dispondo claramente (arts. 
175 e 22, IV).218 

 

SLAIBI FILHO suscita a possibilidade de que o momento político, em 1975, 

era adequado para que o STF “avançasse do estágio técnico e jurisdicional para o 

nível legislativo e político, pois a força do Governo Militar, naquele momento histórico, 

constrangia e infirmava o Congresso Nacional”.219 

Tanto é assim que, como dito, dois anos depois a possibilidade de 

concessão de medida cautelar na representação de inconstitucionalidade foi 

expressamente inserida na Constituição, por meio da Emenda 7/1977, dando ao STF 

o poder de suspender a execução de lei ou ato normativo de forma antecipada e sem 

a intervenção do Senado Federal. 

Também em 1977, o STF assentou o entendimento de que, no caso de 

inconstitucionalidade declarada pela via da representação de inconstitucionalidade 

(controle abstrato), seria desnecessária a intervenção do Senado Federal para a 

atribuição de eficácia erga omnes ao julgado.220 

Com o retorno à democracia e com a promulgação da Constituição de 

1988, o papel do Supremo Tribunal Federal foi novamente remodelado. A 

competência do STF foi sensivelmente alterada para realçar, nos termos do caput do 

art. 102 da Constituição de 1988, que cabe ao tribunal “a guarda da Constituição”. 

 
218 Por outro lado, os votos vencidos seguiram a linha de contenção. O ministro Xavier de Albuquerque 
asseverou que “a suspensão da execução da lei declarada inconstitucional é, pela Constituição, 
prerrogativa do Senado. A meu ver, portanto, o Supremo não pode antecipar prestação jurisdicional 
que não lhe compete dar em definitivo”. Já o ministro Eloy da Rocha destacou que “a decisão, na ação 
direta de inconstitucionalidade, não contém determinação, pelo Supremo Tribunal Federal, de 
suspensão da execução, total ou parcial, da lei ou do ato normativo” e, assim, que “a prestação 
jurisdicional, na ação direta de inconstitucionalidade, finda com a declaração de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade. Não se concede a suspensão da execução, que não cabe ao Poder Judiciário”. 
219 SLAIBI FILHO, Nagib. Breve história do controle de constitucionalidade. Revista da EMERJ, v. 5, n. 
20, 2002, p. 306/307. 
220 MENDES, Gilmar Ferreira. O papel do Senado Federal no controle constitucional: um caso clássico 
de mutação constitucional. Direito Público, v. 1, n. 4, 2004, p. 14. 
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De um lado, criou-se o Superior Tribunal de Justiça, que passou a exercer 

a competência do STF relativa ao contencioso do direito federal infraconstitucional. O 

STJ, assim, assumiu a responsabilidade pela integridade, pela autoridade e pela 

uniformidade da interpretação do direito federal.221 E, consequentemente, foi 

assegurada ao Supremo a competência apenas sobre as controvérsias que envolvam 

o texto constitucional. 

De outro lado, a atual Constituição encorpou o controle concentrado de 

constitucionalidade.222 De 1965 a 1988, somente o Procurador-Geral da República era 

o legitimado para apresentar a representação de inconstitucionalidade. A partir de 

1988, o leque de legitimados para a propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade foi consideravelmente ampliado: além do Procurador-Geral da 

República, podem propor a ação o Presidente da República, a Mesa do Senado 

Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados, a Mesa da Assembleia Legislativa ou da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador de Estado ou do Distrito Federal, 

o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, partidos políticos com 

representação no Congresso Nacional e confederações sindicais ou entidades de 

classe de âmbito nacional. 

VIEIRA destaca que, com essa abertura, o Supremo passou a atuar como 

revisor de decisões majoritárias tomadas pelo Congresso Nacional ou em 

Assembleias Legislativas. A atuação de partidos políticos e de governadores de 

Estados tem sido relevante para buscar reverter derrotas na arena representativa.223 

O autor também destaca a “democratização” do Supremo ao autorizar o acesso de 

confederações sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional.224 

 
221 VELLOSO, Carlos Mário. O Supremo Tribunal Federal, Corte Constitucional: uma proposta que visa 
a tornar efetiva a sua missão precípua de guarda da Constituição. Revista de Informação Legislativa, 
v. 30, n. 120, out./dez. 1993, p. 8. 
222 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 28; VIEIRA, 
Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista Direito GV, v. 4., n. 2, 2008, p. 447. 
223 VIEIRA, op. cit., p. 448. 
224 Em contraponto, ARGUELHES destaca que, anos após a promulgação da Constituição de 1988 e com 
a ampla legitimação para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade, o Tribunal adotou, 
inicialmente, interpretações restritivas sobre o controle abstrato. Por exemplo, o STF distinguiu entre 
os legitimados universais (que poderiam propor a ADI sobre qualquer tema) e aqueles especiais (para 
os quais seria necessário demonstrar a pertinência temática). Entre esses últimos, estavam as 
confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito nacional. Além dessa diferenciação, o STF 
também estabeleceu critérios para o que seria “entidades de classe de âmbito nacional”: todos os 
filiados à entidade devem exercer a mesma atividade econômica ou profissional e a entidade deve 
possuir membros em, no mínimo, nove Estados da Federação (ARGUELHES, Diego Werneck. Poder 
não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional do Supremo Tribunal Federal pós-
democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 31). 
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Por sua vez, MENDES destaca que o monopólio da representação de 

inconstitucionalidade outorgado ao Procurador-Geral da República na Constituição de 

1967/1969 não havia provocado uma alteração profunda no modelo difuso de controle 

de constitucionalidade. Contudo, a Constituição de 1988, ao ampliar, marcantemente, 

a legitimidade para propositura da ação direta de inconstitucionalidade, reduziu o 

papel do controle de constitucionalidade difuso e estabeleceu a importância do 

controle abstrato, permitindo que as controvérsias relevantes fossem submetidas ao 

STF por meio do processo objetivo.225 

Além disso, foi criada a arguição de descumprimento de preceito 

fundamental, como mecanismo subsidiário à ação direta de inconstitucionalidade, 

para evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder 

Público, também, quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional 

sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, inclusive anteriores à 

Constituição (normas pré-constitucionais). 

Apesar de dar enfoque ao controle abstrato de constitucionalidade, a 

Constituição manteve competências superlativas ao STF. VIEIRA indica que foram 

atribuídas ao STF funções que, na maioria das democracias contemporâneas, 

costumam estar divididas em ao menos três instituições: tribunais constitucionais, 

foros judiciais especializados (ou competências difusas pelo sistema judiciário) e 

tribunais de recursos de última instância.226 

A função de tribunal constitucional diz respeito exatamente ao exercício do 

controle abstrato de constitucionalidade, tratado linhas acima.  

Já o foro judicial especializado impõe ao Supremo o julgamento de crimes 

de altas autoridades, a exemplo do Presidente da República e membros do Congresso 

Nacional, bem como os Mandados de Segurança ou habeas data impetrados contra 

atos do Presidente da República ou das Mesas do Congresso Nacional, 

exemplificativamente. 

Por fim, ao STF compete também atuar como tribunal de última instância 

judicial, revisando, por meio do recurso extraordinário, casos resolvidos pelos tribunais 

inferiores em matéria constitucional. Essa atuação se justifica, sobretudo, pela 

coexistência dos sistemas de controle de constitucionalidade concentrado e difuso. 

 
225 MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na 
Alemanha. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 74. 
226 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista Direito GV, v. 4., n. 2, 2008, p. 447. 
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Com a Emenda Constitucional 3, de 1993, o controle concentrado foi ainda 

mais reforçado, com a introdução da ação declaratória de constitucionalidade. 

Originalmente, eram legitimados para propô-la apenas o Presidente da República, a 

Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados e o Procurador-Geral 

da República. E a decisão definitiva do mérito possui, desde então, eficácia contra 

todos (erga omnes) e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 

Judiciário e ao Poder Executivo. 

Por fim, a Emenda Constitucional 45, de 2004, também realizou profundas 

reformas no Poder Judiciário. Além de equiparar o leque mais amplo de legitimados 

para propositura da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de 

constitucionalidade, igualou também os efeitos da decisão definitiva do STF nessas 

ações, passando, em ambos os casos, a produzir efeito erga omnes e vinculante aos 

demais órgãos do Poder Judiciário e ao Poder Executivo. 

A novidade que interessa ao presente estudo foi a introdução da previsão 

de que, no recurso extraordinário, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral 

das questões constitucionais discutidas no caso, a fim de que o Tribunal examine a 

sua admissão. Trata-se de mais uma alteração que remodelou significativamente o 

papel do Supremo Tribunal Federal, conferindo novamente relevância ao controle 

difuso de constitucionalidade. 

 

2.3.1. A Emenda Constitucional 45/2004 e as alterações legislativas: a 

introdução da repercussão geral e os seus efeitos 

 

A sobrecarga do Poder Judiciário e a chamada crise da justiça brasileira, 

acentuadas pelo advento da Constituição de 1988,227 demandou reformas no sistema 

processual brasileiro. Desde muito tempo,228 uma das vertentes reformistas pretendeu 

 
227 FARIA, José Eduardo. Direito e justiça no século XXI: a crise da justiça no Brasil. Colóquio 
Internacional – Direito e Justiça no Século XXI. Disponível em: 
<http://www.ces.uc.pt/direitoXXI/comunic/JoseEduarFaria.pdf>. Acesso em 24 de março de 2023. 
228 Por emenda ao Regimento Interno, em 30/08/1963, cuja proposta foi capitaneada pelo ministro 
Victor Nunes Leal, foi instituída a Comissão de Jurisprudência e criada a publicação e atualização da 
“Súmula da Jurisprudência Predominante do Supremo Tribunal Federal”. Previu-se que seriam inscritos 
na Súmula os enunciados correspondentes às decisões do Tribunal, por maioria qualificada, que 
tivessem concluído pela constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei ou ato do poder público e à 
jurisprudência que o Tribunal tivesse por predominante e firme, embora com votos vencidos. O ministro 
Victor Nunes Leal, aliás, foi o relator dos primeiros 370 enunciados, aprovados pelo Pleno do STF em 
dezembro de 1963 (LEAL, Victor Nunes. Passado e futuro da súmula do STF. Revista de Direito 

 

http://www.ces.uc.pt/direitoXXI/comunic/JoseEduarFaria.pdf
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valorizar os precedentes judiciais, não apenas no âmbito da jurisdição constitucional, 

mas na jurisdição geral. 

As inovações vieram, inicialmente, por meio de alterações na legislação 

processual. A redação original do CPC de 1973 já estabelecia, no art. 479, mecanismo 

de uniformização de jurisprudência e de edição de súmulas. A Lei Orgânica da 

Magistratura (Lei Complementar 35/1979), por sua vez, autorizou, pelo seu art. 90, § 

2º, que, no âmbito da competência do antigo TFR, o relator negasse seguimento a 

recurso contrário a “súmula do Tribunal ou do STF”. No mesmo sentido, a Lei 

8.038/1990, permitiu, pelo seu art. 38, que o relator, no STJ e no STJ, também negue 

seguimento a recurso contrário a “súmula do respectivo tribunal”. 

A Lei 9.139/1995 inseriu no CPC de 1973 a previsão do art. 557 de que o 

relator, nos tribunais (de forma geral e não apenas nos mencionados no parágrafo 

anterior), poderia negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou contrário à súmula de respectivo tribunal ou tribunal 

superior. A Lei 9.756/1998, por sua vez, alterou a redação deste dispositivo, para que 

o relator pudesse negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 

dominante do respectivo tribunal, do STF ou de tribunal superior. Foi a primeira vez 

que se inseriu no CPC de 1973 a influência da jurisprudência dominante dos tribunais. 

Neste mesmo sentido foram as alterações no art. 120, parágrafo único, que cuida do 

conflito de competência, e no art. 544, § 3º, específico do agravo interposto contra a 

decisão que não admitiu o RE ou o REsp.  

A Lei 9.756/1998 também vinculou os órgãos fracionários dos tribunais aos 

seus próprios precedentes ou aos do STF nas arguições de inconstitucionalidade, 

dispensando a remessa para o plenário ou para o órgão especial, por meio da inclusão 

do parágrafo único ao art. 481 do CPC de 1973. 

A Lei 10.352/2001 deu nova regulamentação ao reexame necessário, ao 

prever hipóteses em que a remessa de ofício ao Tribunal não ocorreria – uma delas, 

quando a sentença estivesse fundada em jurisprudência do plenário do STF ou em 

súmula deste tribunal ou do tribunal superior competente. 

 
Administrativo, v. 145, 1981, p. 14). Emenda regimental disponível em: 
<https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaRI/anexo/1940/art_183_3agos
to1963.pdf.> Acesso em 24 de março de 2023. 

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaRI/anexo/1940/art_183_3agosto1963.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaRI/anexo/1940/art_183_3agosto1963.pdf


 

 

85 

 

Também em 2001, a Medida Provisória 2.180-35, ao inserir ao parágrafo 

único ao art. 741 do CPC, estabeleceu a inexigibilidade do título judicial fundado em 

lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou 

em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição Federal. 

No âmbito constitucional, a Emenda Constitucional 45/2004 foi responsável 

por uma ampla reforma do Judiciário. Além de adicionar, ao rol do art. 5º, a garantia 

da razoável duração do processo, judicial e administrativo, e dos meios que garantam 

a celeridade de sua tramitação (inciso LXXVIII), a referida emenda criou o instituto da 

Súmula Vinculante (art. 103-A) e estipulou o requisito da repercussão geral das 

questões constitucionais discutidas no caso a fim de que o STF analise a admissão 

do recurso extraordinário. 

As novidades inseridas no texto constitucional provocaram significativas 

mudanças na legislação. Em especial, o instituto da repercussão geral introduziu um 

novo paradigma para a atuação do Supremo Tribunal Federal e das cortes inferiores. 

Em adequação ao comando constitucional da Emenda 45/2004, a Lei 

11.418/2006 acresceu os arts. 543-A e 543-B ao CPC de 1973. O primeiro 

regulamentou o instituto da repercussão geral, que passou a ser, conforme o texto 

constitucional, requisito de admissibilidade do recurso extraordinário. O segundo criou 

a sistemática de julgamento de recurso extraordinário representativo de controvérsia, 

para a análise da repercussão geral quando houvesse multiplicidade de recursos com 

fundamento em idêntica controvérsia. 

A Lei 11.672/2008, por sua vez, ao acrescentar o art. 543-C ao CPC de 

1973, criou, também para o recurso especial, a sistemática de julgamento de recurso 

representativo de controvérsia, quando houvesse multiplicidade de recursos com 

fundamento em idêntica questão de direito. 

Se, no fim da década de 1990 e no início da década de 2000, a lei fazia 

referência às súmulas e jurisprudência dominante dos tribunais, a lógica foi reforçada 

pela sistemática de recursos representativos da controvérsia no STF e no STJ, em 

2006 e 2008, respectivamente. 

Já em 2009, a ideia da elaboração de um novo Código de Processo Civil é 

materializada por meio do Ato 379/2009 do Senado Federal, que instituiu uma 

Comissão de Juristas para a execução do anteprojeto. Nas palavras introdutórias do 

ministro Luiz Fux, foi evidenciado o desafio da comissão: “resgatar a crença no 

judiciário e tornar realidade a promessa constitucional de uma justiça pronta e 
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célere”229. Embora a exposição de motivos do anteprojeto detalhe os caminhos 

seguidos pela comissão para sua confecção, interessa, aqui, as observações relativas 

aos entendimentos dos tribunais, que merecem transcrição: 

 

(...) haver, indefinidamente, posicionamentos diferentes e incompatíveis, nos 
Tribunais, a respeito da mesma norma jurídica, leva a que jurisdicionados que 
estejam em situações idênticas, tenham de submeter-se a regras de conduta 
diferentes, ditadas por decisões judiciais emanadas de tribunais diversos.  
Esse fenômeno fragmenta o sistema, gera intranqüilidade e, por vezes, 
verdadeira perplexidade na sociedade.  
Prestigiou-se, seguindo-se direção já abertamente seguida pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, expressado na criação da Súmula Vinculante do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e do regime de julgamento conjunto de recursos 
especiais e extraordinários repetitivos (que foi mantido e aperfeiçoado) 
tendência a criar estímulos para que a jurisprudência se uniformize, à luz do 
que venham a decidir tribunais superiores e até de segundo grau, e se 
estabilize.  
Essa é a função e a razão de ser dos tribunais superiores: proferir decisões 
que moldem o ordenamento jurídico, objetivamente considerado. A função 
paradigmática que devem desempenhar é inerente ao sistema.  
(...)  
Evidentemente, porém, para que tenha eficácia a recomendação no sentido 
de que seja a jurisprudência do STF e dos Tribunais superiores, efetivamente, 
norte para os demais órgãos integrantes do Poder Judiciário, é necessário 
que aqueles Tribunais mantenham jurisprudência razoavelmente estável.  
(...) 
Se, por um lado, o princípio do livre convencimento motivado é garantia de 
julgamentos independentes e justos, e neste sentido mereceu ser prestigiado 
pelo novo Código, por outro, compreendido em seu mais estendido alcance, 
acaba por conduzir a distorções do princípio da legalidade e à própria idéia, 
antes mencionada, de Estado Democrático de Direito. A dispersão excessiva 
da jurisprudência produz intranqüilidade social e descrédito do Poder 
Judiciário.  
(...) 
A tendência à diminuição do número de recursos que devem ser apreciados 
pelos Tribunais de segundo grau e superiores é resultado inexorável da 
jurisprudência mais uniforme e estável.  
Proporcionar legislativamente melhores condições para operacionalizar 
formas de uniformização do entendimento dos Tribunais brasileiros acerca de 
teses jurídicas é concretizar, na vida da sociedade brasileira, o princípio 
constitucional da isonomia.  
Criaram-se figuras, no novo CPC, para evitar a dispersão excessiva da 
jurisprudência. Com isso, haverá condições de se atenuar o assoberbamento 
de trabalho no Poder Judiciário, sem comprometer a qualidade da prestação 
jurisdicional.  
Dentre esses instrumentos, está a complementação e o reforço da eficiência 
do regime de julgamento de recursos repetitivos, que agora abrange a 
possibilidade de suspensão do procedimento das demais ações, tanto no 
juízo de primeiro grau, quanto dos demais recursos extraordinários ou 
especiais, que estejam tramitando nos tribunais superiores, aguardando 
julgamento, desatreladamente dos afetados.  
Com os mesmos objetivos, criou-se, com inspiração no direito alemão, o já 
referido incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, que consiste na 

 
229 BRASIL. Senado Federal. Código de processo civil: anteprojeto. Brasília: Senado Federal, 
Presidência, 2010, p. 25/28. 
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identificação de processos que contenham a mesma questão de direito, que 
estejam ainda no primeiro grau de jurisdição, para decisão conjunta.  

 

Embora o anteprojeto – concretizado por meio do Projeto de Lei do Senado 

166/2010 – tenha sido objeto de mudanças no decorrer do processo legislativo do 

Projeto de Lei 8.046/2010, as principais ideias expostas na longa transcrição acima 

foram mantidas no texto aprovado, convertido na Lei 13.105/2015. Seguindo a lógica 

das reformas no CPC de 1973, o CPC de 2015 realçou a importância do entendimento 

dos tribunais, por meio da busca pela concretização de uma jurisprudência uniforme 

e estável. 

O CPC de 2015 estabeleceu, pela primeira vez no ordenamento processual 

brasileiro, um sistema de precedentes. O art. 926 trouxe como orientação a 

necessidade de os tribunais uniformizarem sua jurisprudência e de mantê-la estável, 

íntegra e coerente. Por sua vez, o art. 927 lista os “tipos” de julgamento que são de 

observância obrigatória pelos juízes e pelos tribunais. São eles: (i) as decisões do STF 

em controle concentrado de constitucionalidade, conforme também previsto no art. 

102, § 2º, da Constituição; (ii) os enunciados de súmula vinculante, como estipulado 

no art. 103-A da Constituição; (iii) os acórdãos em incidente de assunção de 

competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 

extraordinário e especial repetitivos; (iv) os enunciados das súmulas do STF em 

matéria constitucional e do STJ em matéria infraconstitucional, observado que, nos 

termos do art. 926, §§ 1º e 2º, estes tribunais devem editar enunciados de súmula 

correspondentes a sua jurisprudência dominante, atendo-se às circunstâncias fáticas 

dos precedentes que motivaram sua criação; (v) a orientação do plenário ou do órgão 

especial aos quais estiverem vinculados. 

Com efeito, o CPC de 2015 impõe uma lógica relacionada ao art. 927. Ao 

longo do código, treze dispositivos preveem situações específicas envolvendo 

súmulas, jurisprudência dominante ou julgamento de casos repetitivos.230 Cite-se, por 

exemplo, a possibilidade de que o juiz conceda tutela de evidência (espécie de tutela 

provisória que independe da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado 

útil do processo) quando as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 

 
230 Os treze dispositivos são: 12, §2º, II; 311, II; 332, I, II, III e IV; 489, §1º, V e VI; 496, §4º; 521, IV; 
921, IV e V; 955, parágrafo único, I e II; 988, IV; 1.022, parágrafo único, I; 1.030, I, ‘b’; 1.035, §3º, I; 
1.035, §7º. 
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documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

súmula vinculante.  

Outra situação relevante é a que permite ao juiz, nas causas que 

dispensem a fase instrutória e independentemente de citação do réu, julgue 

liminarmente improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do STF ou 

do STJ, acórdão do STF ou do STJ em julgamento de recursos repetitivos, 

entendimento firmado em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR)231 

ou Incidente de Assunção de Competência (IAC)232 e enunciado de súmula de tribunal 

de justiça sobre direito local.  

Além disso, o CPC de 2015 prevê a possibilidade de o relator, no tribunal, 

negar ou dar provimento a recurso, de forma monocrática, fundado em entendimento 

assentado em súmula do STF, do STJ ou do próprio tribunal, em acórdão do STF ou 

do STJ em julgamento de recursos repetitivos e em julgamento de IRDR ou de IAC. 

Nota-se, portanto, que, por opção do legislador, o CPC de 2015 deu uma 

grande importância ao entendimento firmado pelos tribunais. As hipóteses listadas 

incluem, além do controle concentrado resolvido pelo plenário do STF, situações que 

são alcançadas necessariamente por meio do julgamento colegiado. Ressalte-se, 

aliás, que a relação não se limita aos casos repetitivos (incidente de resolução de 

demandas repetitivas e recursos especial e extraordinário repetitivos, nos termos do 

art. 928 do CPC de 2015), mas engloba também a situação de jurisprudência 

dominante (no caso das súmulas) e de casos analisados por meio do incidente de 

assunção de competência (que envolve relevante questão de direito, com grande 

repercussão social, sem repetição em múltiplos processos) e pelo plenário ou pelo 

órgão especial dos tribunais. 

Dado o papel consagrado pela Constituição e pelo legislador ordinário à 

repercussão geral, torna-se relevante identificar como o Supremo Tribunal Federal 

interpreta esse instituto. 

 

 
231 Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver, 
simultaneamente: 
I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de 
direito; 
II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 
232 Art. 947. É admissível a assunção de competência quando o julgamento de recurso, de remessa 
necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão de direito, com grande 
repercussão social, sem repetição em múltiplos processos. 
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2.3.2. A interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre a repercussão geral 

 

Como já se disse, a Constituição de 1988 fortificou o controle concentrado 

de constitucionalidade, ampliando não apenas os meios processuais cabíveis, mas 

também a legitimidade para sua propositura. O controle difuso, no entanto, não foi 

ignorado pela Corte e, recentemente, o tribunal afirmou o prestígio que é conferido à 

repercussão geral na definição do direito constitucional. 

É fato incontroverso que, desde 1988, a atuação do Supremo Tribunal 

Federal foi altamente requisitada.233 VIEIRA destaca, como um dos fatores primordiais 

para esse fato, a ambição constitucional e a regulamentação obsessiva de um amplo 

campo de relações sociais, econômicas e públicas.234 De fato, a Constituição de 1988, 

além de ampliar a jurisdição constitucional, estipulou um amplo rol de direitos e 

garantias fundamentais.235  

Nesse contexto, a redescoberta da cidadania e a conscientização dos 

próprios direitos ensejaram a ascensão institucional do Poder Judiciário. Para SANTOS, 

a nova Constituição aumentou as expectativas dos cidadãos de verem cumpridos os 

direitos e as garantias, de modo que a ineficiência na execução das políticas sociais 

se transforma em motivo para a procura do Poder Judiciário.236 

ARGUELHES defende a mesma linha e aponta cinco motivos para que o STF 

tenha assumido posição de destaque na vida pública do país: 

 

(...) (i) a canalização, para o Judiciário, de expectativas sociais frustradas 
diante de um Legislativo e um Executivo insuficientemente responsivos; (ii) o 
redesenho do sistema Brasileiro de controle de constitucionalidade na 
Constituição de 1988, ampliando não apenas o poder de controle do STF, 
como também os canais pelos quais diferentes atores políticos e sociais 
poderiam provocar a atuação do Tribunal; (iii) a “constitucionalização 
abrangente”, com a adoção de um texto constitucional simultaneamente 
amplo e detalhado, pavimentando o caminho para que diversas questões 
antes consideradas políticas sejam tratadas como judicializáveis; (iv) o 

 
233 Sobre o aumento do estoque de processos no STF pós 1988, VIEIRA aponta que “os dados são 
eloqüentes. Em 1940, o Supremo recebeu 2.419 processos; este número chegará a 6.376 em 1970. 
Com a adoção da Constituição de 1988, saltamos para 18.564 processos recebidos em 1990, 105.307 
em 2000 e 160.453 em 2002, ano em que o Supremo recebeu o maior número de processos em toda 
sua história. Em 2007, foram 119.324 processos recebidos” (VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. 
Revista Direito GV, v. 4., n. 2, 2008, p. 447). 
234 Ibid., p. 446. 
235 SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça. Coimbra: Almedina, 
2014, p. 23; CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; GUIMARÃES, Frederico Garcia. Supremo Tribunal 
Federal: entre a última palavra e diálogos interinstitucionais ou entre a autonomia e alteridade. Revista 
de Estudos e Pesquisas Avançadas do Terceiro Setor, Brasília, v. 3, n. 2, Jul-Dez/2016, p. 554. 
236 SANTOS, op. cit., p. 23. 
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comportamento estratégico por parte de atores políticos que vêem na 
intervenção judicial a chance de reverter decisões desfavoráveis em arenas 
decisórias majoritárias, como o Congresso Nacional; por fim, (v) a crescente 
consolidação da democracia no país, que amplifica todos os fatores acima, 
ao mobilizar a cidadania na busca por mecanismos para fazer valer seus 
direitos e fortalecer o judiciário como ator relativamente independente da 
atuação das forças políticas do momento.237 

 

Segundo o autor, as cinco razões acima constituem variáveis exógenas, 

que compõem o cenário político-institucional e que, assim, não estão relacionadas 

com a forma como o poder judicial é interpretado pelos ministros da Corte. 

Porém, ARGUELHES argumenta que as preferências dos ministros sobre 

como exercer esse poder, inclusive sobre de quanto poder devem dispor, interagem 

com aquelas variáveis externas e são determinantes para a definição do desenho 

institucional do tribunal. Os ministros, assim, devem ser encarados como agentes do 

processo de construção e transformação do poder da Corte.238 

De fato, o poder de definição, pelos seus próprios componentes, dos limites 

da competência da Corte é reconhecido em manifestações explícitas do Tribunal. No 

julgamento das ADIs 2.154 e 2.258, iniciado em 2007, mas encerrado apenas em 

31/03/2023, o ministro Gilmar Mendes teceu as seguintes considerações sobre esse 

poder: 

 

O exercício de uma função pública sempre pressupõe uma afirmação de 
como ela deve ser exercida e em quais limites – na maior parte das vezes, 
de modo indireto, incidental e implícito, mas em tantas outras, até de modo 
expresso. No marco do constitucionalismo moderno, o princípio da separação 
dos poderes exige que as decisões do Poder Judiciário gozem do atributo da 
definitividade. Infensas, essas decisões, à revisibilidade por parte de outros 
órgãos e poderes, é inevitável que a competência do Poder Judiciário acabe 
por se tornar objeto de pronunciamento do próprio Poder Judiciário: decisões 
sobre como decidir (Cass R. SUNSTEIN e Edna ULLMANN-MARGALIT. 
“Second-Order Decisions”. In: Cass R. SUNSTEIN (org.). Behavioral Law and 
Economics . Cambridge: Cambridge University Press, 2000, pp. 187 e ss.). 
Assim, tomada a decisão fundamento de submeter o exercício do poder ao 
marco de uma Constituição, e adotada a escolha institucional de implementar 
um controle jurisdicional de constitucionalidade, é esperado que a 
demarcação definitiva das competências de um Tribunal de cúpula do Poder 
Judiciário fique a cargo do próprio Tribunal. (Miguel Galvão TELES. “A 
competência da competência do Tribunal Constitucional”. In: Legitimidade e 
legitimação da justiça constitucional. Coimbra: Coimbra Editora, 1995, p. 111 
e 123). 
Trata-se de realidade muito bem representada pelo princípio da competência 
da competência (Kompetenz-Kompetenz), e não de um falacioso “governo 
dos juízes” – todo juiz possui competência e, nisso, o poder de examinar sua 

 
237 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 26. 
238 Ibid., p. 27. 
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própria competência (Otto PFERSMANN. “Não há governo dos juízes”. In: 
Positivismo Jurídico e Justiça Constitucional no Século XXI. Trad. Alexandre 
Pagliarini. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 121). 

 

E, nesse sentido, o efeito dos fatores exógenos pode ser modulado, para 

mais ou para menos, por preferências e atitudes dos seus membros quanto ao 

desenho dos poderes de que dispõem.239 

De fato, ARGUELHES indica que, nos anos que se seguiram à promulgação 

da Constituição de 1988, os ministros da Corte impuseram restrições jurisprudenciais 

de competências que haviam sido ampliadas pelo texto constitucional.240 Essas 

limitações foram percebidas sob dois aspectos: o acesso e o objeto do controle 

abstrato. 

Do ponto de vista do acesso, como já dito, a Constituição de 1988 ampliou 

consideravelmente o leque de legitimados para a propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade. Essa abertura garantiu o ingresso de demandas sociais e de 

minorias parlamentares na agenda do STF. 

No entanto, logo no início da década de 1990, o Supremo formou uma 

jurisprudência restritiva quanto à legitimidade admitida no texto constitucional.241 

Inicialmente, o tribunal instituiu a distinção entre legitimados universais e especiais.242 

Aqueles poderiam propor ADI sobre qualquer tema, enquanto estes (que seriam as 

confederações sindicais e entidades de classe de âmbito nacional) só poderiam 

 
239 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 42. 
A possibilidade de definição, pela própria Corte, das atribuições e poderes que lhe são atribuídos é 
objeto da crítica de BORGES em sua dissertação de mestrado. Segundo o autor, em se tratando da 
interpretação dos limites de sua própria competência no controle de constitucionalidade, as Cortes 
“devem abraçar uma postura modesta, com o menor grau de abstração possível, considerando o 
equilíbrio institucional”, pois “não parece moralmente correto que a Corte possa decidir sobre quais 
poderes ela própria tem” (BORGES, Adriano Souto. Cortes constitucionais e democracia? A 
interpretação das regras de competência e a expansão do controle de constitucionalidade no Brasil. 
2016. 167 f., Dissertação (Mestrado) — Programa de Pós Graduação em Direito, Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2016, p. 160). 
240 ARGUELHES, op. cit., p. 29. 
241 O ministro Gilmar Mendes, em manifestação doutrinária, é crítico do estabelecimento de critérios a 
partir da jurisprudência: “Ainda que se possa reclamar a fixação de um critério preciso sobre esses 
conceitos vagos – entidade de classe de âmbito nacional e confederação sindical –, não há dúvidas de 
que eles devem ser fixados pelo legislador, e não pelo Tribunal, no exercício de sua atividade 
jurisdicional” (MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no 
Brasil e na Alemanha. 6ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 126). 
242 CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza; GUIMARÃES, Frederico Garcia. Supremo Tribunal Federal: entre 
a última palavra e diálogos interinstitucionais ou entre a autonomia e alteridade. Revista de Estudos e 
Pesquisas Avançadas do Terceiro Setor, Brasília, v. 3, n. 2, Jul-Dez/2016, p. 559. 
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ajuizar a ação sobre temas relacionados à sua esfera de atuação – a chamada 

pertinência temática. 

Além disso, especificamente quanto às entidades de classe de âmbito 

nacional, foram impostos outros critérios: todos os filiados à entidade devem exercer 

a mesma atividade econômica ou profissional e a entidade deve possuir membros em, 

no mínimo, nove Estados da Federação.243 

ARGUELHES registra que o ministro José Carlos Moreira Alves – “uma 

inegável liderança intelectual no STF até sua aposentadoria em 2003” – já havia 

exposto reiterada e publicamente o posicionamento contrário à ampla abertura e teve 

um papel central na formação da jurisprudência restritiva.244 A orientação manifestada 

publicamente pelo Ministro Néri da Silveira também foi mencionada pelo autor, que 

cita a posição mais simpática à extensão da lista de legitimados, mas crítica à inclusão 

de organizações da sociedade civil.245 

No que se refere ao objeto do controle abstrato, ARGUELHES também aponta 

a criação de jurisprudência limitante por parte do STF. Na ADI 2, julgada em 1992, o 

STF fixou o entendimento de que a previsão constitucional referente à ação direta de 

inconstitucionalidade não dava poderes ao tribunal para julgar, nessa sede, a 

compatibilidade de leis pré-constitucionais com a Constituição de 1988.246  

Essa definição, naturalmente, restringiu o papel e a responsabilidade do 

Supremo na vida política do país, tendo em vista que, logo após a transição do regime 

ditatorial para o democrático, boa parte das leis vigentes tinham sido editadas 

anteriormente à Constituição de 1988 e ainda sob o governo de exceção.  

Sobre o julgamento da ADI 2, ARGUELHES destaca o fato de que três 

ministros ficaram vencidos (Sepúlveda Pertence, Marco Aurélio e Néri da Silveira), o 

 
243 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 31. 
244 Ibid., p. 32. O seguinte trecho é interessante: “O Ministro José Carlos Moreira Alves teve um papel 
central na formação da jurisprudência (primariamente restritiva) do STF quanto aos seus próprios 
poderes em sede de controle abstrato de constitucionalidade no Brasil. Para análises da liderança do 
Ministro Moreira Alves na construção do entendimento majoritário no STF sobre judicial review nos 
anos 80 e 90, ver Mendes, 2004, e Campos, 2012. Vale notar que o tema da restrição da atuação do 
STF em sede de controle abstrato era um tema particularmente caro ao Ministro. De fato, Moreira Alves 
publicou trabalhos acadêmicos durante e após o processo de aprovação do texto constitucional 
criticando o texto constitucional nesse aspecto e defendendo que o recurso a mecanismos de controle 
concentrado e abstrato de constitucionalidade no Brasil deveria ser restrito (Moreira Alves, 1988; 
1996)”. 
245 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 32. 
246 Ibid., p. 33; CRUZ,; GUIMARÃES, op. cit., p. 559. 
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que, ao menos, indicaria a existência de duas respostas juridicamente plausíveis 

sobre o alcance do poder do tribunal (uma mais restritiva, vencedora, e outra mais 

expansiva, vencida). O autor, inclusive, sublinha o registro inicial feito pelo ministro 

Sepúlveda Pertence em seu voto, no sentido de que “recusar a via da ação direta de 

inconstitucionalidade ao expurgo das leis velhas incompatíveis com a nova ordem 

constitucional seria demitir-se, o Supremo Tribunal Federal, de uma missão e de uma 

responsabilidade que são suas”.247 

ARGUELHES levanta três hipóteses para que o tribunal tenha buscado limitar 

sua atuação via controle abstrato no pós-Constituição. A primeira delas seria o fato de 

que as restrições fixadas jurisprudencialmente seriam apenas relativas, pois, embora 

limitem a pauta decisória do tribunal via ação direta de inconstitucionalidade, mantêm 

abertas as portas do controle incidental. Ou seja, pela via do recurso extraordinário, a 

Corte continuaria a receber as demandas dos atores excluídos do controle 

concentrado, além de poder analisar as leis anteriores à Constituição de 1988.248 

Nesse sentido, a Corte apenas teria canalizado parte de sua pauta para 

procedimentos mais lentos de controle de constitucionalidade, adiando a definição do 

STF para o momento em que a matéria já teria sido previamente debatida no Poder 

Judiciário pelos órgãos de primeira e segunda instância. 

A segunda hipótese apresentada por ARGUELHES é a de que, apesar de ter 

sido promulgada uma nova Constituição, com a ampliação dos poderes do STF, os 

membros do tribunal permaneciam os mesmos do regime ditatorial. E, nessa linha de 

raciocínio, a presença de entendimentos mais restritos sobre o papel do STF não seria 

surpreendente. Vale lembrar que a atuação da Corte no controle abstrato, então 

realizado pela via da representação de inconstitucionalidade, era bastante restrita, já 

que dependente exclusivamente da atuação do Procurador-Geral da República.249 

BARROSO já havia observado esse contexto: 

 

O constituinte de 1988 tomou, sem maior debate político, a decisão grave de 
manter como integrantes do STF todos os Ministros que haviam sido 

 
247 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 33. 
248 Ibid., p. 34. 
249 Em trabalho realizado por OLIVEIRA, STERN e NOLI, nota-se que a média de representações de 
inconstitucionalidade propostas por ano entre 1978 e 1984 foi de 35. O instrumento passou a ser mais 
utilizado a partir de 1985 (isto é, pós ditadura militar), sendo que no período de 1985-1988, a média 
subiu para 115 ações propostas por ano (OLIVEIRA, Fabiana Luci; STERN, Rafael Bassi; NOLI, Ana 
Fernanda. Processo decisório do Supremo Tribunal Federal na transição democrática brasileira (1978-
1988). Revista de Estudos Empíricos em Direito, v. 9, 2022, p. 5). 
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investidos no Tribunal pelos governos anteriores. Vale dizer: sem embargo 
da inegável virtude pessoal e intelectual de muitos juízes que lá tinham 
assento, a corte constitucional brasileira, encarregada de interpretar a nova 
Carta, era composta de juristas cuja nomeação era lançada a crédito do 
regime militar. Sem dever o seu título de investidura à nova ordem, e sem 
compromisso político com a transformação institucional que se operara no 
País, a Corte reeditou burocraticamente parte da jurisprudência anterior, bem 
como alimentou inequívoca má vontade para com algumas inovações. Não 
se escapou, aqui, de uma das patologias crônicas da hermenêutica 
constitucional brasileira, que é a interpretação retrospectiva, pela qual se 
procura interpretar o texto novo de maneira a que ele não inove nada, mas, 
ao revés, fique tão parecido com o antigo.250 

 

A terceira possibilidade aventada por ARGUELHES é que as delimitações 

assentadas pelo STF naquele momento foram estabelecidas a partir de critérios 

eminentemente estratégicos. Considerando que o país passava pela recente 

redemocratização e pela promulgação de uma nova Constituição, amplamente 

democrática e plural, a atuação cautelosa da Corte era recomendada. Ou seja, o 

tribunal poderia estar apenas a evitar o confronto com os Poderes Executivo e 

Legislativo no contexto em que as instituições estavam se consolidando.251 

Essa interpretação reforça as hipóteses anteriores. De um lado, está em 

linha com as restrições relativas, já que afasta a necessidade de uma manifestação 

mais imediata do STF em controle abstrato, mas permite o seu pronunciamento no 

futuro em controle difuso, quando a questão não esteja na ordem do dia. De outro, 

permite-se o amadurecimento da interpretação da nova Constituição pelos ministros 

investidos durante a ditadura e por aqueles indicados após a redemocratização. Em 

qualquer caso, ganhava-se tempo para a consolidação das instituições democráticas 

e para um novo papel para o STF. 

Essa nova função, mais participativa da vida política do país, vem sendo 

construída desde então. Em outros julgamentos relevantes, ocorridos ainda na 

década de 1990, o Supremo buscou expandir a sua competência e, assim, reafirmar 

o seu poder.  

Ao propor a ADI 466, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) pretendeu a 

declaração de inconstitucionalidade preventiva de Proposta de Emenda à 

Constituição que objetivava instituir a pena de morte por meio de consulta 

plebiscitária. No julgamento dessa ação, o STF entendeu não ser cabível o controle 

 
250 BARROSO, Luís Roberto. Doze anos da Constituição brasileira de 1988. In: BARROSO, Luís 
Roberto. Temas de Direito Constitucional. Tomo I. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 24. 
251 ARGUELHES, Diego Werneck. Poder não é querer: preferências restritivas e redesenho institucional 
do Supremo Tribunal Federal pós-democratização. Universitas JUS, v. 25, n. 1, 2014, p. 36. 
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preventivo de constitucionalidade. Por outro lado, reconheceu que a Constituição, no 

art. 60, § 4º, estabeleceu limitações materiais explícitas ao poder de reforma conferido 

ao Poder Legislativo, inibindo o seu exercício, ainda que sob a forma de emenda 

constitucional. E, nesse sentido, o tribunal admitiu que “a irreformabilidade desse 

núcleo temático, acaso desrespeitada, pode legitimar o controle normativo abstrato, e 

mesmo a fiscalização jurisdicional concreta, de constitucionalidade”. 

Já no julgamento da ADI 939, ocorrido em 1993, a Corte, pela primeira vez, 

declarou inconstitucionais dispositivos inseridos por emenda à Constituição. Na 

ocasião, foi declarada a inconstitucionalidade de trecho do art. 2º da Emenda 

Constitucional 3, de 1993, que instituiu o Imposto Provisório sobre a Movimentação 

ou a Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (IPMF), 

por entender violadas normas imutáveis da Constituição, quais sejam: os princípios 

da anterioridade tributária (art. 150, III, ‘b’), da imunidade recíproca (art. 150, VI, ‘a’) e 

das imunidades sobre templos de qualquer culto, sobre patrimônio, renda ou serviços 

dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 

trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos e sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão (art. 

150, VI, ‘b’, ‘c’ e d’). 

A compreensão sobre o aumento da poder da Corte é especialmente 

relevante para a doutrina constitucional que compreende como excepcional o poder 

de controle judicial de emendas à Constituição. Do ponto de vista descritivo, a maioria 

das constituições em vigor não preveem limites materiais a emendas constitucionais 

e um número ainda menor confere expressamente ao Judiciário o poder de controle 

desse ato.252 Mesmo para os casos em que essa competência é conferida de forma 

explícita no texto constitucional ou reconhecido pela prática dos tribunais, juristas 

tendem a considerar que ela somente deve ser utilizada em casos excepcionais, 

contra violações ao núcleo essencial da Constituição.253 

No caso do STF, o reconhecimento desse direito pelo tribunal, a partir da 

interpretação do art. 60, § 4º, da Constituição, representou, de fato, um aumento do 

poder da Corte. De acordo com levantamento feito por OLIVEIRA e ARGUELHES, de 

outubro de 1988 a agosto de 2018, 115 ações diretas de inconstitucionalidade 

 
252 OLIVEIRA, Fabiana Luci; ARGUELHES, Diego Werneck. O Supremo Tribunal Federal e a mudança 
constitucional. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 36, n. 105, 2021, p. 11. 
253 Ibid., p. 11. 
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questionaram emendas à Constituição, sendo que uma a cada três emendas 

constitucionais foi impugnada judicialmente.254  

Desse total, a liminar foi deferida total ou parcialmente em 11% (ainda sem 

decisão final) e o pedido foi julgado total ou parcialmente procedente em 9%. Isto é, 

em um quinto das vezes, o STF atendeu ao pleito do requerente e limitou a mudança 

promovida na Constituição. Essas decisões favoráveis afetaram, de algum modo, 15 

das 35 emendas questionadas, o que significa dizer que o tribunal interferiu no 

conteúdo de cerca de 43% das emendas contestadas judicialmente.255 

A interpretação da Corte sobre o alcance de sua competência não se 

limitou ao controle abstrato de constitucionalidade. Há também manifestações do 

tribunal sobre a abrangência de suas decisões proferidas no controle difuso, 

sobretudo no que diz respeito à sua abstrativização ou objetivação. Essa linha de 

raciocínio foi especialmente reforçada a partir da introdução da sistemática de 

repercussão geral no tribunal. 

O debate pode ser desenvolvido sob, ao menos, três prismas: (i) o da 

interpretação do art. 52, X, da Constituição, iniciado no julgamento da Reclamação 

4.335, tangenciado nas ações de controle concentrado que discutiram a proibição da 

produção e do uso de amianto e no Tema 885 de repercussão geral, mas sem um 

posicionamento expresso e definitivo até o momento; (ii) o da modulação dos efeitos 

de decisões proferidas em controle difuso; e (iii) o dos efeitos da decisão do STF em 

controle difuso sobre a coisa julgada de trato tributário continuado (Tema 885 de 

repercussão geral). 

 

2.3.2.1. A proposta de reinterpretação do art. 52, X, da Constituição 

 

Quanto ao primeiro ponto, desde a década de 2000, o ministro Gilmar 

Mendes defende doutrinariamente uma releitura do papel do Senado Federal no 

processo de controle difuso de constitucionalidade, previsto no art. 52, X, da 

 
254 OLIVEIRA, Fabiana Luci; ARGUELHES, Diego Werneck. O Supremo Tribunal Federal e a mudança 
constitucional. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 36, n. 105, 2021, p. 3. 
255 Ibid., p. 11. Os autores também mencionam, a título exemplificativo e sem pretensão comparativa 
(dadas as diferenças dos contextos políticos e institucionais, bem como das características dos textos 
constitucionais), que esse poder é exercido com bem menos recorrência em outros tribunais que o 
admitem. A Suprema Corte da Índia, considerada uma corte agressiva quanto a esse poder, declarou 
a inconstitucionalidade de apenas 7 emendas constitucionais. Por sua vez, a Suprema Corte argentina 
se valeu desse poder apenas uma vez (p. 12). 
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Constituição de 1988.256 Este dispositivo autoriza o Senado Federal a determinar a 

suspensão da execução do ato declarado inconstitucional pelo STF em controle 

difuso, conferindo eficácia erga omnes à orientação assentada pela Corte. 

No seu entendimento, a norma, que reproduz disposição estabelecida 

originalmente na Constituição de 1934 e repetida nos textos de 1946 e de 1967/1969, 

está inserida, nos tempos atuais, em outro contexto normativo e, por essa razão, 

poder-se-ia falar em “uma autêntica mutação constitucional em razão da completa 

reformulação do sistema jurídico e, por conseguinte, da nova compreensão que se 

conferiu à regra do art. 52, X, da Constituição de 1988”.257 

Esse novo cenário normativo se caracterizaria, inicialmente, pela evolução 

da jurisdição constitucional. É que o Supremo Tribunal Federal não limita sua atuação 

à declaração de inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo. A Corte também 

exerce sua jurisdição constitucional em decisões que fixam a orientação 

constitucionalmente adequada por meio de interpretação conforme à Constituição, de 

declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto ou da declaração 

de não recepção de lei pré-constitucional. Nesses casos, o Senado Federal não 

possui competência para ampliar os efeitos do entendimento do STF pelo instituto do 

art. 52, X, da Constituição.258 

O contexto é igualmente distinto por outra razão, segundo o autor: quando 

o instituto foi concebido, em 1934, não existia, no país, o controle abstrato de normas. 

E, nesse sentido, com a criação desse modelo em 1965 e sua consolidação na 

Constituição de 1988 – que garantiu a abertura do acesso a diversos atores políticos 

e sociais –, a ênfase da atuação do STF passou a ser pela via do controle abstrato. 

Por fim, MENDES indica a avanço jurisprudencial como um terceiro fator que 

reforçaria esta interpretação. O autor aponta que o Supremo Tribunal Federal, ao 

interpretar o art. 97 da Constituição, passou “a equiparar, praticamente, os efeitos das 

decisões proferidas nos processos de controle abstrato e concreto” quando decidiu, 

no RE 190.728 e no AgRg no AI 168.149, pela “dispensabilidade de se encaminhar o 

tema constitucional ao Plenário do Tribunal, desde que o Supremo Tribunal já se tenha 

 
256 MENDES, Gilmar Ferreira. O papel do Senado Federal no controle constitucional: um caso clássico 
de mutação constitucional. Direito Público, v. 1, n. 4, 2004. 
257 Ibid., p. 15. 
258 Ibid., p. 15. 
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pronunciado sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei 

questionada”.259 

Isto é, de acordo com MENDES, esse entendimento marca uma evolução no 

sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, pois antecipa o efeito vinculante 

de seus julgados no controle concentrado, autorizando que o órgão fracionário de 

qualquer tribunal seja dispensado de levar a questão de constitucionalidade ao pleno 

ou ao órgão especial do tribunal a que se encontra vinculado.260 

O autor, então, propõe que as decisões tomadas em sede de controle 

difuso produzam efeitos erga omnes e vinculantes, assim como no controle abstrato. 

E, nesse sentido, a atuação do Senado, prevista no art. 52, X, da Constituição, 

possuiria o objetivo apenas de dar publicidade à inconstitucionalidade proclamada 

pelo Supremo. 

Apesar da defesa doutrinária do ministro Gilmar Mendes, o Supremo 

Tribunal Federal nunca decidiu, explicitamente, pela mutação constitucional quanto 

ao art. 52, X, da Constituição. 

No julgamento da Reclamação 4.335, iniciado em 2007 e concluído em 

2014, a questão foi inicialmente debatida a partir do voto do relator, ministro Gilmar 

Mendes. Mas a matéria ficou, posteriormente, prejudicada. A reclamação foi ajuizada 

pela Defensoria Pública do Estado do Acre, que alegou o descumprimento da decisão 

do STF no HC 82.959. Por ocasião desse HC, a Corte julgou inconstitucional o art. 2º, 

§ 1º, da Lei 8.072/1990 e afastou a vedação de progressão de regime aos condenados 

pela prática de crimes hediondos.  

Com base nesse julgamento, o reclamante havia solicitado a progressão 

de regime em favor de diversos condenados, o que, porém, foi indeferido pelo Juízo 

da Vara de Execuções Penais, ao fundamento de que a declaração de 

inconstitucionalidade proferida pelo STF no referido HC, por se tratar de controle 

difuso, somente produzia efeitos inter partes e, portanto, não poderia ser aplicada aos 

condenados sem que houvesse o ato do Senado previsto no art. 52, X, da 

Constituição. 

O ministro Gilmar Mendes, em seu voto proferido ainda em 2007, julgou 

procedente a reclamação. Para tanto, adotou a interpretação que já havia manifestado 

 
259 MENDES, Gilmar Ferreira. O papel do Senado Federal no controle constitucional: um caso clássico 
de mutação constitucional. Direito Público, v. 1, n. 4, 2004, p. 16. 
260 Ibid., p. 18. 
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doutrinariamente e defendeu que “a natureza idêntica do controle de 

constitucionalidade, quanto às suas finalidades e aos procedimentos comuns 

dominantes para os modelos difuso e concentrado, não mais parece legitimar a 

distinção quanto aos efeitos das decisões proferidas no controle direto e no controle 

incidental”. E, com base nessa premissa, o ministro assentou que, “se o Supremo 

Tribunal Federal, em sede de controle incidental, chegar à conclusão, de modo 

definitivo, de que a lei é inconstitucional, essa decisão terá efeitos gerais...”. 

O ministro Eros Grau, que havia pedido vistas dos autos, seguiu 

integralmente a linha manifestada pelo relator, também julgando procedente a 

reclamação. Em seu voto, proferido também em 2007, abraçou a mutação 

constitucional e afirmou que “a própria decisão do Supremo contém força normativa 

bastante para suspender a execução da lei declarada inconstitucional”. 

A proposta de mutação constitucional, contudo, foi rechaçada pelos votos 

dos ministros Sepúlveda Pertence e Joaquim Barbosa, proferidos na mesma sessão 

de 2007. Para ambos os ministros, embora se reconheça a força da decisão do 

Supremo Tribunal Federal que declara a inconstitucionalidade de uma norma, a 

pretensão de retirar o papel do Senado Federal não deveria ser acolhida, seja porque 

violaria literalmente o que dispõe o texto constitucional, seja porque não é medida 

necessária. Sobre esse último ponto, os seus votos citam a possibilidade de o STF, a 

partir da Emenda Constitucional 45, de 2004, atribuir efeitos erga omnes a 

entendimentos firmados em controle difuso por meio da edição de súmulas 

vinculantes. 

Porém, novo pedido de vista, desta vez pelo ministro Ricardo Lewandowski, 

suspendeu o julgamento, que somente foi retomado em 2013. Na oportunidade, o 

ministro acompanhou os fundamentos da divergência aberta por Eros Grau e Joaquim 

Barbosa, no sentido de se afastar a proposta de mutação constitucional. O seu voto 

ainda acresceu um relevante fato superveniente para a controvérsia: a edição da 

súmula vinculante 26, em 2009, que acolheu a tese definida no HC 82.959 e 

determinou que o juízo da execução criminal observe a inconstitucionalidade do art. 

2º da Lei 8.072, de 1990, para efeito da progressão de regime no cumprimento da 

pena. 

Na mesma assentada, o ministro Gilmar Mendes informou que, diante da 

demora do julgamento e com a edição da citada súmula vinculante, a questão 
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debatida – a mutação constitucional – ficou prejudicada, tendo em vista que o tribunal 

não teria opção a não ser aplicar o entendimento assentado naquele enunciado. 

Vale dizer que os votos proferidos posteriormente rechaçaram 

expressamente a suscitada mutação constitucional, mas julgaram procedente a 

reclamação por aplicação do entendimento assentado na súmula vinculante editada 

posteriormente. O ministro Teori Zavaski, por exemplo, não manifestou claramente a 

sua posição sobre o art. 52, X, da Constituição, trilhando linha argumentativa diversa. 

Por sua vez, os ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Marco Aurélio textualmente 

rechaçaram a proposta do relator. 

Essa matéria voltou à arena de debate no julgamento das diversas ações 

de controle concentrado que examinavam a constitucionalidade de leis estaduais que 

estabeleciam normas mais restritivas do que as prescritas na Lei federal 9.055/1995 

quanto à produção e ao uso do amianto no âmbito da respectiva unidade da 

federação.261 

Embora a lei federal tenha vedado, no seu art. 1º, a extração, a produção, 

a industrialização, a utilização e a comercialização do amianto, ela previu uma 

exceção no art. 2º: essas atividades eram permitidas para o amianto da variedade 

crisotila (asbesto branco), na forma definida na lei. Já as leis estaduais vedavam 

completamente a produção e o uso do amianto, inclusive o da variedade crisotila. 

De forma geral, o Supremo definiu, na análise desses casos, que as 

restrições impostas pelos Estados eram constitucionais. E, para chegar a essa 

conclusão, tomou como pressuposto que o art. 2º da Lei federal 9.055/1995, que 

autorizava a utilização de uma das variedades de amianto, passou por um processo 

de inconstitucionalização, pois, se à época da edição da norma se admitia o manejo 

controlado dessa substância, o consenso dos órgãos de saúde geral e de saúde do 

trabalhador evoluiu para reconhecer a natureza altamente cancerígena do mineral e 

a inviabilidade de seu uso de forma efetivamente segura.  

Dada a invalidade do art. 2º da Lei 9.055/1995 – a qual foi declarada 

inconstitucional de forma incidental –, as legislações estaduais que vedavam por 

completo a produção e o uso do amianto foram reputadas constitucionais. 

A controvérsia que se seguiu era definir quais seriam os efeitos da 

declaração de inconstitucionalidade incidental do art. 2º da lei federal 9.055/1995, já 

 
261 ADIs 3.356, 3.357, 3.937, 3.406 e 3.470 e ADPF 109. 
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que o exame desse dispositivo não estava abarcado nos pedidos das respectivas 

ações. Isto é, se a inconstitucionalidade incidental declarada (ainda que em ação de 

controle concentrado) produziria efeitos erga omnes e conteria eficácia vinculante. 

Nesse contexto, a proposta de reinterpretação do art. 52, X, da Constituição foi 

novamente suscitada. 

Especificamente no julgamento das ADIs 3.406 e 3.470, o tema foi objeto 

de ponderações dos ministros. Mais uma vez, o ministro Gilmar Mendes fez uma forte 

defesa pela mutação constitucional e para a equiparação dos efeitos das decisões 

tomadas pelo STF em controle difuso ou concentrado. O ministro Luiz Fux também 

patrocinou a ideia de que não há mais diferença entre controle incidental e controle 

principal e de que a chancela do Senado Federal, prevista no art. 52, X, da 

Constituição, é meramente formal. 

Por outro lado, os ministros Marco Aurélio e Alexandre de Moraes 

repudiaram a sugerida da mutação constitucional. Inclusive, o ministro Alexandre de 

Moraes fez questão de pontuar que “a questão de uma nova interpretação do artigo 

52, X, não foi colocada nem como questão de ordem” e que “poderíamos até evoluir 

nesse sentido, mas eu quero dizer que eu não votei em relação a isso porque não era 

isso que estava em questão. Só para deixar claro”. 

Novamente, a questão foi tangenciada, mas não definitivamente decidida. 

De todo modo, naquela oportunidade, o STF conferiu eficácia erga omnes e caráter 

vinculante à declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2º da lei federal 

9.055/1995. 

A eficácia erga omnes e o caráter vinculante dessa declaração de 

inconstitucionalidade incidental foi recentemente reafirmada pelo Plenário do STF, 

que, na sessão de 23 de fevereiro de 2023, rejeitou os Embargos de Declaração 

apresentados pelos requerentes nas ações mencionadas, vencida apenas a ministra 

Cármen Lúcia, que votava pelo não reconhecimento desses efeitos. 

E, nessa assentada, embora não tenha sido o cerne da discussão, a 

reinterpretação do art. 52, X, da Constituição foi novamente mencionada, sem que 

tenha havido uma decisão formal do tribunal. Sobre esse ponto, porém, algumas 

manifestações chamaram a atenção.  

O ministro Gilmar Mendes ironizou a “canonização” do dispositivo, 

afirmando que o Supremo admite a expansão dos efeitos do controle difuso, mas 

simbolicamente não afasta o poder do Senado Federal de suspender a eficácia da 
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norma. O ministro Luiz Fux, por outro lado, tratou da matéria como se ela já tivesse 

sido definitivamente resolvida pelo STF, como um entendimento já pronto e acabado 

pela superação do conteúdo do art. 52, X.  

Já os ministros Alexandre de Moraes e Ricardo Lewandowski, que, no 

passado, fizeram uma defesa veemente da inexistência de mutação constitucional, 

parecem ter cedido a essa compreensão, admitindo a equivalência dos efeitos das 

decisões proferidas em controle difuso e concentrado. Durante a sessão, o ministro 

Alexandre de Moraes aponta que, “realmente, após o ingresso principalmente da 

repercussão geral, o art. 52, X, se não foi revogado, caiu em desuso, porque o controle 

difuso acaba virando o controle concentrado pela repercussão geral”. Por sua vez, o 

ministro Ricardo Lewandowski admite que, no julgamento da já citada Reclamação 

4.335, “ficou muito claro que quando o Supremo Tribunal Federal se pronuncia sobre 

uma questão de inconstitucionalidade, quer numa ação direta, quer no controle difuso, 

o papel do Senado é meramente papel de dar publicidade à nossa decisão”. 

Também o ministro Roberto Barroso expôs aparente revisão do seu 

entendimento quanto ao art. 52, X, da Constituição por ocasião do julgamento do RE 

955.227 (Tema 885 de repercussão geral). Neste processo, foram debatidos os efeitos 

das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade 

sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. Isto é, 

pretendeu-se definir se deve haver ou não uma limitação temporal dos efeitos futuros 

da coisa julgada, quando o STF vier a se manifestar em sentido contrário em controle 

difuso de constitucionalidade. 

Em seu voto, o ministro Roberto Barroso, relator, indicou que a ideia de 

mutação do art. 52, X, da Constituição foi rechaçada na Reclamação 4.335. Mas 

sugeriu a revisitação do tema à luz dos impactos da repercussão geral para o controle 

de constitucionalidade brasileiro. E, por considerar que a sistemática tornou ainda 

mais claro o processo de objetivação do controle difuso, aderiu à tese de que o 

dispositivo constitucional havia de ser reinterpretado, para que o STF “reconheça que 

a declaração de inconstitucionalidade, em sede de recurso extraordinário com 

repercussão geral, possui os mesmos efeitos vinculantes e eficácia erga omnes 

atribuídos às ações de controle abstrato”. 

Contudo, ao fim do julgamento deste RE, o tribunal não se manifestou 

sobre a tese de forma manifesta e precisa. Aliás, o ministro Gilmar Mendes fez o 

seguinte registro em seu voto: 
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Na primeira versão do meu voto, divulgado no início do julgamento 
assíncrono, havia expressamente tratado sobre o debate em torno do art. 52, 
X, da Constituição Federal no controle difuso de constitucionalidade. Todavia, 
em razão desse tema não influenciar o debate sobre a higidez da 
interpretação constitucional conferida por esta Corte em, no mínimo, três 
precedentes qualificados, estou divulgando nova versão do voto, sem 
referência a esse tema. 

 

Em síntese, embora o tribunal nunca tenha efetiva e expressamente 

reconhecido a ocorrência da mutação constitucional quanto ao art. 52, X, da 

Constituição de 1988, a Corte vem sugerindo essa reinterpretação há cerca de 15 

anos. E, mais recentemente, vários ministros, inclusive aqueles que haviam se 

posicionado de forma contrária no passado, vêm admitindo essa leitura – ou ao menos 

moderando a importância do ato do Senado Federal – como consequência do 

reconhecimento da equivalência dos efeitos das decisões de controle concentrado e 

difuso, especialmente a partir da criação do instituto da repercussão geral. 

 

2.3.2.2. A expansão da modulação de efeitos em decisões proferidas em sede de 

controle difuso 

 

A Lei 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta 

de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal, prescreve, em seu art. 27, a possibilidade de que o 

tribunal, ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista 

razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, restrinja os efeitos 

daquela declaração ou decida que ela só tenha eficácia a partir do seu trânsito em 

julgado ou de outro momento que venha a ser fixado. 

Isto é, a norma autoriza que o STF module os efeitos da decisão de 

inconstitucionalidade no controle concentrado de constitucionalidade. 

O tribunal, contudo, expandiu essa competência também para as 

declarações de inconstitucionalidade no controle difuso de constitucionalidade. A 

discussão surgiu, pela primeira vez, no caso que se questionava, em ação civil 

pública, a validade do número de vereadores do Município de Mira Estrela à luz do 

critério de proporcionalidade à população estabelecido no art. 29, IV, da Constituição 

de 1988 (RE 197.917). Para o autor, a lei municipal que estabelecia o número de onze 
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vereadores para o município de 2.651 habitantes exorbitava o limite mínimo 

constitucional de nove vereadores. 

A sentença julgara a ação procedente em parte, reconhecendo a 

inconstitucionalidade da lei municipal impugnada e reduzindo o número de vereadores 

com a extinção dos mandatos que sobejaram o limite mínimo estabelecido na 

Constituição. Por sua vez, o acórdão do TJSP reformou o acórdão para reconhecer a 

competência do ente municipal para estabelecer a quantidade de vereadores entre os 

limites mínimo e máximo. 

O STF, então, examinou o recurso extraordinário do Ministério Público em 

março de 2004. Ao julgar o mérito recursal, por maioria de votos, o Plenário assentou 

o entendimento de que deixar a critério do legislador municipal o estabelecimento da 

composição com base apenas nos limites máximo e mínimo do preceito constitucional 

é tornar sem sentido a previsão expressa da proporcionalidade à população. E, com 

essa linha de raciocínio, a Corte deu provimento ao recurso para reconhecer o 

excesso de poder de legislar e declarou a inconstitucionalidade incidental da lei 

municipal.  

A questão que se seguiu dizia respeito aos efeitos dessa decisão. O relator, 

ministro Maurício Corrêa, discordou dos efeitos atribuídos pelo magistrado de primeira 

instância de alterar o seu conteúdo, fixando de pronto o número de vereadores. Para 

ele, nesse caso, a Câmara Municipal deveria ser oficiada para que ela tomasse as 

providências cabíveis para tornar efetiva a decisão judicial e adequar sua composição 

aos parâmetros fixados. Cuidou-se, como se percebe, de fixar limites de efeitos ao 

provimento do recurso. 

A seu turno, o voto do ministro Gilmar Mendes se dedicou quase que 

integralmente para tratar das consequências do decidido no mérito. Após manifestar 

concordância quanto ao provimento do recurso, o ministro ressaltou que a declaração 

de inconstitucionalidade não poderia, no caso, ser dotada de eficácia retroativa, 

impondo-se que fossem limitados os seus efeitos para o futuro. É que, caso fosse 

dotada de efeito ex tunc, a declaração de inconstitucionalidade ocasionaria 

repercussões em todo o sistema vigente atingindo deliberações que foram tomadas 

em momento anterior ao pleito eleitoral que resultou na composição da câmara 

municipal (número de vereadores, número de candidatos e definição do coeficiente 

eleitoral), bem como aquelas resolvidas após as eleições, como os projetos de leis 

aprovados. 
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E, como premissa para a sua conclusão, o ministro destacou que, embora 

a legislação outorgue a possibilidade de modulação de efeitos apenas no controle 

concentrado por meio do já mencionado art. 27 da Lei 9.868/1999, a utilização desse 

instituto é também possível no controle difuso de constitucionalidade. Em suas 

palavras, “a base constitucional dessa limitação – necessidade de um outro princípio 

que justifique a não aplicação do princípio da nulidade – parece sugerir que, se 

aplicável, a declaração de inconstitucionalidade restrita revela-se abrangente do 

modelo de controle de constitucionalidade como um todo”. E, nessa lógica, “a 

limitação de efeito é um apanágio do controle judicial de constitucionalidade, podendo 

ser aplicado tanto no controle direto quanto no controle incidental”. 

É importante dizer que, neste caso do Município de Mira Estrela, a 

modulação dos efeitos produziu consequências para a própria parte. É dizer, embora 

o STF tenha declarado a inconstitucionalidade incidental da lei local, o tribunal admitiu 

que ela – a lei – produzisse regularmente os seus efeitos até as próximas eleições.  

Embora o ministro Gilmar Mendes tenha realçado sua posição de que se 

estava dando efeitos transcendentes ao julgado, a posição do STF somente foi 

adotada de forma nacional a partir de Resolução do Tribunal Superior Eleitoral 

(Resolução TSE 21.702/2004), aplicável às eleições municipais de 2004. 

A extensão e a eficácia transcendentes da modulação de efeitos nas ações 

de controle difuso ficaram, de fato, mais evidentes a partir do instituto da repercussão 

geral. O CPC de 2015, por sua vez, explicitou essa possibilidade – sem distinção do 

modelo de controle de constitucionalidade – ao estabelecer, no art. 927, § 3º, que, “na 

hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos 

tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode 

haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da segurança 

jurídica”. 

Em matéria tributária, por exemplo, são diversos os casos em que o STF 

decidiu por modular os efeitos da inconstitucionalidade declarada. O caso mais 

emblemático – dada a demora no julgamento da questão e a relevância dos valores 

envolvidos262 – foi o da discussão acerca da constitucionalidade ou não da inclusão 

 
262 A União Federal chegou a estimar que, sem a modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, deveria devolver aos contribuintes um valor próximo de R$ 229 bilhões. 
Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/disputa-judicial-entre-empresas-receita-pode-
custar-229-bi-uniao-23628644>. Acesso em 27 de março de 2023. 

https://oglobo.globo.com/economia/disputa-judicial-entre-empresas-receita-pode-custar-229-bi-uniao-23628644
https://oglobo.globo.com/economia/disputa-judicial-entre-empresas-receita-pode-custar-229-bi-uniao-23628644
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do ICMS na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS (Tema 69 – RE 

574.706). 

A contribuição ao PIS e a COFINS são contribuições sociais que incidem 

sobre a receita ou o faturamento das empresas, na forma do art. 195, I, da 

Constituição de 1988. O ICMS, por sua vez, é o imposto estadual que incide na 

circulação de mercadorias e em determinadas prestações de serviço, consoante o art. 

155, II, da Constituição. A controvérsia, portanto, consistia em definir se o valor 

correspondente ao imposto estadual – que está inserido no montante recebido pelas 

empresas pela venda de suas mercadorias – deveria ou não ser incluído na base de 

cálculo das contribuições sociais. 

O tema começou a ser analisado pelo STF ainda em 2006, quando iniciado 

o julgamento do RE 240.785, que havia chegado ao tribunal em 1998. Naquela 

ocasião, sete ministros se manifestaram sobre o mérito: seis deles reconheceram a 

inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS e 

um validou a referida incidência. O julgamento, porém, foi suspenso por pedido de 

vista. 

No ano seguinte (2007), já com a maioria formada no processo individual, 

a União ajuíza a ação declaratória de constitucionalidade 18. E, em 2008, o STF 

decidiu pela existência de repercussão geral do tema no RE 574.706 (Tema 69). 

Nesse mesmo ano, o Supremo pautou o primeiro RE e a ADC, concluindo, em questão 

de ordem, que deveria decidir, antes, a ação de controle concentrado, para após, 

retomar o julgamento do recurso extraordinário. 

O julgamento da ADC foi, então, iniciado e, ainda em 2008, o tribunal, por 

maioria, deferiu a medida cautelar pleiteada pela União, para suspender o julgamento 

das demandas que envolvessem a mesma discussão, excluídos, desta, os processos 

em andamento no STF. Essa cautelar foi prorrogada por diversas oportunidades, mas 

seus efeitos cessaram em 2010, permitindo-se a retomada dos julgamentos em todo 

o território nacional. 

Em 2014, o STF conclui o julgamento do RE 240.785 e reconheceu a vitória 

do contribuinte. Debateu-se durante a sessão sobre a continuidade desse julgamento 

– pois pendentes ADC e RE com repercussão geral – e as consequências da 

deliberação do Supremo. E o que se decidiu foi pela prestação da jurisdição com o 

exame do recurso, dando-lhe efeitos apenas inter partes. 



 

 

107 

 

Já em 2017, o RE com repercussão geral reconhecida teve o mérito 

resolvido, firmando-se a tese favorável aos contribuintes no sentido de que “o ICMS 

não compõe a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”. 

Em 2018, o relator da ADC 18, ministro Celso de Mello, julgou prejudicada 

a ação declaratória. E o fez por dois motivos: o primeiro, de que a lei sob julgamento 

teria sofrido alteração substancial do objeto de impugnação; o segundo, de que o 

Plenário do STF havia decidido pela inconstitucionalidade da inclusão do imposto 

estadual na base de cálculo das contribuições federais sob a sistemática de 

repercussão geral.263 

Ficou pendente, porém, a definição acerca do pedido de modulação dos 

efeitos formulado pela União Federal em sede de Embargos de Declaração. Esse 

recurso somente foi julgado em 2021 – isto é, quatro anos após o exame do mérito –

, momento em que, por maioria de votos, decidiu-se que a orientação assentada pelo 

STF haveria de produzir efeitos após 15/03/2017 (data em que julgado o mérito e 

fixada a tese), ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data 

da sessão em que proferido o julgamento. 

Ou seja, neste caso, a modulação de efeitos deferida pelo STF não afetou 

o contribuinte recorrente, tendo sido a ele reconhecido o direito à exclusão do ICMS 

desde a propositura da ação e ao indébito correspondente, inclusive sobre os cinco 

anos anteriores ao ajuizamento.  

A decisão, portanto, buscou restringir o entendimento apenas para 

contribuintes terceiros,264 que não eram parte do processo. Para aqueles que haviam 

ajuizado ação judicial ou discutido a questão administrativamente até 2017, o 

entendimento favorável lhes seria aplicável. Porém, para aqueles que não o tinham 

feito até a data limite, a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS 

 
263 Sobre esse ponto, também a denotar a compreensão do STF de que a decisão proferida pelo 
Plenário possui força expansiva independentemente de ter sido tomada sob o controle difuso ou 
concentrado, o ministro Celso de Mello destacou o entendimento assentado no julgamento da ADI 
4.071, de relatoria do ministro Menezes Direito, no sentido de que situações de litigiosidade 
constitucional já apreciadas pelo Plenário do STF, mesmo no âmbito de recurso extraordinário (no caso, 
dos RE 377.457 e 381.964), geram a perda de objeto da ação de controle concentrado. São diversos 
os julgados nesse mesmo sentido, devendo ser citados os seguintes exemplos: RE 595.838 e ADI 
2.594, RE 561.836 e ADPF 174. 
264 ALVIM trata dos efeitos da decisão sobre a sociedade (e não apenas sobre as partes), sob o 
fundamento de que ostentam carga normativa decorrente da função de precedente obrigatório (ALVIM, 
Teresa Arruda. Modulação na alteração da jurisprudência firme ou de precedentes vinculantes. São 
Paulo: Thompson Reuters Brasil, 2019, p. 80). 
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somente poderia ser reconhecida a partir do ano de julgamento do mérito pelo STF, 

não admitindo a retroação da inconstitucionalidade. 

Percebe-se, assim, claramente, a força transcendente do julgamento 

submetido à sistemática de repercussão geral, já que o STF admite a fixação de 

marcos temporais sobre os efeitos de sua decisão para terceiros não integrantes da 

lide julgada. 

 

2.3.2.3. A quebra automática da coisa julgada de relações de trato tributário 

continuado pela decisão submetida à sistemática da repercussão geral 

 

Por fim, como ponto derradeiro e significativo acerca da interpretação do 

STF a respeito da força e da relevância do instituto da repercussão geral, deve ser 

mencionado o entendimento assentado pelo tribunal em fevereiro de 2023. 

Trata-se do já mencionado RE 955.227 (Tema 885 de repercussão geral), 

em que foram debatidos os efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em 

controle difuso de constitucionalidade sobre a coisa julgada formada nas relações 

tributárias de trato continuado.265 Ou seja, buscou-se definir se deve haver ou não 

uma limitação temporal dos efeitos futuros da coisa julgada, quando o STF vier a se 

manifestar em sentido contrário em controle difuso de constitucionalidade. 

Este processo, na origem, tratava de Mandado de Segurança impetrado 

por contribuinte, buscando desconstituir a cobrança de créditos tributários relativos a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), cujos fatos geradores ocorreram 

entre 2001 e 2003. Segundo o contribuinte, a exigência era indevida, pois contrariava 

coisa julgada que havia se formado em 1992, na qual havia sido reconhecida a 

inconstitucionalidade do tributo. 

A sentença proferida concedeu a segurança e o acórdão do tribunal 

regional a confirmou. A União Federal, então, apresentou recurso extraordinário, por 

meio do qual argumentou que a coisa julgada formada em 1992 não operava mais 

efeitos, tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal havia decidido pela 

constitucionalidade da CSLL em julgamentos de vários recursos extraordinários ainda 

 
265 Paralelamente a esta matéria, o Tema 881 de repercussão geral cuidava de questão próxima: os 
efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade 
sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. O tema de fundo era o 
mesmo (a coisa julgada de inconstitucionalidade da CSLL) e os processos foram julgados em conjunto. 
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na década de 1990. E, assim, defendeu que os efeitos futuros da coisa julgada teriam 

sido sustados após as decisões reiteradas do Plenário do STF em controle difuso e, 

como consequência, que a CSLL relativa aos fatos geradores ocorridos a partir de 

então seria exigível. 

Importa notar que a União Federal, desde 2011, fixou o posicionamento, na 

esfera administrativa, por meio do Parecer PGFN 492/2011, de que “os precedentes 

objetivos e definitivos do STF constituem circunstância jurídica nova, apta a fazer 

cessar, prospectivamente, e de forma automática, a eficácia vinculante das anteriores 

decisões transitadas em julgado, relativas a relações jurídicas de trato sucessivo, que 

lhes forem contrárias”. 

E, como precedentes objetivos do STF, que, de acordo com a União, 

constituem circunstância jurídica nova, foram relacionados julgados “do Plenário do 

STF em controle concentrado ou, em algumas hipóteses, difuso de 

constitucionalidade”. Essas “algumas hipóteses” mencionadas pela PGFN são as 

decisões proferidas nos processos submetidos à sistemática de repercussão geral ou, 

se anteriores a esse rito, reiteradas pelo Plenário do STF.266  

 
266 “23. Importa ressaltar, entretanto, que para que um precedente do STF seja capaz de efetivamente 
alterar ou impactar o sistema jurídico vigente, agregando-lhe um elemento novo, faz-se necessário que 
nele se possa identificar duas características essenciais: primeira – que se trate de decisão que 
enfrenta uma dada questão constitucional de forma objetiva, resolvendo-a em tese, sem qualquer 
apego a dados subjetivos da demanda concreta; segunda – que essa decisão, além de ser objetiva, 
seja definitiva, ou seja, esteja vocacionada a representar a palavra final da Suprema Corte acerca da 
questão constitucional apreciada. Essas características, quando conjuntamente presentes em um 
determinado precedente, permite que se considere que o comando nele contido veicula a resolução 
definitiva da Suprema Corte acerca da questão constitucional apreciada, dando-lhe solução estável, 
apta a se aplicar à generalidade das situações que, eventualmente, apresentem questão idêntica.  
24. E essas duas características, segundo aqui se entende, fazem-se presentes, ao menos atualmente 
(mais precisamente, após 3 de maio de 2007, conforme será demonstrado mais adiante), nos 
precedentes do STF formados: (i) em sede de controle concentrado de constitucionalidade das leis ou; 
(ii) em sede de controle difuso de constitucionalidade, seguidos, ou não, da Resolução de que trata o 
art. 52, inc. X da CF/887, desde que, nesse último caso, o precedente tenha resultado de julgamento 
realizado nos moldes previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil (CPC). Ou seja, nos dias 
atuais, são objetivos e definitivos e, portanto, alteram/impactam o sistema jurídico vigente, agregando-
lhe um elemento novo, tanto os precedentes oriundos do Plenário do STF formados em controle 
concentrado de constitucionalidade, quanto alguns dos seus precedentes formados em controle difuso, 
independentemente, nesse último caso, de posterior edição, pelo Senado Federal, da Resolução 
prevista no art. 52, inc. X da CF/88.  
(...) 
27. Acontece que essa concepção tradicional acerca das duas modalidades de controle de 
constitucionalidade tem sido gradualmente relativizada por uma tendência verificável no sistema 
jurídico pátrio e que já se espraia no âmbito da Suprema Corte, de aproximar a natureza e – até mesmo, 
em algumas situações, a extensão da eficácia vinculante – das decisões proferidas pelo STF duas 
modalidades de controle de constitucionalidade das leis, naquilo que, na feliz expressão de GILMAR 
FERREIRA MENDES, revela-se como uma tendência de “dessubjetivação das formas processuais, 
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Como consequência dessa orientação administrativa, diversas cobranças 

fiscais foram realizadas, sobretudo nos casos de coisa julgada de 

inconstitucionalidade da CSLL, gerando o contencioso controlado pelo Tema 885 da 

repercussão geral. 

O ministro Roberto Barroso foi o relator do RE e, como já antecipado, seu 

voto propôs o reconhecimento da mutação constitucional do art. 52, X, da 

Constituição, o que, porém, não foi expressamente acolhido pelo Plenário. O que 

interessa desse julgamento, porém, é outro ponto: a distinção, dentro do controle 

difuso de constitucionalidade, que se fez em relação aos processos submetidos à 

sistemática da repercussão geral e aqueles outros julgados pelo plenário 

anteriormente a esse rito.  

 
especialmente daquelas aplicáveis ao modelo de controle incidental, antes dotadas de ampla feição 
subjetiva, com simples eficácia inter partes”. 
(...) 
30. Esse caráter objetivo dos acórdãos proferidos, pelo Plenário do STF, em sede de controle difuso 
de constitucionalidade talvez tenha atingido o seu ponto máximo com a inserção, no sistema processual 
civil positivo, da sistemática de julgamento por amostragem dos recursos extraordinários repetitivos, 
que, tal qual delineada pelo art. 543-B do CPC (introduzido pela Lei n. 11.418, de 19 de dezembro de 
2006), permite que a repercussão geral de questões constitucionais repetitivas seja reconhecida ou 
negada, de uma só́ vez, pelo STF, por meio da análise do recurso extraordinário “paradigma”, escolhido 
por amostragem; e que, uma vez reconhecida a repercussão geral da questão constitucional repetitiva, 
o STF passe à sua resolução, por meio do julgamento do mérito do recurso extraordinário escolhido 
como paradigma. 
31. E mais: parece lícito afirmar que a sistemática prevista no art. 543-B do CPC, além de ter reforçado 
a feição objetiva assumida pelos julgamentos proferidos sob as suas vestes, também terminou por 
conferir a esses julgamentos a vocação de representarem a palavra final e definitiva da Suprema Corte 
acerca da questão constitucional neles apreciada. É que, por resultarem de um procedimento especial 
e legitimador, os precedentes formados nos termos do art. 543-B do CPC revestem-se de um nível de 
definitividade e certeza diferenciado quando comparado àquele ostentado pelos precedentes oriundos 
de julgamentos, ainda que da Suprema Corte, não submetidos à nova sistemática. Isso significa que a 
alteração, pelo STF, do entendimento contido em precedente judicial formado nos moldes da nova 
sistemática, embora possível, presume-se pouco provável, e, ao que tudo indica, apenas ocorrerá em 
casos excepcionais e extremos, quando, por exemplo, novos dados possam ser agregados à questão 
constitucional tratada no precedente de modo a demonstrar que a definição nele contida já não mais 
se apresenta como a melhor tecnicamente, ou, então, como a mais justa. 
(...) 
(...) em algumas hipóteses as decisões proferidas pelo STF, em momento anterior ao marco acima 
fixado [03 de maio de 2007], poderão, sim, ser consideradas como objetivas e vocacionadas à 
definitividade. Indo direto ao ponto, isso ocorrerá sempre que (i) se tratar de decisão proferida, sobre 
uma dada questão constitucional, pelo Plenário da Suprema Corte, e que (ii) o entendimento nela 
contido tenha sido reafirmado pela Suprema Corte em diversos julgados posteriores. 
49. Com efeito, mesmo antes do advento do art. 543-B do CPC, as decisões proferidas pelo Plenário 
do STF em controle difuso, embaladas pela mencionada tendência de “dessubjetivação” das formas de 
controle de constitucionalidade, já́ ostentavam um caráter objetivo e geral, depreendido das vicissitudes 
do caso concreto; daí que o atributo da objetividade certamente já́ marcava essas decisões proferidas 
pelo STF.” (MACEDO, Luana Vargas. Parecer PGFN/CRJ/Nº 492/2011. Revista da PGFN – 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, v. 1, n. 2, 2011, p. 208/219). 
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Essa diferenciação, como se detalhará, é primordial para que se 

compreenda a interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal quanto à força 

e à relevância do instituto da repercussão geral. 

Segundo o ministro relator, citando posição doutrinária que já manifestara, 

“uma decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal, seja em controle incidental ou 

em ação direta, deve ter o mesmo alcance e produzir os mesmos efeitos”. E, no seu 

entender, com a sistemática de repercussão geral e a sucessiva adoção de teses de 

julgamento, o processo de objetivação do controle difuso se tornou ainda mais claro. 

Nesse sentido, o relator destaca que “é inconteste que as decisões 

proferidas em recursos extraordinários com repercussão geral e as proferidas em 

controle concentrado gradativamente têm adquirido os mesmos efeitos, seja pela 

atuação do Poder Judiciário ou do Poder Legislativo”. 

Relativamente à coisa julgada – questão de fundo tratada no RE –, o 

ministro defende que a segurança jurídica que é por ela resguardada não ostenta valor 

absoluto e é passível de flexibilização em favor de princípios outros resguardados 

constitucionalmente. 

Voltando ao caso concreto subjacente ao RE, o ministro estipula as 

seguintes premissas fáticas: (i) há pessoas jurídicas que não pagam CSLL com 

respaldo em decisões transitadas em julgado; (ii) a maioria das pessoas jurídicas 

permanece com a obrigação de pagar o referido tributo, já que não possui decisões 

transitadas em julgado favoráveis; (iii) o STF se manifestou ao longo da década de 90 

e dos anos 2000 diversas vezes, em controle difuso, anteriormente à repercussão 

geral, pela constitucionalidade da instituição da CSLL; (iv) apenas em 2007, na ADI 

15, o Plenário proferiu acórdão vinculante e erga omnes, declarando a 

constitucionalidade da Lei 7.689/1988. 

Diante de todo esse contexto, o ministro conclui que “a decisão deste 

Supremo Tribunal Federal, em controle concentrado ou em repercussão geral, que 

seja contrária à coisa julgada favorável ao contribuinte, em relações jurídicas 

tributárias de trato sucessivo, produz para ele norma jurídica nova”, apta a interromper 

os efeitos da coisa julgada anteriormente formada, a fim de que seja resguardada a 

garantia dos princípios da isonomia e da livre concorrência. 

É importante notar, no entanto, que, aplicando o direito ao caso concreto, 

o relator negou provimento ao recurso extraordinário da União. O ministro rechaçou o 

argumento da União de que os acórdãos proferidos pelo Plenário na década de 1990 
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seriam oponíveis para fins de interrupção dos efeitos da coisa julgada favorável ao 

contribuinte. E assim entendeu por distinguir os efeitos do controle difuso de 

constitucionalidade no período anterior e no posterior à introdução da sistemática de 

repercussão geral. Deve-se destacar o seguinte trecho de sua conclusão: 

 

52. Como já afirmei, entendo que, por ter sido proferido em sistemática 
anterior à repercussão geral, em que a declaração de constitucionalidade em 
controle incidental não possuía efeitos vinculantes e erga omnes, o RE 
138.284 é inaplicável, para fins de afastar a decisão transitada em julgado 
favorável à recorrida e desconstituir o auto de infração do ano de 2006. Este 
deu origem ao processo administrativo fiscal no 13502.000922/2006-10, que 
visa à cobrança de créditos tributários de CSLL dos anos de 2001 a 2003. O 
acórdão proferido por esta Corte, em 2007, na ADI 15, do mesmo modo, não 
pode ser invocado para a desconstituição dos referidos créditos, uma vez que 
não pode retroagir para justificar a lavratura do auto de infração no ano de 
2006, a fim de atingir os fatos geradores dos anos de 2001 a 2003. 

 

Vê-se, assim, que o ministro realçou a distinção dos efeitos da decisão do 

STF em controle concentrado difuso quando proferida antes ou depois da sistemática 

da repercussão geral. Aquelas decisões proferidas no período anterior não ostentam 

efeitos erga omnes e vinculantes; as prolatadas já na sistemática de repercussão 

geral, produzem essas consequências. 

Esse foi o posicionamento adotado de forma unânime pelo Supremo 

Tribunal Federal.267 Todos os ministros reconheceram, de um lado, que a decisão 

proferida pelo STF anteriormente à sistemática de repercussão geral não tem o 

condão de refletir no sistema jurídico como norma nova, mas, de outro, que a decisão 

proferida em controle difuso pela sistemática de repercussão geral espraia o seu 

entendimento de forma vinculante e a todos, a ponto, frise-se, de interromper 

automaticamente os efeitos de coisa julgada formada em sentido contrário. 

A tese de repercussão geral foi assim fixada: 

 

1. As decisões do STF em controle incidental de constitucionalidade, 
anteriores à instituição do regime de repercussão geral, não impactam 
automaticamente a coisa julgada que se tenha formado, mesmo nas relações 
jurídicas tributárias de trato sucessivo.  
2. Já as decisões proferidas em ação direta ou em sede de repercussão geral 
interrompem automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas 
em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a 

 
267 O Plenário divergiu sobre outras questões: por maioria, o pedido de modulação de efeitos foi 
indeferido e, também por maioria, decidiu-se serem aplicáveis as limitações constitucionais temporais 
ao poder de tributar (irretroatividade, anterioridades anual e nonagesimal). 
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anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, conforme 
a natureza do tributo. 268 

 

É interessante observar, para a boa compreensão da controvérsia, que o 

ministro Gilmar Mendes propunha, inicialmente, um alcance maior à decisão proferida 

no controle difuso de constitucionalidade.  

No seu voto original, Mendes não admitia a distinção dos efeitos das 

decisões proferidas antes ou depois da sistemática de repercussão geral. Em linha 

com sua defesa doutrinária de longa data, o ministro assim se manifestava: 

 

Independentemente da forma em que ocorra (em processo objetivo ou 
subjetivo), qualquer pronunciamento da Suprema Corte, produzindo 
determinada interpretação constitucional, deve ser seguida pelos demais 
Órgãos do Poder Judiciário, justamente em abono à força normativa da 
Constituição. 
A aplicação ou interpretação constitucional proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, ainda que em sede de controle incidental, deixa claro que aquela é 
a orientação para os tribunais inferiores. 
Assim, para ser inexigível, basta que o título judicial transitado em julgado 
tenha se fundado em sentido ou em interpretação constitucional em confronto 
com qualquer tipo de posicionamento do Plenário da Corte, seja pela 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade, em controle concreto ou difuso, 
em obediência à força normativa da Constituição.  
(...) 
Evidentemente, para possuir tamanha eficácia expansiva, é necessário que 
o pronunciamento desta Corte ocorra em sua composição plenária, a qual 
representa o pensamento da totalidade de seus membros e irradia idêntica 
solução para os processos afetos às Turmas e para as decisões 
monocráticas, tal como deve ocorrer com os Tribunais de origem. 

 

Contudo, após a prolação de votos por outros ministros, e diante da forma 

como o julgamento prosseguiu, o ministro Gilmar Mendes reformulou o seu voto para 

acompanhar, no ponto central, o entendimento do relator Roberto Barroso. É 

interessante mencionar a justificativa conferida para o ajuste do voto: “após a evolução 

do julgamento, guardadas minhas reservas, é caso de acompanhar o relator, no intuito 

de conferir segurança jurídica e sinalização de aplicação da tese, ao orientar as 

demais instâncias”. 

Ou seja, ao fim do julgamento, inclusive em razão do ajuste do voto do 

ministro Gilmar Mendes, percebe-se que o Supremo Tribunal Federal assentou o 

inequívoco reconhecimento de que a decisão proferida pela sistemática repercussão 

 
268 A mesma tese foi fixada no RE 949.297 (Tema 881 de repercussão geral), em que se examinou os 
efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade 
sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias de trato continuado. 
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geral contém caráter expansivo e possui relevância especial para a definição do 

direito. O entendimento estabelecido sob esse rito é tão potente a ponto de 

interromper automaticamente os efeitos de uma coisa julgada favorável a outro 

contribuinte. 

 

2.4. Conclusões parciais 

 

Ao longo deste tópico, pretendeu-se estabelecer os pressupostos para a 

proposta que se desenvolverá ao longo do trabalho. Buscou-se fixar as premissas 

tomando como base a real interpretação do Supremo Tribunal Federal sobre a sua 

função e sobre os efeitos de suas decisões, sobretudo quando resolvidas sob a 

sistemática da repercussão geral em um processo individual. Especialmente, visou-

se demonstrar como a função da Corte – e sua atuação – pode ser moldada por 

alterações normativas (Constituição e legislação infraconstitucional), mas, igualmente, 

pela compreensão estabelecida pelo próprio Tribunal. 

É verdade que permitir ao Tribunal que defina a extensão de sua 

competência e poderes pode ser problemático e criticável. Entretanto, não se 

pretende, aqui, enveredar por este caminho.  

Ao contrário: partindo da compreensão de que é assim que o STF define o 

seu encargo, a intenção é seguir com o debate sobre como aprimorar esse 

desempenho. É importante observar que a opção por essa rota não advém de uma 

decisão singular do tribunal, mas, em verdade, de uma orientação que vem se 

reafirmando desde após a Constituição de 1988 e com especial força após a Emenda 

Constitucional 45/2004. 

Noutros termos, se ao tribunal são conferidos amplos poderes – a ponto de 

que sua decisão, pela via da repercussão geral, interrompa automaticamente os 

efeitos futuros de coisas julgadas contrárias ao posicionamento fixado –, o 

jurisdicionado deve, ao menos, ter mais clareza sobre o que, de fato, a Corte decidiu. 

É nesse contexto que, nos próximos capítulos, serão estabelecidos os 

fundamentos para a proposta de revisão do modelo de acórdão atualmente adotado 

pelo Supremo Tribunal Federal.  
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3. OS FUNDAMENTOS PARA A PROPOSTA: A COLEGIALIDADE COMO 

DIRETRIZ 

 

3.1. A colegialidade como elemento caracterizador do acórdão 

 

KORNHAUSER e SAGER269 apontam que a atuação coletiva pode se qualificar 

de quatro maneiras diferentes: (i) distributiva, (ii) de equipe, (iii) redundante e (iv) 

colegial. 

As formas distributiva e de equipe se diferenciam uma da outra pela 

maneira com que cada uma estabelece a coordenação entre os membros. No modelo 

distributivo, apesar de os indivíduos agirem isoladamente, há a prévia separação e a 

necessária coordenação dos trabalhos. Em modelos mais básicos de atuação 

distributiva, os participantes possuem tarefas idênticas, como a situação de várias 

pessoas pintando uma casa ou trabalhadores cuidando de um campo. Em modelos 

mais complexos, cada um dos participantes possui sua respectiva tarefa, como as 

linhas de produção industriais, em que cada envolvido atua de forma independente, 

mas sempre vinculado à finalidade comum.270 

A coletividade de equipe, por sua vez, exige dos membros uma atitude 

coordenada durante a atividade. Cada participante deve considerar (e responder a) o 

trabalho feito pelos outros durante o seu desempenho e o resultado só é alcançado 

por meio da coordenação entre os envolvidos. Nesta situação, a interação dos 

membros da coletividade é essencial para o objetivo final. Esse modelo pode ser 

ilustrado com as orquestras e com os times de esportes coletivos – basquete, futebol, 

etc. 271 

Por outro lado, os modelos redundante e colegial têm como finalidade 

realizar tarefas que, a princípio, poderiam representar o esforço de uma só pessoa; 

executá-las por entidades coletivas visa a trazer o desempenho para mais perto do 

ideal. 

De acordo com KORNHAUSER e SAGER, a coletividade redundante se 

caracteriza pela independência dos envolvidos, que não atuam de forma colaborativa. 

 
269 KORNHAUSER, Lewis. A.; SAGER, Lawrence G. The one and the Many: Adjudication in Collegial 
Courts. California Law Review, v. 81, n. 1, 1993, p. 3-5. 
270 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 28/29. 
271 Ibid., p. 29. 
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Muitas vezes, a interação entre os membros é, inclusive, vedada, justamente para 

evitar a influência da conclusão alheia. Exemplos mencionados pelos autores são o 

controle de qualidade num processo de automação industrial, composto por três 

inspetores, ou o julgamento em eventos esportivos, integrado por três jurados. No 

primeiro caso, um inspetor pode concluir pela rejeição do processo, enquanto os 

outros dois podem aprová-lo; o resultado pode ser a aprovação por unanimidade ou 

pela maioria. Na segunda hipótese, cada jurado avalia a performance do atleta sem 

consultar seus colegas e os resultados são agregados (seja pela soma, seja pela 

média, seja por qualquer outro método de apuração).272 

A coletividade colegial, a seu turno, deve levar em consideração os colegas 

que também realizam a tarefa. Caracteriza-se pela colaboração e pela deliberação 

dos seus membros. Enquanto a interação e a troca de informações não são buscadas 

na coletividade redundante, elas são vitais para o resultado do modelo colegial, que 

pressupõe a alteração na forma de atuação individual para uma atuação em grupo. O 

resultado alcançado pela coletividade colegial é, na verdade, produto único da 

interação daquela entidade coletiva, como o trabalho de cientistas em uma pesquisa 

e de alunos em um trabalho escolar.273 

Os quatro modelos de coletividade não necessariamente se apresentam de 

forma pura. É possível que grupos se organizem, durante a tarefa a ser desenvolvida, 

em mais de um modo descrito acima. Numa pesquisa em grupo, por exemplo, os 

membros podem realizar uma tarefa empírica – coleta de dados – de forma distributiva 

e discutir as conclusões para a elaboração do trabalho final no modelo colegial. 

No âmbito do Poder Judiciário, não há regra na atuação colegiada. No 

Tribunal do Júri, por exemplo, a atuação dos sete jurados ocorre segundo o modelo 

redundante. É dizer, uma vez sorteados, os jurados não podem comunicar-se entre si 

e com outrem, nem manifestar sua opinião sobre o processo (art. 466, §1º, do Código 

de Processo Penal – CPP). A votação ocorre de maneira sigilosa e por meio de 

respostas simples (sim ou não) inseridas em um papel (arts. 486 e 487 do CPP). Não 

há – e não deve haver – colaboração ou deliberação entre os jurados.274 

 
272 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 29/30. 
273 Ibid., p. 30. 
274 Ibid., p. 30/31. 
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Os tribunais, por sua vez, se organizam por meio de órgãos colegiados: 

são compostos por câmaras, turmas e/ou órgãos especiais, cada qual contendo um 

certo número de juízes e suas respectivas funções regimentais.275 Em contraposição 

ao método de julgamento de primeira instância – como padrão, realizado 

monocraticamente, isto é, por juízes singulares276 –, o julgamento nos Tribunais 

envolve, em regra, mais de um juiz.277 Nesse cenário, em tese, há duas possíveis 

formas de atuação. 

Se o julgador do órgão colegiado reflete de modo isolado, consulta apenas 

as suas próprias fontes e expõe suas conclusões sem levar em consideração os seus 

pares, certamente estará a atuar de forma redundante. A adoção da regra da maioria, 

pura e simplesmente, portanto, aproxima o julgamento desse modelo (redundante) de 

coletividade. Nestes casos, os votos serão individualmente considerados na 

perspectiva agregativa. O resultado do julgamento pode ser à unanimidade, mas a 

construção da decisão – por meio da agregação dos votos – se dá pela reflexão 

individual – e não colaborativa – dos membros do órgão julgador. É que a corte 

 
275 Lei Complementar n. 35/79 (Lei Orgânica da Magistratura): “Art. 101 - Os Tribunais compor-se-ão 
de Câmaras ou Turmas, especializadas ou agrupadas em Seções especializadas. A composição e 
competência das Câmaras ou Turmas serão fixadas na lei e no Regimento Interno. 
§ 1º - Salvo nos casos de embargos infringentes ou de divergência, do julgamento das Câmaras ou 
Turmas, participarão apenas três dos seus membros, se maior o número de composição de umas ou 
outras. 
§ 2º - As Seções especializadas serão integradas, conforme disposto no Regimento Interno, pelas 
Turmas ou Câmaras da respectiva área de especialização. 
§ 3º - A cada uma das Seções caberá processar e julgar: 
a) os embargos infringentes ou de divergência das decisões das Turmas da respectiva área de 
especialização; 
b) os conflitos de jurisdição relativamente às matérias das respectivas áreas de especialização; 
c) a uniformização da jurisprudência, quando ocorrer divergência na interpretação do direito entre as 
Turmas que a integram; 
d) os mandados de segurança contra ato de Juiz de Direito; 
c) as revisões criminais e as ações rescisórias dos julgamentos de primeiro grau, da própria Seção ou 
das respectivas Turmas. 
§ 4º - Cada Câmara, Turma ou Seção especializada funcionará como Tribunal distinto das demais, 
cabendo ao Tribunal Pleno, ou ao seu órgão especial, onde houver, o julgamento dos feitos que, por 
lei, excedam a competência de Seção.” 
276 No Brasil, diz-se do julgamento monocrático em primeira instância como regra, em razão, por 
exemplo, da exceção contida na Lei 12.694/2012, que dispõe sobre o processo e o julgamento 
colegiado em primeiro grau de jurisdição de crimes praticados por organizações criminosas. Na Europa, 
também existem julgamentos colegiados em primeiro grau. É o caso da França, em que se admite a 
colegialidade em primeira instância não apenas em matéria penal (como na Cour d’Assises, que julgam 
crimes cujas penas superam 10 anos), mas também em matéria cível (como no Tribunal de Grande 
Instance, que julga litígios que superam 10 mil euros). 
277 A regra do julgamento colegiado nos Tribunais se excepciona pela possibilidade de julgamento 
monocrático nas hipóteses especificadas no art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015. 
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colegiada não seria, na essência, um corpo deliberativo.278 Em outras palavras, na 

atuação redundante, o julgador do órgão colegiado atua de forma idêntica ao juiz 

monocrático. A presença dos demais membros julgadores não gera efeitos na reflexão 

a respeito da controvérsia nem na tomada de decisão. A existência de outros 

julgadores nesta hipótese serve apenas para a contabilização dos votos. 

Por outro lado, a atuação do órgão julgador colegiado também pode se 

realizar pelo formato colegial. Neste caso, os membros julgadores atuam de forma 

colaborativa e deliberativa, a partir da troca de informações, na busca da melhor 

solução jurídica para o caso. Isto é, os julgadores trabalham como um grupo, não 

como participantes individuais com função meramente agregativa dos seus 

entendimentos.279 

Independentemente da forma de atuação colegiada nos tribunais – se 

redundante ou colegial –, há alguma forma de deliberação entre os membros. O 

desempenho deliberativo pode ser fomentado ou desestimulado a partir de elementos 

institucionais, mas, ainda assim, haverá algum nível de deliberação, nem que seja 

apenas para que se chegue à proclamação, pelo Presidente do tribunal, do resultado 

da agregação dos votos.280 

É nesse contexto que MENDES divide o núcleo central do desempenho 

deliberativo em três fases, equivalentes aos momentos em que a tomada de decisão 

é segregada: pré-decisional, decisional e pós-decisional.281  

A elaboração e a publicação do acórdão estão relacionadas à fase pós-

decisional. Essa etapa, como já se apontou, corresponde à redação da decisão 

colegiada tomada e aos debates, fora dos autos, que a sucedem e tem como atividade 

principal a elaboração da decisão escrita.282 

 
278 MENDES, Conrado Hübner. Constitutional courts and deliberative democracy. Oxford: Oxford 
University Press, 2013, p. 62. 
279 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 32. 
280 MENDES, op. cit., p. 105; VALADARES, op. cit., p. 75. 
281 Importante observar que, segundo MENDES, no núcleo central do desempenho deliberativo, ao lado 
dos aspectos institucionais, deve haver a disposição dos juízes em deliberar. Isto é, não basta que a 
estrutura institucional dos tribunais seja desenhada de modo a facilitar ou a estimular a deliberação: a 
sua efetividade dependerá do ânimo dos magistrados em pôr em prática a atividade deliberativa 
(MENDES, op. cit., p. 127; VALADARES, op. cit., p. 85). 
282 MENDES, Conrado Hubner. O projeto de uma corte deliberativa. In: VOJVODIC, Adriana; PINTO, 
Henrique Motta; PAGANI, Rodrigo. (Org.). Jurisdição Constitucional no Brasil. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2012, p. 63. 
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Naturalmente, essa etapa se funde com as etapas anteriores. Uma fase 

decisional em que o resultado da deliberação é formado a partir da apresentação 

individual dos votos está mais intrinsicamente relacionado com um acórdão no formato 

seriatim, em que os pronunciamentos são publicados sequencialmente. Porém, se a 

construção ocorre a partir de um consenso da maioria, em que compartilhados os 

fundamentos da decisão, a formatação do acórdão pelo modo per curiam ou 

majoritário soa instintivo. Noutros termos, o procedimento decisório potencialmente 

influencia na forma como a decisão é manifestada. 

Essa dicotomia, porém, não deve ser considerada como estanque. MENDES 

indica não haver causalidade imediata ou infalível entre o engajamento colegiado e a 

exposição das razões por uma única voz, nem entre a falta de deliberação interna e a 

decisão de múltiplas vozes. Isto é, não se pode presumir a qualidade da interação 

colegiada a partir unicamente da forma em que a decisão é publicada.283 

Tanto a decisão seriatim quanto a per curiam podem se afastar da essência 

da colegialidade. A seriatim pode exacerbar o personalismo dos julgadores: a decisão 

se apresenta como uma colcha de retalhos de opiniões individuais que não se 

dialogam mutualmente.284 O per curiam, por sua vez, pode se caracterizar com uma 

opinião única que não atende aos anseios de clareza e de resposta aos argumentos 

apresentados à Corte.285 

Ambos os formatos podem também observar o núcleo da colegialidade. 

Enquanto o per curiam apresenta a despersonificação de uma forma mais evidente, o 

seriatim pode, por suas várias vozes, expor uma decisão que dialoga, com o confronto 

fundamentado dos pontos de vista e com resposta às objeções.286 

Por essa razão, tem-se que o ponto essencial a ser considerado é que o 

acórdão tem um elemento caracterizador: a colegialidade. Com efeito, segundo o 

artigo 204 do CPC de 2015, acórdão é “o julgamento colegiado proferido pelos 

tribunais”. No CPC de 1973, o artigo 163 designava o acórdão como “o julgamento 

proferido pelos tribunais”. A nova redação integrou justamente a sua característica 

fundamental, a origem no julgamento colegiado. E, em assim sendo, a colegialidade 

deve guiar a melhor forma de exposição da decisão tomada pelo órgão julgador.  

 
283 MENDES, Conrado Hübner. Constitutional courts and deliberative democracy. Oxford: Oxford 
University Press, 2013, p. 111. 
284 Ibid., p. 112. 
285 Ibid., p. 112. 
286 Ibid., p. 112. 
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Nesse sentido, uma vez identificado o problema no capítulo 1 e 

estabelecidos os pressupostos no capítulo 2, ao longo deste capítulo 3, serão 

desenvolvidos os fundamentos para uma nova proposta de formatação de acórdãos 

de mérito cujos julgamentos se submetem à sistemática de repercussão geral. 

Para tanto, serão abordados os tipos de decisões colegiadas já adotados 

em experiências estrangeiras (tópico 3.2), a forma de contagem de votos para a 

definição da maioria (tópico 3.3) e a disponibilização ou não de votos concorrentes e 

divergentes (tópico 3.4). Apresentadas essas possibilidades, serão formuladas no 

capítulo 4 as proposições para o novo modelo. 

 

3.2. A fase pós-decisional: tipos de decisões colegiadas 

 

KORNHAUSER se vale de três ilustrações para classificar formatos de 

decisões colegiadas. São elas: as cortes seriatim, per curiam e majoritárias. Para o 

autor, a tomada de decisão nessas instituições varia tanto nos procedimentos 

decisórios quanto na maneira como a decisão é manifestada.287 

 

3.2.1. A experiência britânica de corte seriatim. 

 

As cortes britânicas seguem a prática de corte seriatim, aquela na qual um 

juiz anuncia a sua decisão do caso e, na sequência, os demais juízes apresentam, de 

igual forma, os seus votos (Anexo A).288 Nesse modelo, cada juiz do órgão colegiado 

expressa o seu entendimento como se estivesse votando sozinho, individualmente; 

como se um juiz singular estivesse decidindo. 

Por se tratar de uma decisão tomada colegiadamente, embora cada juiz 

profira o seu voto, o tribunal anuncia um resultado majoritário. A corte, portanto, 

declara o julgamento do colegiado; porém, não adota ou estabelece as razões da 

decisão tomada por esse mesmo órgão.289 Dito de outro modo, a corte toma uma 

decisão a partir da conjugação dos votos do colegiado, mas cada julgador fundamenta 

sua decisão individualmente. 

 
287 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 45. 
288 Ibid., p. 50. 
289 Ibid., p. 50. 
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Tradicionalmente, a cúpula do judiciário britânico compreendia o Comitê de 

Apelação da Câmara dos Lordes (House of Lords) e fazia parte da câmara alta do 

parlamento inglês. A partir da Reforma Constitucional ocorrida em 2005, a Suprema 

Corte substituiu o Comitê de Apelação como a mais alta corte do Reino Unido. 

Entre as principais inovações, destacam-se: (1) a citada substituição do 

Comitê de Apelação da Câmara dos Lordes pela Suprema Corte, que assumiu as 

funções judiciais a partir de 2009 e foi separada, tanto física, quanto 

institucionalmente, daquele órgão legislativo; (2) a extinção das funções judiciais do 

Lord Chancellor; (3) a garantia formal da autonomia do Poder Judiciário; e (4) a 

instituição de uma nova Judicial Appointments Commission, para promover a seleção 

dos magistrados a partir de critérios meritocráticos.290 

As substanciais reformas no Judiciário britânico, no entanto, não induziram 

significativas modificações no seu estilo judicial. De acordo com MENDES, Mary Arden, 

que atuou como Lady Justice of Appeal na Court of Appeal of England and Wales de 

2000 a 2018 e como Justice na Supreme Court de 2018 a 2022, afirmou que as 

reformas realizadas no Poder Judiciário britânico, especialmente a criação da 

Suprema Corte do Reino Unido, seriam uma grande oportunidade para o 

questionamento da tradição seriatim.291 Porém, nenhuma revisão foi realizada, 

permanecendo a prática de apresentação sequencial de votos na formatação da 

decisão colegiada. 

Diante disso, sem relevantes alterações na tradição, ainda são válidas as 

considerações do Lorde WILBERFORCE, que atuou na antiga Câmara dos Lordes 

(House of Lords) entre 1964 e 1982, sobre o funcionamento da corte.  

O tribunal, composto por doze juízes, não é dividido em seções ou 

câmaras. Os juízes que analisam os casos são indicados ad hoc pelo presidente. 

Geralmente, são apontados cinco membros para compor o colegiado.292 Não há, no 

entanto, regramento sobre a questão. O julgamento pode acontecer com no mínimo 

três membros, mas sempre com número ímpar de juízes para evitar empate. De 2009 

 
290 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 48. 
291 MENDES. Conrado Hübner. Constitutional courts and deliberative democracy. Oxford: Oxford 
University Press, 2013, p. 170. 
292 WILBERFORCE, Lord. La chambre des lords. In: La cour judiciaire suprême: une enquête 
comparative. Revue Internationale de Droit Compare 30-1, p. 85-96, 1978, p. 93. 
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até a presente data, apenas dois casos, envolvendo relevantes questões 

constitucionais, foram julgados pela atual Suprema Corte por onze juízes.293 

A audiência ocorre de maneira informal. Os advogados formalizam um 

dossiê escrito, contendo as pretensões e os pedidos das partes, os fundamentos da 

demanda ou de seus meios de defesa, a indicação dos documentos a que se reportam 

e os detalhes do julgamento recorrido. 

A defesa oral não possui limite de tempo e fica à critério das partes. Além 

disso, o formato permite a troca de pontos de vista entre os Justices e os advogados. 

Os juízes podem participar da discussão e normalmente o fazem, mas o presidente 

geralmente conduz a sessão para manter a organização e a ordem dos trabalhos.294 

Não há um relator designado. Todos os Justices estudam inteiramente os casos para 

tomarem – individualmente – suas decisões.  

As decisões não são tomadas em sessão pública, mas em sessão fechada, 

com a participação apenas dos juízes.  

E o acórdão, como dito, é disponibilizado a partir da conjugação dos votos 

proferidos. É possível aos Justices apresentar seu voto escrito ou expressamente 

aderir a algum voto já proferido, além de ser comum também a apresentação de voto 

conjunto elaborado pelos juízes.295 

Nesse sentido, o ponto central do formato seriatim, segundo KORNHAUSER, 

é que, como já observado, a corte não endossa as razões do colegiado como voz 

única.296 Apesar disso, os julgadores de primeira e segunda instâncias, bem como os 

advogados buscam atribuir o fundamento determinante da decisão a partir dos votos 

anunciados pelo tribunal. Em outras palavras, de um lado, os Juízes da Suprema 

Corte decidem os casos individualmente, mas, de outro lado, a comunidade jurídica 

recebe a decisão como um julgado colegiado, uma decisão do tribunal.297 

Essa prática, no entanto, não evidencia, abertamente, as razões do 

colegiado. E, portanto, não estando a fundamentação devidamente clara, tampouco 

 
293 R (Miller) v Secretary of State for Exiting the European Union (decidido em 2017; 
https://www.bbc.com/news/uk-politics-37874388) e R (Miller) v The Prime Minister and Cherry v 
Advocate General for Scotland (decidido em 2019; 
https://www.theguardian.com/politics/2019/sep/16/supreme-court-to-hear-claims-suspension-of-
parliament-is-unlawful). 
294 WILBERFORCE, Lord. La chambre des lords. In: La cour judiciaire suprême: une enquête 
comparative. Revue Internationale de Droit Compare 30-1, p. 85-96, 1978, p. 93. 
295 Ibid., p. 94. 
296 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 51. 
297 Ibid., p. 51. 

https://www.bbc.com/news/uk-politics-37874388
https://www.theguardian.com/politics/2019/sep/16/supreme-court-to-hear-claims-suspension-of-parliament-is-unlawful
https://www.theguardian.com/politics/2019/sep/16/supreme-court-to-hear-claims-suspension-of-parliament-is-unlawful
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fica nitidamente inteligível a interpretação jurídica extraída do julgamento.298 Dessa 

forma, a obscuridade deriva da multiplicidade de regras que o colegiado pode enunciar 

a partir dos votos individuais.299 Mesmo nos casos em que o voto conclui no mesmo 

sentido (pelo reconhecimento ou não do direito), os fundamentos para tanto podem 

ser distintos.300 

Nas palavras de BANKOWSKI, MACCORMICK e MARSHALL, o estilo dos 

acórdãos britânicos é discursivo, ao invés de dedutivo, e as razões apresentadas 

misturam o geral e o formal, o particular e o substantivo. É também menos 

formalista/normativo, pois parte das regras, mas estas estão fundamentadas em 

princípios e, quando necessário, em elementos de valor ou política.301  

Ainda de acordo com BANKOWSKI, MACCORMICK e MARSHALL, o acórdão se 

caracteriza, ainda, por ser argumentativo, ao invés de magisterial, sobretudo em razão 

de dois fatores. O primeiro é a possibilidade (na verdade, recorrência) da 

disponibilização de votos concorrentes e dissidentes, apontando que muitas das 

questões relevantes de direito são altamente discutíveis, mesmo entre os mais altos 

juízes. De acordo com RUDDEN, o autor do voto dissidente irá “analisar, dissecar e 

tentar refutar de todas as formas o argumento da maioria, de modo que a corte, longe 

de ser unânime, anônima, lacônica e poker-faced (como a francesa), é abertamente 

dividida”.302 

O caráter argumentativo do acórdão britânico denota que a decisão é uma 

escolha de uma interpretação entre várias possíveis, o que reforça a incerteza do 

direito e a sua pretensão à correção e à evolução.303 

O segundo fator consiste no grau de atenção explicitamente conferida aos 

argumentos dos advogados,304 o que denota que a determinação da lei é atividade 

colaborativa e deliberativa.305 Sob esse viés, RUDDEN aponta que “o fato de que o 

 
298 BANKOWSKI, Zenon; MACCORMICK, Neil; MARSHALL, Geoffrey. Precedent in the United 
Kingdom. In: MACCORMICK, Neil; SUMMERS, Robert (orgs.). Interpreting precedents – a comparative 
study. Aldershot: Ashgate, 1997, p. 319. 
299 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 51/52. 
300 BANKOWSKI; MACCORMICK; MARSHALL, op. cit., p. 317. 
301 Ibid., p. 320. 
302 RUDDEN, Bernard. Courts and codes in England, France and Soviet Russia. Tulane Law Review. 
V. 48, 1974, p. 1016. 
303 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 52/53. 
304 RUDDEN, op. cit., p. 1014. BUSTAMANTE, op. cit., p. 52. 
305 BANKOWSKI; MACCORMICK; MARSHALL, op. cit., p. 320/321. 
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processo de tomada de decisão envolve uma argumentação e discussão entre juízes 

e advogados deixa sua marca no estilo judicial”306. 

Se, de um lado, este modelo de acórdão torna o processo decisório mais 

transparente e passível de controle,307 por outro, ele expõe o caráter agregativo da 

tomada de decisão, representado pelo perfil individualista do voto308 e pelo resultado 

do julgamento pela mera soma. Isto é, a possibilidade de publicação de decisão no 

formato seriatim pode ser considerada como um desincentivo para o consenso.309 

A cultura da decisão seriatim, portanto, torna mais aceitável que o julgador 

firme sua convicção solitariamente e apresente suas conclusões em voto apartado. 

Ou seja, essa prática pode, de fato, favorecer a indisposição dos julgadores em 

chegarem a um resultado comum.310 

 

3.2.2. A experiência francesa de corte per curiam 

 

A tradição na Corte de Cassação francesa, a mais alta corte no direito 

francês, é a utilização do modelo per curiam. Nesse caso, a decisão colegiada é 

expressa numa opinião única, não assinada e anônima (Anexo B).311 

Nessa prática, a corte, e não um juiz, anuncia a decisão e as suas razões 

– os fundamentos não são aqueles considerados individualmente por cada julgador, 

mas aqueles que levaram à decisão do colegiado como um todo. 

A decisão per curiam, que apresenta a opinião institucional da corte, deverá 

– ou ao menos deveria – representar a conclusão alcançada pela maioria formada 

pelo órgão julgador. Ela deverá representar não o voto isolado de um ministro, mas a 

conjugação da fundamentação acolhida pela corte como um todo.312 

 
306 RUDDEN, Bernard. Courts and codes in England, France and Soviet Russia. Tulane Law Review. 
V. 48, 1974, p. 1014. 
307 HENDERSON, M. Todd. From seriatim to consensus and back again: a theory of dissent. John M. 
Olin Program in Law and Economics Working Paper nº 363, 2007, p. 17. MARKHAM, James. Against 
individually signed judicial opinions. Duke Law Journal, v. 56, 2006, p. 926. 
308 SUNDFELD, Carlos Ari; PINTO, Henrique Mota. Três desafios para melhorar a jurisdição 
constitucional brasileira. In: VOJVODIC, Adriana; PINTO, Henrique Motta; PAGANI, Rodrigo. (Org.). 
Jurisdição Constitucional no Brasil. São Paulo: Malheiros Editores, 2012, p. 24. MARKHAM, James. 
Against individually signed judicial opinions. Duke Law Journal, v. 56, 2006, p. 927. 
309 SILVA, Virgílio Afonso da. Deciding without deliberating. International Journal of Constitutional Law, 
v. 11, 2013, p. 577. 
310 Note “From consensus to collegiality: the origins of the ‘respectful’ dissent”. Harvard Law Review, n. 
124, 2011, p. 1307. 
311 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 53. 
312 SOKAL, Guilherme Jales. O julgamento colegiado nos tribunais: procedimento recursal, 
colegialidade e garantias fundamentais do processo. São Paulo: Método, 2012, p. 325. 
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Em outras palavras, o entendimento prevalecente é apresentado com uma 

única fundamentação jurídica que representa as razões de decidir do órgão 

colegiado.313 Nesse sentido, é essencial que, para tanto, o redator do acórdão se 

dispa da sua convicção pessoal para elaborar a decisão escrita resultado da 

deliberação. Ou seja, essa decisão não poderá conter entendimentos pessoais que 

não foram acolhidos pela corte, mas, sim, refletir exclusivamente a fundamentação 

adotada pelo órgão colegiado. 

De fato, o acórdão da Corte de Cassação francesa é caracterizado pelo 

estilo “phrase unique”, que contém uma estrutura comum, segundo MIMIN: 

 

“a) o Tribunal, após haver deliberado,” 
“Considerando (attendu) que (...); (...);” 
“Considerando que (...); que (...);” 
“Por esses fundamentos (motifs),” 
“b) rejeita (...)” 
“Condena (...)” 
“E determina (...)”.314 

 

Isto é, a decisão é formatada de modo a relacionar, de um lado (“a”), os 

fundamentos da decisão e, de outro (“b”), a parte dispositiva. Tudo isso compreendido 

em frases únicas e curtas. 

Ainda de acordo com MIMIN: 

 

Na sua forma tradicional, o julgamento francês não compreende estritamente 
mais que uma única frase com um único sujeito (‘o Tribunal’) e um ou mais 
verbos (‘diz que’, ‘condena’, ‘dá ação a, ‘reenvia’) que constituem na parte 
dispositiva uma ou mais proposições principais justapostas. Essa frase única 
recebe, sob o nome de motifs, uma multiplicidade de proposições 
subordinadas (proposições completivas, circunstanciais dos verbos contidos 
no dispositivo), introduzidas necessariamente por locuções conjuntivas 
(attendu que, mais atendu que, considerant que...).315 

 

Nesse sentido, na qualificação de BUSTAMANTE: 

 

O estilo dos julgamentos da corte [de Cassação] pode ser descrito como 
dedutivo (silogístico), legalista (o julgamento é descrito como um simples 
caso de ‘aplicação’ da lei), magisterial (o julgamento final ‘é apresentado 

 
313 VALE, André Rufino do. Argumentação constitucional: um estudo sobre a deliberação nos tribunais 
constitucionais. 2015. 415 f., il. Tese (Doutorado em Direito) — Universidade de Brasília, Universidad 
de Alicante, Brasília, 2015, p. 109. 
314 MIMIN, Pierre. Le style des jugements. 4ª ed. Paris: Librairie de la Cour de Cassassion, 1978, p. 
186, apud BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a 
aplicação de regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 16. 
315 MIMIN, op. cit., p. 17. 
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como o resultado último e necessário de um conjunto de argumentos jurídicos 
e lógicos que está formalmente estruturado como uma demonstração’) 
[Taruffo 1997-a:448-449] e impessoal (não há divulgação das opiniões 
concorrentes ou minoritárias dos juízes que fazem parte da corte: a corte age 
como uma só voz, e a presunção é de que a decisão foi tomada por 
unanimidade) [Troper/Grzegorczyk 1997:110]. Ademais, as decisões são 
‘extremamente breves, às vezes com não mais que poucas linhas’ 
[idem:107]. As decisões da Corte de Cassação são redigidas, via de regra, 
com base em um único fundamento, sendo rara a prática (tão comum no 
common law) de acumular argumentos em favor de uma decisão [Goutal 
1976:45].316 

 

LASSER destaca, nesse sentido, que, ao adotar este modelo, a corte 

francesa busca estabelecer a característica de se negar ao direito a possibilidade de 

perspectivas alternativas ao entendimento que se adotou.317 

Dessa forma, o acórdão francês se caracteriza pela concisão, pela 

indicação de raciocínio que se apresenta como lógico e dedutivo e pela unicidade de 

voz.318 A decisão, anônima e presumidamente unânime – já que vedada a 

disponibilização de votos dissidentes e/ou concorrentes –319, condensa e externa os 

fundamentos adotados para se chegar à conclusão. 

No procedimento francês, há a indicação de um juiz relator, que prepara o 

relatório do caso, incluindo diversas sugestões de opinião da corte. É o relator, dessa 

forma, que guia a agenda do colegiado.  

KORNHAUSER índica que, nessa lógica, não é plausível pensar que o relator 

primeiro decide como ele julgaria como se fosse um juiz singular para, então, 

estruturar o seu relatório de modo a maximizar as chances de o tribunal o endossar. 

Ao contrário, considerando a sua função, o relator deve atuar da melhor forma para o 

colegiado; isto é, deve fornecer as informações de modo mais completo, imparcial e 

que apresentem as razões e alternativas que podem alcançar o consenso da corte.320 

 
316 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, 17/18. 
317 LASSER, Mitchel de S.O.l’E. Judicial (self-)portraits: judicial discourse in the French legal system. 
Yale Law Journal. V. 104, n. 6, 1995, p. 1341/1342. 
318 TROPER, Michel; GRZEGORCZYK, Christophe. Precedent in France. In: MACCORMICK, Neil; 
SUMMERS, Robert (orgs.). Interpreting precedents – a comparative study. Aldershot: Ashgate, 1997, 
p. 107. 
319 LASSER, op. cit., p. 1342. TROPER; GRZEGORCZYK, op. cit., p. 122. 
320 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 54/55. 
Interessante notar que a prática, no Brasil, de o colegiado deliberar a partir do voto escrito do relator é 
criticada, com razão, por MARINONI. O modo de votar a partir do qual já há uma justificativa individual 
que antecede à discussão no colegiado é, para MARINONI, um sinal de negação ao diálogo. No seu 
entender, “seria muito melhor se o relator apresentasse o caso e abrisse oportunidade para definição 
dos pontos a serem discutidos”, “um convite à discussão e não um convite à adesão” (MARINONI, Luiz 
Guilherme. Julgamento nas cortes supremas: precedentes e decisão do recurso diante do novo CPC. 
2ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017, p. 104/105). 
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Aliás, a técnica de projetos de acórdãos (“projets d’arrêt”) é encontrada nos 

documentos internos da Corte de Cassação. Segundo LASSER, para cada decisão 

importante que a corte toma, permanecem, em dossiê interno do tribunal, uma ou mais 

decisões alternativas, cada uma tão formal, gramatical e silogística como a 

verdadeiramente tomada.321 Isto é, nos arquivos – secretos, não publicáveis – da 

Corte de Cassação, há incontáveis caminhos interpretativos não adotados. 

Esse estilo, todavia, não é imune a críticas e representa, em certa medida, 

uma versão caricaturada do direito francês.322 LASSER, em seu artigo sobre o discurso 

judicial no sistema legal francês, distingue entre o retrato oficial – amparado no modelo 

“phrase unique” acima detalhado – e o retrato extraoficial – que abraça uma esfera 

discursiva vibrante e revela o caráter fictício do formalismo da Corte de Cassação.323 

Além da já citada técnica de projetos de acórdãos (“projets d’arrêt”), que 

representa a incerteza interpretativa do Judiciário francês,324 fazem parte do retrato 

extraoficial da corte as conclusões do Advogado Geral (“conclusions de l’Avocat-

Général”) e os relatórios do Magistrado Relator (“rapports do Magistrat-

Rapporteur”).325  

Esses documentos evidenciam como os juízes franceses debatem as 

questões jurídicas na esfera discursiva interna.326 Tanto nas conclusions, quanto nos 

rapports, as manifestações, que são apenas opinativas e sugestivas, apresentam e 

destacam lacunas, conflitos, ambiguidades e inclusive insuficiências do Código – algo 

que não é admitido no acórdão oficialmente publicado e no retrato oficial. 

Até por essa razão, enquanto os acórdãos da Corte de Cassação são 

curtos e concisos, as conclusions e os rapports são significativamente maiores. 

Enquanto os publicados em revistas especializadas podem chegar a cinco páginas, 

os documentos arquivados nos dossiês internos da Corte podem chegar a cinquenta 

 
321 LASSER, Mitchel de S.O.l’E. Judicial (self-)portraits: judicial discourse in the French legal system. 
Yale Law Journal. V. 104, n. 6, 1995, p. 1373. 
322 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, 30. 
323 LASSER, op. cit., p. 1344. 
324 Ibid., p. 1373. 
325 POSENATO indica que esses documentos compõem “as chamadas ferramentas de informação 
paralelas ou externas da Cour de cassation, destinadas a melhorar a legibilidade dos acórdãos, em 
execução do que se define como uma clara ‘política de comunicação’ ou ‘de promoção’ dos seus arrets, 
e que levou também à adoção de um sistema de classificação de decisões por meio de abreviaturas 
para facilitar a identificação e divulgação das decisões mais significativas” (POSENATO, Naiara. A 
reforma do estilo das decisões judiciais da Cour de Cassation. Revista de Processo. vol. 336, ano 48, 
São Paulo: Ed. RT, fevereiro de 2023, p. 442). 
326 LASSER, op. cit., p. 1358. 
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páginas.327 Para LASSER, a extensão desses documentos demonstra que há bem mais 

para ser dito do que a prática do “phrase unique” leva a crer.328 

Nesse sentido, a crítica ao modelo “phrase unique” francês se concentra 

na insuficiência da motivação efetivamente apresentada aos destinatários da decisão 

judicial.329 

Neste ponto, é importante registrar o fortalecimento, especialmente a partir 

de 2014, de um movimento pela reforma da Corte de Cassação, sendo um dos 

principais pontos de questionamento justamente a abertura do debate jurídico para a 

comunidade.330 Esse movimento foi reforçado pelas reformas ocorridas no Conselho 

de Estado, que a partir de 2018, editou, após anos de reflexões, um manual de 

redação de suas decisões para reforçar a clareza e enriquecer sua motivação,331 bem 

como no Conselho Constitucional, que, em 2016, abandonou o estilo similar baseado 

no “phrase unique”.332 

Esse ímpeto reformista culminou na adoção de novas normas de redação 

de acórdãos na Corte de Cassação a partir de outubro de 2019. Em junho daquele 

ano, o tribunal disponibilizou um guia contendo as novas regras relativas à estrutura 

e à redação dos acórdãos, sem a pretensão de alterar, segundo o texto, a metodologia 

de raciocínio tradicionalmente adotada.333 

A estrutura do acórdão foi alterada para o estilo direto com parágrafos 

numerados, abolindo a expressão “attendu” e a prática do “phrase unique”. Além 

disso, definiu-se, como regra, a adoção de três partes componentes da decisão: “fatos 

e procedimentos”, “exame dos motivos” e “dispositivo”. E, por fim, as novas normas 

do tribunal estipularam que as decisões mais importantes – aquelas em que há 

superação ou uniformização jurisprudencial, novas soluções ou questionamento de 

direitos fundamentais – contenham a fundamentação ampliada. Nesse último caso, 

 
327 LASSER, Mitchel de S.O.l’E. Judicial (self-)portraits: judicial discourse in the French legal system. 
Yale Law Journal. V. 104, n. 6, 1995, p. 1369/1370. 
328 Ibid., p. 1370. 
329 BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do precedente judicial: a justificação e a aplicação de 
regras jurisprudenciais. São Paulo: Noeses, 2012, p. 31. 
330 POSENATO, Naiara. A reforma do estilo das decisões judiciais da Cour de Cassation. Revista de 
Processo. vol. 336, ano 48, São Paulo: Ed. RT, fevereiro de 2023, p. 444. 
331 Disponível em: <https://www.conseil-etat.fr/actualites/juridiction-administrative-nouveaux-modes-
de-redaction-des-decisions>. Acesso em 13 de julho de 2023. 
332 POSENATO, op. cit., p. 444. 
 

https://www.conseil-etat.fr/actualites/juridiction-administrative-nouveaux-modes-de-redaction-des-decisions
https://www.conseil-etat.fr/actualites/juridiction-administrative-nouveaux-modes-de-redaction-des-decisions
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não se trata de um formato distinto, mas do acréscimo de esclarecimentos adicionais, 

que permita ao leitor compreender melhor a decisão tomada.334 

Nota-se, dessa forma, que o modelo tradicional do “phrase unique” foi 

recentemente modificado para um estilo de escrita mais direto e menos formular335. 

Não se alterou, porém, o método de raciocínio nem outras características marcantes 

do modelo francês, como o formato de opinião única, não assinada e anônima. 

Manteve-se, assim, a tradição menos discursiva e impessoal. 

 

3.2.3. A experiência norte-americana de corte majoritária. 

 

Nos Estados Unidos, a opção entre os modelos seriatim e per curiam é 

debatida há muito tempo e, até os dias de hoje, tem gerado controvérsia.336 Na história 

da Suprema Corte norte-americana, três grandes períodos podem ser apontados. Até 

1801, embora não houvesse uma regra ou orientação sobre a formalização da decisão 

escrita, os tribunais norte-americanos, inclusive a Suprema Corte, seguiam a tradição 

inglesa do modelo seriatim. Naquele ano, porém, Chief Justice John Marshall assumiu 

a presidência da Suprema Corte e estabeleceu, como regra, a formalização da 

decisão por meio do modelo per curiam. 

Marshall pretendeu, por meio da adoção do modelo per curiam, o 

fortalecimento do papel da Suprema Corte norte-americana como ator político, 

conferindo maior legitimidade e certeza às suas decisões. Embora a opinião da Corte 

fosse a regra, a dissidência não era proibida. Contudo, na prática, a prolação de votos 

divergentes era bastante restrita, ocorrendo em cerca de 10% dos casos analisados 

pela corte.337  

 
334 POSENATO, Naiara. A reforma do estilo das decisões judiciais da Cour de Cassation. Revista de 
Processo. vol. 336, ano 48, São Paulo: Ed. RT, fevereiro de 2023, p. 450/451. 
335 Ibid., p. 456. 
336 Conforme anotado por NUNES, o Chief Justice da Suprema Corte norte-americana, John Roberts, 
afirmou, em 2006, que uma das suas prioridades seria fomentar o consenso na corte (NUNES, Dierle 
Colegialidade corretiva, precedentes e vieses cognitivos: algumas questões do CPC-2015. Revista 
Brasileira de Direito Processual – RDPro, ano 23, n. 92, 2015, p. 67). Notícia disponível em 
<http://www.washingtonpost.com/wp-dyn/content/article/2006/05/21/AR2006052100678.html>. Acesso 
em 19 de abril de 2017. MARKHAM, James. Against individually signed judicial opinions. Duke Law 
Journal, v. 56, 2006; RAY, Laura. K. The road to Bush v. Gore: the history of the Supreme Court`s use 
of the per curiam opinion. Nebraska Law Review, v. 79, issue 3, 2000; HENDERSON, M. Todd. From 
seriatim to consensus and back again: a theory of dissent. John M. Olin Program in Law and Economics 
Working Paper nº 363, 2007; Note “From consensus to collegiality: the origins of the ‘respectful’ dissent”. 
Harvard Law Review, n. 124, 2011. 
337 Note “From consensus to collegiality: the origins of the ‘respectful’ dissent”. Harvard Law Review, n. 
124, 2011, p. 1308. 

http://www.washingtonpost.com/wp-dyn/content/article/2006/05/21/AR2006052100678.html
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Como consequência da permanente busca por consenso capitaneada pelo 

Chief Justice Marshall, os votos divergentes costumavam ser longos para justificar a 

ausência de unanimidade.338 

Desde o final da era Marshall, todavia, o número de votos dissidentes 

começou a aumentar. Porém, especialmente a partir de 1905, com a diminuição do 

papel da Corte como ator político institucional, os votos dissidentes deixaram de 

consistir em longas justificativas para a não adesão ao entendimento majoritário e 

passaram a uma manifestação pro forma. 

A partir da década de 1940, com a ascensão de John Harlan Stone à figura 

de Chief Justice, iniciou a terceira fase. Stone foi o primeiro acadêmico nomeado à 

função de Chief Justice e esse seu perfil foi apontado como um dos fatores de 

incentivo à franca deliberação. Nesse período, Stone não apenas tolerou, mas 

encorajou a apresentação de votos divergentes.339  

Desde então e até a presidência do Chief Justice Rehnquist, prevalece o 

modelo da opinião da corte representada pelo entendimento da maioria, porém com 

alto índice de votos concorrentes e dissidentes (Anexo C). Trata-se, enfim, de um 

modelo híbrido de formalização da decisão final.340  

Por fim, Chief Justice Roberts, desde sua ascensão ao cargo em 2005, tem 

manifestado o seu desejo em reforçar o consenso nas decisões da Suprema Corte. 

Apesar disso, dados demonstram que, de 2005 a 2011, embora o número de votos 

dissidentes tenha reduzido, ele ainda ocorre em 47% dos casos analisados.341 

Na Suprema Corte norte-americana, há dois tipos de sessão: uma é 

destinada a ouvir os argumentos orais das partes (“hearing sessions” ou “oral 

arguments”) e é aberta ao público e à imprensa (embora a sessão não seja – e não 

possa ser – filmada; as sessões são retratadas por desenhos e por gravação de som); 

 
338 No julgamento do caso United States v. Fisher, por exemplo, Justice Washington iniciou sua 
divergência preocupado em expor as razões pelas quais votava dessa forma: “In any instance where I 
am so unfortunate as to differ with this Court, I cannot fail to doubt the correctness of my own opinion. 
But if I cannot feel convinced of the error, I [must show] … that the opinion was not hastily or 
inconsiderately given” (Note “From consensus to collegiality: the origins of the ‘respectful’ dissent”. 
Harvard Law Review, n. 124, 2011, p. 1308/1309). Tradução livre: “Em qualquer caso em que eu tenha 
a infelicidade de discordar deste Tribunal, não posso deixar de duvidar da correção da minha própria 
opinião. Mas se eu não posso me sentir convencido do erro, eu [devo mostrar] ... que a opinião não foi 
dada apressadamente ou sem consideração”. 
339 HENDERSON, M. Todd. From seriatim to consensus and back again: a theory of dissent. John M. 
Olin Program in Law and Economics Working Paper nº 363, 2007, p. 32. 
340 Ibid., p. 39. 
341 Ibid., p. 31. 
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outra é realizada apenas com os juízes para deliberação do caso (“conference”) e é 

secreta. 

Em regra, por duas semanas seguidas, as reuniões para sustentação oral 

são realizadas de segunda a quarta-feira de manhã; na quarta à tarde e na sexta-

feira, ocorrem as sessões secretas para deliberação sobre os casos ouvidos.  

Alcançada a decisão, o Justice mais antigo da corrente majoritária designa 

o membro dessa corrente para redigir a opinião da corte. Nas duas semanas que se 

seguem, os Justices elaboram os votos pelos quais estão responsáveis, cujas minutas 

são disponibilizadas para os demais membros da corte, e as dissidências. Os juízes, 

então, decidem qual dos votos acompanhar.342 

Quando as minutas de votos estão “aprovadas”, após a sua 

disponibilização aos demais juízes, o caso é levado à sessão secreta numa sexta-

feira para que haja o encerramento da votação. Na próxima sessão de sustentações 

orais, há uma breve exposição do julgamento, com a disponibilização da decisão para 

o público.343 

 
342 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 56. 
343 REHNQUIST, William H. The supreme court’s conference. In: O’BRIEN, David M. (org). Judges on 
judging – views from the bench. Washington D.C.: SAGE CQ Press, 2016. O antigo “Chief Justice” 
William H. Rehnquist faz uma detalhada explicação acerca do funcionamento da Suprema Corte 
Americana: “Beginning the first week of October in each year, we commence a new Term; we begin the 
Term by having three days of oral arguments before the full bench, sitting in the public Court Room in 
the Supreme Court building in Washingtonº (…) As soon as we come off the bench Wednesday 
afternoon around three o’clock, we go into ‘conference’ in a room adjoining the chambers of the Chief 
Justice. The Conference is attended only by members of the Court, (…). The Chief Justice begins the 
discussion of each case with a summary of the facts, his analysis of the law, and an announcement of 
his proposed vote (that is, whether to affirm, reverse, modify, etc.). The discussion then passes to the 
senior Associate Justice, who does likewise. It then goes on down the line to junior Associate Justice. 
When the discussion of one case is conclude, the discussion of the next one is immediately taken up, 
until all the argued cases on the agenda for that particular Conference have been disposed of. (…) At 
the beginning of the week following the two-week sessions of oral arguments, the Chief Justice 
circulates to the other members of the Court an Assignment List, in which he assigns for the writing of 
a Court opinion all of the cases in which he voted with the Conference majority. Where the Chief Justice 
was in the minority, the senior Associate Justice voting with the majority assigns the case. (…) During 
the Recess following the two weeks of oral argument, a part of the time of the Justices and the law clerks 
and secretaries is devoted to preparation of the opinions which are to be written for the Court, 
preparation of dissenting opinions, and study of opinions circulated by other Justices. But a large amount 
of time during each Recess must likewise be spent in preparation for the next round of oral arguments, 
as well as preparation for the continued weekly Conferences dealing with petitions for certiorari and 
appeals. (…) As the opinions in the cases heard early in the Term are written, circulated, and obtain a 
majority within the Court, and whatever dissenting views respecting them are likewise circulated, the 
Friday Conference will decide that such a case is ready to ‘come down’. This means that immediately 
after we go on the bench at ten o’clock in the morning for a day of oral argument, the Justice who has 
written the opinion will briefly summarize the holding of the case and the Clerk of the Court will make 
copies of the Court opinion and dissenting opinions available to the public. Before this particular 
moment, all of the drafting, changing, circularizing within the Court are regarded as absolutely 
confidential; the minute the opinion is handed down, it is available to the public and subscribers to a 
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Isto é, atualmente vige no sistema norte-americano a prática de 

formalização do entendimento majoritário (ou de opinião da corte). O tribunal, 

portanto, exprime o entendimento que foi acolhido pela maioria dos seus membros, 

com a exposição das razões que o fundamentam. Fica evidenciada, nesse sentido, a 

interpretação conferida pelo colegiado enquanto instituição. 

A disponibilização do voto majoritário, no entanto, não impede que aquele 

julgador que concorda com o resultado, mas discorda da fundamentação, também 

apresente o seu voto (concorrente). E tampouco é restringida a disponibilização dos 

votos da corrente minoritária (divergentes). 

A propósito, para KORNHAUSER, o fato de serem disponibilizados os votos 

concorrentes e divergentes serve também para dar maior clareza e para melhor 

moldar o significado do entendimento anunciado pela maioria.344 

Nesse sentido, o estilo majoritário (ou de opinião da corte) do tribunal norte-

americana se situa entre os dois extremos de seriatim e per curiam. 

 
3.3. Formas de contagem de votos para a definição do julgado 

 
publication such as Law Week may obtain its full text in a matter of days.”. Tradução livre: “Começando 
na primeira semana de outubro de cada ano, iniciamos um novo período; começamos o período tendo 
três dias de argumentos orais perante o plenário, sentados na Sala de Julgamentos públicos no prédio 
da Suprema Corte em Washington (...) Assim que saímos do plenário na tarde de quarta-feira, por volta 
das três horas, entramos em 'conferência' em uma sala adjacente aos gabinetes do Chefe de Justiça. 
A conferência é frequentada apenas pelos membros da Corte (...) O Chefe de Justiça inicia a discussão 
de cada caso com um resumo dos fatos, sua análise da lei e um anúncio de seu voto proposto (ou seja, 
se deve confirmar, reverter, modificar, etc.). A discussão passa então para o Juiz Associado mais 
antigo, que faz o mesmo. Em seguida, segue para o Juiz Associado júnior. Quando a discussão de um 
caso é concluída, a discussão do próximo é imediatamente retomada, até que todos os casos 
argumentados na pauta dessa Conferência específica tenham sido resolvidos (...) No início da semana 
seguinte às sessões de dois semanas de argumentos orais, o Chefe de Justiça distribui aos outros 
membros da Corte uma Lista de Atribuições, na qual ele atribui a redação da opinião da Corte a todos 
os casos em que ele votou com a maioria da Conferência. Quando o Chefe de Justiça estava em 
minoria, o Juiz Associado sênior que votou com a maioria atribui o caso (...) Durante o recesso após as 
duas semanas de argumentos orais, parte do tempo dos Juízes, dos auxiliares de Justiça e dos 
secretários é dedicada à preparação das opiniões que serão escritas para a Corte, preparação de 
opiniões dissidentes e estudo de opiniões circuladas por outros Juízes. Mas uma grande quantidade 
de tempo durante cada recesso também deve ser gasta na preparação para a próxima rodada de 
argumentos orais, bem como na preparação para as Conferências semanais contínuas que tratam de 
petições de certiorari e apelações (...) À medida que as opiniões nos casos ouvidos no início do período 
são escritas, circuladas e obtêm maioria dentro da Corte, e quaisquer visões dissidentes a respeito 
delas também são circuladas, a Conferência de sexta-feira decidirá que tal caso está pronto para ser 
'divulgado'. Isso significa que imediatamente após subirmos ao plenário às dez horas da manhã para 
um dia de argumento oral, o Juiz que redigiu a opinião resumirá brevemente a decisão do caso e o 
Secretário da Corte disponibilizará cópias da opinião da Corte e das opiniões dissidentes ao público. 
Antes desse momento específico, todo o processo de redação, alteração e circulação dentro da Corte 
é considerado absolutamente confidencial; no momento em que a opinião é divulgada, ela fica 
disponível ao público e assinantes de uma publicação como a Law Week podem obter seu texto 
completo em questão de dias”. 
344 KORNHAUSER, Lewis A. Deciding together. Journal of Institutional Studies, v. 1, n. 1, 2015, p. 55. 
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Questão mais complexa e que impacta no efetivo resultado do julgamento 

diz respeito àqueles casos que envolvem mais de duas questões a serem examinadas 

pelo órgão colegiado. 

O exemplo do RE 599.316/SC, detalhadamente apresentado 

anteriormente, abarca essa situação. No caso, o contribuinte impetrou mandado de 

segurança para que fosse reconhecido o seu direito líquido e certo de aproveitar 

créditos de PIS e de COFINS sem as restrições impostas pelo art. 31 da Lei 

10.865/2004. Este dispositivo prevê que será vedado aos contribuintes, a partir de 

agosto de 2004, o desconto de créditos de PIS/COFINS não cumulativos relativos à 

depreciação ou amortização de bens do ativo imobilizado adquiridos até 30 de abril 

de 2004. 

De acordo com o contribuinte, a norma violava diversos dispositivos e 

princípios constitucionais: o da isonomia, estabelecido no art. 5º e no art. 150, II; o da 

não cumulatividade, previsto no art. 195, § 12; o do não confisco tributário, disposto 

no art. 150, IV; o da livre concorrência, prescrito no art. 170, IV; e o do direito adquirido 

e o do ato jurídico perfeito, preconizados no art. 5º, XXXVI. 

O tribunal de origem – o Tribunal Regional Federal da 4ª Região – declarou 

a inconstitucionalidade do dispositivo, ao fundamento de que, ao limitar no tempo o 

aproveitamento de créditos de PIS e de COFINS, houve ofensa ao direito adquirido, 

à irretroatividade tributária e à não surpresa. 

A União Federal interpôs recurso extraordinário, no qual defendeu que a 

norma era constitucional, pois teria sido obedecido o princípio da não cumulatividade 

e não teria havido violação ao direito adquirido, à irretroatividade tributária e à não 

surpresa. 

Ao reconhecer a existência de repercussão geral do tema, o ministro Marco 

Aurélio afirmou, simplesmente, que o fato de a norma ter sido declarada 

inconstitucional sugeriria a relevância da matéria, a ensejar a manifestação do 

Supremo Tribunal Federal. Isto é, não houve, neste momento, a definição de quais 

normas seriam propriamente examinadas.345 

 
345 Para MARINONI, “a racionalidade do exercício da função da Corte também demanda que, logo no 
início do julgamento, sejam delineados os fundamentos de direito que serão discutidos pelo colegiado. 
Isso não apenas para que não haja dúvidas sobre o objeto da deliberação. A delimitação dos 
fundamentos que devem ser enfrentados garante a racionalidade do desenvolvimento da discussão, 
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Quando do julgamento do mérito, cada ministro examinou a 

constitucionalidade da norma a partir de diferentes questões: o ministro Marco Aurélio 

confirmou a inconstitucionalidade a partir do reconhecimento da violação aos 

princípios da não cumulatividade e da isonomia. O seu voto não enfrentou a 

constitucionalidade do dispositivo legal à luz dos princípios do direito adquirido, da 

irretroatividade e da segurança jurídica. 

Por sua vez, o voto escrito apresentado pelo ministro Alexandre de Moraes 

refutou a inconstitucionalidade declarada pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

por considerar que a norma não violou a não cumulatividade, nem princípios do direito 

adquirido, da irretroatividade e da segurança jurídica. O seu voto não examinou a 

infringência ao princípio da isonomia. 

Os votos dos ministros Edson Fachin e Ricardo Lewandowski examinaram 

todos os princípios sob julgamento. Afirmaram a observância aos princípios da não 

cumulatividade e da isonomia. Por outro lado, atestaram a inconstitucionalidade por 

descumprimento aos princípios do direito adquirido, da irretroatividade e da segurança 

jurídica. 

O voto do ministro Dias Toffoli também apreciou todos os princípios em 

discussão, mas afastou as violações ao texto constitucional. 

O ministro Luiz Fux, por fim, em seu voto escrito, seguiu o voto do ministro 

Alexandre de Moraes, manifestando unicamente sobre a ausência de infringência aos 

princípios da não cumulatividade, do direito adquirido, da irretroatividade e da 

segurança jurídica. Isto é, deixou de se referir à isonomia. 

Do exame de todos os votos, a maioria de seis ministros afirmou a 

inconstitucionalidade da norma. Todavia, levando-se em conta cada princípio 

examinado, não se formou maioria pela violação a nenhum deles. Dito de outro modo, 

somando-se os votos individuais, nenhum dispositivo constitucional foi considerado 

violado pela maioria. 

 

 
inibindo o trato de questões irrelevantes e garantindo a adequada participação dos julgadores na 
discussão de cada fundamento” (MARINONI, Luiz Guilherme. Julgamento nas cortes supremas: 
precedentes e decisão do recurso diante do novo CPC. 2ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2017, p. 103). 
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Eis justamente o problema das decisões paradoxais. 

KORNHAUSER e SAGER indicam a existência de dois protocolos de votação 

em órgãos colegiados e que a escolha entre eles determina o resultado do 

julgamento.346  

Os professores exemplificam com um caso mais simples em que P, autor 

da demanda, ajuíza uma ação em face de D por danos decorrentes de uma violação 

de contrato. D, em sua defesa, desenvolve dois argumentos autônomos: alega, em 

primeiro lugar, que não havia contrato válido entre as partes e que, de qualquer forma 

e em segundo lugar, ele cumpriu o que havia sido acordado. De acordo com a situação 

colocada, um juiz singular deveria julgar o pedido de P improcedente caso qualquer 

dos argumentos de D fosse acolhido. 

Contudo, quando examinado por um órgão colegiado, a tomada de decisão 

pode se tornar problemática, como exemplificado abaixo: 

 

Juiz Contrato válido Violação 
Responsabilidade 

(resultado) 

A S N N 

B N S N 

C S S S 

 
346 KORNHAUSER, Lewis. A.; SAGER, Lawrence G. The one and the many: adjudication in collegial 
courts. California Law Review, v. 81, n. 1, 1993, p. 11.  

Não 

cumulatividade
Isonomia

Direito adquirido / 

irretroatividade / 

segurança jurídica

MA S S S -

CL S S S -

RW S S S -

RB S S S -

AM N N - N

GM N N - N

CM N N - N

EF S N N S

RL S N N S

DT N N N N

LF N N - N

Resultado 6 x 5 4 x 7 4 x 3 2 x 5

Normas constitucionais violadas

Inconstitucional?Ministros
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KORNHAUSER e SAGER afirmam, portanto, existir dois resultados possíveis 

para o julgamento. O colegiado pode apenas colher o resultado dos votos proferidos. 

No caso acima, dois votos concluíram pela improcedência do pedido de P, na medida 

em que, acolhendo um dos argumentos de D, foi afastada a sua responsabilidade 

pelos danos. Esse procedimento é chamado, pelos autores, de “caso a caso” (“case-

by-case”). 

Alternativamente, o colegiado poderia chegar outro resultado se a votação 

ocorresse pelo procedimento chamado “questão a questão” (“issue-by-issue”). No 

exemplo mencionado, para KORNHAUSER e SAGER, formou-se maioria (2 x 1) no 

sentido de que havia um contrato válido (votaram assim os juízes A e C) e no sentido 

de que houve violação ao acertado (assim manifestaram os ministros B e C). E, nesse 

sentido, tendo sido afastados, por maioria, os dois argumentos desenvolvidos por D 

em sua defesa, a conclusão deveria ser pela procedência do pedido de P e pelo 

reconhecimento do direito à indenização. 

Todavia, o exemplo acima citado deve ser examinado com cautela. No 

caso, a causa de pedir e o pedido formulados por P podem ser sintetizados num só: 

a reparação de dano decorrente de violação ao contrato. A defesa de D apresentou 

dois argumentos para afastar essa causa de pedir e, consequentemente, fundamentar 

a improcedência do pedido. 

Nesse sentido, não parece adequado aplicar, em hipótese como essa, o 

procedimento de “questão a questão”. Esse procedimento – e, portanto, a existência 

de dois protocolos de votação – somente deve subsistir quando houver mais de uma 

causa de pedir e/ou pedido. 

Com efeito, BARBOSA MOREIRA demonstrou essa mesma preocupação ao 

tratar do julgamento colegiado em casos com mais de uma causa de pedir. Segundo 

o professor,  

 

...a falta de percepção clara da estrutura complexa do objeto da cognição leva 
com frequência à aplicação de técnica defeituosa na colheita dos votos dos 
diversos membros do colegiado judicante e gera, com isso, o risco de falsear-
se por completo o resultado da deliberação coletiva.347 

 

 
347 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Julgamento colegiado e pluralidade de causas de pedir. In: Temas 
de direito processual: terceira série. São Paulo: Saraiva, 1984, p. 132. 



 

 

137 

 

E, nesse sentido, para o BARBOSA MOREIRA, faz-se necessário que o órgão 

colegiado colha separadamente os votos quanto a cada uma das causas de pedir, o 

que não significa, todavia, que a votação deve ser cindida em tantas etapas quanto 

sejam as questões (de fato ou de direito) que devem ser examinadas para se 

reconhecer ou negar cada uma das causas de pedir.348 

Nesse sentido, KORNHAUSER e SAGER seguem com outro exemplo – esse, 

sim, adequado a nosso ver e que se assemelha ao caso do RE 599.316/SC 

anteriormente tratado. Na hipótese, a Suprema Corte norte-americana revisa a 

condenação criminal de um réu que, buscando um novo julgamento, levanta a 

violação de duas questões constitucionais em seu julgamento pelas cortes inferiores: 

a ofensa à Quinta Emenda por ter sido admitida como prova a confissão involuntária 

do réu e a infringência à Quarta Emenda por terem sido admitidas como prova 

materiais obtidos por meio de busca ilegal no veículo do acusado. 

 

Justice 
Violação à Quarta 

Emenda 

Violação à Quinta 

Emenda 

Novo Julgamento 

(resultado) 

1 N N N 

2 N N N 

3 N N N 

4 N N N 

5 S S S 

6 S S S 

7 S S S 

8 N S S 

9 S N S 

 

A partir dos votos proferidos, a Corte poderia chegar a dois resultados 

distintos. A contar pelo resultado (“case by case”), a maioria de cinco entre nove juízes 

votou pela anulação da condenação anterior e pela realização de um novo julgamento. 

Alternativamente, a Corte poderia colher os votos de cada ministro de 

acordo com o entendimento sobre cada uma das causas de pedir do demandante. 

 
348 MOREIRA, José Carlos Barbosa. Julgamento colegiado e pluralidade de causas de pedir. In: Temas 
de direito processual: terceira série. São Paulo: Saraiva, 1984, p. 133. 
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Nessa hipótese, somente haveria a anulação da condenação anterior se alguma das 

violações constitucionais alcançasse a maioria de votos entre os ministros. 

Adotando essa forma de contagem, o demandante teria a sua condenação 

mantida, pois, por uma maioria de cinco a quatro, não foi reconhecida ofensa a 

qualquer das questões constitucionais suscitadas. Esse seria o procedimento “issue 

by issue”. 

Voltando-se ao exemplo do Supremo Tribunal Federal, foi adotado, no RE 

599.316/SC, o procedimento “case by case”. Isto é, o STF negou provimento ao 

recurso e confirmou a inconstitucionalidade proclamada pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, por seis votos a cinco. No entanto, como se viu, não se formou 

maioria para a declaração de violação a qualquer questão constitucional. 

Se adotada a técnica “issue by issue”, o resultado poderia ter sido diferente. 

Certamente, a tese firmada pelo Tribunal para o Tema de Repercussão Geral não 

teria sido redigida como foi. É que o texto assentado349 afirmou a inconstitucionalidade 

da norma infraconstitucional examinada em razão da violação dos princípios da não 

cumulatividade e da isonomia, normas essas que, expressamente, foram 

consideradas não ofendidas pela maioria dos ministros. 

É interessante notar, por outro lado, que o Supremo Tribunal Federal – 

assim como os demais tribunais do país – já adota, em certa medida, o procedimento 

“issue by issue” quando se trata de questão preliminar, questão de ordem ou pedido 

de modulação de efeitos, por exemplo.  

Isso ocorre por força do que prescreve o art. 939 do Código de Processo 

Civil.350 De acordo com esse dispositivo, se, no julgamento colegiado, a questão 

preliminar for superada ou se a apreciação do mérito for com ela compatível, todos os 

ministros – inclusive os vencidos na preliminar – devem se manifestar na discussão e 

no julgamento da matéria principal. Significa dizer, em última instância, que serão 

colhidos votos separados para cada matéria (preliminar e principal). 

Contudo, quando se trata da matéria principal, o Supremo Tribunal Federal 

não examina, consciente e explicitamente, a ofensa a cada norma de forma individual. 

 
349 “Surge inconstitucional, por ofensa aos princípios da não cumulatividade e da isonomia, o artigo 31, 
cabeça, da Lei nº 10.865/2004, no que vedou o creditamento da contribuição para o PIS e da COFINS, 
relativamente ao ativo imobilizado adquirido até 30 de abril de 2004”. 
350 Art. 939. Se a preliminar for rejeitada ou se a apreciação do mérito for com ela compatível, seguir-
se-ão a discussão e o julgamento da matéria principal, sobre a qual deverão se pronunciar os juízes 
vencidos na preliminar. 
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Ao contrário: como regra, cada ministro profere o seu voto e declara o seu resultado, 

o qual é consolidado a partir da soma dos sentidos dos votos. 

É certo, porém, que esse cenário não é sempre claro – e eis aí uma das 

críticas que se faz quando não há predefinição ou inteligibilidade nos protocolos de 

votação. 

Tome-se o exemplo do julgamento do RE 851.108/SP, ocorrido na 

sistemática de sessão virtual. Neste caso, por 7 votos a 4, o Tribunal julgou o mérito 

do recurso extraordinário em favor do contribuinte, nos termos do voto do relator Dias 

Toffoli. Foi firmada a seguinte tese: “É vedado aos estados e ao Distrito Federal 

instituir o ITCMD nas hipóteses referidas no art. 155, § 1º, III, da Constituição Federal 

sem a intervenção da lei complementar exigida pelo referido dispositivo 

constitucional”. 

Na abertura da sessão virtual, o relator, ministro Dias Toffoli, votou pela 

negativa de provimento do recurso extraordinário do Estado de São Paulo e propôs a 

modulação dos efeitos da decisão para os fatos geradores ocorridos a partir da 

publicação do acórdão. Nessa sessão, o ministro Alexandre de Moraes pediu vista 

dos autos e o julgamento foi retomado posteriormente, quando o vistor apresentou 

voto divergente. O voto do relator foi acompanhado, num primeiro momento, pelos 

ministros Edson Fachin e Rosa Weber. 

Porém, no curso da sessão virtual, o ministro Roberto Barroso apresentou 

voto em que seguia o relator no mérito, mas divergia quanto à proposta de modulação 

de efeitos. Além de propor a atribuição de eficácia a contar da publicação do acórdão, 

o ministro ressalvava as ações judiciais pendentes de conclusão até o mesmo 

momento, nas quais se discuta a qual Estado o contribuinte deve efetuar o pagamento 

do ITCMD e a validade da cobrança desse imposto, não tendo sido pago 

anteriormente. 

E, no dia seguinte, ainda a mesma sessão virtual, o ministro relator ajustou 

o seu voto, para integrar a proposta de modulação formulada pelo ministro Roberto 

Barroso. 

Contudo, ao fim da sessão virtual, cujos votos são disponibilizados no sítio 

do STF, não se pode compreender, de plano, o resultado.351 

 
351 Em mailing enviado pelo Jota (jornal especializado) em 01/03/2021, foi registrado que, “no entanto, 
não houve o quórum suficiente para a modulação dos efeitos: a assessoria de imprensa do STF 

 



 

 

140 

 

É que, ao final do julgamento, houve 5 votos (Dias Toffoli, Rosa Weber, 

Roberto Barroso, Nunes Marques e Ricardo Lewandowski) manifestados pela 

modulação dos efeitos na linha do voto do ministro Roberto Barroso (que ressalvava 

as ações judiciais pendentes de conclusão até a publicação do acórdão). Por sua vez, 

os ministros Marco Aurélio e Edson Fachin, que acompanharam o relator no mérito, 

divergiram quanto à proposta de modulação, inadmitindo-a. 

Já os 4 ministros que divergiram do Relator no mérito não se manifestaram 

sobre a modulação. Como dito, no voto do ministro Alexandre de Moraes 

disponibilizado na sessão virtual, nada foi dito sobre a proposta de modulação. E os 

votos dos ministros Cármen Lúcia, Luiz Fux e Gilmar Mendes se limitaram a 

acompanhar a discordância apresentada pelo voto do ministro Alexandre de 

Moraes.352 

Após a conclusão do julgado, e sem que houvesse qualquer deliberação 

específica, a ata registrou que, “na sequência, por maioria, modulou os efeitos da 

decisão, atribuindo-lhes eficácia ex nunc, a contar da publicação do acórdão em 

questão, ressalvando as ações judiciais pendentes de conclusão até o mesmo 

momento (...), vencidos os Ministros Marco Aurélio e Edson Fachin, que reajustou seu 

voto nesta assentada”.  

Isto é, os votos dos ministros que divergiram do relator foram computados 

como se tivessem seguido o seu voto na proposta de modulação. Apenas os ministros 

Marco Aurélio e Edson Fachin, que apresentaram divergência específica quanto à 

proposta, foram considerados como contrários à modulação. 

Procedimento diverso – e mais correto – foi adotado por ocasião do 

julgamento virtual no RE 714.139/SC. Neste caso, o julgamento virtual foi iniciado com 

a disponibilização do relatório e do voto do ministro Marco Aurélio, relator. Nessa 

sessão, o ministro Alexandre de Moraes apresentou voto parcialmente divergente. E, 

em seguida, o ministro Dias Toffoli pediu vista dos autos. 

 
informou que seriam necessários oito votos para tanto, o que não ocorreu no caso concreto. 
Especialistas consultados pelo JOTA, por outro lado, acreditam que existe a possibilidade de ser 
chamado um novo julgamento para a modulação”.  
As dúvidas sobre a modulação foram também tratadas em <https://www.jota.info/tributos-e-
empresas/tributario/stf-estados-nao-podem-cobrar-itcmd-sobre-doacoes-e-herancas-do-exterior-
01032021>. Acesso em 28/09/2021. 
352 É importante registrar que, no acórdão publicado em 20/04/2021, o voto do ministro veio acrescido 
da informação de que, “caso a posição sustentada neste voto acabe vencida, registro desde logo que 
acompanho a proposta de modulação dos efeitos do julgado, apresentada pelo Ilustre Relator”. 

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/stf-estados-nao-podem-cobrar-itcmd-sobre-doacoes-e-herancas-do-exterior-01032021
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/stf-estados-nao-podem-cobrar-itcmd-sobre-doacoes-e-herancas-do-exterior-01032021
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/stf-estados-nao-podem-cobrar-itcmd-sobre-doacoes-e-herancas-do-exterior-01032021
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A sessão foi retomada posteriormente, com a disponibilização do voto do 

ministro Dias Toffoli, que acompanhou o relator, mas, adicionalmente, propôs a 

modulação dos efeitos da decisão, estipulando que ela produza efeitos a partir do 

início do exercício financeiro seguinte, ressalvando as ações ajuizadas até a véspera 

da publicação da ata do julgamento de mérito. Nessa mesma sessão, a ministra 

Cármen Lúcia acompanhou o voto do relator e o ministro Gilmar Mendes pediu vista 

dos autos. 

O julgamento foi novamente retomado em sessão futura, ocasião em que 

o ministro Gilmar Mendes apresentou o seu voto vista acompanhando a divergência 

inaugurada pelo ministro Alexandre de Moraes. Todos os demais ministros 

acompanharam o relator. E apenas o ministro Nunes Marques apresentou voto 

específico sobre a modulação de efeitos, acompanhando a proposta do ministro Dias 

Toffoli. 

O julgamento virtual foi finalizado. E, diferentemente do que ocorreu em 

outras ocasiões, a certidão de julgamento foi lavrada com a definição dos votos sobre 

o mérito e com a observação de que, quanto à modulação dos efeitos, o julgamento 

foi suspenso para colheita, em assentada posterior, dos votos dos demais ministros.353 

O processo, então, foi incluído em nova pauta virtual, com o objetivo de se 

colher os votos apenas em relação à modulação dos efeitos da decisão. Nessa 

ocasião, por maioria de votos, vencido o ministro Fachin, o Tribunal modulou os efeitos 

da decisão, nos termos do voto reajustado do ministro Dias Toffoli. 

Finalizada a sessão virtual, a certidão de julgamento explicitou, de forma 

mais transparente, o resultado do julgamento: “Em continuidade de julgamento, o 

Tribunal, por maioria, modulou os efeitos da decisão, estipulando que ela produza 

efeitos a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvando as ações ajuizadas até a 

 
353 Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 745 da repercussão geral, deu parcial 
provimento ao recurso extraordinário para, reformando o acórdão recorrido, deferir a ordem e 
reconhecer o direito da impetrante ao recolhimento do ICMS incidente sobre a energia elétrica e 
serviços de telecomunicação, considerada a alíquota geral de 17%, conforme previsto na Lei estadual 
nº 10.297/1996, salientando que os requisitos concernentes à restituição e compensação tributária 
situam-se no âmbito infraconstitucional, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Alexandre 
de Moraes, Gilmar Mendes e Roberto Barroso. Foi fixava a seguinte tese: "Adotada, pelo legislador 
estadual, a técnica da seletividade em relação ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
- ICMS, discrepam do figurino constitucional alíquotas sobre as operações de energia elétrica e serviços 
de telecomunicação em patamar superior ao das operações em geral, considerada a essencialidade 
dos bens e serviços". Por fim, quanto à modulação dos efeitos da decisão proposta pelo Ministro Dias 
Toffoli, acompanhado pelo Ministro Nunes Marques, o julgamento foi suspenso para colheita, em 
assentada posterior, dos votos dos demais ministros. Plenário, Sessão Virtual de 12.11.2021 a 
22.11.2021. 
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data do início do julgamento do mérito (5/2/21), nos termos do voto ora reajustado do 

Ministro Dias Toffoli, Redator para o acórdão, vencido o Ministro Edson Fachin”. 

Com efeito, embora a definição dos votos sobre a modulação dos efeitos 

no RE 851.108/SP não tenha ficado clara por ocasião do julgamento, não se pode 

deixar de observar que a sistemática de votação da sessão virtual colaborou para a 

incerteza. Por certo, se essa situação tivesse sido vivida em sessão presencial, 

haveria clareza a respeito do voto de cada ministro quanto à questão autônoma. 

De todo modo, esses exemplos são relevantes para se demonstrar a 

importância de que, em se tratando de questões autônomas, o resultado seja tomado 

a partir do procedimento de “issue by issue”, para a adequada clareza e explicitação 

do julgamento. 

Não apenas em questões preliminares, em questões de ordem ou em 

pedidos de modulação dos efeitos, mas também quando há mais de uma questão 

constitucional em exame – ou seja, quando o Supremo Tribunal Federal está a 

analisar a violação ou não de mais de um dispositivo constitucional. 

Nessa hipótese, deve-se colher o voto de cada ministro sobre cada alegada 

violação, a fim de que seja possível extrair do julgamento a interpretação conferida 

pelo STF a respeito da questão constitucional examinada. 

 

3.4. Os votos concorrentes e divergentes. 

 

Outra questão que diz respeito à formatação dos acórdãos se refere à 

publicização dos votos concorrentes e divergentes/dissidentes. 

Os argumentos favoráveis à publicação dos votos concorrentes/dissidentes 

podem ser sintetizados em três: (i) transparência do processo decisório; (ii) 

independência do julgador; e (iii) evolução do direito. 

A transparência do processo decisório se relaciona com a publicação dos 

votos dissidentes e concorrentes de forma direta.354 Se a sessão de julgamento ocorre 

às portas fechadas e os votos dissidentes e concorrentes não são disponibilizados, o 

processo decisório se tornaria obscuro. Ainda que a sessão seja pública, a não 

 
354 NUNES observa não existir “garantia de que a supressão integral da dissidência torne o sistema mais 
adequado (democrático)”. (NUNES, Dierle Colegialidade corretiva, precedentes e vieses cognitivos: 
algumas questões do CPC-2015. Revista Brasileira de Direito Processual – RDPro, ano 23, n. 92, 2015, 
p. 67). 
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disponibilização desses votos dificultaria o conhecimento das razões não publicadas. 

Ou seja, conhecer os motivos pelos quais a opinião da maioria não foi unânime seria, 

enfim, medida de controle da atuação jurisdicional.355 No caso brasileiro, se a 

Constituição de 1988 impõe a fundamentação da decisão judicial, seria preciso saber 

os fundamentos da divergência. 

Por sua vez, a independência do julgador seria garantida com a publicação 

do voto dissidente ou concorrente, seja do ponto de vista interno (ou seja, a 

independência em relação aos demais julgadores), seja do ponto de vista externo (aos 

demais poderes).356 Isto é, sendo o julgador autorizado a publicamente divergir, ele 

estaria vinculado unicamente à sua convicção.357 A independência do julgador ainda 

poderia ser vista como uma garantia de que todas as vozes foram ouvidas e 

consideradas no processo decisório, ainda que nem todos os julgadores tenham 

concordado com uma determinada posição.358 

A evolução do direito, por fim, também pode ser um efeito da publicação de 

votos dissidentes e concorrentes. Essa prática manteria vivo o diálogo entre o decidido 

hoje e o que pode ser decidido no futuro.359 O voto dissidente hoje poderia ser a 

opinião majoritária do futuro ou poderia, num diálogo interinstitucional, fornecer 

elementos para a atuação legislativa.360 Com efeito, as razões consideradas para se 

alcançar determinado resultado em um julgamento, inclusive as vencidas, deveriam 

ser consideradas em outros julgamentos. 

Por outro lado, os argumentos contrários à publicação de votos dissidentes 

e concorrentes também se resumem a três: (i) confiança e credibilidade do Poder 

Judiciário; (ii) certeza do direito; e (iii) gestão do tempo e do volume de processos. 

O primeiro motivo contra a publicação da dissidência/concorrência tem um 

viés institucional. Sua publicação exporia a divisão interna entre os julgadores e 

 
355 ALDER, John. Dissents in courts of last resort: tragic choices?. Oxford Journal of Legal Studies, v. 
20, n. 2, 2000, p. 240. 
356 LYNCH defende a independência do julgador por meio do direito de divergir com fundamento na 
liberdade de expressão e na independência (LYNCH, Andrew. Is judicial dissent constitutionally 
protected?. Macquarie Law Journal, v. 4, 2004). 
357 VITALE, David. The value of dissent in constitutional adjudication: a context-specific analysis. Review 
of Constitutional Studies, v. 19, issue 1, 2014, p. 86. 
358 STACK, Kevin, M. The practice of dissent in the Supreme Court. Yale Law Journal, v. 105, 1996, p. 
2257. BRENNAN, William J. In defense of dissents. The Hastings Law Journal, v. 37, 1985, p. 430. 
ALDER, op cit., p. 240. 
359 STACK, Kevin, M. The practice of dissent in the Supreme Court. Yale Law Journal, v. 105, 1996, p. 
431. 
360 VITALE, op. cit., p. 88. ALDER, op. cit., p. 241. 
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afetaria, ao fim, a autoridade da decisão do Poder Judiciário.361 Nesse sentido, a 

explicitação da falta de consenso dos julgadores poderia diminuir a confiança do 

jurisdicionado na autoridade do Poder Judiciário.362 

A certeza do direito também ficaria afetada pela exposição do voto 

dissidente ou concorrente.363 A decisão tomada de forma não unânime seria uma 

forma de exprimir a natureza controversa da questão decidida. Tendo havido 

divergência no processo decisório, a matéria controvertida não estaria definitivamente 

resolvida. 

Finalmente, ainda pela crítica, a publicação de dissidência ou concorrência 

consistiria, simplesmente, em perda de tempo, energia e recursos.364 Em primeiro 

lugar, porque demandaria que os juízes vencidos elaborassem o voto a ser 

disponibilizado, aumentando a carga de trabalho já exagerada. Em segundo lugar, 

porque, diminuindo a certeza do direito, incentivaria a litigância e, consequentemente, 

a propositura de novas demandas judiciais, abarrotando, ainda mais o Poder 

Judiciário. 

A propósito, vale anotar a diferença trabalhada por SILVA entre voto 

dissidente e voto vencido.365 Segundo o autor, o voto dissidente é aquele que 

conversa com e confronta o voto majoritário, fomentando a deliberação e a melhor 

tomada de decisão. Ou seja, o voto dissidente, contestando o entendimento adotado 

no voto majoritário, apresenta as razões pelas quais os fundamentos da maioria não 

devem prevalecer.  

Por outro lado, o voto vencido é aquele em que não há efetiva deliberação, 

não há diálogo entre o exposto e o voto majoritário, não há troca de argumentos entre 

os votos. O voto assim elaborado não é um voto dissidente (que contém valor 

 
361 VITALE, David. The value of dissent in constitutional adjudication: a context-specific analysis. Review 
of Constitutional Studies, v. 19, issue 1, 2014, p. 91. Como exemplificado por HENDERSON, uma 
opinião unânime pela Suprema Corte norte-americana causa uma reação diferente de uma decisão 5 
a 4 com vários votos dissidentes contundentes (HENDERSON, M. Todd. From seriatim to consensus 
and back again: a theory of dissent. John M. Olin Program in Law and Economics Working Paper nº 
363, 2007, p. 7). 
362 ALDER, John. Dissents in courts of last resort: tragic choices?. Oxford Journal of Legal Studies, v. 
20, n. 2, 2000, p. 242.  
363 Como observado por NUNES, “o dissenso influencia no grau de força a ser conferido às decisões-
precedentes” (NUNES, Dierle Colegialidade corretiva, precedentes e vieses cognitivos: algumas 
questões do CPC-2015. Revista Brasileira de Direito Processual – RDPro, ano 23, n. 92, 2015, p. 68). 
ALDER, op. cit., p. 242. 
364 VITALE, op cit., p. 94. 
365 SILVA, Virgílio Afonso da. Deciding without deliberating. International Journal of Constitutional Law, 
v. 11, 2013, p. 583. 
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deliberativo), mas, sim, meramente um voto vencido (sem qualquer valor do ponto de 

vista do desempenho deliberativo). 

Essa diferenciação foi um dos pontos do trabalho feito por SILVA sobre os 

votos divergentes no STF,366 baseando-se em entrevistas com ministros e ex-

ministros do Tribunal, a fim de “compreender como os próprios ministros do STF 

encaram o processo deliberativo do qual participam”, especialmente nas decisões 

mais polêmicas e que chamam a atenção do público geral.367  

Nesta pesquisa, foram feitas quatro perguntas que interessa no momento, 

todas relativas ao voto divergente no STF: (i) como os ministros explicam a quantidade 

de votos divergentes; (ii) como eles avaliam essa grande quantidade de votos 

divergentes e concorrentes; (iii) se eles veem alguma diferença entre voto divergente 

e voto vencido; e (iv) se existe alguma regra geral sobre quando vale a pena divergir 

de forma explícita. As respostas, como observado por SILVA, foram apresentadas de 

forma anônima no artigo elaborado. 

Quanto à primeira pergunta, os ministros apontaram cinco principais razões 

para a grande quantidade de votos divergentes. A ausência de debate prévio à sessão 

foi apontada por alguns ministros como um fator relevante: “a ausência de uma 

reunião prévia para formatar o posicionamento evidentemente faz com haja maiores 

divergências”, disse um deles.368  

Para outros ministros, o fato de levarem votos prontos para a sessão de 

julgamento também foi apontado como um aspecto que aumenta o número de votos 

divergentes: “o modo como nós trabalhamos – levar votos já preparados – não leva a 

um debate saudável ou produtivo (...). A gente não sabe quais são os argumentos do 

outro”, para, então, concluir que “eu acho que há uma falha estrutural, uma falha 

essencial no modelo deliberativo, por isso que há votos divergentes”.369 

Um terceiro fator levantado pelos ministros como motivo para as 

divergências foi o volume de trabalho. Embora essa razão, a princípio, pudesse levar 

ao entendimento contrário – de que o volume de trabalho diminuiria a quantidade de 

votos divergentes –, a conclusão foi diversa. Para um ministro, o volume de trabalho 

 
366 Neste ponto, adoto a expressão “votos divergentes”, como adotada por SILVA em sua pesquisa, com 
a mesma conotação do que, até aqui, chamei de “votos dissidentes”. 
367 SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo 
Tribunal Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015. 
368 Ibid., p. 211. 
369 Ibid., p. 211. 



 

 

146 

 

exige pressa do tribunal e, por essa razão, não há o amadurecimento da causa, com 

o consequente empobrecimento da deliberação, que leva ao aumento do número de 

divergências. 

O quarto motivo foi a publicidade da sessão de julgamento. Um dos 

ministros afirmou não ser possível “aparar as arestas” que levam às divergências em 

razão “do formato de decisão do Supremo, que é ao vivo em cores; ou seja, o debate 

se dá naquele momento da sessão”. Outro ministro comentou sobre sua impressão 

de que “a votação em aberto tem muito a ver com isso [número de votos 

divergentes]”.370 

A quinta razão, por fim, estaria justificada na heterogeneidade do Tribunal 

e na dinamicidade das questões levadas ao STF. Para um dos ministros, foram 

apontados motivos como “a diversidade que nós somos como nação” e “a extensão e 

a plasticidade da nossa ordem jurídica: nós lidamos com o direito positivo cheio de 

ambiguidades”. Outro apostou na suposta singularidade de nosso sistema jurídico: 

“talvez a constituição brasileira tenha uma quantidade maior do que outras de 

cláusulas gerais, portanto conceitos jurídicos indeterminados, e de princípios, o que 

leva a diferentes visões de concretização”.371 

Quando indagados sobre como avaliam a quantidade de votos divergentes, 

houve certa divergência entre os entrevistados. Embora todos os ministros e ex-

ministros tenham defendido alguma forma de divergência, alguns poucos criticaram a 

quantidade. Para os que não viam problema no modelo atual do STF, a defesa se 

pautou nos seus aspectos favoráveis: “o voto divergente é um polo contrastante, então 

aguça o debate”, disse um deles. Para outro, “o colegiado é interessantíssimo, porque 

às vezes uma matéria pode passar até batida se não houver um espírito mais 

voluntarioso, curioso, para apontar o que para si se mostra como premissa equivocada 

no voto proferido pelo relator”. Houve quem argumentasse que o voto divergente dava 

 
370 SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo 
Tribunal Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, p. 212. 
371 Neste ponto, SILVA faz questão de afastar algumas das respostas dos ministros. Quanto à 
diversidade, afirmou que “uma análise dos ministros que atuaram no STF desde 1988 mostraria um 
quadro bastante homogêneo: com raríssimas exceções, os ministros são homens, brancos, cristãos, 
casados (com pessoas do sexo oposto), classe média-alta, entre 50 e 65 anos de idade quando de sua 
posse, e, antes de chegar ao STF, foram advogados, promotores ou juízes”. Em relação à suposta 
singularidade da constituição brasileira, SILVA destaca que “não parece ser verdadeiro afirmar (...) que 
chegam mais matérias moral e politicamente controvertidas no Supremo Tribunal Federal do que em 
outros tribunais constitucionais. Outros tribunais também decidem sobre casamento de pessoas do 
mesmo sexo, ações afirmativas, aborto, drogas, cláusula barreira, financiamento de campanhas 
eleitorais, dentre outros temas moral e politicamente controvertidos” (Ibid., p. 213/214). 
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legitimidade à deliberação, gerando satisfação ao cidadão, que poderia ver todos os 

argumentos usados no debate, mesmo aqueles não vencedores.372 

As críticas à grande quantidade de votos divergentes, por sua vez, 

fundaram-se justamente na falta de deliberação. Para um dos ministros, o número de 

votos divergentes “tem aspectos positivos, mas traduz um modo de deliberar que é 

equivocado”. Outro censurou o personalismo: “eu acho que [a quantidade de votos 

divergentes] é extremamente negativa. O tribunal deveria ser mais conciso e objetivo 

para justamente não ensejar esse tipo de personalismo”. Por fim, um dos 

entrevistados observou que, com essa prática, o tribunal “não é um órgão coletivo de 

formação de decisão, é um órgão de soma de indivíduos”.373 

A terceira pergunta disse respeito à diferença conceitual levantada por 

SILVA sobre votos divergentes e votos vencidos. Partindo dessa diferenciação 

conceitual e com a realidade do STF, o objetivo do questionamento foi saber se, na 

realidade do STF, ficaria prejudicada a capacidade de estabelecer um diálogo e de 

apontar defeitos da opinião majoritária. Os ministros e ex-ministros amenizaram essa 

situação, afirmando haver “muitos ajustes de última hora [no voto pronto levado para 

a sessão], depois de ter ouvido o voto do relator ou o argumento posto” e a 

possibilidade de pedir vista. Nesse sentido, “esse voto vencido que aponta as falhas 

só ocorre depois que alguém pede vista, leva o processo para casa, faz uma crítica 

ao voto e traz o voto vista criticando o voto anteriormente proferido”.374 Por outro lado, 

houve ministros que reconheceram essa falta de diálogo entre o voto majoritário e o 

voto vencido: “e o pior é que fica constando um voto vencido exposto ali, sem dialogar 

com os demais. (...) não é um voto predestinado a responder ao argumento da maioria, 

do voto do relator”. 

Sobre existir alguma regra geral sobre quando vale a pena divergir, os 

ministros e ex-ministros não veem motivos para, de forma geral, não o fazer. Os 

argumentos para tanto foram “faz parte da transparência” ou de um dever funcional: 

“a meu ver, não se deve [deixar de divergir]”. Como exceção a essa regra, houve 

ministros que afirmaram ser desnecessário divergir quando houvesse jurisprudência 

consolidada pelo tribunal: “quando era posição tranquila na corte eu apenas ressaltava 

 
372 SILVA, Virgílio Afonso da. De quem divergem os divergentes: os votos vencidos no Supremo 
Tribunal Federal. Direito, Estado e Sociedade, n. 47, 2015, p. 216. 
373 Ibid., p. 216. 
374 Ibid., p. 218. 
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meu ponto de vista e seguia” e “eu me rendia diante da fidelidade à jurisprudência 

assentada sobre determinado tema”. 

O contexto brasileiro recomenda a opção pela publicação dos votos 

concorrentes e dissidentes. Primeiro, porque as sessões são públicas e transmitidas 

ao vivo pela TV Justiça, o que torna facilmente identificável a ausência de consenso 

entre os membros julgadores. Segundo, porque os votos dissidentes fomentam a 

continuidade do debate e contribuem para o diálogo interinstitucional.  

Vale lembrar, por fim, que o CPC prevê, em seu art. 941, § 3º, que “o voto 

vencido será necessariamente declarado e considerado parte integrante do acórdão 

para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento”. 
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4. A PROPOSTA PARA UM NOVO MODELO DE FORMATAÇÃO DE ACÓRDÃOS 

DE REPERCUSSÃO GERAL. 

 

4.1. Por um modelo de opinião da corte ou majoritário. 

 

Diante dos problemas identificados e com base nos pressupostos e nos 

fundamentos desenvolvidos nos tópicos anteriores, chega-se o momento de propor 

um novo modelo de formatação de acórdãos de mérito de repercussão geral. 

De um lado, identificou-se a preocupação quanto à impossibilidade de se 

reconstruir a argumentação do tribunal de maneira racional e unificada, situação que 

é agravada pela percepção de que a colegialidade no tribunal é mitigada pelo que se 

diagnosticou como as “onze ilhas” e como “ministrocracia”. 

De outro lado, apontou-se como a Constituição, a legislação processual e 

a interpretação do próprio Supremo Tribunal Federal deram especial importância aos 

entendimentos firmados em decisões submetidas à sistemática de repercussão geral. 

É por essa razão que se buscou fundamentos para uma nova proposta de 

formatação de acórdãos para essas hipóteses, especialmente sob três vieses: 

experiência estrangeira, a forma de contagem de votos e a possibilidade de 

publicação de votos concorrentes e divergentes. 

A experiência estrangeira detalhada expõe a possibilidade de que sejam 

adotados os modelos seriatim, per curiam e majoritário. Cada um deles possui suas 

vantagens e desvantagens, que são potencializadas a partir das características de 

cada sistema jurídico. Isso significa dizer que não há um modelo ideal e estanque; ao 

contrário, há formas de publicação que podem atender a diferentes objetivos a 

depender do momento vivenciado pela Corte. 

É justamente por essa razão – o atendimento a objetivos no atual momento 

vivenciado pelo STF – que se conclui, neste trabalho, que o modelo seriatim não 

atende integralmente aos anseios do instituto da repercussão geral. Se, hoje, o 

acórdão de repercussão geral é suficiente para que se identifique uma alteração da 

situação de direito apta a interromper os efeitos de coisa julgada individual, é 

necessário que o Supremo forneça, com bastante clareza e exatidão, a sua 

compreensão. 

E, nesse sentido, se os jurisdicionados, a academia e, inclusive, alguns 

ministros do STF criticam o atual modelo justamente porque ele não permite 
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reconstruir, com facilidade, a argumentação jurídica adotada, devem ser examinados 

os possíveis benefícios advindos dos outros modelos existentes (per curiam e 

majoritário). 

O modelo per curiam francês poderia, em tese, fornecer maior segurança 

sobre a decisão da Corte, por expressar, numa opinião única, não assinada e 

anônima, a conclusão alcançada pela maioria. Nessa situação, como se viu, o acórdão 

é apresentado como unânime, ainda que não tenha sido este o resultado da colheita 

dos votos, já que não permite a apresentação dos votos concorrentes e dissidentes. 

Contudo, esse formato encontra dificuldades no sistema brasileiro, em que 

a sessão de julgamento se dá de forma pública e com transmissão ao vivo na TV 

Justiça. É dizer, não faz sentido o acórdão ser exposto como uma única voz do tribunal 

se é possível identificar claramente a posição de cada ministro e, sobretudo, a 

existência ou não de divergência entre os julgadores. 

Realmente, o fato de a sessão de julgamento ser pública torna mais 

adequada a adoção do modelo majoritário ou de opinião da corte. Trata-se, como se 

expôs, de um formato situado no meio do caminho entre o seriatim e o per curiam, já 

que condensa a opinião acolhida pela maioria dos ministros num só voto, permitindo, 

por outro lado, a disponibilização de votos concorrentes e dissidentes. Assim, é um 

modelo compatível com a publicidade das sessões e com a existência de divergências 

e concorrências no resultado do julgamento. 

A consolidação do voto majoritário também está de acordo com a lógica 

por trás da repercussão geral, que pressupõe o estabelecimento de uma tese de 

julgamento pelo colegiado, com reflexos vinculantes para juízes e tribunais. Por essa 

razão, identificar, num só texto, a opinião majoritária da corte facilita a compreensão 

do decidido pelo STF e permite, como consequência, a mais correta aplicação da 

interpretação da questão constitucional decidida. 

Por fim, o modelo majoritário ou de opinião da corte atende de forma mais 

satisfatória uma das funções da fase pós-decisional do julgamento colegiado: o de 

manter aberta a possibilidade de novas rodadas deliberativas no futuro. Com efeito, a 

decisão escrita deliberativa não é imutável e perpétua. A interpretação das normas 

jurídicas é, sabidamente, situada num certo momento histórico e ensejará, 

necessariamente, novas rodadas deliberativas. As novas rodadas, aliás, não 

acontecerão apenas no âmbito do poder judiciário, estando aberta para reações do 
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poder legislativo. Não é incomum que o poder legislativo inclua a matéria discutida no 

poder judiciário em pauta como reflexo à interpretação conferida pelo judiciário. 

No estudo de “quem tem a última palavra?”, poder judiciário ou poder 

legislativo, MENDES propõe uma teoria intermediária. Segundo o autor, em um caso 

individual, a última palavra é um ponto final naquele momento, mas o tema continuará 

a ser debatido na comunidade política, voltando, em alguma altura, ao centro da arena 

deliberativa. Nesse estágio, o autor introduz o que ele chama de “rodada 

procedimental” e “última palavra provisória”. Esses conceitos expressam a noção de 

que uma determinada decisão é final apenas dentro de uma rodada. Essa série de 

discussão pode ser reiniciada por meio de novas mobilizações dos Poderes ou da 

sociedade, capazes de movimentar a máquina institucional. Ao defender a interação 

entre Cortes e Parlamentos de forma horizontal, MENDES busca conciliar a 

provisoriedade das decisões com a continuidade da política, fazendo coexistir as 

noções de “última palavra provisória” e de “diálogo permanente”.375 

E, nesse sentido, sendo exposta de forma mais clara a opinião majoritária 

da Corte, sobretudo a interpretação adotada pela maioria da questão constitucional 

examinada, o poder legislativo estará consciente dos limites constitucionais de sua 

atuação e pode evitar de recair na mesma inconstitucionalidade em outras matérias. 

Definida, portanto, a forma de acórdão que atende melhor aos objetivos da 

sistemática de repercussão geral, resta verificar se haveria adequação normativa – 

legislativa e regimental – necessária. 

 

4.2. Legislação e regimento interno 

 

A legislação brasileira estabelece normas que regulamentam como deve 

suceder a sessão de julgamento. No CPC, essa normatização está contida no Livro 

III – “Dos Processos nos Tribunais e dos Meios de Impugnação das Decisões 

Judiciais”, no capítulo “Da Ordem dos Processos no Tribunal”. 

Distribuídos os autos a um relator, observando-se a alternatividade, o 

sorteio eletrônico e a publicidade, o feito é imediatamente remetido à conclusão para 

que o relatório e o voto sejam elaborados. Não sendo o caso de decisão monocrática, 

 
375 MENDES, Conrado Hübner. Direitos Fundamentais, Separação de Poderes e Deliberação. Saraiva: 
São Paulo, 2011. 
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nas hipóteses relacionadas no art. 932 do CPC, os autos são apresentados ao 

presidente, que designará dia para julgamento. 

A sessão de julgamento é normatizada nos arts. 936 a 946. Observada a 

ordem de julgamento disposta no art. 936, o relator fará a exposição da causa e o 

presidente dará a palavra, para sustentação oral, ao recorrente, ao recorrido e, nos 

casos de sua intervenção, ao membro do Ministério Público. Na sequência, a questão 

preliminar suscitada, se houver, será decidida antes do mérito, deste não se 

conhecendo caso seja incompatível com a decisão. Havendo a rejeição da preliminar 

ou se a análise do mérito não for com ela incompatível, seguir-se-ão a discussão e o 

julgamento da matéria principal, sobre a qual todos os juízes, inclusive os vencidos na 

preliminar, devem se manifestar. 

Caso o relator ou outro juiz não se considere habilitado a proferir 

imediatamente o seu voto, pode ele solicitar vista dos autos. E, após proferidos os 

votos, o presidente anunciará o resultado do julgamento, designando para redigir o 

acórdão o relator ou, se vencido este, o autor do primeiro voto vencedor. 

O CPC trouxe, na regulação da sessão de julgamento, uma novidade: a 

técnica de julgamento do colegiado estendido, estipulada no art. 942. De acordo com 

a previsão legal, havendo divergência no julgamento de apelação ou em casos 

específicos no agravo de instrumento e na ação rescisória, a sessão é suspensa e 

será retomada com a presença de tantos julgadores quantos forem necessários para 

garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial.376  

Por outro lado, não há norma que prescreva, expressamente, a forma como 

o acórdão deve ser publicado. 

 
376 Embora o instituto tenha inspiração no antigo recurso de embargos infringentes, com eles tem 
algumas diferenças. A começar pela natureza: além de não estar previsto no rol do art. 944 do CPC, 
falta-lhe o caráter de voluntariedade. Isto é, sua aplicação independe da manifestação de vontade das 
partes; seu caráter é obrigatório e faz parte do rito processual de julgamento da apelação, do agravo 
de instrumento e da ação rescisória, nas hipóteses especificadas no dispositivo. A segunda diferença 
diz respeito às hipóteses em que a técnica é aplicada: no CPC de 1973, os embargos infringentes eram 
cabíveis quando o acórdão não unânime houvesse reformado, em grau de apelação, a sentença de 
mérito ou houvesse julgado procedente ação rescisória. Já em relação à nova técnica, não é mais 
necessário que o acórdão não unânime reforme a sentença; não se exige tampouco que a não 
unanimidade seja em matéria de mérito. A terceira diferença advém das duas anteriores e se relaciona 
com o alcance do conhecimento dos julgadores convocados: nos embargos infringentes, o próprio CPC 
de 1973 explicitava que o cabimento do recurso se restringia à parte do julgamento em que o desacordo 
prevalecia; quanto à nova técnica, embora o CPC seja silente, pode extrair a interpretação de que os 
julgadores convocados não limitarão sua participação no julgamento à matéria objeto da não 
unanimidade. Sobretudo porque a sessão de julgamento não é encerrada, mas, sim, suspensa, para 
posterior continuidade. 
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A Constituição exige, no art. 93, IX, que as decisões sejam fundamentadas, 

sob pena de nulidade. Nenhuma outra norma a respeito da formatação da decisão 

colegiada é extraída do texto constitucional. 

Já no CPC, o art. 204, já mencionado anteriormente, qualifica o acórdão 

como “o julgamento colegiado proferido pelos tribunais”. O art. 205, por sua vez, 

determina que os acórdãos sejam redigidos, datados e assinados, ainda que 

eletronicamente, pelos juízes, devendo a ementa ser publicada no Diário de Justiça 

Eletrônico. 

O caput do art. 489 delineia os elementos essenciais de uma sentença: o 

relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma do 

pedido e da contestação, e o registro das principais ocorrências havidas no 

andamento do processo, os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato 

e de direito, e o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões principais que as 

partes lhe submeterem. Embora o dispositivo se refira à sentença, tais elementos são 

também obrigatórios no acórdão, como se extrai do art. 931. Especificamente quanto 

ao dispositivo, ele somente será definido com a proclamação do resultado do 

julgamento pelo presidente do colegiado, após a colheita dos votos dos julgadores. 

O acórdão também deve conter, necessariamente, ementa, como impõe o 

art. 943, § 1º, e a publicação do voto vencido, na forma do art. 941, § 3º.  

A redação do acórdão, de acordo com o caput do art. 941, fica sob 

responsabilidade do relator ou, se vencido este, o autor do primeiro voto vencedor. O 

redator do acórdão, por óbvio, deve respeitar o resultado do julgamento proclamado 

pelo presidente a partir dos votos proferidos. 

O CPC determina, ainda, que o acórdão seja publicado em 30 dias 

contados da data da sessão de julgamento. Caso não o seja, as notas taquigráficas o 

substituirão, devendo o presidente, nesse caso, lavrar as conclusões e a ementa, 

mandando publicar o acórdão. 

No Regimento Interno do STF, a ordem da sessão não difere 

substancialmente do determinado no CPC: feito o relatório, o presidente dá a palavra, 

sucessivamente, ao autor, recorrente, peticionário ou impetrante e ao réu, recorrido 

ou impetrado, para sustentação oral, pelo prazo máximo de 15 minutos. Em tese, cada 

ministro pode falar duas vezes sobre o assunto em discussão e, mais uma vez, se for 

o caso, para explicar a modificação do voto; nenhum falará sem autorização do 
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presidente, nem interromperá a quem estiver usando a palavra, salvo para apartes, 

quando solicitados e concedidos. 

O Regimento possibilita o pedido de vistas, devendo os autos serem 

devolvidos em no máximo 90 dias; passado esse prazo, os autos estarão 

automaticamente liberados para continuidade da análise pelos demais ministros. 

Concluído o debate oral, o presidente tomará os votos do relator, do revisor 

(se houver) e dos demais ministros, na ordem inversa de antiguidade. Os ministros 

podem antecipar o voto, se autorizado pelo presidente. E, encerrada a votação, o 

presidente proclamará a decisão. 

A redação do acórdão fica a cargo do relator ou, se o relator for vencido, 

aquele que houver proferido o primeiro voto prevalecente. Excepcionalmente, nos 

casos de sessões virtuais do Plenário para a análise da existência de repercussão 

geral, se vencido o relator, o ministro designado para redigir o acórdão será sorteado 

dentre aqueles que dele divergiram, a quem competirá relatar o caso para o exame 

de mérito ou de eventuais incidentes processuais. 

Ainda no Regimento Interno, há certa normatização sobre o acórdão; mas 

não se regulamenta, especificamente, o seu formato. O art. 93 prescreve que “as 

conclusões do Plenário e das Turmas, em suas decisões, constarão de acórdão, do 

qual fará parte a transcrição do áudio do julgamento”. Pela regra do art. 94, o acórdão, 

nos processos julgados pelo Pleno e pelas Turmas, será subscrito pelo Relator, 

registrando também o nome do Presidente. E o art. 95 determina que o acórdão, por 

suas conclusões e ementa, far-se-á, para todos os efeitos, no Diário da Justiça. 

O acórdão deve ser publicado no prazo de 60 dias contado da proclamação 

do resultado. Salvo manifestação expressa de ministro em sentido contrário, passado 

esse prazo, a publicação do acórdão será automática. Caso o relatório, os votos 

escritos e a revisão de apartes de julgamento não tenham sido liberados pelos 

respectivos ministros dentro desse prazo, a Secretaria Judiciária fará constar do texto 

transcrito do julgamento a ressalva de que ele não foi revisto. E, nessa hipótese, a 

ementa do acórdão consistirá no dispositivo do voto vencedor. 

O art. 96 estipula que, após a sessão de julgamento, a Secretaria das 

Sessões procederá à transcrição da discussão, dos votos orais, bem como das 

perguntas feitas aos advogados e suas respostas. Na sequência, no prazo de vinte 

dias, os gabinetes dos ministros devem liberar o relatório, os votos escritos e a 

transcrição da discussão. Com tudo isso em mãos, os autos são encaminhados pela 
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Secretaria das Sessões ao Relator designado para a elaboração do acórdão e da 

ementa no prazo de 10 dias. O Relator poderá autorizar, antes da publicação do 

acórdão, a divulgação, em texto ou áudio, do teor do julgamento. 

Isto é, o Regimento dispõe sobre o que deve conter no acórdão (relatório, 

votos escritos e apartes do julgamento), mas não detalha a forma como tais elementos 

devem ser confeccionados ou apresentados. 

Nota-se, assim, que nem a lei nem o regimento interno do STF disciplinam, 

explicitamente, o modelo seriatim tradicionalmente adotado em nossos tribunais.377 

Há, dessa forma, uma abertura para repensar a forma como o acórdão deva ser 

publicado. 

Diante desse cenário, passa-se, adiante, a tratar de aspectos práticos para 

o desenvolvimento de acórdão no modelo de opinião da corte nos julgamentos de 

mérito de repercussão geral pelo STF. 

 

4.3. Aspectos práticos 

 

4.3.1. O estabelecimento da opinião da corte no plenário físico 

 

Viu-se, em tópicos anteriores, que há uma preocupação já manifestada 

inclusive por ministros do STF sobre como o tribunal deve assentar de forma clara a 

ementa ou a tese de julgamento. No julgamento da Reclamação 4.335, o ministro 

Roberto Barroso fez menção à sua proposta “de que, em algum lugar do futuro, nós 

tenhamos uma fórmula pela qual a ementa do voto seja aprovada pela maioria que 

sufragou aquele entendimento”. Nas entrevistas feitas por SILVA com ministros do 

 
377 POSENATO destaca que, de fato, “o estilo da sentença ou do acórdão não depende completamente 
do direito positivo; embora o conteúdo das decisões seja normalmente objeto de regulamentação, essa 
normativa normalmente se limita a estabelecer quais são os requisitos indispensáveis da decisão e as 
consequências de sua ausência. Além de ser influenciada por questões processuais ligadas à forma 
de deliberação e à competência, à acessibilidade, função e composição dos órgãos judiciários em cada 
sistema nacional, a decisão judicial é influenciada por componentes de natureza cultural, social e 
política profundamente radicados, como a educação jurídica, a legitimação do Poder Judiciário diante 
dos jurisdicionados, e a relação entre o direito de fonte legislativa e o de fonte jurisdicional”. 
(POSENATO, Naiara. A reforma do estilo das decisões judiciais da Cour de Cassation. Revista de 
Processo. vol. 336, ano 48, São Paulo: Ed. RT, fevereiro de 2023, p. 435) 
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Supremo, um deles defendeu a aprovação a posteriori da ementa do acórdão, a fim 

de que haja clareza sobre o decidido pelo colegiado.378 

Nos julgamentos de repercussão geral, o Supremo já tem deliberado, ao 

final da votação, sobre a tese firmada pelo colegiado. Mas, como também se afirmou, 

não há uma orientação do que deve constar nesses textos. A consequência é que a 

proposta fica a cargo de cada relator, cada qual com o seu estilo e com a forma que 

entende a mais adequada. 

Há casos em que a tese explicita as normas constitucionais que serviram 

de fundamento para a decisão. Por exemplo, no tema 1.171 (RE 1.307.053), o 

Plenário fixou a tese de que “viola o princípio da presunção de inocência o 

indeferimento de matrícula em cursos de reciclagem de vigilante e a recusa de registro 

do respectivo certificado de conclusão, em razão da existência de inquérito ou ação 

penal sem o trânsito em julgado de sentença condenatória”. O texto, portanto, explicita 

o fundamento da violação à Constituição (o princípio da presunção de inocência). 

No tema 1.182 (RE 1.348.854), de igual forma, a tese assentada pelo 

colegiado foi a de que, “à luz do art. 227 da CF, que confere proteção integral da 

criança com absoluta prioridade e do princípio da paternidade responsável, a licença 

maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da CF/88 e regulamentada pelo art. 207 da Lei 

8.112/1990, estende-se ao pai genitor monoparental”. Ou seja, o STF afirmou o direito 

com fundamento no art. 227 do texto constitucional. 

Cite-se, como último exemplo, a tese firmada no tema 1.235 (ARE 

1.370.232), no sentido de que “é inconstitucional a Lei 13.756/2004 do Município de 

São Paulo, por configurar invasão à competência privativa da União para legislar 

sobre telecomunicações e radiodifusão (artigo 22, IV, da Constituição Federal)”. Mais 

uma vez, o texto apresenta, claramente, a norma constitucional que deu 

embasamento à decisão tomada pelo colegiado. 

Por outro lado, há teses que não detalham a fundamentação, limitando-se 

a afirmar a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da norma examinada. 

 
378 “Eu sou a favor [...] de que, ao final da votação, o relator para o acórdão produza uma ementa na 
qual fique explicitado qual foi a tese jurídica do acórdão, [...] e esta ementa deve ser aprovada pela 
maioria que se formou. [...] Eu acho que um dos problemas dos casos mais difíceis é a dificuldade de 
saber exatamente o que foi decidido e acho que, para superar este problema, a ementa – que, na minha 
experiência, é o que é a maior parte das pessoas leem – deve traduzir a tese jurídica vencedora e deve 
ser aprovada a posteriori” (SILVA, Virgílio Afonso da. Pauta, público, princípios e precedentes: 
condicionantes e consequências da prática deliberativa do STF. Suprema: revista de estudos 
constitucionais, Brasília, v. 1, n. 1, p. 22-56, jan./jun. 2021, p. 32). 
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No tema 1.187 (RE 1.346.658), o STF assentou que “é inconstitucional a 

dedução dos valores advindos das contribuições ao Programa de Integração Nacional 

- PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 

Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos 

Municípios – FPM”.  

A mesma situação é percebida no tema 1.213 (RE 1.367.790), em que se 

fixou que “é inconstitucional a contagem do tempo pretérito à investidura no cargo 

efetivo, exercido exclusivamente em cargo comissionado, para fins de incorporação 

de quintos como VPNI, com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do Estado 

de Santa Catarina”. 

Por fim, no julgamento do tema 1.223 (RE 1.381.261), o colegiado decidiu 

que “são inconstitucionais o Decreto nº 3.048/99 e a Portaria MPAS nº 1.135/01 no 

que alteraram a base de cálculo da contribuição previdenciária incidente sobre a 

remuneração paga ou creditada a transportadores autônomos, devendo o 

reconhecimento da inconstitucionalidade observar os princípios da congruência e da 

devolutividade”. 

Em nenhum dos exemplos acima, a tese esclarece qual norma da 

Constituição foi desrespeitada. 

Naturalmente, a fixação de teses pelo STF busca apenas sintetizar o 

resultado do julgamento. A apresentação detalhada da fundamentação deve ser, de 

fato, buscada no acórdão.  

No entanto, a exemplificação acima indica qual o tipo de preocupação que 

se deve ter no estabelecimento da opinião da corte: o órgão colegiado deve ser 

instado a se manifestar, com clareza, sobre o alcance específico do resultado 

julgamento. Noutros termos, para se obter uma opinião majoritária da Corte, é 

imprescindível que os pontos consensuais estejam claramente estabelecidos, assim 

como aqueles que, embora tenham contribuído para o resultado proclamado, não 

tenham sido respaldados pela maioria dos ministros. 

Para que esteja definido o alcance do julgamento, a corte deve bem 

estabelecer os limites objetivos da demanda e dos pontos de julgamento.379 Isto é, é 

 
379 NUNES, Lílian Cazorla do Espírito Santo. O procedimento decisório do Supremo Tribunal Federal: 
um estudo sobre deliberação e decisão na corte brasileira. 2015. 195 f., Dissertação (Mestrado) — 
Programa de Pós Graduação em Direito Constitucional, Universidade Federal Fluminense, Faculdade 
de Direito, Niterói, 2015, p. 179. 
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necessário que todos os julgadores estejam alinhados quanto à questão controvertida, 

de modo que seja possível identificar os consensos e os dissensos. Essa tarefa deve 

ser resolvida em etapa anterior à sessão de julgamento do mérito, preferencialmente 

quando do reconhecimento da repercussão geral.  

Essa, aliás, é a regra prescrita no art. 1.037, I, do CPC, que determina que 

a decisão de afetação dos recursos repetitivos indique “com precisão a questão a ser 

submetida a julgamento”. No caso da repercussão geral, em que já há a análise, pelo 

Plenário Virtual, da existência de questão constitucional e de repercussão geral do 

tema, os ministros deveriam indicar, precisamente, os dispositivos constitucionais a 

serem examinados.  

É por isso que cada causa de pedir deve ser examinada e votada de modo 

separado, assim como as questões preliminares e outras matérias autônomas como 

modulação de efeitos. Somente se especificamente enfrentadas as normas 

constitucionais em discussão tidas por violadas – cujo apontamento é necessário no 

recurso extraordinário – será possível congregar os votos individuais e assentar a 

opinião da corte. 

Nesse cenário, uma vez bem estabelecidas as questões em julgamento e 

colhidos os votos para cada uma delas de forma individual,380 será possível extrair a 

opinião da corte, a ser fixada na tese e replicada na ementa. 

O momento do estabelecimento da tese, portanto, deve ser aproveitado 

para que o colegiado, capitaneado pelo Presidente, firme a posição vencedora e 

delibere sobre o fundamento consensual majoritário, sempre identificando com 

precisão as normas constitucionais que basearam aquela orientação. 

Vale notar, por fim, a previsão contida no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça (RISTJ) que pode servir de inspiração para o RISTF nos casos 

submetidos à repercussão geral. A norma contida no art. 104-A, inserida pela Emenda 

Regimental 24, de 2016, assim estabelece: 

 

Art. 104-A. Os acórdãos proferidos em julgamento de incidente de assunção 
de competência e de recursos especiais repetitivos deverão, nos termos do 
§ 3º do art. 1.038, c/c art. 984, § 2º, do Código de Processo Civil, conter: 
I - os fundamentos relevantes da questão jurídica discutida, favoráveis ou 
contrários, entendidos esses como a conclusão dos argumentos deduzidos 

 
380 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no STF: discutindo a relação. 
2015. 442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 392. 
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no processo capazes de, em tese, respectivamente, confirmar ou infirmar a 
conclusão adotada pelo órgão julgador; 
II - a definição dos fundamentos determinantes do julgado; 
III - a tese jurídica firmada pelo órgão julgador, em destaque; 
IV - a solução dada ao caso concreto pelo órgão julgador. 
§ 1º Para definição dos fundamentos determinantes do julgado, o processo 
poderá́ ter etapas diferentes de deliberação, caso o órgão julgador, mesmo 
com votos convergentes, tenha adotado fundamentos diversos para a 
solução da causa. 
§ 2º O Presidente do órgão julgador, identificando que o(s) fundamento(s) 
determinante(s) para o julgamento da causa não possui(em) a adesão da 
maioria dos votos dos Ministros, convocará, na mesma sessão de 
julgamento, nova etapa de deliberação, que contemplará apenas a definição 
do(s) fundamento(s) determinante(s). 

 

A regra busca evitar a formação de decisões plurais nos incidentes de 

assunção de competência e nos recursos repetitivos,381 tornando obrigatória a 

definição dos fundamentos determinantes do julgado e a transmissão da opinião 

institucional da Corte de uma forma mais coerente.382 

O RISTJ estimulou, ainda, a elaboração do Projeto de Lei do Senado 

Federal 4.311, de 2021,383 que, entre as alterações propostas, sugere a inclusão do § 

4º do art. 1.038 do CPC, com a seguinte redação: 

 

Art. 1.038. (...) 
§ 4º Identificando que um ou mais fundamentos determinantes para o 
julgamento do recurso não possuem a adesão da maioria dos votos, o 
presidente do órgão julgador convocará, na mesma sessão de julgamento, 
nova etapa de deliberação, que contemplará apenas a definição dos 
fundamentos determinantes. 

 

Ou seja, embora não seja necessária nenhuma alteração normativa para 

que o STF passe a se atentar para a definição clara da posição vencedora e a 

indicação do fundamento consensual majoritário, sempre identificando com precisão 

as normas constitucionais que basearam a orientação prevalecente, a introdução 

regimental ou legal desse procedimento pode servir de incentivo para a prática. 

 

4.3.2. O estabelecimento da opinião da corte no plenário virtual 

 
381 MAZZOLA, Marcelo; VALE, Luís Manoel Borges do. Contagem de votos: divergências 
quantitativa/qualitativa e a esquizofrenia no âmbito dos tribunais. Revista de Processo, v. 317, jul./2021, 
p. 14. 
382 PANUTTO, Peter; CHAIM, Lana Olivi. Razão, emoção e deliberação: as adequações regimentais 
do Superior Tribunal de Justiça para a formação de precedentes eficazes. Revista Brasileira de Políticas 
Públicas, Brasília, v. 8, n. 2, 2018, p. 773. 
383 Na justificação do projeto de lei, o estudo empreendido por Marcelo Mazzola e Luís Manoel Borges 
do Vale foi nominalmente citado como fundamento (MAZZOLA; VALE, op. cit.). 
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O ministro Luiz Fux, durante a sua presidência no Supremo Tribunal 

Federal, repetiu por diversas vezes que um dos objetivos do seu mandato era 

transformar a corte na primeira 100% digital do mundo.384 

De fato, muito já foi feito até aqui e o STF se destaca no desenvolvimento 

de adaptações nos procedimentos em decorrência da adoção de tecnologias.385 Além 

do Plenário Virtual, instituído ainda em 2007, citem-se os exemplos da TV Justiça, que 

passou a transmitir ao vivo as sessões plenárias a partir de 2002, impactando 

quantitativa e qualitativamente a atuação dos ministros386, e do Victor, ferramenta de 

inteligência artificial capaz de executar a identificação de temas mais recorrentes de 

repercussão geral, implantado em 2019.387 Todo esse processo foi acelerado, a partir 

de 2020, com a pandemia da Covid-19, com a ampliação máxima das sessões virtuais 

para julgamento de todos os processos de competência da Corte. E, em 2023, com a 

evolução da inteligência artificial, a ministra Rosa Weber, presidente da Corte, por 

meio da Resolução 800/2023, lançou o robô VitórIA, cujo objetivo é agrupar os 

processos por similaridade de temas, para identificação de novas controvérsias. 

 
384 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. O plenário virtual na pandemia da Covid-19. Brasília: STF, 
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão de Informação, 2022, p. 13. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_Virtual.pdf. 
385 Sobre o tema da tecnologia num sistema judiciário sobrecarregado, Vitorelli e Bortolai apontam o 

risco de que “a junção de um sistema de precedentes com ferramentas tecnológicas pode 
acarretar um viés cognitivo que induza os juízes a tomar decisões de improcedência dos 
pedidos apresentados repetitivamente à justiça. Isso porque os tribunais, ao implementarem 
ferramentas tecnológicas capazes de identificar quais são os casos mais numerosos e, ao 
serem capazes de produzir uma decisão obrigatória, válida para todos esses casos, podem 
ser levados, ainda que inconscientemente, a um raciocínio quantitativo, de gestão de acervo”. 
E, nesse sentido, considerando que “a percepção do juiz é sensibilizada de tal forma para 
esses problemas estruturais quantitativos que parece razoável supor que, confrontado com 
um caso capaz de gerar milhares de processos, o julgador poderia ser levado a dar mais valor 
aos elementos que indicam a improcedência do pedido, a qual é capaz de reduzir o potencial 
para novas demandas” (VITORELLI, Edilson; BORTOLAI, Luís Henrique. (In)devido processo: 
precedentes e tecnologia em um sistema judiciário sobrecarregado. Revista Novos Estudos 
Jurídicos – Eletrônica, v. 26, n. 1, jan-abr/2021, p. 383). Essa hipótese foi confirmada pelos 
autores, cuja conclusão foi sintetizada da seguinte forma: “as evidências indicam que, em 
sistemas processuais sobrecarregados, a introdução de recursos tecnológicos e de 
precedentes obrigatórios tende a fomentar, pela via de vieses cognitivos (isto é, 
inconscientemente), decisões judiciais de improcedência, as quais passam a funcionar como 
instrumento de controle da demanda judicial” (Ibid., p. 383). 
386 FONTE, Felipe de Melo. Jurisdição constitucional e participação popular: o Supremo Tribunal 
Federal na era da TV Justiça. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. 
387 SALOMÃO, Luís Felipe (Coord). Inteligência artificial: tecnologia aplicada à gestão dos conflitos no 
âmbito do poder judiciário brasileiro. São Paulo: Centro de inovação, administração e pesquisa do 
judiciário. Fundação Getúlio Vargas, 2020, p. 27. Disponível em: 
https://ciapj.fgv.br/sites/ciapj.fgv.br/files/estudos_e_pesquisas_ia_1afase.pdf. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_Virtual.pdf
https://ciapj.fgv.br/sites/ciapj.fgv.br/files/estudos_e_pesquisas_ia_1afase.pdf
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Especificamente, os julgamentos virtuais foram implementados no 

Supremo Tribunal Federal ainda em 2007. Por meio da Emenda Regimental 21/2007, 

o Tribunal passou a autorizar que o Relator submeta, por meio eletrônico – o chamado 

Plenário Virtual –, aos demais ministros, a sua manifestação sobre a existência ou 

não de repercussão geral. Os demais ministros devem se manifestar sobre o tema, 

também por meio eletrônico, no prazo de 20 dias (esse prazo foi reduzido, pela 

Emenda Regimental 58/2022, para seis dias). 

A partir de 2010, a Emenda Regimental 42 deu um passo adiante para 

permitir que o julgamento de mérito das questões com repercussão geral também 

possa ser realizado por meio eletrônico, “nos casos de reafirmação de jurisprudência 

dominante da Corte”. 

A previsão de julgamento virtual foi incluída no art. 945 do CPC de 2015.388 

De acordo com o caput e seus parágrafos, o julgamento dos recursos e dos processos 

de competência originária que não admitem sustentação oral poderia ser realizado, a 

critério do relator, por meio eletrônico. Se as partes discordassem da sessão virtual, 

independentemente de motivação para tal, a sessão seria realizada de forma 

presencial. Caso os integrantes do órgão julgador divergissem durante o julgamento 

eletrônico, a causa seria apreciada em sessão presencial. 

Todavia, a Lei 13.256/2016, que promoveu alterações no procedimento, 

especialmente da admissibilidade dos recursos especial e extraordinário, revogou o 

mencionado dispositivo. 

Voltando ao STF, em 2016, por meio da Emenda Regimental 51 e da 

Resolução 587, foi autorizado que, a critério do Relator, o julgamento de agravos 

internos e de embargos de declaração seja realizado em ambiente eletrônico. Nasceu, 

nesse momento, a Sessão Virtual. Essa ampliação dos julgamentos virtuais, inclusive, 

 
388 “Art. 945. A critério do órgão julgador, o julgamento dos recursos e dos processos de competência 
originária que não admitem sustentação oral poderá realizar-se por meio eletrônico. (Revogado pela 
Lei nº 13.256, de 2016) 
§ 1o O relator cientificará as partes, pelo Diário da Justiça, de que o julgamento se fará por meio 
eletrônico. (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016) 
§ 2o Qualquer das partes poderá, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar memoriais ou discordância do 
julgamento por meio eletrônico. (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016) 
§ 3o A discordância não necessita de motivação, sendo apta a determinar o julgamento em sessão 
presencial. (Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016) 
§ 4o Caso surja alguma divergência entre os integrantes do órgão julgador durante o julgamento 
eletrônico, este ficará imediatamente suspenso, devendo a causa ser apreciada em sessão presencial. 
(Revogado pela Lei nº 13.256, de 2016)”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13256.htm#art3
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gerou crise entre os ministros da Corte, tendo o ministro Marco Aurélio renunciado à 

presidência da Comissão de Regimento Interno.389 

A referida resolução previa que a sessão se iniciaria às sextas-feiras, data 

em que o Relator deveria inserir a ementa, o relatório e o voto. Os demais ministros 

teriam até sete dias corridos para manifestação. 

Já em 2019, a Emenda Regimental 52 estendeu a possibilidade de 

julgamento eletrônico – até então somente prevista para agravos internos e embargos 

de declaração – para outras hipóteses: medidas cautelares em ações de controle 

concentrado, referendo de medidas cautelares e de tutelas provisórias, recursos 

extraordinários e agravos, inclusive com repercussão geral reconhecida, cuja matéria 

discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF e demais classes 

processuais cuja matéria discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do 

tribunal. 

O formato das sessões também foi atualizado pela Resolução 642/2019, a 

qual revogou a citada Resolução 587/2016. 

A pandemia da Covid-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em março de 2020, deu mais um impulso para o avanço dos julgamentos 

virtuais. No Supremo Tribunal Federal, as atividades e as previsões normativas foram 

rapidamente revisadas. Por meio da Emenda Regimental 53/2020 e da Resolução 

STF 672/2020, ambas do fim de março de 2020, os formatos das sessões de 

julgamento foram atualizados.  

Pela segunda norma citada no parágrafo anterior, o Tribunal permitiu que 

as sessões de julgamento presenciais fossem realizadas por videoconferência. Já no 

primeiro ato, foi autorizado que todos os processos de competência do Tribunal sejam 

julgados em ambiente eletrônico a critério do Relator (a Sessão Virtual). Com a nova 

regra, julgamentos de mérito de repercussão geral e de ações de controle 

concentrado, mesmo em se tratando de matérias sem jurisprudência dominante no 

âmbito do STF, passaram a poder ocorrer por meio do sistema virtual. 

Relativamente às Sessões Virtuais, os procedimentos também foram 

atualizados. A Resolução 642/2019 sofreu seguidas alterações, sempre no intuito de 

 
389 “Marco Aurélio renuncia à presidência da Comissão de Regimento Interno do STF”. Portal Jota, 
23/06/2016. Disponível em: <https://www.jota.info/jotinhas/marco-aurelio-renuncia-presidencia-da-
comissao-de-regimento-stf-23062016>. Acesso em 03/03/2023. 

https://www.jota.info/jotinhas/marco-aurelio-renuncia-presidencia-da-comissao-de-regimento-stf-23062016
https://www.jota.info/jotinhas/marco-aurelio-renuncia-presidencia-da-comissao-de-regimento-stf-23062016
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aperfeiçoar o procedimento, seja para conferir maior transparência, seja para viabilizar 

a participação dos advogados. 

Em resumo, pelas regras atuais, o julgamento funciona da seguinte forma: 

(i) os processos são incluídos em pauta diretamente pelo Relator (isto é, independe 

do Presidente do Tribunal, que define a pauta para as sessões presenciais); (ii) os 

julgamentos se iniciam, como regra, numa sexta-feira, ocasião em que o Relator 

disponibiliza a ementa, o relatório e o voto; e (iii) os demais Ministros possuem até 

seis dias úteis para se manifestar.  

Ainda de acordo as regras aplicáveis, os ministros possuem as seguintes 

opções de voto no sistema: (a) acompanho o Relator; (b) acompanho o Relator com 

ressalva de entendimento; (c) divirjo do Relator; ou (d) acompanho a divergência. Em 

quaisquer dos casos, podem apresentar voto escrito, devendo fazê-lo, 

obrigatoriamente, quando acompanharem o Relator com ressalvas ou apresentarem 

divergência. 

Todos os votos inseridos são, atualmente, disponibilizados no sítio 

eletrônico durante a sessão de julgamento. Essa foi uma das alterações promovidas 

para garantir maior transparência na sessão, pois, até a Resolução 675, de 22 de abril 

de 2020, apenas a conclusão dos votos era disponibilizada na forma de resumo de 

julgamento. 

Ademais, os votos são computados na ordem cronológica das 

manifestações, o que difere dos julgamentos presenciais, cuja ordem de votação é 

estabelecida no Regimento Interno, sempre na ordem inversa de antiguidade. Isto é, 

no plenário presencial/videoconferência, após o Relator sempre vota o ministro mais 

recente da Corte, salvo em caso de antecipação de voto. Essa premissa não é seguida 

nas sessões virtuais. 

O ministro que não se manifestar no prazo de até seis dias úteis terá a sua 

não participação registrada na ata do julgamento. Sobre essa questão, também houve 

relevante alteração, uma vez que, até a Resolução 690, de 01 de julho de 2020, a não 

manifestação do ministro no prazo era interpretada como se tivesse acompanhado o 

Relator. 

Além disso, qualquer magistrado pode pedir o destaque do processo para 

julgamento presencial. As partes também podem requerer o destaque até 48 horas 

antes do julgamento, mas, nessa hipótese, a retirada depende de deferimento do 
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Relator. Havendo o destaque para julgamento presencial, o julgamento será incluído 

em nova pauta e será reiniciado. 

A partir da Resolução 669, de 19 de março de 2020, é possível à 

Procuradoria-Geral da República, à Advocacia-Geral da União, à Defensoria Pública 

da União, aos advogados e aos demais habilitados a encaminharem as respectivas 

sustentações orais (por áudio ou vídeo) até 48 antes de iniciado o julgamento em 

ambiente virtual, as quais são automaticamente disponibilizadas na sessão de 

julgamento. Aos advogados também é permitida, desde a Resolução 675/2020, a 

realização de esclarecimentos exclusivamente sobre matérias de fato, pelo mesmo 

sistema de peticionamento eletrônico, os quais serão automaticamente 

disponibilizados no sistema de votação dos ministros. 

Do ponto de vista quantitativo, pode-se afirmar que a extensão das 

Sessões Virtuais para qualquer processo ou recurso permitiu a redução do estoque 

de temas de repercussão geral. 

Desde que o Supremo Tribunal Federal passou a controlar os temas de 

repercussão geral em números e até abril de 2023, já foram examinadas 1.249 

matérias. Desse total, 831 temas tiveram a repercussão geral reconhecida, enquanto 

405 foram negados; 3 temas estavam (em abril de 2023) em análise e 10 foram 

cancelados. Dos 831 temas, 666 matérias já foram julgadas, estando pendentes de 

exame, pelo Plenário, 165 processos. 

Porém, até 2020, o número de temas pendentes era bastante superior. De 

2008 até 2019, o STF analisou, em média, 34 temas por ano. Por outro lado, apenas 

em 2020, foram examinados 135 temas. Em 2021 e 2022, foram analisados 64 e 42 

processos, respectivamente. 

O motivo de tamanha diferença consiste exatamente na abertura, realizada 

pela Emenda Regimental 53/2020, para que qualquer processo – inclusive o mérito 

de temas de repercussão geral – seja julgado pela sistemática das sessões virtuais.390 

De fato, dos 135 temas analisados em 2020, 118 foram julgados em sessão 

virtual e apenas 17 em plenário presencial/videoconferência. Dito de outra forma, 

aproximadamente 87% dos julgamentos de mérito de repercussão geral ocorreram 

em sessões virtuais. A votação dos 135 temas permite a retomada de ao menos 

 
390 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. O plenário virtual na pandemia da Covid-19. Brasília: STF, 
Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão de Informação, 2022, p. 32. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_Virtual.pdf. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/codi/anexo/Pesquisa_Plenario_Virtual.pdf
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148.255 processos, número de feitos que se encontram, segundo o painel do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ),391 sobrestados em razão da repercussão 

geral.392 

Já em 2021, pode-se perceber uma redução no número de processos 

analisados. Durante todo o ano, como dito, foram decididos 64 temas de repercussão 

geral. Desse total, 55 foram objeto de julgamento virtual e apenas 9 foram deliberados 

em sessão presencial/videoconferência. Em termos percentuais, quase 85% dos 

julgamentos ocorreram virtualmente. Os 64 temas analisados autorizam que ao 

menos 81.574 processos sejam levantados do sobrestamento, segundo o painel 

atualizado do CNJ.393 

Por fim, em 2022, foram 42 julgamentos de repercussão geral, sendo 31 

examinados em sessão virtuais e apenas 9 em sessões presenciais. 

Percentualmente, 74% dos casos foram examinados em sessão presencial. 

Considerando o painel atualizado do CNJ, 105.824 processos podem ser retomados 

para a aplicação da tese de repercussão geral.394 

Ou seja, as sessões virtuais possibilitaram que o STF examinasse um 

número muito maior de processos quando comparado com a média dos anos 

anteriores. Essa abertura consistiu, sem dúvidas, num eficiente método para a 

redução do estoque de julgamentos pendentes. 

O julgamento de temas de repercussão geral pendentes é medida que 

serve ao propósito do próprio instituto: permitir a definição de controvérsias jurídicas 

pela mais alta corte do país, atribuindo-lhe eficácia vinculante, nos termos do art. 927, 

III, do Código de Processo Civil, e, assim, autorizando a aplicação dos efeitos que são 

próprios.395 

 
391 Disponível em: 
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%
40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF. Acesso em 30/09/2021. 
392 O Painel de Consulta ao Banco Nacional de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatórios 
agrega e consolida os diversos temas submetidos ao julgamento segundo o rito das demandas 
repetitivas nos Tribunais estaduais, federais e Tribunais superiores, em conformidade com o que dispõe 
o art. 979 do Código de Processo Civil. 
393 Disponível em: 
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%
40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF. Acesso em 11/01/2022. 
394 Disponível em: 
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%
40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF. Acesso em 14 de abril de 2023. 
395 Ao longo do Código de Processo Civil, treze dispositivos preveem situações específicas envolvendo 
súmulas, jurisprudência dominante ou julgamento de casos repetitivos. Os treze dispositivos são: 12, § 

 

https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%2FPainelCNJ.qvw&host=QVS%40neodimio03&anonymous=true&sheet=STF
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Sua utilização para a definição de temas de repercussão geral, se por um 

lado é inevitável, não é imune a críticas. 

A primeira delas, prontamente verificável, é a de que a realização de 

sessões virtuais de julgamento mitiga – para não dizer extirpa – a figura da 

colegialidade.396 O julgamento virtual afasta o objetivo maior do órgão colegiado 

enquanto estrutura colegial ou deliberativa.397 Não há, na sessão ocorrida 

eletronicamente, a atividade interativa e cooperativa dos julgadores, que expõem e 

discutem as razões que justificam suas preferências, dispostos a mudá-las, com o 

propósito (não necessário) de se alcançar o consenso sobre a melhor decisão. 

Não se está a afirmar que a deliberação deve ocorrer em absolutamente 

todos os julgamentos que se realizarem em órgãos colegiados. No entanto, é 

importante que a possibilidade de deliberação esteja presente. Essa previsão existe 

na regulamentação do STF – caso em que algum ministre se oponha ao julgamento 

virtual –, mas é bastante reduzida nessa sistemática.398 

 
2º, II; 311, II; 332, I, II, III e IV; 489, § 1º, V e VI; 496, § 4º; 521, IV; 921, IV e V; 955, parágrafo único, I 
e II; 988, IV; 1.022, parágrafo único, I; 1.030, I, ‘b’; 1.035, § 3º, I; 1.035, § 7º. Cite-se, por exemplo, a 
possibilidade de que o juiz conceda tutela de evidência (espécie de tutela provisória que independe da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo) quando as alegações de 
fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de 
casos repetitivos ou em súmula vinculante. Outra situação relevante é a que permite ao juiz, nas causas 
que dispensem a fase instrutória e independentemente de citação do réu, julgue liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar enunciado de súmula do STF ou do STJ, acórdão do STF ou do 
STJ em julgamento de recursos repetitivos, entendimento firmado em Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR) ou Incidente de Assunção de Competência (IAC) e enunciado de súmula 
de tribunal de justiça sobre direito local. Além disso, o CPC prevê a possibilidade de o relator, no 
tribunal, negar ou dar provimento a recurso, de forma monocrática, fundado em entendimento 
assentado em súmula do STF, do STJ ou do próprio tribunal, em acórdão do STF ou do STJ em 
julgamento de recursos repetitivos e em julgamento de IRDR ou de IAC. 
396 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 178; SOKAL, Guilherme Jales. O julgamento colegiado nos tribunais: 
procedimento recursal, colegialidade e garantias fundamentais do processo. São Paulo: Método, 2012, 
p. 310. SOKAL, aliás, defende a inconstitucionalidade formal da previsão de julgamentos virtuais na 
pendência de lei federal que autorize essa hipótese. Tratando do CPC de 1973, o autor observa que 
“tal opção política por um procedimento diverso do que consta atualmente dos arts. 555, §§ 2º e 3º, e 
556, caput, do Código de Processo, que impõem o debate e a prolação dos votos em sessão, tem de 
ser veiculada através de lei federal em sentido formal, única capaz de afastar a força cogente das 
disposições gerais sobre o procedimento nos recursos previstos no CPC, constantes do capítulo ‘Da 
ordem dos Processos no Tribunal’. Enquanto não houver, assim, o afastamento das regras do Código 
que impõem o debate e a votação em sessão presencial, não poderão os Regimentos Internos ou as 
Resoluções criar regras procedimentais específicas com conteúdo distinto, eis que, como visto no 
Capítulo 2, a competência normativa dos Tribunais tem de observar as regras de natureza geral 
editadas pela União com amparo no art. 24, XI, da Constituição Federal”. Com a previsão do art. 937 e 
com a revogação do art. 945, ambos do CPC de 2015, as considerações de SOKAL permanecem 
válidas. 
397 VALADARES, op. cit., p. 71. 
398 GODOY e ARAÚJO apontam que ao longo de 2020, o número de destaques nas sessões virtuais, para 
que o julgamento seja reiniciado em sessão física, foi bastante reduzido. No mês de abril de 2020, 
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Com efeito, nesses casos, há, de forma bastante clara, a mera agregação 

de votos. Munidos do voto do relator, os demais julgadores simplesmente aderem a 

ele ou divergem dele, sem que haja propriamente qualquer tipo de deliberação. Nas 

palavras de GODOY e ARAÚJO, a simples contabilização de voto no estilo “sim” ou 

“não”.399 Ou, na intepretação de ADAMY, “o Plenário Virtual é vitória da adição sobre a 

deliberação”.400 

GODOY, com razão, questiona a limitação das opções de voto no sistema.401 

No seu entender, o sistema de votação poderia ir bem mais além: 

 

O Plenário Virtual poderia, por exemplo, entregar mais do que muitas 
decisões em pouco tempo. Ele poderia também reduzir o solismo que tem 
caracterizado o STF nos últimos anos. Apresentamos, inclusive, alguns usos 
possíveis para tanto. A criação de espaço no Plenário Virtual para 
apresentação de questões ou contra-argumentos; de janela específica que 
reúna e liste os argumentos consensuais ou majoritários e separe 
argumentos singulares ou que sejam minoritários; criação de enquetes 
provisórias para facilitar a definição do que é consensual, majoritário ou 
minoritário, foram algumas sugestões.402 

 

E, de fato, um dos pontos a ser aprimorado nas sessões virtuais é 

justamente as opções de voto, a fim de que seja possível extrair, com maior clareza, 

os detalhes dos votos disponibilizados, especialmente a respeito da fundamentação 

e de questões autônomas. 

A segunda crítica se relaciona com o fato de que a sessão de julgamento 

seria o único momento no procedimento recursal em que as partes têm contato com 

os julgadores. Mesmo que atualmente se preveja a possibilidade de que as partes 

apresentem sustentação oral ou apartes gravados, a sessão de julgamento presencial 

 
todos os pedidos de destaque feitos por advogados ou foram indeferidos (26 pedidos) ou sequer foram 
apreciados (11 pedidos); em um único processo, houve pedido de destaque formulado por um ministro. 
Em maio e junho, foram 23 pedidos de destaques feitos por advogados e nenhum acolhido; o número 
de destaques dos ministros foi maior: 13 no total. No segundo semestre de 2020, foram indeferidos 22 
pedidos de destaques feitos por advogados; por outro lado, foram 27 pedidos de destaques formulados 
por ministros. (GODOY, Miguel Gualano de; ARAÚJO, Eduardo Borges Espínola. A expansão da 
competência do Plenário Virtual do STF: colegialidade formal e déficit de deliberação. Revista Brasileira 
de Políticas Públicas, Brasília, v. 12, n. 1, 2022, p. 287-290). 
399 GODOY, Miguel Gualano de; ARAÚJO, Eduardo Borges Espínola. A expansão da competência do 
Plenário Virtual do STF: colegialidade formal e déficit de deliberação. Revista Brasileira de Políticas 
Públicas, Brasília, v. 12, n. 1, 2022, p. 278. 
400 ADAMY, Pedro. Plenário virtual em matéria tributária – déficit deliberativo e violações 
constitucionais. Revista Direito Tributário Atual, n. 46, São Paulo: IDBT, 2020, p. 526. 
401 As opções, como já se mencinou, são as seguintes: (a) acompanho o Relator; (b) acompanho o 
Relator com ressalva de entendimento; (c) divirjo do Relator; ou (d) acompanho a divergência. 
402 GODOY, Miguel Gualano de. STF e processo constitucional: caminhos possíveis entre a 
ministrocracia e o plenário mudo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2021, p. 26. 
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comporta a manifestação mais direta, seja para a formulação de requerimentos, seja 

para oferecer esclarecimentos fáticos que porventura sejam necessários à resolução 

do caso concreto.  

É possível sustentar, assim, que a efetiva influência das partes sobre a 

formação do convencimento dos julgadores seja impactada.403 SOKAL defende que a 

sustentação oral é “mecanismo a incrementar o direito de influência das partes sobre 

a formação do convencimento dos julgadores do órgão colegiado, sem que exclua, 

em qualquer caso, as alegações por escrito”.404 MARTINS argumenta ser da “essência 

do princípio do contraditório e da ampla defesa permitir que a parte possa expor 

oralmente na sessão de julgamento” não só para o devido destaque de aspectos 

fáticos e jurídicos, mas também para corrigir ou complementar o relatório lido pelo 

relator e bem estabelecer a matéria em debate.405 ADAMY afirma que, com o Plenário 

Virtual, “reduziu-se de tal forma a atuação dos defensores e advogados que a 

deliberação externa, aquela realizada com agentes que não fazem parte do órgão 

decisor, foi anulada por completo ou de forma drástica”.406 

Sobre esse ponto, pode ser interessante que, havendo interesse das 

partes, a sustentação oral em recursos submetidos à repercussão geral ocorra 

necessariamente em sessão presencial, ainda que o feito seja incluído posteriormente 

em sessão virtual. 

De fato, do ponto de vista do contraditório e da deliberação, é interessante 

que todos os julgadores, inclusive o relator, ouvissem a sustentação oral antes de 

firmar sua convicção. Isto é, a proposta seria a de que, tal como ocorre na Suprema 

Corte americana, houvesse uma sessão específica para a defesa oral das partes, 

antes da elaboração de uma minuta de voto pelo relator.407 

Essa possibilidade, além de permitir que a sustentação oral possa 

influenciar, de fato, o voto elaborado pelo próprio relator, colocaria todos os julgadores 

 
403 VALADARES, André Garcia Leão Reis. O julgamento nos tribunais: colegialidade e deliberação. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 109. 
404 SOKAL, Guilherme Jales. O julgamento colegiado nos tribunais: procedimento recursal, 
colegialidade e garantias fundamentais do processo. São Paulo: Método, 2012, p. 259. 
405 MARTINS, Sandro Gilbert. Sustentação oral. In: NERY JR., Nelson; WAMBIER, Teresa Arruda Alvim 
(coord). Aspectos polêmicos e atuais dos recursos. v. 11. São Paulo: RT, 2007, p. 412. 
406 ADAMY, Pedro. Plenário virtual em matéria tributária – déficit deliberativo e violações 
constitucionais. Revista Direito Tributário Atual, n. 46, São Paulo: IDBT, 2020, p. 528. 
407 Para viabilizar um sistema como esse, seria importante que a parte indicasse no recurso, na petição 
inicial originária ou até algum momento processual estabelecido o seu interesse em realizar 
sustentação oral. Apenas nesses casos haveria duas sessões de julgamento. Os casos em que as 
partes dispensassem a sustentação oral seriam julgados diretamente na sessão de julgamento. 
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em pé de igualdade quanto à matéria controvertida para a decisão na sessão 

julgamento. Além disso, garante que os ministros de fato assistam à defesa oral, o 

que, infelizmente, não está assegurado com a apresentação de vídeo previamente 

gravado. 

A prática de duas sessões distintas, aliás, foi tratada na já mencionada 

pesquisa de SILVA, baseada em entrevistas com ministros e ex-ministros do STF:408 

 

Eu acho que a sustentação oral do jeito que é feita no Brasil tem uma valia 
limitada, porque é um processo muito unilateral. O relator geralmente já tem 
o seu voto pronto, de modo que, para o relator, a sustentação oral raramente 
produz alguma consequência. Eu seria até mesmo favorável a um modelo em 
que a sustentação oral se fizesse em sessão diversa da de julgamento, 
anteriormente à de julgamento. 

 

Por fim, ainda sobre a sustentação oral nas sessões virtuais, merecem ser 

mencionadas as tentativas de sua regulamentação na legislação. A Lei 14.365/2022 

introduzia na Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia) dois dispositivos sobre a 

matéria. O art. 7º, inciso IX-A, prescrevia o direto do advogado de “sustentar 

oralmente, durante as sessões de julgamento, as razões de qualquer recurso ou 

processo presencial ou telepresencial em tempo real e concomitante ao julgamento”. 

Já o § 2º-A do mesmo art. 7º estipulava que, “incluídos no plenário virtual o julgamento 

dos recursos e das ações originárias, sempre que a parte requerer a sustentação oral 

em tempo real ao julgamento, o processo será remetido para a sessão presencial ou 

telepresencial”. 

Ambos os dispositivos, porém, foram vetados pelo Presidente da 

República, sob a seguinte justificativa: 

 

A proposição legislativa estabelece que o processo seria remetido para a 
sessão presencial ou telepresencial, se incluído no plenário virtual o 
julgamento dos recursos e das ações originárias, sempre que a parte 
requeresse a sustentação oral em tempo real ao julgamento. 
Entretanto, a despeito da boa intenção do legislador, a proposição legislativa 
contraria o interesse público, pois vislumbra-se risco à celeridade no trâmite 
dos processos judiciais, uma vez que se opõe ao avanço recente de novas 
modalidades síncronas e assíncronas de prestação do serviço jurisdicional, 
que apresentaram incremento de eficiência, celeridade e digitalização do 
Poder Judiciário. 
Cumpre registrar que a sistemática de julgamento virtual não traz prejuízo às 
partes nem ao devido processo legal e à ampla defesa, mas sim à celeridade 
ao julgamento. Existem, inclusive, exemplos práticos que estabelecem que 

 
408 SILVA, Virgílio Afonso da. “Um voto qualquer”? O papel do ministro relator na deliberação no 
Supremo Tribunal Federal. Revista Estudos Institucionais. Vol. 1, nº 1, 2015, p. 195. 
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os representantes das partes e os demais habilitados nos autos podem 
encaminhar as suas sustentações orais por meio eletrônico após a 
publicação da pauta em até quarenta e oito horas antes de iniciado o 
julgamento virtual. 

 

O veto foi mantido pelo Congresso Nacional. Contudo, a matéria não está 

definitivamente resolvida. Em junho de 2023, o Deputado Paulo Abi-ackel apresentou 

na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara o parecer, com emenda, pela 

aprovação do Projeto de Lei 3.388/2020, que pretende inserir o § 5º do art. 937 do 

CPC, prescrevendo a regra de que “a sustentação oral, quando requerida e nas ações 

e recursos em que for cabível, deverá ser realizada preferencialmente de forma 

presencial, sendo vedada realização virtual de julgamento que não permita a 

participação, em tempo real, do advogado”. 

A terceira crítica advém como consequência das duas anteriores e consiste 

no acórdão resultante da sessão virtual. Tendo em vista que o julgamento ocorre a 

partir da mera agregação de votos (sejam eles apenas registrados, sejam eles escritos 

e disponibilizados) e sem uma necessária responsividade à participação das partes 

ou aos próprios votos já disponibilizados, o acórdão resultante das sessões virtuais é, 

na sua essência, pobre.  

Não se está a dizer, com essa percepção, que o conteúdo dos votos seja 

incompleto ou sem fundamento. Está-se, sim, a afirmar que o acórdão se restringe à 

simples congregação de votos que poderiam ser decisões monocráticas, já que 

proferidos sem a reunião e o efetivo debate entre os ministros. 

Dessa forma, por todos esses motivos, há de haver uma preocupação 

ainda maior com os acórdãos resultantes de sessões virtuais, sobretudo se a intenção 

é extrair desse julgamento um acórdão no modelo de opinião da corte. E, nesse 

sentido, parece necessário que o aprimoramento ocorra, inicialmente, no sistema de 

votação.  

Em linha com o que defendido por GODOY,409 para que seja possível 

congregar uma opinião majoritária da Corte, é necessário que estejam claros os 

pontos consensuais ou majoritários e aqueles que, embora tenham colaborado para 

o resultado proclamado, não encontraram amparo pela maioria dos ministros. 

 
409 GODOY, Miguel Gualano de. STF e processo constitucional: caminhos possíveis entre a 
ministrocracia e o plenário mudo. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2021, p. 26. 
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Nesse sentido, não basta que o sistema de votação ofereça aos ministros 

apenas as opções de acompanhar o relator (com ou sem ressalvas), de divergir ou de 

acompanhar a divergência. É necessário que cada questão controvertida (causa de 

pedir, preliminares, questão de ordem, etc.) seja apreciada individualmente no sistema 

virtual, permitindo que os julgadores se manifestem de forma clara sobre cada qual. 

Por exemplo, é preciso que o sistema permita que o julgador que fique vencido numa 

questão (como uma preliminar), seja instado a se manifestar sobre o mérito. Ou, se 

vencido no mérito, seja instado a se manifestar sobre a eventual modulação proposta 

pelo voto prevalecente. 

Mesmo em relação ao mérito, se há causas de pedir diversas – ou seja, se 

há a defesa, por parte do recorrente, de violação a mais de um dispositivo da 

Constituição, por exemplo –, o sistema deve permitir a votação segregada. 

Vale observar que o Plenário Virtual de repercussão geral, aquele em que 

os ministros se manifestam sobre a existência ou não repercussão geral da matéria 

constitucional controvertida, já assegura aos ministros a possibilidade de votação por 

quesitos. Nesse sistema virtual, os ministros apresentam seus votos em três pontos: 

(i) a existência de questão constitucional; (ii) a existência de repercussão geral; e (iii) 

a reafirmação de jurisprudência. 

E, portanto, sendo o sistema de votação aprimorado neste sentido, será 

possível compreender os fundamentos que receberam apoio majoritário, o que 

permitirá, de igual forma, formar a opinião da corte que será apresentada no acórdão 

e os votos que serão considerados concorrentes ou dissidentes. 

Esse sistema facilitará, inclusive, a fixação das teses de repercussão geral, 

as quais devem, como já dito, necessariamente identificar a violação à constituição 

acolhida pelo colegiado. 

Voltando ao exemplo do RE 599.316/SC, se o sistema virtual tivesse 

possibilitado que os ministros se manifestassem de forma segregada acerca das 

inconstitucionalidades alegadas – “não cumulatividade”, “isonomia” e “direito 

adquirido, da irretroatividade e da segurança jurídica” – , dois problemas teriam sido 

sanados: em primeiro lugar, todos os ministros teriam se posicionado sobre todas as 

questões constitucionais envolvidas; em segundo lugar, teria sido possível contabilizar 

os votos a partir dessas questões, o que viabilizaria não apenas a definição escorreita 

sobre a inconstitucionalidade ou não da lei federal examinada, mas também a 
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identificação da interpretação do colegiado sobre os princípios constitucionais em 

análise. 

Se, porém, não for possível, a partir do sistema virtual de votação, extrair a 

opinião da corte, a solução é suspender a sessão para que, em plenário presencial, o 

colegiado se reúna para definir os fundamentos acolhidos pela maioria. Aliás, não é 

incomum, no formato atual das sessões virtuais, que a proclamação do resultado de 

julgamento seja postergada para sessão presencial futura, ante a necessidade de se 

debater, por exemplo, a definição da corrente vencedora ou o quórum de modulação 

de efeitos.410 

A partir do estabelecimento da opinião da corte, seja em sessão presencial, 

em sessão virtual, parte-se para a etapa seguinte e final: a confecção da opinião da 

corte. 

 

4.3.3. A confecção da opinião da corte 

 

Em linha com os tópicos anteriores, percebe-se a estreita correlação entre 

a fase decisional e a pós decisional. KLAFKE, inclusive, defende que a fase pós 

decisional contempla todos os vícios e virtudes da fase decisional, por ser a ela 

subsidiária.411  

Sem dúvida, o processo decisório encontra uma centralidade na sessão de 

julgamento. E, por essa razão, há uma necessária convergência entre o que ocorre 

na sessão de julgamento e a decisão final escrita e publicada. 

Atualmente no âmbito do STF, o acórdão é estruturado com o objetivo de 

narrar, em observância à cronologia, os atos praticados na sessão.412 O documento é 

composto, basicamente, pela folha de rosto (contendo a ementa e a ata do resultado 

do julgamento), o relatório, o voto do relator, seguido dos demais votos 

disponibilizados ou transcritos (se a manifestação tiver sido oral) na ordem de sua 

 
410 Apenas a título de exemplo, o julgamento da ADI 4.395, ocorrido em sessão virtual, foi suspenso 
para a proclamação do resultado em sessão presencial, após a coexistência de quatro linhas de votos 
e, assim, a necessidade de se estabelecer a corrente vencedora. Da mesma forma, o julgamento dos 
Embargos de Declaração na ADI 4.411, também ocorrido em sessão virtual, foi suspenso para a 
proclamação do resultado em sessão presencial, em razão de haver três correntes sobre o pedido de 
modulação dos efeitos da decisão. 
411 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a 
prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 267. 
412 Ibid., p. 172. 
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apresentação, a transcrição das discussões e intervenções pontuais de advogados 

(se houver) e o extrato da ata, com o detalhamento da sessão ou das sucessivas 

sessões, se for o caso. 

Nota-se, assim, a pretensão de que o acórdão reflita, em nome da 

publicidade e da transparência, o que de fato aconteceu no julgamento e como a 

decisão se formou. 

A proposta de modelo de opinião da corte altera, em certa medida, essa 

intenção. O acórdão não se prestaria, como objetivo imediato, a expor a narrativa 

cronológica da sessão de julgamento, mas teria o propósito de formalizar a opinião 

majoritária que se construiu no colegiado. 

E essa mudança exige duas adequações na fase pós-decisional: a primeira 

se refere à estrutura do acórdão; a segunda consiste na necessária aprovação, pela 

corrente majoritária, da opinião da corte a ser publicada. 

Quanto à estrutura, o acórdão deixaria de ser organizado como a sequência 

de eventos que se seguiu na sessão de julgamento para apresentar, após a ementa, 

a ata do resultado e o relatório, a opinião da corte consistente no entendimento 

adotado pela maioria do colegiado, contendo a assinatura de todos os ministros da 

corrente vencedora. Na sequência, seriam apresentados os votos concorrentes e, 

sucessivamente, os votos dissidentes.413 Esse é também a ordem em que o acórdão 

é apresentado na Suprema Corte norte-americana, como se vê do Anexo C. 

Essa ordenação dos votos facilita a compreensão e a sistematização do 

que foi efetivamente decidido, dando a natural relevância à opinião da corte. Atribuir 

ordem ao documento sana, assim, a dificuldade de compreensão que pode ocorrer na 

apresentação cronológica dos votos e na leitura das notas taquigráficas que são 

juntadas entre um e outro. 

A organização do acórdão dessa forma (opinião da corte, votos 

concorrentes e votos dissidentes) não impede que as notas taquigráficas relativas aos 

debates façam parte do documento. No entanto, para maior clareza, o ideal é que as 

notas taquigráficas sejam disponibilizadas como anexo.414 Sua publicação continua 

 
413 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a 
prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 308. 
414 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no STF: discutindo a relação. 
2015. 442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 401. 
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sendo interessante para conferir transparência aos debates, sem, porém, ter força 

vinculante ou decisória. Até porque, vale lembrar que a transcrição das notas 

taquigráficas, embora relevantes para a transparência e para a publicidade de como 

se passou a sessão, perdeu parte de sua importância com a possibilidade de acesso 

à transmissão da sessão de julgamento do Plenário no YouTube.415 

A segunda adequação sugerida compreende a necessária aprovação, pela 

corrente majoritária, da opinião da corte a ser publicada. 

No âmbito da Suprema Corte norte-americana, em que o modelo de opinião 

da corte é também adotado, o acórdão deve ser aprovado pelos Justices antes de sua 

disponibilização. Lá, como já se detalhou, há dois tipos de sessão: uma é destinada a 

ouvir os argumentos orais das partes (“hearing sessions” ou “oral arguments”) e é 

aberta ao público e à imprensa (embora a sessão não seja – e não possa ser – filmada; 

as sessões são retratadas por desenhos e por gravação de som); outra é realizada 

apenas com os juízes para deliberação do caso (“conference”) e é secreta. 

Em regra, por duas semanas seguidas, as reuniões para sustentação oral 

são realizadas de segunda a quarta-feira de manhã; na quarta à tarde e na sexta-

feira, ocorrem as sessões secretas para deliberação sobre os casos ouvidos. Nas 

duas semanas que se seguem, os Justices elaboram os votos pelos quais estão 

responsáveis, cujas minutas são disponibilizadas para os demais membros da corte, 

e as dissidências. Além disso, preparam-se para as sessões de sustentação oral.  

Quando as minutas de votos estão “aprovadas”, após a sua 

disponibilização aos demais juízes, o caso é levado a sessão secreta numa sexta-

feira para que haja o encerramento da votação. Na próxima sessão de sustentações 

orais, há uma breve exposição do julgamento, com a disponibilização da decisão para 

o público.416 

 
415 KLAFKE sugere, inclusive, que o acórdão fizesse referência ao vídeo do julgamento, com a indicação 
dos momentos em que os votos orais, os apartes e manifestações individuais dos ministros aparecem 
na transmissão (KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do 
STF: a prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. 
Doutorado – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 310).  
416 REHNQUIST, William H. The supreme court’s conference. In: O’BRIEN, David M. (org). Judges on 
judging – views from the bench. Washington D.C.: SAGE CQ Press, 2016. O antigo “Chief Justice” 
William H. Rehnquist faz uma detalhada explicação acerca do funcionamento da Suprema Corte 
Americana: “Beginning the first week of October in each year, we commence a new Term; we begin the 
Term by having three days of oral arguments before the full bench, sitting in the public Court Room in 
the Supreme Court building in Washingtonº (…) As soon as we come off the bench Wednesday 
afternoon around three o’clock, we go into ‘conference’ in a room adjoining the chambers of the Chief 
Justice. The Conference is attended only by members of the Court, (…). The Chief Justice begins the 

 



 

 

175 

 

Naturalmente, há uma relevante distinção entre o STF e a Suprema Corte 

norte-americana: nessa última, a deliberação do colegiado ocorre às portas fechadas 

e o público não tem conhecimento da discussão havida entre os membros julgadores.  

 
discussion of each case with a summary of the facts, his analysis of the law, and an announcement of 
his proposed vote (that is, whether to affirm, reverse, modify, etc.). The discussion then passes to the 
senior Associate Justice, who does likewise. It then goes on down the line to junior Associate Justice. 
When the discussion of one case is conclude, the discussion of the next one is immediately taken up, 
until all the argued cases on the agenda for that particular Conference have been disposed of. (…) At 
the beginning of the week following the two-week sessions of oral arguments, the Chief Justice 
circulates to the other members of the Court an Assignment List, in which he assigns for the writing of 
a Court opinion all of the cases in which he voted with the Conference majority. Where the Chief Justice 
was in the minority, the senior Associate Justice voting with the majority assigns the case. (…) During 
the Recess following the two weeks of oral argument, a part of the time of the Justices and the law clerks 
and secretaries is devoted to preparation of the opinions which are to be written for the Court, 
preparation of dissenting opinions, and study of opinions circulated by other Justices. But a large amount 
of time during each Recess must likewise be spent in preparation for the next round of oral arguments, 
as well as preparation for the continued weekly Conferences dealing with petitions for certiorari and 
appeals. (…) As the opinions in the cases heard early in the Term are written, circulated, and obtain a 
majority within the Court, and whatever dissenting views respecting them are likewise circulated, the 
Friday Conference will decide that such a case is ready to ‘come down’. This means that immediately 
after we go on the bench at ten o’clock in the morning for a day of oral argument, the Justice who has 
written the opinion will briefly summarize the holding of the case and the Clerk of the Court will make 
copies of the Court opinion and dissenting opinions available to the public. Before this particular 
moment, all of the drafting, changing, circularizing within the Court are regarded as absolutely 
confidential; the minute the opinion is handed down, it is available to the public and subscribers to a 
publication such as Law Week may obtain its full text in a matter of days.”. Tradução livre: “Começando 
na primeira semana de outubro de cada ano, iniciamos um novo período; começamos o período tendo 
três dias de argumentos orais perante o plenário, sentados na Sala de Julgamentos públicos no prédio 
da Suprema Corte em Washington (...) Assim que saímos do plenário na tarde de quarta-feira, por volta 
das três horas, entramos em 'conferência' em uma sala adjacente aos gabinetes do Chefe de Justiça. 
A conferência é frequentada apenas pelos membros da Corte (...) O Chefe de Justiça inicia a discussão 
de cada caso com um resumo dos fatos, sua análise da lei e um anúncio de seu voto proposto (ou seja, 
se deve confirmar, reverter, modificar, etc.). A discussão passa então para o Juiz Associado mais 
antigo, que faz o mesmo. Em seguida, segue para o Juiz Associado júnior. Quando a discussão de um 
caso é concluída, a discussão do próximo é imediatamente retomada, até que todos os casos 
argumentados na pauta dessa Conferência específica tenham sido resolvidos (...) No início da semana 
seguinte às sessões de dois semanas de argumentos orais, o Chefe de Justiça distribui aos outros 
membros da Corte uma Lista de Atribuições, na qual ele atribui a redação da opinião da Corte a todos 
os casos em que ele votou com a maioria da Conferência. Quando o Chefe de Justiça estava em 
minoria, o Juiz Associado sênior que votou com a maioria atribui o caso (...) Durante o recesso após as 
duas semanas de argumentos orais, parte do tempo dos Juízes, dos auxiliares de Justiça e dos 
secretários é dedicada à preparação das opiniões que serão escritas para a Corte, preparação de 
opiniões dissidentes e estudo de opiniões circuladas por outros Juízes. Mas uma grande quantidade 
de tempo durante cada recesso também deve ser gasta na preparação para a próxima rodada de 
argumentos orais, bem como na preparação para as Conferências semanais contínuas que tratam de 
petições de certiorari e apelações (...) À medida que as opiniões nos casos ouvidos no início do período 
são escritas, circuladas e obtêm maioria dentro da Corte, e quaisquer visões dissidentes a respeito 
delas também são circuladas, a Conferência de sexta-feira decidirá que tal caso está pronto para ser 
'divulgado'. Isso significa que imediatamente após subirmos ao plenário às dez horas da manhã para 
um dia de argumento oral, o Juiz que redigiu a opinião resumirá brevemente a decisão do caso e o 
Secretário da Corte disponibilizará cópias da opinião da Corte e das opiniões dissidentes ao público. 
Antes desse momento específico, todo o processo de redação, alteração e circulação dentro da Corte 
é considerado absolutamente confidencial; no momento em que a opinião é divulgada, ela fica 
disponível ao público e assinantes de uma publicação como a Law Week podem obter seu texto 
completo em questão de dias”. 
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Tanto é assim que causou grande alvoroço o vazamento da minuta de 

opinião da corte, em fevereiro de 2022, redigida pelo Justice Samuel Alito no caso 

Dobbs v. Jackson Women`s Health Organization, que antecipou a notícia da 

revogação do caso Roe v. Wade e a restrição do entendimento até então vigente 

sobre o direito ao aborto. Embora o Chief Justice John Roberts tenha reconhecido a 

autenticidade do documento, mas afirmado que não se tratava da decisão final da 

corte ou a posição de qualquer membro sobre a questão, a publicação do acórdão 

como a opinião da corte meses depois confirmou a substantiva semelhança entre a 

minuta e a decisão final,417 bem como o compartilhamento do voto escrito para os 

demais juízes meses antes da deliberação final. Aliás, em comunicado disponibilizado 

pela Suprema Corte norte-americana como resposta ao vazamento, atestou-se que 

os Justices circulam minutas de votos internamente como rotina e como parte 

essencial do trabalho deliberativo confidencial da corte.418 

Já no contexto brasileiro, a publicidade do julgamento reforça, ainda mais, 

a mencionada centralidade da sessão.419 De fato, é nesse momento que os ministros 

formam o colegiado e deliberam sobre o resultado a ser proclamado pelo Presidente, 

tornando definitiva, naquela rodada, a tomada de decisão (diz-se naquela rodada, pois 

a decisão é passível de alterações posteriores em razão de recursos). A publicidade, 

portanto, gera a expectativa e estabelece o compromisso para as partes e para o 

público de que aquele resultado foi alcançado pelas razões expostas durante a 

sessão.420 

Isso significa dizer que as questões suscitadas na sessão de julgamento 

são, de certa forma, vinculantes aos ministros. O voto poderá ser mais bem detalhado, 

mas não poderá ser reescrito para indicar um fundamento ou um resultado 

completamente novo e diferente.421 

 
417 “Lengthier opinions and shrinking cohesion: indications for the future of the Supreme Court”, 
SCOTUS Blog, 28 de jlho de 2022. Disponível em: <https://www.scotusblog.com/2022/07/lengthier-
opinions-and-shrinking-cohesion-indications-for-the-future-of-the-supreme-court/>. Acesso em 20 de 
março de 2023. 
418 “Press release, 05/03/22”, Supreme Court Website, 05 de março de 2022. Disponível em: 
<https://www.supremecourt.gov/publicinfo/press/pressreleases/pr_05-03-22>. Acesso em 20 de março 
de 2023. 
419 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a 
prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 181. 
420 Ibid., p. 199. 
421 Essa situação foi vivenciada pelo STF e gerou forte insatisfação dos ministros dos ministros da corte. 
CARVALHO narra que, num julgamento de habeas corpus para um oficial da Aeronáutica flagrado com 

 

https://www.scotusblog.com/2022/07/lengthier-opinions-and-shrinking-cohesion-indications-for-the-future-of-the-supreme-court/
https://www.scotusblog.com/2022/07/lengthier-opinions-and-shrinking-cohesion-indications-for-the-future-of-the-supreme-court/
https://www.supremecourt.gov/publicinfo/press/pressreleases/pr_05-03-22
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KLAFKE aponta que a centralidade da sessão de julgamento, inclusive em 

relação à fase pós-decisional, gera uma segunda consequência: a de reduzir a 

relevância da fase de redação dos acórdãos, “porque esgotam, de certa forma, a 

finalidade do registro escrito da decisão”, tendo em vista que “as partes e o público 

tomam ciência do teor dos votos e das manifestações dos ministros na sessão, 

conhecem as correntes vencedora e vencida e sabem o resultado do julgamento 

naquele momento”.422 

A afirmativa é apenas parcialmente verdadeira. De fato, as partes e o 

público conhecem, durante o julgamento, as posições dos ministros e o resultado 

proclamado. Há, realmente, ministros que leem a integralidade dos seus votos já 

previamente escritos durante a sessão, os quais comporão o acórdão a ser publicado. 

E, além disso, embora o art. 1.040 do CPC condicione a negativa de 

seguimento do recurso ou a remessa dos autos para o juízo de retratação à publicação 

do acórdão paradigma, é entendimento já pacificado no STF o de que a aplicação da 

tese de repercussão geral pelos juízes e tribunais independem do trânsito em julgado 

ou mesmo da publicação do acórdão.423 

 
33 quilos de cocaína no avião da Força Aérea Brasileira (FAB), o ministro Marco Aurélio concedeu a 
ordem por considerar ilegal a prisão preventiva, por excesso de prazo, assegurando ao acusado o 
direito de aguardar o julgamento em liberdade. O julgamento se encerrou por unanimidade na 2ª Turma. 
Todavia, ao formalizar o acórdão, o ministro Marco Aurélio acrescentou mais uma expressão no 
dispositivo do seu voto: “na hipótese de condenação, a imutabilidade do ato processual formalizado”. 
Esse acréscimo significaria que, mesmo em caso de condenação, o réu deveria permanecer em 
liberdade. 
Sobreveio a condenação do paciente e o magistrado de primeira instância determinou a prisão do réu. 
Em novo habeas corpus ao STF, o paciente se fiou na expressão acrescida no voto do ministro Marco 
Aurélio para pedir a sua liberdade. 
Marco Aurélio, relator por prevenção, concedeu a liminar no habeas corpus e reafirmou a sua posição 
anterior, inclusive o trecho acrescido. Quando o feito foi para a pauta da 2ª Turma, o ministro Nelson 
Jobim questionou o teor da decisão anterior e acusou o relator de ter incluído a expressão final sem a 
concordância do colegiado. A ministra Ellen Gracie pediu vista dos autos e concluiu, após analisar a 
sessão de julgamento do primeiro habeas corpus, que, por um lapso do voto condutor, o trecho havia 
sido inserido indevidamente. Somente após duas sessões o ministro Marco Aurélio admitiu a 
discrepância e, reconsiderando o seu voto, reconheceu que o acréscimo ao acórdão não fora 
deliberado pela Turma. 
Segundo CARVALHO, essa situação gerou grave crise entre os ministros, tendo Nelson Jobim, Carlos 
Velooso e Ellen Gracie, integrantes da 2ª Turma à época, planejado para levar Marco Aurélio ao 
impeachment no Senado (CARVALHO, Luiz Maklouf. Data vênia, o Supremo: como funciona e o que 
acontece no STF. Revista Piauí, n. 47, agosto de 2010. Disponível em: 
<https://piaui.folha.uol.com.br/materia/data-venia-o-supremo/>. Acesso em 18 de maio de 2023). 
422 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a 
prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 199. 
423 Citem-se explicativamente o AgR no ARE 673.256 (1ª Turma, relatora Min. Rosa Weber, sessão de 
08/10/2013) e os EDcl no AgR no RE 1.035.126 (2ª Turma, relator Min. Dias Toffoli, sessão de 
09/09/2017). 

https://piaui.folha.uol.com.br/materia/data-venia-o-supremo/


 

 

178 

 

No entanto, por vezes, os ministros apenas sintetizam sua posição e 

indicam a existência de voto escrito a ser anexado ao acórdão. Noutros casos, há 

debates que serão transcritos pela taquigrafia. E, por fim, pode ocorrer de algum 

ministro manifestar sua concordância com o relator ou outro colega apenas se um 

ajuste for feito no voto originalmente apresentado. 

Foi o que ocorreu, por exemplo, no julgamento da ADI 4.029. A ata da 

sessão de julgamento demonstra que, em 07/03/2012, proclamou-se o resultado no 

sentido de que “o Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou 

parcialmente procedente a ação direta, com modulação da eficácia, contra os votos 

dos Senhores Ministros Ricardo Lewandowski, que a julgava improcedente, e Marco 

Aurélio, que a julgava de todo procedente”. No entanto, o voto do ministro relator, Luiz 

Fux, que foi juntado ao acórdão conclui no sentido de “julgar a presente Ação Direta 

improcedente, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade dos artigos 5º, 

caput, e 6º, caput e parágrafos 1º e 2º, da Resolução nº 1 de 2002 do Congresso 

Nacional...”.  

A divergência entre o resultado proclamado na ata e o voto apresentado 

pelo relator é identificada e justificada na leitura dos debates ocorridos no dia seguinte, 

08/03/2012, em razão de questão de ordem levantada pelo relator. Nessa 

oportunidade, o ministro indica que acolheria a proposta formulada pelo ministro Cezar 

Peluso em seu voto. E, como consequência dos debates e da adequação do voto do 

relator, o tribunal chegou à conclusão de que o dispositivo – então proclamado como 

parcial procedência – deveria ser alterado para o juízo de improcedência. O ministro 

Fux, então, afirmou: “Senhor Presidente, pode proclamar [a improcedência] e eu vou 

redigir”. 

Disso se extrai que o voto do relator constante do acórdão foi adaptado 

posteriormente para estar de acordo com o que decidido na sessão. Ou seja, apesar 

de o acórdão poder gerar a compreensão de que o voto do Relator foi, desde sempre, 

pela improcedência da ação, esse resultado somente foi construído na sessão de 

julgamento do dia seguinte,424 em razão de deliberação ocorrida em questão de 

ordem. 

 
424 KLAFKE, Guilherme Forma. Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a 
prática, as razões para sua manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 302. 
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Mais do que isso, embora as sessões de julgamento sejam transmitidas ao 

vivo e disponibilizadas no YouTube, o acórdão é o documento final que formalizará os 

fundamentos e a decisão. Daí porque se entende que a publicidade das sessões, 

embora possibilite a identificação de como cada julgador votou, não retira a relevância 

do documento escrito resultante da deliberação colegiada. 

Até porque, no decorrer da sessão, em razão da ordem de votação ou dos 

apartes, os fundamentos determinantes para a tomada da decisão não estarão 

necessariamente claros e inteligíveis. 

Portanto, mesmo que, em razão da publicidade do julgamento, já seja 

conhecido como se formou a decisão, o acórdão permanece tendo a sua relevância 

para o sistema jurídico, tendo em vista ser ele o documento oficial de formalização da 

tomada de decisão colegiada. 

Diante desse cenário, o ponto central da fase pós-decisional é a confecção 

do acórdão, que, como se viu, deve respeitar o decidido na sessão de julgamento 

(fase decisional). 

Assim, estabelecida a corrente vencedora na forma dos tópicos anteriores, 

caberá ao relator ou, se vencido este, ao autor do primeiro voto vencedor a confecção 

do acórdão no formato de opinião da corte. 

A elaboração da opinião da corte deve fomentar um trabalho mais 

colaborativo entre os ministros. Há ao menos duas formas de a cooperação ocorrer.  

Como primeira opção, pode haver a atuação conjunta dos gabinetes,425 de 

forma interna, por meio de troca de votos. Essa cooperação já existe informalmente426 

e chegou a ser proposta formalmente pelo ministro Roberto Barroso, mas não houve 

discussão pelos ministros.427 

 
425 VALE, André Rufino do. Argumentação constitucional: um estudo sobre a deliberação nos tribunais 
constitucionais. 2015. Tese (Doutorado em Direito) — Universidade de Brasília, Universidad de 
Alicante, Brasília, 2015, p. 380. 
426 NUNES, Lílian Cazorla do Espírito Santo. O procedimento decisório do Supremo Tribunal Federal: 
um estudo sobre deliberação e decisão na corte brasileira. 2015. 195 f., Dissertação (Mestrado) — 
Programa de Pós Graduação em Direito Constitucional, Universidade Federal Fluminense, Faculdade 
de Direito, Niterói, 2015, p. 167; KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no 
STF: discutindo a relação. 2015. 442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 347; KLAFKE, Guilherme Forma. 
Continuidade e mudança no atual modelo de acórdãos do STF: a prática, as razões para sua 
manutenção e caminhos para aperfeiçoamento. 2019. 349f. Doutorado – Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2019, p. 152. 
427 “Em sua primeira sessão plenária no Supremo Tribunal Federal, o ministro Roberto Barroso propôs 
uma mudança para dar racionalidade e poupar tempo nos julgamentos da corte. O ministro se dispôs 
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A troca de votos entre gabinetes, procedimento que hoje existe na fase pré-

decisional, pode também ocorrer na fase pós-decisional, justamente para possibilitar 

a revisão ou aprovação da opinião da corte a ser publicada. Isto é, uma vez decidido 

o resultado do julgamento, o redator do acórdão disponibilizaria o voto contendo o 

entendimento prevalecente aos demais ministros componentes da corrente vencedora 

para adaptações ou complementações a serem aprovadas. 

Foi justamente a partir de uma cooperação entre os julgadores, pela 

primeira vez na história dos tribunais brasileiros, houve a apresentação de um voto 

conjunto no STF, proferido pelos ministros Roberto Barroso e Gilmar Mendes no 

referendo da medida cautelar na ADI 7222.  

Essa ação foi proposta pela Confederação Nacional de Saúde, Hospitais e 

Estabelecimentos e Serviços (CNSaúde) contra a Lei 14.434/2022, que instituiu o piso 

salarial nacional do enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem 

e da parteira. O relator, ministro Roberto Barroso, deferiu monocraticamente a medida 

cautelar requerida, para suspender os seus efeitos até a avaliação dos impactos 

esperados sobre a situação financeira de Estados e Municípios; a empregabilidade; e 

a qualidade dos serviços de saúde. Após manifestação das partes, o relator revogou 

parcialmente a cautelar anterior, restabelecendo os efeitos da Lei 14.434/2022, com 

exceção da expressão “acordos, contratos e convenções coletivas”. 

O feito, então, foi levado ao colegiado para referendo da cautelar concedida 

monocraticamente. Na sessão virtual de 19/05/2023 a 26/05/2023, o relator 

apresentou o seu voto pelo referendo da decisão que revogou parcialmente a medida 

cautelar e o ministro Edson Fachin manifestou divergência, para revogar 

integralmente a decisão cautelar originalmente deferida. Nessa sessão, o ministro 

Gilmar Mendes pediu vista dos autos. 

 
a encaminhar as conclusões de seus votos nos processos em que é relator aos colegas, para que todos 
tenham conhecimento antecipado de como irá decidir a matéria discutida. 
Na prática, o sistema faria com que os ministros que concordam com a tese do relator não tivessem de 
investir tempo para elaborar seus votos sobre o tema. A proposta ajuda inclusive aqueles que 
pretendem divergir, já que podem contrapor as razões do relator com mais propriedade. A proposta foi 
feita ao fim do voto de Barroso em Mandado de Segurança (MS 28.160) que contestava decreto 
presidencial que desapropriou, para fins de reforma agrária, um imóvel rural na cidade de Chorozinho, 
no Ceará. Os ministros mantiveram a desapropriação”. In: “Barroso propõe racionalidade aos 
julgamentos no STF”. Os Constitucionalistas, 03/08/2013. Disponível em: 
<http://www.osconstitucionalistas.com.br/barroso-propoe-racionalidade-aos-julgamentos-no-stf>. 
Acesso em 15 de maio de 2023.  

http://www.osconstitucionalistas.com.br/barroso-propoe-racionalidade-aos-julgamentos-no-stf
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A ação retornou para a pauta de sessão virtual de 16/06/2023 a 23/06/2023, 

ocasião em que, como dito, pela primeira vez,428 foi apresentado voto conjunto de dois 

ministros. O voto conjunto dos ministros Roberto Barroso (relator) e Gilmar Mendes 

(vistor) foi indicado como de “ratificação, explicitação e complementação ao voto do 

relator”, tendo sido apresentadas os seguintes fundamentos para a sua prolação: 

 

4. Após a suspensão do julgamento e diante da complexidade da questão em 
pauta, sua relevância para a categoria envolvida e o impacto sobre Estados, 
Municípios, entidades privadas e sobre a sociedade em geral, os Ministros 
que subscrevem o presente voto convergiram no sentido de referendar a 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Luís Roberto Barroso, com a 
seguinte complementação conjunta: 
(i) eventual insuficiência da “assistência financeira complementar” aos entes 
subnacionais instaura o dever da União de providenciar crédito suplementar, 
cuja fonte de abertura serão recursos provenientes do cancelamento, total ou 
parcial, de dotações tais como aquelas destinadas ao pagamento de 
emendas parlamentares individuais ao projeto de lei orçamentária destinadas 
a ações e serviços públicos de saúde (art. 166, § 9º, da CF) ou direcionadas 
às demais emendas parlamentares (inclusive de Relator-Geral do 
Orçamento). Não sendo tomada tal providência, não será exigível o 
pagamento por parte de Estados e Municípios e suas instrumentalidades; 
(ii) uma vez disponibilizados os recursos financeiros suficientes, o pagamento 
do piso salarial deve ser proporcional nos casos de carga horária inferior a 8 
(oito) horas por dia ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais (iii) quanto aos 
efeitos da presente decisão em relação aos profissionais celetistas em geral 
(art. 15-A da Lei nº 7.498/1986), a implementação do piso salarial nacional 
deverá ser precedida de negociação coletiva entre as partes, como exigência 
procedimental imprescindível, levando em conta a preocupação com 
demissões em massa ou prejuízos para os serviços de saúde. Não havendo 
acordo, incidirá a Lei nº 14.434/2022, desde que decorrido o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de publicação da ata deste julgamento 
desta decisão. 
5. Os Ministros signatários do presente voto manifestam, ainda, o 
entendimento de que ocorre uma inconstitucionalização progressiva da 
fixação de pisos salariais nacionais. Em casos precedentes, envolvendo 
professores e agentes de saúde, tendo em vista, inclusive, o aporte de 
recursos pela União Federal, o Tribunal atuou de maneira deferente ao poder 
de conformação legislativa do Congresso Nacional. Porém, é importante 
deixar consignado que a generalização de pisos salariais nacionais coloca 
em risco grave o princípio federativo, que assegura a autonomia política, 
administrativa e financeira dos entes subnacionais (CF, arts. 1º, caput , 18, 
25, 30 e 60 § 4º), e a livre-iniciativa, princípio fundamental e estruturante da 
ordem econômica (CF, arts. 1º, IV e 170, caput). Por isso mesmo, outras 
iniciativas nessa direção passarão a ser vistas como potencialmente 
incompatíveis com a Constituição. 

 

E o texto termina com a inédita expressão: “É o voto conjunto”. 

 
428 “Ministros Barroso e Gilmar Mendes apresentam voto conjunto sobre piso de enfermagem”. Portal 
STF, 16/06/2023. Disponível em: 
<https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509072&ori=1>. Acesso em 
17/06/2023. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=509072&ori=1
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Não há nenhuma regulamentação institucional sobre a elaboração conjunta 

de votos. Tratou-se, assim, de mera atuação paralela entre os ministros e seus 

gabinetes. O ineditismo da medida pode ser, agora, um motivador para que novos 

votos conjuntos sejam formulados. 

Vale mencionar que a cooperação, por meio da apresentação de voto 

conjunto, é prática comum na Suprema Corte britânica. Por exemplo, no recente caso 

London Borough of Merton Council (Appellant) v Nuffield Health (Respondent), cuja 

decisão é de 07 de junho de 2023, Lord Briggs e Lord Sales proferiram voto conjunto, 

que foi seguido pelos demais julgadores participantes.429 

Outra opção é a institucionalização de um procedimento específico para a 

aprovação da opinião da corte.430 Pode haver, por exemplo, o estabelecimento de 

prazos para que os gabinetes dos ministros que compõem a corrente majoritária 

revisem a versão redigida pelo relator. Atualmente, o RISTF já estipula prazos para 

que os gabinetes dos ministros liberem o relatório, os votos escritos e a transcrição 

da discussão431 e para que para que o relator elabore o acórdão e a ementa.432 Nada 

impede, portanto, que seja estabelecido um novo prazo que fomente a interação entre 

os gabinetes para a liberação da opinião da corte. 

Alternativamente, pode-se inserir, no curso processo decisório, uma etapa 

posterior a do julgamento para a revisão e a aprovação da minuta do acórdão em 

plenário virtual sem acesso do público externo.433 Nesse caso, em linha com o que 

 
429 Disponível em: <https://www.supremecourt.uk/cases/docs/uksc-2021-0144-judgment.pdf>. Acesso 
em 20 de junho de 2023. 
430 A previsão contida no art. 65 da Lei 28/1982, que prevê a organização, o funcionamento e o processo 
do Tribunal Constitucional português, vai nessa linha e pode servir de inspiração: 
“Artigo 65.º 
Formação da decisão  
1 - Concluso o processo ao relator, é por este elaborado, no prazo de 40 dias, um projeto de acórdão, 
de harmonia com a orientação fixada pelo Tribunal. 
2 - A secretaria distribui por todos os juízes cópias do projeto referido no número anterior e conclui o 
processo ao Presidente, com a entrega da cópia que lhe é destinada, para inscrição em tabela na 
sessão do Tribunal que se realize decorridos 15 dias, pelo menos, sobre a distribuição das cópias. 
3 - Quando ponderosas razões o justifiquem, pode o Presidente, ouvido o Tribunal, encurtar até metade 
os prazos referidos nos números anteriores. 
4 - Havendo solicitação fundamentada do requerente nesse sentido e acordo do órgão autor da norma, 
o Presidente, ouvido o Tribunal, decidirá sobre a atribuição de prioridade à apreciação e decisão do 
processo.” 
431 Art. 96. (…) § 2º Os gabinetes dos Ministros liberarão o relatório, os votos escritos e a transcrição 
da discussão, no prazo de vinte dias contados da sessão de julgamento. 
432 Art. 96. (…) § 4º A Secretaria das Sessões encaminhará os autos ao Relator sorteado ou ao Relator 
para o acórdão, para elaboração deste e da ementa no prazo de dez dias. 
433 KOATZ, Rafael Lorenzo-Fernandez. Deliberação e procedimento no STF: discutindo a relação. 
2015. 442 f. Tese (Doutorado em Direito Público) – Faculdade de Direito, Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015, p. 397. 

https://www.supremecourt.uk/cases/docs/uksc-2021-0144-judgment.pdf
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sugerido por KOATZ, no prazo assinalado, o sistema virtual deveria permitir a inserção 

de emendas, substitutivos e destaques sobre pontos específicos.434 E, nesses casos, 

novas rodadas virtuais podem ser agendadas até se chegar ao documento final. 

Não se pode descartar, naturalmente, que a adição de prazos ou de um 

novo procedimento interno de interação entre os ministros atrase a publicação do 

acórdão, considerando a data da sessão de julgamento. No entanto, em se tratando 

de acórdãos de mérito de repercussão geral, pelos efeitos que lhe são atribuídos, 

eventual demora será compensada pela maior clareza do acórdão. 

Nesse sentido, ainda que, como já observado, a publicidade da sessão de 

julgamento no Brasil já antecipe e vincule os ministros do STF à decisão proclamada, 

a elaboração da opinião da corte pode se dar de modo cooperativo e colaborativo, 

informalmente – envolvendo a troca de minutas entre gabinetes ou a elaboração de 

votos conjuntos – ou institucionalmente – abrangendo a inclusão de um sistema de 

revisão/aprovação da opinião da corte em sessão virtual interna. 

  

 
434 Ibid., p. 397. 
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5. CONCLUSÕES  

 

Ao final deste trabalho, é preciso sintetizar as conclusões alcançadas, a fim 

de assentar as reflexões sobre o tema em análise. 

No capítulo 1, o problema foi apresentado: viu-se que, já há um tempo, os 

jurisdicionados, a academia e, inclusive, alguns ministros do STF demonstram 

preocupação quanto à impossibilidade de se reconstruir a argumentação do tribunal 

de maneira racional e unificada. E, nesse sentido, se a legislação processual 

brasileira, sobretudo por meio dos artigos 926 e 927 do CPC, quer enfatizar o 

entendimento adotado pelos tribunais como forma de garantir uma jurisprudência 

uniforme, estável, íntegra e coerente, é preciso que estejam claras as razões de 

decidir do órgão colegiado tomador da decisão. 

Neste capítulo, também se notou a inexistência de norma que defina 

exatamente o formato como o acórdão deve ser formalizado e que, tradicionalmente 

no Brasil, a decisão final colegiada é estruturada pela disponibilização sequencial dos 

votos proferidos pelos julgadores (formato seriatim). Todavia, esse formato permite 

que cada ministro explicite sua interpretação acerca da questão controvertida, 

ocasionando, por vezes, a dificuldade de extração da fundamentação adotada para 

uma determinada decisão. 

Viu-se, ainda, que a dificuldade de reconstrução lógica de decisão 

colegiada advinda do modelo seriatim é reforçada, no STF, pela mitigação da 

colegialidade caracterizada como as “onze ilhas”. O diagnóstico das “onze ilhas” 

compreende a falta de disposição dos ministros de atuarem coletivamente, resultando 

no desempenho não cooperativo e individualista dos julgadores. Essa percepção é, 

ainda, robustecida pelo que cunhou de “ministrocracia”, consistente no exercício, 

pelos ministros de forma isolada, de competências colegiadas. A ministrocracia é 

realizada, ao menos, de três formas: a antecipação de posições na imprensa, o 

controle individual da agenda (a liberação do processo, pelo relator, para julgamento; 

a inclusão do processo em pauta pelo presidente ou pelo próprio relator; e pelo pedido 

de vistas) e a prolação de decisões monocráticas que, por vezes, não são submetidas 

ao colegiado antes de exaurirem os seus efeitos ou alterar significativamente a 

situação controvertida. 

Também no capítulo 1, foram apontadas algumas críticas comumente 

feitas ao acórdão do STF: a demora na publicação das decisões, a composição dos 
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documentos, a redação das ementas, o tamanho dos acórdãos e o estilo material do 

texto. 

Estabelecido o problema, no capítulo 2 foram desenvolvidos os 

pressupostos a partir dos quais o trabalho foi gerido: o estabelecimento da função do 

Supremo Tribunal Federal a partir do texto constitucional, da legislação processual e, 

especialmente, da intepretação do próprio tribunal acerca de sua competência. 

Nesse capítulo, foram descritos quatro modelos distintos que descrevem a 

atuação de uma corte de vértice e acabam por estabelecer sua função a partir do 

processo decisório: (i) "Rulemaker Court", (ii) "Adjudication Court", (iii) "Reluctant 

Court" e (iv) "Experimental Court". Os dois primeiros modelos pressupõem que o 

tribunal contribui para o desenvolvimento do direito constitucional ao fundamentar 

suas decisões e estabelecer a interpretação das normas jurídicas. A "Rulemaker 

Court" decide casos específicos, mas também anuncia regras gerais destinadas a 

orientar casos futuros. Já a "Adjudication Court" foca na resolução do caso concreto, 

sem buscar estabelecer regras gerais. 

A "Rulemaker Court" é considerada efetiva ao fornecer orientação e clareza 

jurídica pelo fato de suas decisões conterem uma fundamentação detalhada. Essa 

abordagem também promove a uniformidade do direito, pois as cortes inferiores 

conhecem antecipadamente o entendimento da Suprema Corte. No entanto, é 

importante que a "Rulemaker Court" tome decisões após buscar informações 

detalhadas, deliberação cuidadosa e consideração das implicações das decisões.  

Por outro lado, a "Adjudication Court" se baseia na resolução do caso 

concreto, refinando o raciocínio judicial ao longo de vários casos. Essa abordagem 

permite a persistência da incerteza e da falta de uniformidade por um tempo, pois o 

foco é resolver litígios específicos com fatos limitados. Diferentemente da "Rulemaker 

Court", a "Adjudication Court" não busca estabelecer regras gerais. 

Os dois últimos modelos, "Reluctant Court" e "Experimental Court", partem 

da premissa de que a Suprema Corte não tem o papel de oferecer orientação na 

definição do direito constitucional. A "Reluctant Court" decide poucos casos e evita 

estabelecer regras mais amplas, sendo cautelosa e hesitante em suas decisões. Esse 

modelo é relutante em exercer autoridade sobre debates políticos/constitucionais e 

falha em fornecer clareza e certeza em relação ao conteúdo das normas 

constitucionais. Já a "Experimental Court" busca resolver muitos casos, mas com uma 
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abordagem mais ampla e detalhada, semelhante à "Rulemaker Court", o que pode 

gerar a proliferação de decisões desencontradas e de curta visão. 

Essa exposição teve a intenção de demonstrar que esses modelos podem 

coexistir e a adoção de um ou outro pode depender do papel institucional a ser 

assumido pela Corte no contexto vigente. 

E, nessa linha de raciocínio, demonstrou-se como o writ of certiorari 

impactou significativamente na função da Suprema Corte norte-americana. 

Atualmente, a maior parte dos casos analisados pela Corte decorre dessa concessão, 

que confere à Corte o poder de decidir sua própria agenda. Desde o Circuit Courts of 

Appeals Act de 1891, o acesso à Suprema Corte passou a ser mais restrito. As 

reformas subsequentes, como as de 1925, enfatizaram a discricionariedade da Corte 

e permitiram que ela selecionasse apenas os casos considerados de maior 

importância. Assim, o writ of certiorari se tornou essencial na definição do papel da 

Suprema Corte e na determinação do que é considerado relevante no âmbito do 

direito. 

Portanto, a concessão do writ of certiorari pela Suprema Corte norte-

americana é um processo de discricionariedade judicial que lhe confere o poder de 

escolher quais casos serão julgados. Ao longo dos anos, as restrições ao acesso à 

Corte foram aumentando, resultando em uma agenda controlada pela própria Corte.  

Percebeu-se, então, que o poder de definir a sua agenda por meio do writ 

of certiorari garantiu à Corte a função primordial de orientar os tribunais inferiores e 

de estabelecer e unificar a interpretação da Constituição. 

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal também passou por diversas 

reformulações ao longo do tempo que impactaram seu papel como Corte. Houve 

alterações na competência do tribunal, expandindo ou reduzindo sua abrangência, 

bem como mudanças institucionais, como o número de ministros, visando a 

concepção de sua função. Como afirmou BALEEIRO, "a história do Supremo confunde-

se um pouco com a própria história do Brasil republicano". O Supremo Tribunal de 

Justiça, antecessor do atual STF, tinha competência limitada, mas, com a Constituição 

de 1891, influenciada pela doutrina constitucional norte-americana, o STF foi 

estabelecido como guardião da Constituição e da ordem federativa, assumindo, 

assim, maior relevância como poder. 

Durante a Ditadura Militar, o Judiciário passou por uma ampla reforma. A 

Emenda Constitucional de 1965 introduziu o controle abstrato de normas perante o 
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STF. No entanto, as mudanças na estrutura da Corte diminuíram seu peso político, 

com o objetivo de favorecer os interesses do Poder Executivo. A Constituição de 1988 

remodelou novamente o papel do STF, criando o Superior Tribunal de Justiça para 

lidar com questões do direito federal infraconstitucional e ampliando o controle 

concentrado de constitucionalidade. A partir de então, diversos atores ganharam 

legitimidade para propor ações diretas de inconstitucionalidade. 

Diante da sobrecarga enfrentada pelo sistema judiciário, a Constituição de 

1988 demandou reformas no processo brasileiro, e uma das vertentes reformistas 

buscou valorizar os precedentes judiciais, tanto na jurisdição constitucional quanto na 

jurisdição geral. Inicialmente, as mudanças ocorreram por meio de alterações na 

legislação processual, como a Lei 9.756/1998, que introduziu a influência da 

jurisprudência dominante dos tribunais no Código de Processo Civil de 1973. No 

entanto, foi com a Emenda Constitucional 45/2004 que ocorreu uma ampla reforma 

do Judiciário, introduzindo a Súmula Vinculante e o requisito da repercussão geral das 

questões constitucionais no STF. 

A Constituição de 1988, portanto, fortaleceu o controle concentrado de 

constitucionalidade, ampliando os meios processuais e a legitimidade para sua 

propositura. Mas o controle difuso também recebeu atenção da Corte Suprema, 

sobretudo a partir do reconhecimento da importância da repercussão geral na 

definição do direito constitucional. 

Buscou-se, assim, compreender a interpretação conferida pelo STF ao 

instituto da repercussão geral. É que, como se viu, a função do Tribunal é estabelecida 

não apenas pela Constituição e pela legislação, mas também pela interpretação que 

a própria corte interpreta os institutos que lhe são submetidos. 

Ainda no capítulo 2, portanto, demonstrou-se, sob três prismas, como o 

STF vem moldando sua interpretação sobre o alcance do controle difuso de 

constitucionalidade, especialmente nos casos submetidos à repercussão geral: (i) o 

da reinterpretação do art. 52, X, da Constituição, iniciado no julgamento da 

Reclamação 4.335, tangenciado nas ações de controle concentrado que discutiram a 

proibição da produção e do uso de amianto e no Tema 885 de repercussão geral, mas 

sem um posicionamento expresso e definitivo até o momento; (ii) o da modulação dos 

efeitos de decisões proferidas em controle difuso; e (iii) o dos efeitos da decisão do 

STF em controle difuso sobre a coisa julgada de trato tributário continuado (Tema 885 

de repercussão geral). 
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A ênfase no Tema 885 de repercussão geral é necessária: em julgamento 

concluído em fevereiro de 2023, o STF assentou o inequívoco reconhecimento de que 

a decisão proferida pela sistemática da repercussão geral contém caráter expansivo 

e possui relevância especial para a definição do direito; a orientação estabelecida sob 

esse rito é tão potente a ponto de interromper automaticamente os efeitos de uma 

coisa julgada favorável a outro contribuinte. 

Esse entendimento reforçou a preocupação de que, se ao tribunal são 

conferidos amplos poderes – a ponto de que sua decisão, pela via da repercussão 

geral, interrompa automaticamente os efeitos futuros de coisas julgadas contrárias ao 

posicionamento fixado –, o jurisdicionado deve, ao menos, ter mais clareza sobre o 

que, de fato, a Corte decidiu. 

Uma vez alicerçados os pressupostos, o capítulo 3 cuidou dos 

fundamentos para uma nova proposta de formatação de acórdãos de mérito de 

repercussão geral. Inicialmente, definiu-se a colegialidade como diretriz, já que é este 

o elemento caracterizador do acórdão.  

Adiante, foram apresentados, como exemplos, tipos de decisões 

colegiadas adotados em Cortes de vértice estrangeiras.  

As cortes britânicas adotam a prática de corte seriatim, na qual cada juiz 

apresenta individualmente sua decisão sobre o caso, seguido pelos votos dos demais 

juízes. Embora cada juiz expresse sua opinião, a corte anuncia o resultado majoritário 

como a decisão colegiada, sem estabelecer as razões por trás dessa decisão 

conjunta. Essa tradição não foi significativamente alterada pelas reformas realizadas 

no Judiciário britânico, como a criação da Suprema Corte em 2009, mantendo a 

apresentação sequencial dos votos na formação da decisão colegiada. Esse formato 

pode incentivar a tomada de decisões individuais em vez de buscar um consenso 

entre os julgadores. 

Viu-se que, embora o formato seriatim torne o processo decisório mais 

transparente, ele também pode incentivar a tomada de decisões individuais em vez 

de buscar um consenso entre os julgadores, o que pode impactar a fundamentação e 

interpretação jurídica da decisão. 

Já o modelo per curiam é utilizado na Corte de Cassação francesa, a mais 

alta corte no direito francês. Nessa prática, a decisão colegiada é expressa numa 

opinião única, não assinada e anônima, representando a conclusão alcançada pela 

maioria formada pelo órgão julgador. A decisão per curiam apresenta uma única 
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fundamentação jurídica que reflete as razões de decidir do colegiado, sendo essencial 

que o redator do acórdão se desvincule de sua convicção pessoal para elaborar a 

decisão escrita. O estilo dos julgamentos da Corte de Cassação é caracterizado pela 

concisão, raciocínio lógico e dedutivo, além da unicidade de voz, embora haja críticas 

à insuficiência da motivação efetivamente apresentada aos destinatários da decisão 

judicial. 

No caso francês, além dos acórdãos, existem documentos internos da 

Corte de Cassação, como os projetos de acórdãos, conclusões do Advogado Geral e 

relatórios do Magistrado Relator, que revelam debates jurídicos mais amplos e 

destacam lacunas e ambiguidades do Código. Esses documentos representam o 

retrato extraoficial da corte, enquanto os acórdãos refletem o retrato oficial. 

Por fim, nos Estados Unidos, o debate entre os modelos seriatim e per 

curiam gerou controvérsia ao longo do tempo. A Suprema Corte norte-americana 

passou por três grandes períodos em sua história. Até 1801, seguindo a tradição 

inglesa, a Corte adotava o modelo seriatim, sem regras definidas para formalizar as 

decisões escritas. No entanto, quando o Chief Justice John Marshall assumiu a 

presidência da Corte, ele estabeleceu a formalização da decisão por meio do modelo 

per curiam. Marshall pretendia fortalecer o papel político da Suprema Corte, 

conferindo maior legitimidade e certeza às suas decisões.  

Atualmente, o sistema norte-americano pratica a formalização do 

entendimento majoritário (isto é, de opinião da corte), expressando a posição acolhida 

pela maioria dos juízes da Corte, juntamente com suas razões. No entanto, os juízes 

que concordam com o resultado, mas discordam da fundamentação, podem 

apresentar votos concorrentes, e os votos divergentes da corrente minoritária também 

são disponibilizados, contribuindo para a clareza e interpretação do entendimento 

majoritário. Assim, o estilo majoritário do tribunal norte-americano se situa entre os 

dois extremos do modelo seriatim e per curiam. 

Ainda como fundamentos para uma nova proposta, foram discutidas as 

formas de contagem de votos para a definição do julgamento. Destacou-se a 

existência de dois protocolos de votação em órgãos colegiados, cuja escolha 

determina o resultado do julgamento. Um deles é o procedimento "caso a caso" 

("case-by-case"), em que o resultado é determinado pela contagem dos votos sobre 

a procedência ou não da pretensão. O outro é o procedimento "questão a questão" 
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("issue-by-issue"), no qual os votos são colhidos separadamente para cada causa de 

pedir ou questão em discussão. 

Viu-se que a escolha entre esses protocolos de votação deve ser feita com 

cautela, levando em consideração a estrutura complexa do objeto em discussão. O 

procedimento adequado depende da existência de múltiplas causas de pedir ou 

pedidos distintos: nesse contexto, o órgão colegiado deve colher separadamente os 

votos quanto a cada uma das causas de pedir, o que não significa, todavia, que a 

votação deve ser cindida em tantas etapas quanto sejam as questões (de fato ou de 

direito) que devem ser examinadas para se reconhecer ou negar cada uma das 

causas de pedir. 

O capítulo 3 encerra com uma terceira discussão sobre a formatação do 

acórdão: a disponibilização ou não dos votos concorrentes e divergentes. A 

publicação dos votos concorrentes e divergentes possui vantagens e desvantagens. 

Entre as vantagens, destaca-se a transparência do processo decisório, garantindo 

que as razões por trás das opiniões divergentes sejam conhecidas, o que permite um 

controle da atuação jurisdicional e uma melhor compreensão das fundamentações. 

Além disso, a publicação dos votos contribui para a independência do julgador, 

demonstrando que ele pode divergir livremente e levando em consideração todas as 

vozes envolvidas no processo decisório. Por fim, a evolução do direito também é 

beneficiada, pois os votos dissidentes podem influenciar futuras decisões e contribuir 

para o diálogo interinstitucional. Por outro lado, as desvantagens incluem possíveis 

impactos na confiança e credibilidade do Poder Judiciário, a redução da certeza do 

direito devido à natureza controversa das decisões não unânimes e a gestão do tempo 

e volume de processos, uma vez que a elaboração e publicação dos votos demandaria 

recursos adicionais e poderia incentivar a litigância. 

O contexto brasileiro recomenda a opção pela publicação dos votos 

concorrentes e dissidentes. Primeiro, porque as sessões são públicas e transmitidas 

ao vivo pela TV Justiça, o que torna facilmente identificável a ausência de consenso 

entre os membros julgadores. Segundo, porque os votos dissidentes fomentam a 

continuidade do debate e contribuem para o diálogo interinstitucional. 

Como consequência do problema, dos pressupostos e dos fundamentos 

apresentados nos tópicos anteriores, o capítulo 4 detalhou uma nova proposta de 

formatação de acórdãos nos recursos submetidos à sistemática de repercussão geral.  
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De início, foi sugerida a adoção do modelo de opinião da corte – ou 

majoritário – como alternativa ao formato seriatim. Nesse ponto, concluiu-se que o 

modelo per curiam, que expressa numa opinião única, não assinada e anônima, a 

conclusão alcançada pela maioria, encontra dificuldades no sistema brasileiro, em que 

a sessão de julgamento se dá de forma pública e com transmissão ao vivo na TV 

Justiça. É dizer, não faz sentido o acórdão ser exposto como uma única voz do tribunal 

se é possível identificar claramente a posição de cada ministro e, sobretudo, a 

existência ou não de divergência entre os julgadores. 

E, no mesmo sentido, concluiu-se que a publicidade da sessão de 

julgamento torna mais adequada a adoção do modelo majoritário ou de opinião da 

corte, já que condensa a opinião acolhida pela maioria dos ministros num só voto, 

permitindo, por outro lado, a disponibilização de votos concorrentes e dissidentes.  

Além disso, o modelo majoritário está de acordo com a lógica por trás da 

repercussão geral, que pressupõe o estabelecimento de uma tese de julgamento pelo 

colegiado, com reflexos vinculantes para juízes e tribunais. Por essa razão, identificar, 

num só texto, a opinião majoritária da corte facilita a compreensão do decidido pelo 

STF e permite, como consequência, a mais correta aplicação da interpretação da 

questão constitucional decidida. 

E, por fim, assentou-se, como tese proposta, que o modelo majoritário ou 

de opinião da corte atende de forma mais satisfatória uma das funções da fase pós-

decisional do julgamento colegiado: o de manter aberta a possibilidade de novas 

rodadas deliberativas no futuro. 

Na sequência, foi feito um exame da legislação e do regimento interno do 

STF, a fim de que sejam verificados os eventuais ajustes normativos necessários. 

Nessa etapa, viu-se que o CPC exige que o acórdão contenha o relatório, os 

fundamentos, o dispositivo (definido com a proclamação do resultado do julgamento 

pelo presidente do colegiado, após a colheita dos votos dos julgadores), bem como a 

ementa e a publicação do voto vencido. Mas não estipula a sua estrutura. 

Também o RISTF dispõe sobre o que deve conter no acórdão (relatório, 

votos escritos e apartes do julgamento), mas não detalha a forma como tais elementos 

devem ser confeccionados ou apresentados. Notou-se, assim, que nem a lei nem o 

regimento interno do STF disciplinam, explicitamente, o modelo seriatim 

tradicionalmente adotado em nossos tribunais, havendo, dessa forma, uma abertura 

para repensar a forma como o acórdão deva ser publicado. 
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Nesse cenário, passou-se aos aspectos práticos, atinentes a ajustes 

necessários na fase decisional, seja nas sessões presenciais, seja nas sessões 

virtuais.  

Nas sessões presenciais, percebeu-se a necessidade de que a corte 

estabeleça bem os limites objetivos da demanda e dos pontos de julgamento, 

preferencialmente quando do reconhecimento da repercussão geral. Além disso, 

apontou-se a necessidade de que cada causa de pedir seja examinada e votada de 

modo separado, assim como as questões preliminares e outras matérias autônomas 

como modulação de efeitos. Somente se especificamente enfrentadas as normas 

constitucionais em discussão tidas por violadas – cujo apontamento é necessário no 

recurso extraordinário – será possível congregar os votos individuais e assentar a 

opinião da corte. Por fim, sugeriu-se que o momento do estabelecimento da tese seja 

aproveitado para que o colegiado, capitaneado pelo Presidente, firme a posição 

vencedora e delibere sobre o fundamento consensual majoritário, sempre 

identificando com precisão as normas constitucionais que basearam aquela 

orientação. 

Nas sessões virtuais, como primeiro ponto, foi apontada a necessidade de 

aprimoramento do sistema virtual de votação (que muito já evoluiu nos últimos três 

anos): deve ser desenvolvido o mecanismo de opções de voto, a fim de que seja 

possível extrair, com maior clareza, os detalhes dos votos disponibilizados, 

especialmente a respeito da fundamentação e de questões autônomas. Como 

segunda sugestão, indicou-se a conveniência de que, havendo interesse das partes, 

a sustentação oral em recursos submetidos à repercussão geral ocorra 

necessariamente em sessão presencial, ainda que o feito seja incluído posteriormente 

em sessão virtual. Por fim, como terceira recomendação, é importante que estejam 

claros os pontos consensuais ou majoritários e aqueles que, embora tenham 

colaborado para o resultado proclamado, não encontraram amparo pela maioria dos 

ministros. Se, porém, não for possível, a partir do sistema virtual de votação, extrair a 

opinião da corte, a solução é suspender a sessão para que, em plenário presencial, o 

colegiado se reúna para definir os fundamentos acolhidos pela maioria. 

Sugeridos os ajustes para a fase decisional, passou-se, então, a tratar 

confecção da opinião da corte, que compreende efetivamente a fase pós-decisional. 

Nessa etapa, destacou-se a necessária convergência entre o que ocorre na sessão 

de julgamento e a decisão final escrita e publicada. Assim, estabelecida a corrente 
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vencedora na forma dos tópicos anteriores, caberá ao relator ou, se vencido este, ao 

autor do primeiro voto vencedor a confecção do acórdão no formato de opinião da 

corte. 

Estruturalmente, o acórdão deixaria de ser organizado como uma 

sequência de eventos da sessão de julgamento e passaria a apresentar, após a 

ementa e a ata do resultado, a opinião da corte baseada no entendimento da maioria 

do colegiado. Os votos concorrentes e dissidentes são apresentados em seguida. 

Essa mudança na estrutura facilitaria a compreensão e sistematização do que foi 

decidido, atribuindo maior relevância à opinião da corte. As notas taquigráficas, 

contendo os apartes e as discussões orais, seriam disponibilizadas como anexo. 

Além disso, sugeriu-se a necessária aprovação, pela corrente majoritária, 

da opinião da corte a ser publicada. Isto é, a elaboração da opinião da corte deve 

fomentar um trabalho mais colaborativo entre os ministros. Foram apontadas ao 

menos duas formas de essa cooperação ocorrer. Como primeira opção, pode haver a 

atuação conjunta dos gabinetes, de forma interna, por meio de troca de votos ou 

mesmo por meio da elaboração de votos conjuntos, como recentemente se viu com 

ineditismo no STF. Esse procedimento que hoje existe na fase pré-decisional, pode 

também ocorrer na fase pós-decisional, justamente para possibilitar a revisão ou 

aprovação da opinião da corte a ser publicada.  

Outra opção é a institucionalização de um procedimento específico para a 

aprovação da opinião da corte, a qual pode ser realizada por meio do estabelecimento 

de prazos para que os gabinetes dos ministros que compõem a corrente majoritária 

revisem a versão redigida pelo relator ou pela inserção, no curso processo decisório, 

uma etapa posterior a do julgamento para a revisão e a aprovação da minuta do 

acórdão em plenário virtual sem acesso do público externo. 

São por essas razões que se compreende que este trabalho tem um 

objetivo prático: partindo da compreensão atualmente vigente no Supremo Tribunal 

Federal acerca da função do tribunal e da força que é atribuída à sistemática da 

repercussão geral, busca-se debater o aprimoramento de como a Corte comunica 

suas decisões.  

Nesse sentido, o aperfeiçoamento que se sugere – por meio de uma nova 

formatação para os acórdãos de mérito de repercussão geral, com a adoção do 

modelo de opinião da corte – tem como objetivo suscitar a reflexão para que se 
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forneça solução ao problema de como identificar mais claramente a fundamentação 

adotada pelo tribunal. 
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ANEXO A – Exemplo de acórdão da Suprema Corte britânica
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ANEXO B – Exemplo de acórdão da Corte de Cassação francesa
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ANEXO C – Exemplo de acórdão da Suprema Corte norte-americana
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